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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PREFEITí.lfV1 DE S;'.\t,n;,,. LUZIA 

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso 1, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se AUTORIZAÇÃO para que se 

proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso 

se conclua pela viabilidade da contratação. 

NOME Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

CNPJ 06.191.001/0001-47 

·••:,::"t~,~.\~i~~,~ÇÃ?:ê,~::r~B~r1bAt!~íJ~.::···.•••·, 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água potável, o que afeta 
diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de abastecimento de água e a perfuração de poços 
tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água potável, garantindo que a população tenha acesso contínuo e 
seguro a esse recurso vital. 
A população de Santa Luzia é diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que comprometem a saúde 
pública e a qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente de melhorias 
no abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as implicações negativas dessa situação 
para a saúde e o desenvolvimento social. 
A resolução desse problema é de interesse público, pois busca assegurar o direito fundamental de acesso à água potável, promovendo 
melhorias na saúde pública e na qualidade de vida. Espera-se que a implementação do sistema de abastecimento e a perfuração de poços 
resultem em uma redução significativa de doenças relacionadas à água, além de fomentar o desenvolvimento econômico local. A 
contratação dos serviços de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, garantirá que os recursos sejam utilizados de 
forma eficiente, proporcionando benefícios duradouros para a comunidade. 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

PÃ~QUl~DÊ J'ÍÂNEJAMENTO . . 
,- -:-"::S>-c "'"'",',' i , ','-s 

Santa Luzia - MA, 17 de Julho de 2026 

/40.d& 16~& 
Leandro Outra de ~de 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) Autoridade 

Competente da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e 

adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

pjQI m•• f9 SANTA LUZ\A 

O - Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 
perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA 

Serviço 1,00 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na justificativa 

da necessidade do presente documento. 

/4~º D~c 
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 
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www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Santa Luzia - MA, 17 de Julho de 2026 

Página 2 de 2 



zr:.·.'<· .. ·· .. . ·· , • • , • e -
EST AOO 00 MARANHÃO 

PnA;itm·,t d~ S$;D~ l.u;ti~ Gabmete do Prefeit<> 
CNPJ: ()fi191.001í0lW1,47 

Av. Nagib HaickeU CEP: 65390-000 l Sant'4 Luzia -lvlaranhão 

O PREFEl:J'O MUNICIPAL DE SANTA LUZIA,, E~TJIDQ QO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei · .Orgâníêa . 

Municipal e a Lej de Estrutura Administrativa do Município, 

Art. 1(). Nomear o (a) Sênhor (a) LEANDRO OUTRA DE 

ANDRADE, portador (a)do RG nº 121172399w1 SSPJMA e CPF nº·OOS.322~333-

17, para ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL oe GOVERNO e GESTÃO - SEMGOV. 

Art. ~~ Eflta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3•. Revogam-se as díSy::ID8ições êm càntrário. 

Da-M oiênda. 

Publique-se. 

Cumpra .. se. 

Pubiitad.,. e registrado 
EmQk:,JOi.,12025 ·· 

Pr~eito Municipal 

Ciente; '------~~~~-'""-"'"--'-'"'----17~~~----"'4-J........~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
GABINETE DO PREFEITO 

lffL OQfu 

Três JJf'tr:~,.a~ CNPJ: OB. 191J)01l0001~47 

Ao~ 02 dias do mês i~r1mr,n de oomparaceu à Sotenida:te de,,'Poisse 
dos Secretário$ Municipais desta Pref~t.mi. o (~) senhor (a') LBÂNDRO 
OUTRA DE ANDRADE, brasileiro, portador do CPFIMF: nº 009,:322.333-17, 
f8$idente e domiciiiado na Rua Da SIN, COHAB !i, San• Luzia, MA, 
flllfflfilado {a) por ato do Poder Executi~o, ~onforme Portaria 004l2026~ para 
t~ pt,11â oo ~rgó de SECRETÁRIO MUNIClPAL OE, QOVERNO E 
GESTÃO, em face de livre nomeação e exoneração, com lotação (â) 
SECRETARIA MUNtCIPAL DE GOVERNO E GESTÃO. 

S~ta '' uzia, MA, 'de Janeito de 20 5. 

✓çn/4 ' ,ê" , 
ANDRA 

GUEIR:A JÚNIOR 
Ptefeito Municipal de Santa Luzia ~ MA 



o t>RF.:itfrro MUN}CIPÀL DE SANTA 

L.tiZlA, ESTADO 00 MARA,~HÃO, no úsõ de suas atribuições 400 lhe 

confaren1 a Lei Otgãnfoa T\'lunioípai e a Lei de Estrutura Aâminístrativa do 

Municlpio, 

Art. t•. Nomear o {à) Senbor{a},JQSENlLSON 

!<'ERRO SOllS,'\.. portador do .R'G 11• 34458494~1 SSPJMA e CPF n• 

621.280;áê3?:17, para ocupar o cargo de provímento em oomíssão de 

CONTt<OUDOllGERAL DO MUNICÍPIO- CGM. 

publíG11Ção, 

Dê-se ciência. 

Publique-se, 

GABINETE DO PREFEITO 1\fl,1N'fê,IJ>AL. OE SANTA 

UJZtA,f!:S:TADO,DO MAUNRÃO, em 02 dfjiuieiro de 2025, 

JUSCELINO.DA ClUJZ FIL.GUEIRA JUNIOR 
· · Prefeito Mtmfcípal 

O ~EFJí:fTO MONlCH";U. l)E SANTA 

UJ.ZIA, pSTAOO 00 MAAANftÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

contl:rem·a Lei Orgânica Municif)<ll e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Maníciilfu. 

Art, l". Nnmear o (a) Senltor {~} ÇlNDY 

FERR&IRA DE SOUSA DO VALII, portador do RG nc 077074812022-7 

SSP/MA e C.PF n" O.SS.564.673-29, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de PROCURADORA GERALÓO MllNICÍPIO-PGl\f. 

puôliwção, 

~l ºº•6 + -
Art. :2". Esta portaria{lll.l:r(<em vig~ na data de sua 

t;)ê-se ciência, 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABn,.~ DOtJUtFErrO MUNICIPAL D~ SANTA 

ttJ1.u;is1'ADOOO ~ÍiÔlib,'~rín)2 de janelr~ de 2025. ' 

JUSCELINODA'():RUZ FILGUEIRA JúNIOR 
Prefeito M;inkipai 

O PREFEITO Mrl~ICIJ>ÂL l>Jt · SANTA 
Ltí:Zl~ .ESTADO no MARA:NHÂÔ; tto usô de ~ atribui~ que lhe 

riónferem a Leí Orgãníca.MunicipaJ é a .Léi de EstrutuÍá Adminísfultiva do . ' 

Município, 

Art. 1•. Nomear o. {a)· Senhor (a} LE:A.;.,.DRO 

DUTRADEA.'!"(DRADE,portador{à)doRµn•12:i71239').ISSP/MAeCPF 

ll" {!Ot.l,Ül;JJJ.17, para dl;tipar,o~~·,d,e ptbyirn~to em comlssãt:; ·!k: 
SEé.RETÀRÍO fflíNí~AVji.~~RNO:Êtffl'.ÃO• SE;N:IGOV, 

publicação. 

Art. 2•. E&-ta portaria entra el!1 vigor na dau. de sua 

Art. 3.,: Rln'Ogtll!Mre as disposições em contr.lrío. 

. Publique-se, 

Cumpra~; 

GABL.,..ETE ~ J>RgFEJTO MU.NlCIPÀL ~E SAlVfA 

LUZIA; ES'tADO DO MAR.~0, ein 02 de janeiro de 2025. 

JÜSCELINODA ClilJZ FÍLGUl~IRA ,JtiNlOR 
'l<refeito Mimtt:lpal 

OlÁRlO OFICIAL ELETRÔNIOO'PR~Ell'URÁ'itm1Qlfi>AL DE SAt-n'.l. lUZI,\ • MÁ . . 
É GARANTIDA A AÜTENTÍC!OAOE DESTE oÍARto, DESDE QUE ACESSAOÔ PELO ENÓEREÇO: 

1 

1 

httpa.;/fir.arisparencia.sanfafuzí~;ma.gov ,Qr/Í;liario . ... . . ·. . . . . 
'Côril~tlE'AUTENTIClOADE: 4éae~~ôüd4fb43#1Jff7ijbakb1é4259f5ád;;l 
PAF{A'\/'ERIFICAÇÂO DE AUTENTtCIOADE, LE!A OQRCOOE Aó LAOO. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
PRF.FErT\lfM Oi SAI\ITA LUZIA 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da com vistas 

evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica 

e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1º do artigo 18 da Lei 14.133/2021, 

conforme quadro resumo abaixo: 

NOME Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

CNPJ 06.191.001/0001-47 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água 
potável, o que afeta diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de abastecimento 
de água e a perfuração de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água potável, garantindo 
que a população tenha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. 
A população de Santa Luzia é diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que 
comprometem a saúde pública e a qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam 
a necessidade urgente de melhorias no abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm 
destacado as implicações negativas dessa situação para a saúde e o desenvolvimento social. 
A resolução desse problema é de interesse público, pois busca assegurar o direito fundamental de acesso à água potável, 
promovendo melhorias na saúde pública e na qualidade de vida. Espera-se que a implementação do sistema de 
abastecimento e a perfuração de poços resultem em uma redução significativa de doenças relacionadas à água, além de 
fomentar o desenvolvimento econômico local. A contratação dos serviços de engenharia, observando a viabilidade técnica 
e econômica, garantirá que os recursos sejam utilizados de forma eficiente, proporcionando benefícios duradouros para a 
comunidade. 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

Santa Luzia - MA, 30 de Julho de 2026 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da Organização. 

Equipe de Planejamento 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

Problema Resumido 
Registro de preços para a implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 
município de Santa Luzia - MA, visando atender à demanda por água potável e melhorar a qualidade de vida da 
população local. A contratação incluirá a execução de serviços de engenharia, conforme as normas vigentes, e 
deverá observar a viabilidade técnica e econômica 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do 

planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para 

atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água potável, o 
que afeta diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de abastecimento de água e a 
perfuração de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água potável, garantindo que a população 
tenha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. 
A população de Santa Luzia é diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que comprometem a 
saúde pública e a qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente 
de melhorias no abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as implicações 
negativas dessa situação para a saúde e o desenvolvimento social. 
A resolução desse problema é de interesse público, pois busca assegurar o direito fundamental de acesso à água potável, 
promovendo melhorias na saúde pública e na qualidade de vida. Espera-se que a implementação do sistema de abastecimento e 
a perfuração de poços resultem em uma redução significativa de doenças relacionadas à água, além de fomentar o 
desenvolvimento econômico local. A contratação dos serviços de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, 
garantirá que os recursos sejam utilizados de forma eficiente, proporcionando benefícios duradouros para a comunidade. 

A definição de requisitos técnicos para o registro de preços é crucial para garantir que a implantação do sistema de abastecimento 
de água e perfuração de poços atenda às necessidades da população de Santa Luzia, MA. Os requisitos devem ser claros, objetivos 
e mensuráveis, assegurando a qualidade e a competitividade da contratação. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!? S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESrf'ÃQTL•Rf>. '.:'E SP.fllí. 

N"FL @G;) 6% 
Capacidade de Abastecimento: O sistema deve garantir o fornecimento de água potável suficiente para atender a toda a 
população, com base em dados demográficos atualizados. 

Qualidade da Água: A água deve atender aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação vigente, assegurando 
segurança para consumo humano. 

Normas Técnicas: A execução dos serviços de engenharia deve seguir as normas técnicas vigentes, garantindo a conformidade e 
segurança das obras. 

Viabilidade Econômica: A solução deve ser economicamente viável, considerando custos de implantação e operação, com análise 
de custo-benefício. 

Infraestrutura de Distribuição: Deve incluir a instalação de sistemas de distribuição eficientes, abrangendo todas as áreas urbanas 
e rurais do município. 

Perfuração de Poços: A perfuração de poços tubulares deve ser realizada de forma a garantir a sustentabilidade dos aquíferos, 
com estudos prévios de viabilidade. 

Manutenção e Durabilidade: A infraestrutura deve ser projetada para facilitar a manutenção e ter uma vida útil mínima de 20 
anos, com garantia de suporte técnico. 

Acessibilidade: O sistema deve ser acessível a toda a população, incluindo áreas de difícil acesso, garantindo que não haja exclusão 
de comunidades. 

Monitoramento e Controle: Deve incluir sistemas de monitoramento contínuo da qualidade e quantidade de água distribuída, 
com relatórios periódicos. 

Capacitação Comunitária: Deve prever programas de capacitação para a população sobre o uso consciente e a preservação dos 
recursos hídricos. 

Resiliência a Desastres: A infraestrutura deve ser projetada para resistir a eventos climáticos extremos, garantindo continuidade 
no abastecimento. 

Perfuração de Poços Tubulares 

Descrição: Perfuração de poços tubulares para extração de água subterrânea, com instalação de bombas e sistemas de 
distribuição. 

Vantagens: 
Fonte contínua e confiável de água 
Reduz a dependência de sistemas externos 
Possibilidade de atender áreas remotas 
Baixo custo operacional após instalação 

Desvantagens: 
Alto custo inicial de perfuração 
Necessidade de manutenção regular 
Risco de contaminação do lençol freático 
Requer estudos geológicos para viabilidade 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
P1'EFE!TUR/\ !:Jf Sl'INT.A. LUZIA 

N"FL Ç) ~ Ô 
Implantação de Sistemas de Abastecimento 

Descrição: Desenvolvimento de infraestrutura para captação, tratamento e distribuição de água potável, integrando redes de 
abastecimento. 

Vantagens: 
Melhoria significativa na qualidade de vida 
Integração com sistemas existentes 
Redução de custos a longo prazo 
Atende a grandes populações de forma eficiente 

Desvantagens: 
Alto custo de implementação 
Necessidade de obras de infraestrutura extensas 
Tempo prolongado para conclusão 
Possíveis complicações legais e regulatórias 

Sistemas de Filtração Modular 

Descrição: Instalação de sistemas modulares de filtração em pontos estratégicos para fornecer água potável. 

Vantagens: 
Custo relativamente baixo 
Rápida implementação 
Fácil manutenção e operação 
Flexibilidade para expansão conforme necessário 

Desvantagens: 
Capacidade limitada de atendimento 
Dependência de fontes de água bruta 
Necessidade de educação comunitária para uso correto 
Possível degradação dos filtros com o tempo 

Captação e Tratamento de Água da Chuva 

Descrição: Sistemas para coleta e tratamento de água da chuva, complementando o abastecimento de água potável. 

Vantagens: 
Sustentável e ambientalmente amigável 
Redução de custos com água 
Fácil de implementar em áreas urbanas e rurais 
Diminui a pressão sobre outras fontes de água 

Desvantagens: 
Dependência de padrões climáticos 
Necessidade de manutenção dos sistemas de coleta 
Capacidade limitada de armazenamento 
Possível contaminação se não tratado adequadamente 

A solução escolhida para a perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA, visa atender à crescente demanda 
por água potável, proporcionando uma fonte contínua e confiável de abastecimento. Do ponto de vista técnico, a instalação de 
poços tubulares é compatível com a infraestrutura existente e os objetivos da Prefeitura, pois permite a descentralização do 
abastecimento de água, reduzindo a dependência de sistemas externos. A facilidade de implementação é garantida pela 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERN~§ffii[Ã,,Q so~-ri,, LUZIA 

H"FL Q \ ~ 

disponibilidade de tecnologia e expertise no mercado para a execução dos serviços de engenharia necessários. Além disso, a 
solução é escalável; possibilitando a expansão do sistema para atender futuras demandas da população. 
Operacionalmente, a perfuração de poços tubulares oferece confiabilidade e continuidade no fornecimento de água, essencial 
para a melhoria da qualidade de vida da população local. A manutenção e suporte são viáveis, com empresas especializadas 
disponíveis para garantir o funcionamento adequado dos sistemas de bombeamento e distribuição. A adaptabilidade da solução 
ao contexto regional é um ponto forte; considerando as características geológicas locais e a possibilidade de atender áreas 
remotas que não possuem acesso a redes de abastecimento convencionais. 
Economicamente, embora o custo inicial de perfuração seja elevado, o custo-benefício é favorável a longo prazo devido ao baixo 

custo operacional após a instalação. O retorno sobre o investimento é esperado na forma de redução de custos indiretos, como 
a diminuição de gastos com transporte de água e a melhoria da saúde pública, resultando em menor pressão sobre os serviços de 
saúde. A eficiência administrativa também é impactada positivamente, com uma gestão mais eficaz dos recursos hídricos locais. 
No que diz respeito ao interesse público, a solução contribui significativamente para atender de forma mais eficiente e eficaz as 
necessidades da população, garantindo acesso a água potável de maneira sustentável. Esta alternativa se mostra mais adequada 
em relação a outras opções de mercado, pois oferece uma solução duradoura e adaptada às condições locais, além de promover 
o desenvolvimento socioeconômico da região. 

R$ 0,00 

A decisão de não parcelar a contratação para a perfuração de poços tubulares e instalação de sistemas de distribuição de água 
em Santa luzia - MA é justificada pela necessidade de garantir a integração e a continuidade dos serviços. A execução integral 
permite uma coordenação mais eficiente entre as etapas de perfuração, instalação de bombas e sistemas de distribuição, 
assegurando que todas as partes do projeto sejam compatíveis e funcionem harmoniosamente. Isso é crucial para evitar 
interrupções no fornecimento de água e assegurar que as soluções técnicas sejam implementadas de maneira coesa e eficaz. 
Optar pela contratação integral também traz benefícios em termos de economia de escala e competitividade. Ao consolidar os 
serviços em um único contrato, é possível negociar melhores condições financeiras, reduzindo o custo total do projeto. Além 
disso, a gestão do contrato torna-se mais simples e direta, com um único ponto de contato responsável pela execução de todas 
as fases, o que facilita a supervisão e o cumprimento dos prazos e padrões de qualidade. 
Por fim, a execução integral atende melhor ao interesse público, garantindo que o sistema de abastecimento de água seja 
implementado de forma rápida e eficiente, sem os atrasos que poderiam ocorrer em um parcelamento. A responsabilidade 
técnica é centralizada, o que minimiza riscos de falhas na comunicação entre diferentes fornecedores e assegura que a população 
de Santa luzia receba um serviço de qualidade, com uma fonte de água potável contínua e confiável. 

Economicidade 
A perfuração de poços tubulares proporcionará uma fonte contínua e confiável de água, reduzindo a dependência de sistemas 
externos e, consequentemente, os custos associados a essas fontes. Após a instalação inicial, o custo operacional é baixo, o que 
maximiza o custo-benefício a longo prazo. 
Otimização de recursos 
A solução permitirá uma melhor alocação de recursos humanos, materiais e financeiros. Com a instalação de sistemas de 
distribuição eficientes, haverá uma redução no desperdício de água e energia. A utilização de mão de obra local para manutenção 
e operação dos poços também otimiza os recursos humanos disponíveis. 
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Eficiência e eficácia 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GEffléfiTU'v\ "f s";.i 

A implantação dos poços tubulares melhorará significativamente a prestação dos serviços de abastecimento de água, garantindo 
acesso a áreas remotas e racionalizando os processos de distribuição. A eficácia será medida pelo aumento no número de 
residências atendidas e pela melhoria na qualidade de vida da população. 
Indicadores ou metas mensuráveis 
- Redução de 30% no custo médio de abastecimento de água em até dois anos. 
- Aumento de 50% na cobertura de abastecimento em áreas remotas em até um ano. 
- Diminuição de 20% no tempo de resposta para manutenção e reparos em até seis meses. 
- Melhoria de 40% na satisfação dos usuários com o serviço de abastecimento de água em até um ano. 

Para viabilizar a perfuração de poços tubulares em Santa Luzia - MA, é essencial realizar estudos geológicos detalhados para 
identificar locais adequados para a perfuração, garantindo a viabilidade técnica e a segurança hídrica. Esses estudos devem avaliar 
a qualidade e a quantidade da água subterrânea, além de identificar possíveis riscos de contaminação do lençol freático. A 
contratação de profissionais especializados em geologia e hidrologia é crucial para assegurar a precisão desses levantamentos. 
A infraestrutura elétrica deve ser adaptada para suportar a instalação e operação das bombas de extração de água. Isso pode 
incluir a ampliação da rede elétrica local ou a instalação de geradores de energia, especialmente em áreas remotas. Além disso, 
é necessário prever a construção de sistemas de distribuição de água, como tubulações e reservatórios, para garantir que a água 
extraída chegue de forma eficiente às comunidades atendidas. 
Por fim, é imprescindível obter as licenças ambientais e autorizações necessárias para a perfuração dos poços, conforme as 
normas vigentes. Isso inclui a avaliação de impacto ambiental e a obtenção de autorizações de órgãos competentes, garantindo 
que o projeto seja sustentável e esteja em conformidade com a legislação ambiental. A capacitação de servidores para operar e 
manter os sistemas de bombeamento e distribuição também é fundamental, assegurando a continuidade e eficiência do 
abastecimento de água. 

Sim 
Para a implantação de um sistema de abastecimento de água por meio da perfuração de poços tubulares, são necessárias 
contratações correlatas para garantir o pleno funcionamento e a sustentabilidade da solução escolhida. 
Primeiramente, é indispensável a contratação de serviços de manutenção regular. A manutenção preventiva e corretiva das 
bombas e sistemas de distribuição é essencial para assegurar a operação contínua e eficiente do sistema, evitando falhas que 
possam interromper o fornecimento de água. 
Além disso, é necessária a aquisição de peças de reposição. Componentes como bombas, válvulas e tubulações podem sofrer 
desgaste ao longo do tempo e precisar de substituição para manter a funcionalidade do sistema. 
A contratação de serviços de análise e monitoramento da qualidade da água também é crucial. Isso garante que a água extraída 
seja segura para consumo humano, prevenindo riscos à saúde pública e evitando a contaminação do lençol freático. 
Por fim, pode ser necessário realizar adequações prediais ou estruturais, como a construção de casas de bombas ou reservatórios, 
para abrigar os equipamentos e garantir a proteção e segurança das instalações. 
Essas contratações são indispensáveis para assegurar que o sistema de abastecimento de água funcione de maneira eficaz e 
sustentável, atendendo às necessidades da população de Santa Luzia - MA. 

Impactos Ambientais Identificados 
Consumo Energético 
A operação dos sistemas de bombeamento pode aumentar a demanda por energia elétrica. 
Risco de Contaminação 
A perfuração dos poços pode afetar a qualidade do lençol freático se não forem adotadas medidas de proteção adequadas. 
Uso de Recursos Naturais 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A extração de água subterrânea pode impactar o equilíbrio hídrico local, especialmente em períodos de sed:"rl O} ;, t-­
Resíduos Gerados 
A instalação e manutenção dos sistemas podem gerar resíduos sólidos, como materiais de construção e componentes de bombas. 
Medidas Mitigadoras Propostas 
Adotar bombas e equipamentos com alta eficiência energética para minimizar o consumo de energia. 
Realizar estudos geológicos detalhados para garantir a localização adequada dos poços e minimizar riscos de contaminação. 
Implementar sistemas de monitoramento da qualidade da água e do nível do lençol freático. 
Promover o uso responsável de materiais, priorizando aqueles que permitem reciclagem e reutilização. 
Estabelecer um plano de gerenciamento de resíduos, incluindo logística reversa para componentes e materiais descartados. 
Avaliar a possibilidade de consórcios regionais para otimizar o uso de recursos e infraestrutura disponível. 
Garantir que o licenciamento ambiental seja realizado conforme as normas vigentes, com responsabilidade atribuída ao 
contratado. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável. Portanto, 

com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

l'ltiQBO-~.o,sario lobo 
ENGENHE CIVIL 

CREA·MA 1115331400 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

Diretor Departamento de Obras e Engenharia 
170/2026 

APROVO: 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 170/2026-GABP, DE 01 DE ABRIL DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. 

DE OBRAS E ENGENHARIA e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) THIA~O AE 
:m =M7 

sob o nº 049.362.883-57, para ÇlC~l7 
~ 'i,,)i 

DEP. DE OBRAS E ENGENHA 

de Infraestrutura, Obras e Urban.ls, 

Art. 2°. Esta portaria entra,.. 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-s 

GABINETE DO PREFEITO 

01 ABRIL 2026. 

,"~ 

JUS 
CRUZ 
JUNIOR:0195Jv 
9370 

IQ .. ROSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF 
' ' · ~.em comissão de DIRETOR DO 

S, junto à Secretaria Municipal 

ficando revogadas as 

TADO DO MARANHÃO, EM 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



DIÁRIO 
OFICIAL 
ELETRÔNICO 

Quarta, 01 de Abril de 2026 VOL: 6 I N2 1215 
ISSN 2965-5145 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica cedida a servidora Maria dos Remédios Ferreira Feitosa, matrícula nº 301737, ocupante do cargo efetivo de 
professora, pertencente ao quadro estatutário deste Município, para prestar serviços exclusivamente ao Município de Brejo de 
Areia-MA. 

Art. 2º. A presente cessão terá duração de 03 (três) anos, contados a partir de janeiro de 2026, período durante o qual a 
servidora permanecerá à disposição do Município de Brejo de Areia - MA. 

Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do Município cessionário e autorização da 
autoridade competente do Município de origem. 

Art. 3º. A servidora cedida receberá integralmente seus proventos pagos pelo Município de Santa Luzia - MA, mantendo-se 
todos os direitos e vantagens assegurados em lei. 

Art. 4º. Durante a cessão: 

I - A servidora permanece vinculada administrativamente ao Município de Santa Luzia - MA; 

II - Ficam preservados todos os direitos funcionais da servidora. 

Art. 5° . A servidora deverá apresentar-se ao setor competente do Município de Brejo de Areia - MA, onde exercerá suas 
funções naquele município. 

Art. 6° . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL CLOTILDE DE ALMEIDA SANTOS 

GABINETE DO PREFEITO DE SANTA LUZIA, MA 

SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE ABRIL DE 2026; 205° ANO DA INDEPENDÊNCIA E 138° DA 
REPÚBLICA. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JÚNIOR 

PREFEITO DE SANTA LUZIA, MA 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 170/2026 - GABP, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026 
PORTARIA Nº 170/2026- GABP, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. DE 
OBRAS E ENGENHARIA e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

Publicado por: JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JÚNIOR 

Código identificador: $UeFvon3S/vP 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) THIAGO AECIO 
ROSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
049.362.883-57, para ocupar o cargo de provimento em 
comissão de DIRETOR DO DEP. DE OBRAS E 
ENGENHARIA, com denominação DANS, junto à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 
-SEINFRA. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

' ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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DIÁRIO 
OFIClj\L 
ELETRONICO 

Quarta, 01 de Abril de 2026 VOL: 6 1 N2 1215 
ISSN 2965-5145 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 ABRIL 
2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: $GLD3vF843xX 

PORTARIA Nº 171/2026 - GAB/P, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026 
PORTARIA Nº 171/2026- GAB/P, DE 01 DE ABRIL 

DE 2026. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação 
vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 
14.133/21, A execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 
1º, 2º, 3º e 4°, e os Incisos I - a empresa ou o profissional 
contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, 
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato e II - a contratação de terceiros não eximirá de 
responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 
14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) TIDAGO AECIO 
ROSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
049.362.883-57, para atuar como Fiscal de Contrato de 
Obras, da Secretaria de Governo e Gestão no âmbito do 
Poder Executivo do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 DE 
ABRIL DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: $aXpsuS75608 

Poder Legislativo 

DECRETO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 023/2026 - Dispõe sobre 
o Ponto Facultativo na Câmara Municipal de Santa 
Luzia, Estado do Maranhão, e dá outras providências. 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 023/2026. 

Dispõe sobre o Ponto Facultativo na Câmara Municipal 
de Santa Luzia, Estado do Maranhão, e dá outras 
providências. 

Ariel Miranda Andrade, Vereador Presidente da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santa Luzia, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
Regimento Interno da Casa Legislativa, em conformidade 
com a Lei Orgânica Municipal e demais normas legais 
pertinentes, em especial no Art. 52, Inciso II. 

CONSIDERANDO o feriado nacional da Paixão de Cristo 
(Sexta-feira Santa), celebrado no dia 03 de abril de 2026; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa e a 
discricionariedade do Poder legislativo na organização de 
seus trabalhos internos; 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica decretado ponto facultativo no âmbito da 
Câmara Municipal de Santa Luzia - MA, no dia 02 de abril 
de 2026 (quinta-feira). 

Art. 2º Fica suspensa a sessão ordinária que seria realizada 
no dia 03 de abril de 2026 (sexta-feira), em virtude do 
feriado nacional da Paixão de Cristo. 

Art. 3º As atividades administrativas serão retomadas 
normalmente no dia 06 de abril de 2026 (segunda-feira). 

Art. 4° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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i!STAPQDOMARANHÃO 
Lu:rl~-Gabinete de Prefe'lto 
191,BO.ilOOü}-4 7 

· .A.v .. Nagib Hai.<:kel :! CEP: líJ,,lt>0-000 / Sama Luzia - Marcm,h&1 

PORTARIA ~ 00412025- 02 DE .JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA '-Y4:.:.i~ ESTADO DO . 

MARANHÃOi no uso de suas 'atribuições que lhe conferem Lei Orgânica 

Municipal e a Leí de E$tfUtura Admfni$tratlva do Município, 

R&SOLVE: 

An. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) LEANDRO OUTRA DE 

ANDRADE, portador (a) do RG ~ 121712399-1 SSPJMA e 

17, para ocupar o cargo de provimento em oomi•ão de SECRETÁRIO 

MUNICIPA\. DE GOVERNO EGESTÃO - SEMGOV. 

em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Oê;..se ciência. 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Pu~ e regl$tmdG 
Em~ íQ,\.12025 
Cientê: 



PREFE11'UAA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
GABIMiTE DO PREFEITO 

PP.FEITURA OE SANTA LUZl.4. 

Av, NagibHâicke1, M1t:i~pçe, TresPoortE1.re1S/· Ofi 191.001100():1-47 
CEP: 85~39ô-OO(J. Santa Luzia - Maranhão· 

Ao~ 02. mas do· de Janeiro de 2025, t'nfir"ll'\l!il,rQC'.t1>1 

dos Secretários Mmíicipafs; desta Prefeitura, o •í':;.Qi'i,hnr- (a} . LEANDRO 
OUTRA DE ANDRADE, brasileiro, portador do CPFIMF: ní) Oôit322~333;.17, 
residente e domiciliado n.a Rua Da Pa2'., S!N, COHAB n, Santa Luzia, MA, 
mmeado (~) do Poder Executivo, conforme Portaria 004#~26, para 
tõmar posse no cargo SECRSTÁRIO MtNC(PÃL GOVERNO 
GESTÃO, em face de ·iiVre nomeação e exoneração, com lota~ no {a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO. 

S uzia, MA, 02·de.Janelróde 20. 5. 

" 
.. n ro ;>"<- :. !!' 

.~- LEAN:DAtC E AMORA 

J 

Govemo e Gesmo 

DA CRUZPILGUERA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Santa Luzia ~ MA 



o PREFEITO .MUNlClPÀL D'Ê SANTA 

L-UZl:A, EStADO 00 MARANHÃO, no óso de suas atribuiçõês. que lhe 

conferem a Lei Orgânica Municipal e a Lei· dó Estrutura Adlllínístrativa do 

Munícipio. 

Art 1•. Nmr.ear o(a} Senhor (a) JQSENILSON 

FERRO SOUSA. portador do RG n~ 3445S494-1 S..',PJMA e CPF n• 

62l.l8();603.!fi, piw& ocupar u C·l!f~ de .J1fovíménto em cqmíssão de 

<~ONTROLAOOR. Gii:M.L 00 MUNfCÍPIO~ CGM. 

publicação. 

l)ê.se ciência. 

Cumpra-se. 

GABINETE no PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA 

UfZfA, ~t'AJ>O 1)0 MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

Jl:SC,"ELINO DA CRUZ FtLGUÊIRA JUNIOR 
Prefeito Mw,tcipal 

O. PREf'tiTO MUNfCJPAL .. O:& SAN'f A 

LUZIA. ESTADO DO MAAA~'BÃO, no oso de~ l!tcibuições que lm: 

conterem a Lei Orgântca Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Município. 

BfSOLYE: 

Art. ... N<Júreàí: .o (a} Sl!rthor (a} ClNDY 

FERREIRA OE SOUSA DO VALE, portador do RG n• 077074ílll022•7 

SSP!MA e CPF n" ~.564.673-2:9, para ocupar o cargo de provimento em 

comissãodel'ROCURAOORA GE.RA,L DO MONIC:iPIO- PGM. 

, 

puhlícação. 

~L O>tv\ * 
Art: l•;'Esln po{1Arn>entra flnl vigc,r na4atade S\!11 

Pub!ique-lie, 

Cumpro-se. 
CABfNETÊ•Íl() l>UFEITO MUNlêIPAL DÉ SANTA 

LUZIA. IESTADfYDO MÁÍi:\ti<iill-lÔ. em 02&: janeiro de 2025. 

JUSéELINOl)A €.RUZ'F'JliGUEIRA JÚNIOR 
P~feitoMwii:ipoJ 

-~ P~O ~~C;J~AL:o,::SANTA. 
LUZIA. ESTAÓO DÔ ~Oj rio uw·dt:•~-~í,~ções que lhe 

conferem a Lei Otg_ânica Municipal e a Lei de Estruturit Admíni~va do 

Município. 

Art. Í•. Nomear o (a}.Senfwi (a) LEANDRO 

OUTRA DE :A.~E;portador(a).do .RG n• 1:2177239'1~1 S.SP/MA e CPF 

n~ 009,322.333-11, para oel;lp;ir ~ ~g() de. praviment.n em comissão de 

sEcREfÃro:o MÚNt~~LDil:o~ttN-ôlt GÊST'Ío -sEMcov. 

• Art. 2•; Estaportariaantra em vigor tradata de sua 

publtcáçâo. 

Art. 3",· Rc\>ognrn-seas disposições em con!l".irie, 

Dê-se cíêneia 

•Cumpra-se. 

GABJNETÉ DO PREF'E'.lTO MUNICIPAL OE SANTA 

LUZI.A, ESTADO DO MARANH..\O, em 02 de janeiro de 2025. 

JlJSCEtiNO OA<:1tti111tu:-GTJ'EIRA .ru~lOR . 
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. PARAVI:2RIFtêAÇÂÓ Ót:: AUTENTic:iÔÀne, [ElA OORêOOE ÀÓ LADO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

Equipe de Planejamento 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

Objeto Detalhado 

PREFEITlJ1'A Qf SA.NTA LUZIA 

Perfuração de Poços TubularesDescrição: Perfuração de poços tubulares para extração de água subterrânea, 
com instalação de bombas e sistemas de distribuição.Vantagens:Fonte contínua e confiável de águaReduz 
a dependência de sistemas externosPossibilidade de atender áreas remotasBaixo custo operacional após 
instalaçãoDesvantagens:Alto custo inicial de perfuraçãoNecessidade de manutenção regularRisco de 
contaminação do lençol freáticoRequer estudos geológicos para viabilidade 

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos 

recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da seleção do 

fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 

compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas 

probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos 

com a solução a ser contratada. 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto 

caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o registro e o 

acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão de Riscos 

doTCU. 

Muito Baixa 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito Alta 

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada nas 
ircunstâncias indica essa ossibilidade. 

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
ouco indicam essa ossibilidade. 

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias indicam 
moderadamente essa ossibilidade. 
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
indicam fortemente essa ossibilidade 
Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias indicam 
claramente essa possibilidade 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA ( CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Muito Baixo 

Baixo 

Médio 

Alto 

Muito Alto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 
informa ão/comunica ão/divul a ão ou de conformidade). 

Pequeno impacto nos objetivos (idem) 

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 

Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 

1 

2 

5 

8 

10 

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos que 

possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

, :S~~;il11!~·:· __ ,_ ,--
Perfuração realizada em local onde o volume de água extraída é insuficiente para atender à demanda, resultando em desperdício de 

recursos e necessidade de novo poço. 

Realizar estudos hidrogeológicos detalhados antes da definição do local do poço. Thiago Aécio Rosário Lobo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Utilizar dados de poços próximos e mapas de potencial hídrico regional em conjunto 

com sondagens preliminares. 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

\;i~·ij~~~jj:/ : ... . ·. .. ~~~~nsáv,lJ;r,r,Er'.'·; 
Prever alternativa técnica de relocalização do poço em caso de resultado insatisfatório. Thiago Aécio Rosário Lobo 

Renegociar o contrato para ajustes em quantidade ou localização sem prejuízo do Leandro Outra de Andrade 

fornecimento. 

Falhas técnicas ou incompatibilidade entre equipamentos podem comprometer o funcionamento do poço, reduzindo sua vida útil e 

eficiência da distribuição de água. 

~~-•~1;,~~~#t(i:~:,, 
Exigir apresentação de projetos detalhados e compatibilizados entre perfuração, 

bombeamento e sistemas de distribuição antes da execução. 

Realizar vistorias técnicas durante a instalação dos sistemas para checar 

conformidade. 

Prever em contrato a substituição imediata de equipamentos não conformes sem 

custos adicionais. 

Acionar equipe técnica para readequações rápidas e minimizar paralisações. 

',,,,; 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

Introdução de contaminantes químicos ou biológicos no aquífero, tornando a água imprópria para consumo e causando impactos 

ambientais e possíveis sanções legais. 

Exigir do contratado protocolos rigorosos de proteção ambiental e uso de materiais 

atóxicos. 

Fiscalizar o processo para evitar descarte inadequado de resíduos e utilização de 

produtos químicos restritos. 

~:)~~!]~-)):;~:; /' 
Estabelecer plano de contenção e remediação ambiental em caso de contaminação. 

Notificar imediatamente órgãos ambientais competentes para orientação e 

providências. 

Os responsáveis primários por cada grupo de riscos são os seguintes: 

1. Riscos da Fase de Planejamento 

Responsáveis: 

o Equipe de Planejamento, coordenada pelo Chefe de Departamento de Planejamento; 

o Setor de Pesquisa de Preços, quanto à formação do valor estimado; 

o Unidades Requisitantes, pela definição correta das necessidades técnicas. 

2. Riscos da Fase de Seleção do Fornecedor 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

Thiago Aécio Rosário Lobo 

.J 

Página 3 de 4 



Responsáveis: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

o Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação; 
o Setor Jurídico, pela análise de legalidade; 

3. Riscos da Fase de Gestão e Execução Contratual 

Responsáveis: 
o Gestor do Contrato, pela condução geral da execução; 
o Fiscal(is) do Contrato, pelo acompanhamento técnico e administrativo; 

o Empresa Contratada, pela correta execução, logística, qualidade e cumprimento das obrigações; 

• Controle Interno, de forma subsidiária, no acompanhamento da conformidade e rastreabilidade documental. 

ETP nº 1039/2026 - Perfuração de Poços TubularesDescrição: Perfuração de poços tubulares para extração de água 

subterrânea, com instalação de bombas e sistemas de distribuição.Vantagens:Fonte contínua e confiável de águaReduz a 

dependência de sistemas externosPossibilidade de atender áreas remotasBaixo custo operacional após 

instalaçãoDesvantagens:Alto custo inicial de perfuraçãoNecessidade de manutenção regularRisco de contaminação do 

lençol freáticoRequer estudos geológicos para viabilidade 

Diago A · osario Lobo 
ENGENH O CIVIL 

CREA-MA 11 5331400 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

Diretor Departamento de Obras e Engenharia 
170/2026 

APROVO: 

~ Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

\~1!~,~~~;;i•p~f~~'.~~!8:\ ···. ,.· ·.••. <t",·; 
~""'"á)i;{;,i, <, .. ~--. 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Thiago Aécio Rosário Lobo 
Diretor de Obras e Engenharia 

Fica autorizado a elaboração do Projeto básico a respeito Registro de preços para implantação de 
sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA, em 
conformidade com o que determina o inciso XXIII, artigo 6º da Lei 14.133/2021. 

Uma vez elaborado o Projeto básico, que subsidiará a realização do processo de contratação, 
devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para 
processamento. 

Santa Luzia - MA, 21 de Julho de 2026 

Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ 

NORMAS DE EXECUÇÃO 

Objeto/ Obra: Registro de preços para implantação de sistema de 

abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 

Santa Luzia - MA. 

THIAGO AECIO ( Assinado de forma 
ROSARIO f\digital porTHIAGO 
LOB0:049362883 AECIQ ROSARIO 
57 ,:,l " LOBÕ':04936288357 
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PRlFLIT0R.A OE. SANTA LUZIA 

CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O conjunto das especificações apresentadas a seguir, tem por finalidade estabelecer as condições 

que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a execução dos serviços requisitados pela 

Contratante. 

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para a execução de cada 

serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e 

emprego de matérias. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

itens: 

A Execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes 

• Desenhos, Memorial Descritivo, tabelas de acabamentos, especificações e demais 

documentos integrantes do projeto. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensino e Terminologia estabelecidos pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos e 

Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrões estabelecidos 

por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de Normas 

e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais e serviços. 

• Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais e /ou de Especificações 

em sua aplicação. 

• Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 

materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro de obra e de demais aspectos das construções. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira. Af 03/2022 ps: 

A placa de identificação da obra, deverá conter informações relativas à natureza da obra, nome da 

empresa executante e dos profissionais responsáveis com seus respectivos registros no CREA/CAU. O 

local para posicionamento e fixação das placas será definido pela FISCALIZAÇÃO, a placa será do tipo 

banner. 

Após o término da obra, a placa deverá ser entregue em local especifico a ser determinado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 200m: 

O acompanhamento técnico para poços na profundidade de 100 a 200 metros será executado por 

profissional habilitado (Geólogo ou Engenheiro de Minas), conforme a norma ABNT NBR 12212:2017, 

com a obrigação de elaborar e apresentar relatórios periódicos aos órgãos gestores. O serviço engloba a 

medição dos níveis de água ( estático e dinâmico), o controle de vazão e volume bombeado, e a coleta de 

amostras de água para análises fisico-químicas e bacteriológicas periódicas, conforme exigido na outorga 

de uso. 

A empresa contratada será responsável pela confecção de relatórios técnicos conclusivos com 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pelo monitoramento da integridade estrutural do poço, e 

pela comunicação tempestiva ao órgão fiscalizador sobre quaisquer alterações ou interferências. Ao final 

do período, todo o histórico operacional e os relatórios deverão ser entregues ao contratante, garantindo a 

rastreabilidade e a conformidade legal do empreendimento. 

POÇO TUBULAR 

Poço tubular - no sedimento totalmente revestido - até 150 metros: 

O poço tubular no sedimento, totalmente revestido, com profundidade de até 150 metros, será 

executado conforme normas ABNT NBR 12244 e procedimentos técnicos para captação de água 

subterrânea. O serviço compreende a perfuração rotativa utilizando lama bentonítica ou ar comprimido, a 

instalação da coluna de revestimento em aço carbono com diâmetro compatível (usualmente 6" ou 811
) e 

das telas filtrantes na zona aquífera, além do pré-filtro de brita graduada e do selo sanitário superficial 

para proteção contra contaminação. O poço será completado com bombeamento de desenvolvimento, 

ensaio de vazão e coleta de amostra para análise bacteriológica e fisico-química, conforme legislação 

vigente e exigências do órgão gestor de recursos hídricos. A empresa contratada será integralmente 

responsável pela outorga (quando aplicável), pela execução geológica e hidra geológica, pelo 
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revestimento completo e pela qualidade final da água captada, garantindo vazão produtiva e vida útil do 

sistema. 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

Desenvolvimento com compressor 150psi / 600cfm: 

O desenvolvimento do poço será executado com compressor de 150 psi e vazão de 600 cfin, 

conforme composição auxiliar prevista no detalhamento de serviços para poços tubulares. O serviço tem 

duração de 1 hora e integra as etapas de ensaio de vazão, sendo precedido pela aplicação de dispersante à 

base de poli fosfato tenso ativado (0,856 kg) para remoção de bentonita e argilas naturais. A execução 

será de total responsabilidade da empresa contratada, que deverá fornecer o compressor, o operador 

qualificado e todos os insumos necessários, garantindo o perfeito desenvolvimento hidráulico do poço e a 

correta medição dos parâmetros de vazão. 

ANÁLISES QUÍMICAS 

Análise Físico-química da Água: 

A análise fisico-química da água será executada para avaliar parâmetros como pH, turbidez, 

condutividade, oxigênio dissolvido, dureza e concentração de metais pesados. O serviço seguirá os 

padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 para águas destinadas ao consumo humano, 

considerando frequências mínimas de amostragem conforme o porte do sistema. A empresa contratada 

será responsável pela coleta das amostras em frascos adequados, preservação e transporte até laboratório 

especializado, garantindo a integridade dos resultados. Ao final, será emitido laudo técnico com a 

interpretação dos resultados e a conformidade da água analisada. 

MÃO DE OBRA 

Encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares: 

O encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares atenderá às composições do 

SINAPI. O profissional será responsável pela montagem, instalação, manutenção e conservação de 

sistemas de tubulações metálicas e não metálicas. As atividades incluirão a execução de instalações 

prediais de água fria, quente, esgoto, redes de combate a incêndio, e a realização de testes de pressão e 

estanqueidade. Os encargos complementares abrangem o fornecimento de EPis, ferramentas, seguro de 

vida, exames médicos admissionais e periódicos, alimentação e transporte do trabalhador, conforme 

previsto no SINAPI. A empresa contratada será integralmente responsável por todos os custos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, garantindo a correta execução dos serviços e a conformidade com 
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os projetos hidrossanitários, com profissionais devidamente capacitados e em perfeitas condições de 

trabalho. 

Eletricista com encargos complementares: 

O serviço de eletricista com encargos complementares será executado por profissional habilitado, 

cujos custos compreendem a mão de obra especializada e os encargos complementares previstos no 

SINAPI, como alimentação, transporte, exames, seguro, ferramentas, EPl's e cursos de capacitação. Será 

de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, bem como a correta execução das instalações elétricas, observando as normas técnicas e 

de segurança (NR-10, NBR 5410). A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos de proteção 

individual, ferramentas adequadas e garantir a qualificação do profissional, assegurando a qualidade e 

segurança dos serviços executados. 

ADUTORA DE ÁGUA 

Fornec. E assent. De tubos e conexões em pvc pba cl. 12 dn 50 mm para adoção; 

O fornecimento e assentamento de tubos e conexões em PVC PBA, classe 12, DN 50 mm, 

para sistema de adução de água potável, será executado conforme normas técnicas e composição de 

referência de mercado (SINAPI 0291 ou equivalente). O serviço compreende o transporte e manuseio dos 

tubos de 6 metros, com diâmetro externo de 60 mm, e conexões compatíveis com junta elástica integrada 

(JEI), aplicados em redes enterradas de adução e distribuição de água fria à temperatura ambiente. A 

instalação envolve a regularização do fundo da vala, a limpeza da ponta e bolsa dos tubos, a aplicação de 

pasta lubrificante no anel de borracha e o encaixe por deslizamento, garantindo folga adequada e 

estanqueidade. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de 

obra especializada e execução completa, assegurando o alinhamento da tubulação, a correta montagem 

sequencial (ponta na bolsa) e a conformidade com a NBR 5647. 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

Unidade de bombeamento - até 5cv monofásica: 

A unidade de bombeamento, composta por motobomba submersa ou centrifuga de até 5 CV, 

monofásica, será fornecida e instalada conforme especificações técnicas para captação, elevação e 

pressurização de água em sistemas prediais, residenciais, industriais ou agrícolas. O serviço compreende a 

fixação da bomba em base ou poço, a interligação às tubulações de sucção e recalque com conexões 

adequadas, e a instalação elétrica do motor ao painel de comando ou chave de partida, incluindo 

dispositivos de proteção e acionamento (como quadro com disjuntores, contatores e relé de sobrecarga) 
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NºFL Q;i) f: 

quando especificado. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução completa do 

serviço, incluindo a verificação da vazão (ex.: até 6.500 1/h) e altura manométrica (ex.: até 281 mca) 

conforme dimensionamento do projeto, bem como pelos ensaios de funcionamento, estanqueidade e 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Ao término, o sistema deverá operar com desempenho 

adequado, isento de vazamentos, ruídos excessivos e com proteção elétrica garantida, pronto para uso 

contínuo. 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Ligações domiciliares do 20mm (média de 50 casas por localidade, com uma extensão de 50m por 

residência): 

A execução das ligações domiciliares de água, com ramal predial em DN 20 mm, será realizada 

para atender a média de 50 casas por localidade, prevendo-se uma extensão linear de 50 m de rede por 

residência. O serviço será executado em conformidade com as normas técnicas da ABNT e as exigências 

da concessionária local, compreendendo a escavação manual da vala com largura aproximada de 0,65 m e 

profundidade adequada ao recobrimento mínimo de 0,70 m sobre o tubo, bem como o preparo do fundo 

em camada de areia e o posterior reaterro compactado. 

Será fornecido e assentado o tubo de polietileno de alta densidade (PEAD) com diâmetro de 20 

mm, e serão instalados todos os componentes necessários, tais como o colar de tomada com saída roscada 

a ser fixado na rede pública, o registro de esfera, luvas e cotovelos/joelhos adaptadores, garantindo a 

perfeita estanqueidade das conexões. A empresa contratada será integralmente responsável pelo 

fornecimento de toda a tubulação, conexões e _materiais complementares, pela mão de obra especializada 

para assentamento, e pela execução completa dos serviços, incluindo a perfuração controlada do tubo 

principal para instalação do colar de tomada, assegurando que cada ponto esteja em perfeitas condições 

de uso e funcionamento. 

Página6de8 



PREFEIWRA DE SANTA i.C._ .. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O licitante deve comparecer ao local da obra a fim de verificar as condições do terreno e a 
existência de infraestrutura necessária para a perfuração de poços, avaliando aspectos 
geológicos, hidro geológicos e de acessibilidade para os equipamentos de perfuração. 

A contratada fica responsável pelo pagamento de todas as taxas, emolumentos, licenças 
ambientais, outorgas de direito de uso da água e encargos sociais que os serviços vierem a 
requerer, conforme legislação vigente. 

Este memorial deve ser utilizado em conjunto com os projetos hidro geológicos, detalhes 
técnicos e normas da ABNT aplicáveis, particularmente a NBR 12212 (Projeto de poço para 
captação de água subterrânea) e NBR 15495 (Poço tubular profundo - Procedimento), naquilo 
em que for omisso. 

A existência da fiscalização e aprovação por parte desta de quaisquer serviços executados não 
exime a Contratada da responsabilidade sobre a qualidade, durabilidade, vazão e estabilidade da 
totalidade dos serviços executados, que deverão atender aos padrões técnicos e de potabilidade 
estabelecidos. 
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ANEXOS: 

PLANTAS 
ORÇAMENTO RESUMO 

MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (Construção de Edificios) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 
PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 

Página8de8 



Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamento: Engci 
Civil: Thiago Aecio Rosário Lobo - CREA 112920/MA 

BOI= 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

Planilhas Orçamentárias 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO ANALÍTICO 

CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 

PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 

THIAGO AECIO t:' Assinado de forma 
ROSARIO }digital porTHIAGO 
LOB0:04936288~.ÀEÇ/9 ROSARIO 
7 / ./ LOBO:04936288357 

,',,-, 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BOI: 

R$ 3134 292 66 

PREFEITURA !:'i: SANTA LUZIA 



1.0 

2.0 

3.0 

4.0 

5.0 

6.0 

7.0 

8.0 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

POÇO TUBULAR 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

ANÁLISES QU(MICAS 

MÃO DE OBRA 

ADUTORA DE ÁGUA 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

BOI= 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98.31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

209.449,52 6,68% 

2.190.125,28 69,88% 

136.344,00 4,35% 

10.975,30 0,35% 

370.890,24 11,83% 

70.200,00 2,24% 

78.958,32 2,52% 

67.350,00 2,15% 

k~~\~~- "'J~.~/4 
650.701,01 26,20% 



8.1 
UGAÇ ES DOMICILIARES DN 20MM (M DIA DE 50 
CASAS POR LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO DE 
50M POR RESIDÊNCIA 

M 5.000,00 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 



CIP = comprimento/per/metro; Larg = largura; HIP/E = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA M2 R$ 626,36 R$ 39.460,68 1,26% 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF 03/2022 PS 
Acompanhamento Técnico pi Poço de 100 a 

UN R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 3,39% 
200m 
Transporte de Compressor de 150psi / 600cfm 

UN R$ 45.773,42 1,46% 
até 300km mínimo de 100km) 
Instala ão de Com ressor 150 si / 600cfm UN R$17.982,30 0,57% 

POÇO 
TOTALMENTE REVESTIDO-ATE 150 UN 69,88% 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 
H R$ 68.172,00 2,18% 

600cfm 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 

H R$ 68.172,00 2,18% 
600cfm 

UN R$9.986,20 0,32% 
UN R$ 989,10 0,03% 

Encanador ou bombeiro hidráulico com 
H R$ 65.203,20 2,08% 

enca os com !ementares 
Auxiliar de encanador ou bombeiro hidráulico 

H R$ 27,61 R$116.624,64 3,72% 
com enca os com lamentares 

Eletricista com encargos complementares H R$ 35,22 R$ 67.622,40 2,16% 

Auxiliar de eletricista com encargos 
H R$ 28,75 R$ 121.440,00 3,87% 

complementares 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 
CONEXÕES EM PVC PBA R$ 70.200,00 2,24% 
PARA ADUÇÃO; 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 5CV 
UN 

MONOFÁSIC 

LIGA 
(MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 

M R$13,47 R$ 67.350,00 2,15% 
COM UMA EXTENSÃO DE SOM POR 

'.jiP~,2~,tih;~ ; 1oó,oli% ... 

R$ 650. 701,01 26,20% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 



Valor sem BOI=> 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 



2.0 1 POÇO TUBULAR __ BIJi'.lllli!lllllí.--iíBIJ•-11!-IIIFE?k w.l!l_.lll?kllllllll'-11111!~--- ! a·111..-.i•Rll!ll li! 2.190.125.281 69,88% 

3.0 1 MANUTENÇÃO E LIMPEZA -----~-~ .:.-:lllll!F illll-lRM!-:lllll!lil1!i!81111.lll_.__lii7illililiilllllllll!-m-·1-•a- 136.344,ool 4,35% 

---

4.0 !ANÁLISES QUIMICAS 10.975.30 0,35% 

5.0 IMÃODEOBRA 370.890,24 11,83% 

6.0 !ADUTORA DE ÁGUA 70.200.00 2,24% 

7.0 !UNIDADE DE BOMBEAMENTO 1-·----•-•1••···----1-·•-·RIM,l!-·-·•11'.ll!lllili!_'_'. __ • ____ I!llllllliillf-'1-iliiA 78.958,32 2,52% 

e.o \DISTRIBUIÇÃO OE ÁGUA -ill-llilliJ-llllllill-•-••1riiiiillllllil-illllil®'llill!!l:lil-@11••111:IIIJlll•'I/o'ilil---,-_,.--,,_-.__.ilillilliliio\111-•:@ll'!lililiilíl'-\\il•IIIR\-•·••1 67.350,00 2,15% 

.:;, .,, 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 
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,,,, ,,:, 

'?/é~ô~isso-ri&~~í,~~ó;,:ttf, 

BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERAOOS - MÊS = 58,66% 

1- PIS 
2- COFINS 
3- ISSQN 
4- CPRB 

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BOI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão. 

BDI = {[(1+AC+S+R+G).(1+DF),(1+L)]/(1-l)} -1 

VALOR TOTAL COM BD/: 

R$ 3.134.292.66 

Total deste grupo= 

Onde: 

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL; 

S = TAXA DE SEGUROS; 

R = TAXA DE RISCOS; 

G :a TAXA DE GARANTIAS; 

DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS; 

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO; 

I • TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS, CONFINS e lSS). 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

0,65% 
3,00% 
5,00% 
2,70% 



Anotação de Responsabiidade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamento: Eng" Civit Thiago Aeclo Rosário lobo- CREA 112920/MA 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
2.1 !TOTALMENTE REVESTIDO -ATE 150 UN 14,00 R$ 156.437,52 R$ 2.190.125,28 

METROS 

2 5.4 
Auxiliar de eletricista com encargos 

H 4.224,00 R$ 28,75 R$ 121.440,00 complementares 

3 5.2 
Auxiliar de encanador ou bombeiro hidráulico 

H 4.224,00 R$ 27,61 R$116.624,64 com encar os com lamentares 

4 1.2 
Accmpanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 

UN 14,00 R$ 7.588,08 R$106.233,12 200m 

5 17.1 
!UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 5CV 
MONOFÁSIC 

UN 14,00 R$5.639,88 R$ 78.958,32 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 
6 16.1 jCONEXÕES EM PVC PBA CL.12 DN 50 MM M 2.500,00 R$ 28,08 R$ 70.200,00 

PARAADU ÃO· 

7 3.1 
Dasenvolvimento com Compressor 150psl / 

H 240,00 R$284,05 R$ 68.172,00 600cfm 

8 3.2 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 

H 240,00 R$ 284,05 R$ 68.172,00 600cfm 

9 5.3 Eletrlclsta com encargos ccmplementares H 1.920,00 R$ 35,22 R$ 67.622,40 
LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 

10 18.1 
j{MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE SOM POR 

M 5.000,00 R$ 13,47j R$ 67.350,00 
RESIDÊNCIA} 

11 5.1 
Encanador ou bombeiro hidráulicc cem 

H 1.920,00 R$ 33,96 R$ 65.203,20 encar os com !ementares 

12 1.3 
Transporte de Compressor de 150psi / 600cfm 

UN 14,00 R$ 3.269,53 R$ 45.773,42 até 300km {mlnimo de 100km) 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA 
13 11.1 IDE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E M' 63,00 R$ 626,36 R$ 39.460,68 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF _03/2022_PS 

14 1.4 Instalação de Compressor 150psi / 600cfm UN 14,00 R$1.284,45 R$ 17.982,30 

15 4.1 Análise Flslco-qulmica da Agua UN 14,00 R$ 713,30 R$ 9.986,20 

16 4.2 Análise Bacteriológica da Agua UN 14,00 R$ 70,65 R$ 989, 10 

Stifi!\~àã:~~Hiâl 
Dl(R$)= R$ 650.701,01 

'"t(~$l # 1{ff$ ~:1~.i97;6 



CIP = comprimento/per/metro; Larg = largura; HIPIE = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

R$ 2.500.000,00 

R$ 2.000.000,00 

R$ 1.500.000,00 

R$ 1.000.000,00 

R$ 500.000,00 -----·-···--.. -·-·--··--··-·----.. 
____________________________ .. ______ .. ,, ___________________ _ 

R$ 0,00 

69,88% 3,87% 3,72% 3,39% 2,52% 2,24% 2,18% 2,18% 2,16% 2,15% 2,08% 1,46% 1,26% 0,57% 0,32% 0,03% 
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A1 

A2. 

A3 

A4 

AS 

A6 

A7 

A8 

A9 

A 

B1 

B2 

B3 

B4 

BS 

B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

B 

C1 

C2 

C3 

C4 

cs 
c 

D1 

D2 

D 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 

GRUPO B 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

FERIADOS 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 

13°SALÁRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 

FALTAS JUSTIFICADAS 

DIAS DE CHUVAS 

AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 

FÉRIAS GOZADAS 

SALÁRIO MATERNIDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 
INCIDÊNCIAS DE A 

GRUPOC 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 

FÉRIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM 
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

GRUPO D 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

17,75% 

3,93% 

0,88% 

10,93% 

0,07% 

0,73% 

1,67% 

0,03% 

11,02% 

0,04% 

47,05% 

5,74% 

0,15% 

3,63% 

2,44% 

0,48% 

12,44% 

0,12 

0,01 

12,02% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

PRh'Erl ükA DE SANTA LUZIA 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

Não Incide 

Não Incide 

0,67% 

8,31% 

0,05% 

0,56% 

Não Incide 

0,02% 

8,38% 

0,03% 

18,02% 

4,36% 

0,11% 

2,76% 

1,86% 

0,37% 

9,46% 

0,04 

0,00 

4,38% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

INICIAL 
PRl:H:ITU!<ic, Dê SANTA LUZIA 

___ 1. Responsável Técnico 

THIAGO AECIO ROSARIO LOBO NºFL CJ~~-t:-
Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE ESTRUTURAS 

Empresa contratada: F R DO AMARAL FILHO EIRELI 

RNP: 1115331400 

Registro: 1115331400MA 

Registro : 0005435579-MA 

___ 2. Dados do Contrato ----------------------------------------
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Celebrado em: 10/07/2026 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Contrato: 10072026 

Valor: R$ 3.134.292,66 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Data de Início: 03/08/2026 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Previsão de término: 30/09/2027 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

___ 4. Atividade Técnica 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Coordenadas Geográficas: -3.968614, -45.656383 

Código: 10072026 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES > #27 .4.1.1 -
ENSÀIO DE BOMBEAMENTO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.3 - DE 
APLICAÇÃO DE CONCRETO 

80 - Projeto > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS 
TUBULARES > #27.4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> 
#1.2.3- DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES 
> #27.4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

60- Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> #1.2.3 -
DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

___ 5. Observações ------------------------------------------
ART DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO REFERENTE AOS SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA-MA. 

___ 6. Declarações ------------------------------------------
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

___ 7. Entidade de Classe ----------------------------------------
UEMA-UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 
Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 ■Ç!i~~::.~.!. 
e Agronomia do Estado do 

Maranhão • . 
. 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6,496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 

Página 2/2 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 8. Assinaturas 

INICIAL 

PR":FEITURf,. 0E Si\NTA LUZIA 

Documentoassinado eletronicamente 
rom credenciais de login esenha N"FL~C:i,_,,___ql ___ _ 

Declaro serem verdadeiras as informações acima THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 
RNP: 1115331400 

_______ , ____ de ________ de Data: 17/07/202612:02:03 

Local data THIAGO AECIO ROSARIO LOBO· CPF: -.362.883--

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA· CNPJ: 06.191.001/0001-47 

___ 9. Informações ---------------------------------------------
• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor -----------------------------------------------
Valor da ART: R$ 285,59 Registrada em: 13/07/2026 Valor pago: R$ 285,59 Nosso Número: 8307296351 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 
Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 
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Do: Setor de Engenharia 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Para: Leandro Dutra de Andrade, Secretário de Gestão e Governo 

Senhores Secretario, 

Conforme solicitado encaminha-se para análise e deliberação de Vossa Senhoria, o Projeto Básico, que tem por 

objeto Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares 

no município de Santa Luzia - MA. 

Santa Luzia - MA, 23 de Julho de 2026 

Tltia90Aec· 
ENGtAll-FH;,q\ 

CREA-MA 1 
Thiago Aécio Rasaria Lobo 

Diretor do dep. De obras e engenharia 
Portaria 170/2026 GABP 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 170/2026-GABP, DE 01 DE ABRIL DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. 

DE OBRAS E ENGENHARIA e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) THIAGO AE 

sob o nº 049.362.883-57, para gc~J?âr · 

DEP. DE OBRAS E ENGENHAÀJ;i. 
r~, 

de Infraestrutura, Obras e Urbanl~ 

Art. 2°. Esta portaria entr 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-s 

GABINETE DO PREFEITO 

01 ABRIL 2026. 

,,., ~"f-t ·? 

JUS 
CRUZ 
JUNIOR:0195,~ 

9370 /~/ 

~em comissão de DIRETOR DO 
' ,· 

S, junto à Secretaria Municipal 

ficando revogadas as 

TADO DO MARANHÃO, EM 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

OBJETO: Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de 
poços tubulares no município de Santa Luzia - MA. 

Após avaliação junto com o Departamento de Engenharia do Memorial Descritivo e demonstrada a 
viabilidade e conveniência para o objeto supra, com vistas a atender as necessidades do município, 
APROVO o mesmo e os demais documentos acostados nos autos, consoante o que prescreve e 
determina a Lei 14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 24 de Julho de 2026 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

Prezado(a), 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

N"FL Q \A.... 0\___ -=\= 

Venho pelo presente, encaminhar à Vossa Excelência os autos para abertura de Processo de Registro de 
preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 

::::Santa Luzia - MA. 

Santa Luzia - MA, 24 de Julho de 2026 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n!! 67/2026, no dia 29 

de Julho de 2026 que tem por finalidade Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de 

água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA .. 

R)nvJJi 5;Íuo. ~ 
Valdete Silva Rocha 

Diretora da Divisão de Protocolo 
032/2025 
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MNtA. ·'\ 
LVDA. 
COMPAOMISSO COMO POVO 

ESTADO 00 MARANHÃO , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ/MF n" 06.191.001/0001-47 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA tt' 03212025 - GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE) 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 
(A) DA DIVISÃO: DE PROTOCOLO, e dá 

outras providênciatf. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Munidpal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROCH~. portador (a) da Cédula de 
1 

Identidade RG/CPF sob o nº 637.278.893-49 SSP/M~ para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR, (A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, 
i Trânsito e Mobilidade Urbana. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor'.::iJij."~ta·~ ~ua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 02 de Janeiro·• dê'ff@âJ;i,~:tido: · re\k>gadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL · OI:, 'SAN1.A LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2026. 

e l?,,_ /-
J ira Ju;ior 
Prefeito Municipal de Santa LuzialMA 

Av. Nagib Halckel, S/N, Centro, Santa Luzia -~ CEP n• 65.390-000. 
1 
/ 



PREFEITURA OE 

SANTA 
LUZII 

Diário OfiCial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA. iMA 

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

COMPROMISSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

s~&\~!it~:~;i,C~' 

SUMÁRIO 

PORTARIA Nº 032/2025 -GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

uDispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 

PROTOCOLO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 1Lso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro de 1998, especificamente o art 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

º:Pl! ' .• ,, 
IiÊ', ;t;'fli 

Ad e·,,,, , i~ ,}P,~tjí~'FdMito e:-~~d7; tf~~' •• , 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 

Registro-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARI~ Nº 033/2025-GAB/P, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

1 
"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESPECIAL, e dâ outras 

providências". i 

O PREFEIT9 MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de novembro db 1998, especificamente o art S2, V, pela presente. 

1 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o {a) Senhor (a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 029408302005-5 SSP/MA, 

inscrito (a) nd CPF/MF sob o nº 053.485.093-61, para ocupar o cargo de 

provimento e~ comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Juventude. 
1 

Art. 2°, Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos à "ªta de 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições 

em contrário. 
1 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE :1)0 'PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA~ÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA •1MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
1 

https://transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a148e2507c0a6c7c1401451
1 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 1 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PREFEl"il.mA OE SANTA LUZIA 

Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO 

DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS 

TUBULARES NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA .. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO nº 67 /2026, cujo objeto é Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento 

de água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e 

quatro mil, duzentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 30 de Julho de 2026 

Leandro ~rade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA-MA .. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, informamos que 

nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente uma vez que a presente contratação visa apenas o 

Registro de Preços. 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante. 

Santa Luzia - MA, 30 de Julho de 2026 

ikf ~ltt/ ~ GJvv 
Uriel Mac Gosmish Avelar 

Diretor Geral de Contabilidade 
635/2025 
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;fégiti~:~·~,;~•~~e ~ ~'.~ferll;lo~ pe~:~lÔrgMkii ~~i~iptlt <Í~,Z6 ~tU>v~~ «é .. 1998, es~mcán1~te .~ ~rt 
. s2/V( r&SO:t;\Jis{•· ·Att·i~.~.iierara:p~qi~dílSm. Lui\Ni. ~~VIA VIEflA,JlC,I)I(I,QIJ'ES, pprtaàór(a)· d3c. Cédula de 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

FREFE.iTURA OE SANTA LUZJA 

Considerando a legislação vigente, nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a 

indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

Santa Luzia - MA, 30 de Julho de 2026 

~.--=-~....:c....v::? __ [2::.........,.. ~"'-=----'ç,=-------
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Diretor Departamento de Obras e Engenharia 

Em resposta a vossa solicitação para Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de 

água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., objeto do Processo Administrativo nº 67/2026, 

informo que foram realizadas Estudo técnico preliminar e Projeto Básico, conforme documentos em anexo. 

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o inciso XXIII, 

artigo 6º da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e preços estimados, nos termos da tabela abaixo: 

1 

1.1 

1.2 

1.3 

O - Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento 
de água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia 
-MA 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 3.134.292,66 

FORNECIMENTO E INSTALAÇ O DE 

PLACA DE OBRA COM CHAPA 
M' 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

MADEIRA. AF _03/2022_PS 

R$ 626,36 

Acompanhamento Técnico p/ Poço 
UN R$ 7.588,08 

de 100 a 200m 

Transporte de Compressor de 150psi 

/ 600cfm até 300km (mínimo de UN R$ 3.269,53 
100km) 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

R$ 39.460,68 1,26% 

R$ 
3,39% 

106.233,12 

R$ 45. 773,42 1,46% 
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5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

7.1 

8.1 

Encanador ou bombeiro hidráulico 
com encargos complementares 

Auxiliar de encanador ou bombeiro 

hidráulico com encargos 
complementares 

Eletricista com encargos 
complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

H 

H 

H 

H 

CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 
MM PARA ADUÇÃO; 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO -ATE 
scv 
MONOFÁSIC 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 
(MÉDIA DE 50 CASAS POR 
LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO 
DE SOM POR RESIDÊNCIA) 

·· !EITURJ, OE SANTA LUZIA 

R$ 27,61 
R$ 

116.624,64 
3,72% 

R$ 35,22 R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 
3,87% 

R$ 13,47 R$ 67.350,00 2,15% 

Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação, devolva­

se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para processamento. 

Santa Luzia - MA, 31 de Julho de 2026 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PqEFEITUR4 DE SAl\!TA LIJZIA 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 
perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento 

2. Os serviços de implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares, embora possam parecer 
complexos, são considerados comuns para fins de licitação, especialmente quando se trata de registro de preços. Essa 
caracterização se dá pela natureza dos serviços e pela possibilidade de padronização em suas especificações. 
Justificativa: 
Definição de Bens e Serviços Comuns: 
Conforme o Art. 6!!, inciso Xll da lei n!l 14.133/2021, bens e serviços comuns são aqueles que possuem especificações 
amplamente conhecidas e que podem ser fornecidos por um número significativo de fornecedores. Isso se aplica a serviços 
que têm características técnicas e operacionais bem definidas. 
Padronização das Especificações: 
Os serviços de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares podem ser descritos e especificados de forma clara e 
objetiva, permitindo que diferentes fornecedores apresentem propostas competitivas. Isso facilita a comparação de preços e 
a escolha da proposta mais vantajosa. 
Experiência do Mercado: 
O mercado possui uma ampla gama de empresas capacitadas para realizar esses serviços, o que caracteriza a sua natureza 
comum. A concorrência entre os fornecedores é um indicativo de que os serviços podem ser considerados comuns, já que há 
uma oferta significativa no mercado. 

<i>''' .. · .. ·_~5'~~-~:§W:~fiil\.~-,.~"~'(i~~;:,;~; 
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e noventa 

e dois reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

=1 

1 

O - Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento 
de água e perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia 
-MA 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 3.134.292,66 

t~~'.~?~·~~»;~;\~: ,, __ : ,, ,'·•::,--~~~:~-~~·~x•,~0~~s,,;11c:ir'T~- :~:, : ,:,,,,:~~-".j:~P0-~~~«l~L;~~~j~.~ ·, .. •,,,,':•:'<'.ó(,::·, ~,<-{:;;;. 

FORNECIMENTO E INSTAtÀ ODE 

.1:l' 
PiACA DE OBRA COll,tCHAPA M2 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 

· MADEIRA. AF~03/2022_PS 

1.2 
Acoq,pa!'}hamento Técnico p/ Poço. 

UN 
de 100,a 200m 

Trahsporté•de Compressor de 150psi 
1.3 '/ 600qm até'300km (mínimo de ÜN. 

100km) 

1'.4 
Instalação de Comprês~or lS0psi /' 
6ooctm · · · 

POÇO.TUBULAR - NO.SEDIMENTO ·, 
2.1 TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150, ·. UN 

METROS 

3.1 
Desenvolvimento coin Compressor 

H 
lS0psi / 600cfm 

3.4 
Ensaio.de Vazão corn,Corripressor · 
150psj!/ 600cfm · ·· .H 

4.1 An~füie Fisico-química da Água . UN 

Prefeitura Munic:;ipal dEi Santa LtÍ~i~ ~ MA- M~ 1 CNP'J: ÔÉi:191.001/0001-47 
NAGIBHAICK,EL, n~S/N, Cl;NTRO, Santà Lu~ia~ Mafa

0

nhão, Brasil . . 

WlNW,transparencia.santáluzia.ma.gov.br 

3.134.292,66 

R$ 626,36 R$ 39.460,68 1,26% 

R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 3,39% 

R$ 3.269,53 R$ 45. 773,42 1,46% 

R$1.284,45 'R$17.982,30 0,57% 

69,88% 
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5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

7.1 

8.1 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Encanador ou bombeiro hidráulico 

com encargos complementares 

Auxiliar de encanador ou bombeiro 
hidráulico com encargos 
complementares 

Eletricista com encargos 

complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 

complementares 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 

CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 

50 MM PARA ADUÇÃO; 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 

scv 
MONOFÁSIC 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 

(MÉDIA DE 50 CASAS POR 

LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO 
DE SOM POR RESIDtNCIA) 

UN 

H 

H 

H 

H 

R$ 33,96 

R$ 27,61 R$ 116.624,64 3,72% 

R$ 35,22 R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 28,75 R$ 121.440,00 3,87% 

R$ 28,08 R$ 70.200,00 2,24% 

R$ 5.639,88 R$ 78.958,32 2,52% 

R$13,47 R$ 67.350,00 2,15% 

·~'.i'J,1f<'.';,;;oÀ:aDAMENTA~ÃÓ''êii'Siii~é>ir~-AdE!Í;)Ai~U1t61AgÁ'wciJ1''~i••., .· .. ,.,,,,i·}H'S:!Í~:;; 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água 

potável, o que afeta diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de 
abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água 
potável, garantindo que a população tenha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. A população de Santa Luzia é 
diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que comprometem a saúde pública e a 
qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente de 
melhorias no abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as 
implicações negativas dessa situação para a saúde e o desenvolvimento social. A resolução desse problema é de interesse 
público, pois busca assegurar o direito fundamental de acesso à água potável, promovendo melhorias na saúde pública e 
na qualidade de vida. Espera-se que a implementação do sistema de abastecimento e a perfuração de poços resultem 
em uma redução significativa de doenças relacionadas à água, além de fomentar o desenvolvimento econômico local. A 
contratação dos serviços de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, garantirá que os recursos sejam 
utilizados de forma eficiente, proporcionando benefícios duradouros para a comunidade. 

4.2, Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4,2.11\;A~'t~:jgj,í~~m.~:DJ\l~@;gi'~j,s)f;::r~!Zr>t:.•· ·;'.t}::1 J}Mi}} 

"A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1!! da NLLC, DEVENDO A 
HABILITAÇÃO DOS LICITANTES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA 
MELHOR P~ESTAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE COMPÕEM O OBJETO DESTE CERTAME. 

Considerando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 que permite a inversão das fases, desde que justificada no 
proc$so lidtatório e os pri~cípios da Eficiência e dà Economicidade (Art. 5º, Lei 14.133/2021), que fundamentam a 
opçãq pela· inversão sempre que houver behefíciõs adrhii;iistrativos ressalta-se que o sistema de inversão de fases 
adotado nesse processo traz a condição eficiente e necessária de disputa para apenas os concorrentes aptos a 
executar o processo da contratação. . 
A-habilitaçã•ó pré\tia dà c!ocume11t~ção possui .µm ~arátér de gerenciamento de riscos. Essa adoção de inversão das 
fasesJ1ão causa prejuízo; 'qµanto à igualdade de condições, à competitividade, uma vez que Q termo de referência 
estabeléc.E;! critérios objeJivÔs d~ habilitpção, b.~m tomo os vaJores da contratação são evidenclados por planilhas de 

. composição de custos.-definidos p~la Íegi5lação trab~fhista,:tributária e previdenciária. Ou Seja, a administração 
· pública não será onerada com preços·acirha do praticado no•,tr1ercado, obtendo preços justos com maior garantia de 

viabili!:]ade de exêcução. ··· "' ' ·· · · 
··· Entre os benefícios d~ adoção da inversão d~·fases,;a antecipação da habilitação contribui para Jm ambiente de maior 

trartsparência, pÍ!rmitindo que todas las empres,;:is possam; competir .em condições iguais 'desde o início. Essa 
transparência favorece t,ambém que todos os pái:ficipantes estejam.ciérites dos critérios e r~quisitos necessários, 

,,evitando surpresas na,fâse de apresent~ção.de prqpostas: ... ·· ·• ., 
Outra' vantagem "é'â seleção mais criteriosa desde o início,; pôis o pmcesso sélet\vcr concentra-se na escolha de 
empr~sas mais q~a!ificadas. Aquelas (!Ue possuem comprovada capacidade técnjcá e··qperacional são irc'Eintivadas a 

•. ¼ • . ~- . . 

Ptefeitura Municipal de Santa .Luzia·~ MA - MA I CNPJ:'66:191.001)0001-47 
NAGIBHAICl(EL, n~'S/N, CENTRO, Santaluzia~ Maranhão, Brasil.. 

·www.transparencia.sàJtâluzia.malgov.br · . .. 
~-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais "aventureiros" que 
participam apenas da fase de lances, diminuindo sobremaneira os preços. 
A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a continuidade e eficiência dos serviços, 
evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de empresas não qualificadas, contribui ainda para uma 
definição de preço mais realista e alinhado com as reais demandas e exigências do Poder executivo, evitando 
subestimações que poderiam comprometer a qualidade do serviço. p,~fJffiUi~A OE SANTA LUZIA 
A inversão de fases está no processo em comento justificada por: 

•Aumentara competição e o acesso da Administração aos melhores preços 
• Tornar o processo mais ágil e eficiente 
• Priorizar a qualidade e a eficácia dos serviços a serem executados 
• Garantir a execução competente e responsável do objeto contratado é evidente que nos últimos tempos, diversas 
empresas sem expertise vêm maculando os certames, baixando os preços de forma aleatória, e ainda sem capacidade 
técnica anterior, sem o conhecimento de mercado, o que acaba protelando os processos, resultando em desistências 
de lances habituais. 

A inversão de fases é uma prática meramente procedimental, não criando ou inovando em aspectos materiais ou 
substanciais da habilitação dos licitantes. 
Não se ignoram as preocupações e ressalvas feitas por grandes doutrinadores do direito administrativo brasileiro 
acerca do tema, sobretudo quanto à possibilidade de influência da vantajosidade da proposta vencedora, das 
participações de fachada e de fraudes, como alerta Marçal Justen Filho em sua obra sobre a lei de licitações e 
contratações administrativas: 
"[ ... ] o risco de participantes ditos "de fachada", que não dispõem de condições mínimas para executar o objeto e 
que se aventuram no certame para criar dificuldades ou atuar concertadamente com outros licitantes. JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo. Thomson 
Reuters Brasil, 2021. Pag. 773. 
A administração não pode fugir do princípio básico que é a economicidade, porém não poderá fazê-la a qualquer 
modo, contratando com fornecedores sem conhecimento técnico e de mercado. 
O artigo 17, §1º, da Lei 14.133/2021 estabelece que, no pregão, "A fase referida no inciso V do caput deste artigo 
poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos 
Ili e IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação". 
Para a aplicação dessa regra, são necessários os seguintes requisitos legais, os quais estão plenamente atendidos nos 
autos: 

a) Deliberação da Administração Pública: A adoção da inversão de fases deve ser uma decisão fundamentada pela 
autoridade competente, destacando-se a pertinência e a vantagem deste procedimento para o objeto específico da 
licitação. 
b) Publicidade Adequada: O edital de licitação deve expressar claramente a adoção do procedimento de inversão de 
fases, garantindo que todos os licitantes estejam cientes dessa condição e possam preparar suas propostas e 
docutneotos de habilitação de acordo com esse formato . 
. c(Objetivo ,de Eficiência: A inversão de fases deve visar a maior eficiência do processo licitatório, permitindo a 

, desclassificação ,antecipada de propostas que não atendam às exigências do edital, economizando tempo e recursos 
no processo de habilitação. 
Abaixo elencãmos algumas das vantagens da adoção deste mecanismo no certame: 
a) Aglli,çlide Pro&essual: Com a análise da documentação de habilitação antes da proposta, é possível eliminar 
rapidà'mente as empresas que não atendam ao escopo do Edital, ou, que estão no processo para agir no formato de 
Jicitante; ê:o,elhoii Assim, a éta~a,.de propostas e lances será realizada apenas com os fornecedores que encontram-
· se regulares."' , 

. b) Rec:lução de,:qu~tos Operacionais: A jnversãoide fases pode reduzir significativamente o tempo e os custos 
'• , a~sodados ao processQ de licitação. , 

c) Au,tnento da Qualidade: Aofocar primeiramente na análise da habilitação das Empresas, a administração pode 
asseg'tfrar que apenas fornecédores que realmente atendam às exigências técnicas e de qualidade para prestação dos 
s,etviçps ·e/ou fornecimeríi:o sejám considerados; aumentando assim a qualidade do serviço contratado. 
"d) Resposta' a Pio!>lémas Anteri~res,: Se ém processos aoteriores ocorreram problemas como a qualificação de 
licitantes que não cumpriram adequadamente com os requisitos técnicos ou financeiros, ou porventura solicitaram 

,desistência do lance, a.inversão de fasés permite um filtro mài; eficaz e precoce, evitando a contratação de serviços 
insatisfatórios. ; 
e) Di~puta Justa: purante ~"fase de lances os participantes nã.o são identificados, isto é, podem, concorrer empresas 
qué estiírã,o inabilitadas ou inaptas à ;sua participação. Após a habilitação, somente a.s participantes realmente 
'responsáveis·irão' parti~ipar da disputa por lances, ainda sem s~rem identjficadastrazel)dô maistransparência e ainda 
assim ,não ferindo ó princípio da econoi;n1~idade. , . 

,·/ .; '' '. / {·,-, :; , . ,,, ,. 

Prefeitura Municipal dé Santa,lúzia -MA- MA I CNPJ: 06.191.001,'0001-47 
NAGIB HAICtEL, ~!! S/N; qNfRO, $anta L~;ziai Mar;nhãQ, Br~sil 
www.transparenc:ia.sàrJtaluzia.ma.gov.br , ' ,.. ; aÁ 
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4.3. Em resumo, a inversão das fases de habilitação e apresentação de propostas promove maior eficiência, transparência, 
segurança jurídica e qualidade, além de contribuir para a economia de tempo e recursos, estando plenamente 
justificada no presente processo . 

.. ;;,st11f;~:;,. ·°ª~Jl~j&':é>&~fillí~~".p~,~i~~'4íZA~f.~;-•;'• 
5.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrataç~EP~M.~ ~~~TA LUZIA 

presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

••· ::~~ :'.; .. p~stm~~~~i\V~4ts•~~~-~t~~~i}:!t~;~s, e·,·.·•• · .•• ::.:it+~::.,... .·.~::·•.:::.· ·1?:;;;~,7i~:**1~'.'.5'/(;i;;;,~,~~::S?;~.h:::;;:::!:; ?f·~··'. 
A presente contratação visa a implantação de um sistema de abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares no município de 
Santa Luzia - MA. O objetivo é garantir o acesso à água potável para a população, promovendo a saúde pública e melhorando a qualidade 
de vida dos cidadãos. A solução deve contemplar todas as etapas necessárias, desde a perfuração dos poços até a instalação do sistema 
de distribuição de água. 
Especificação dos Serviços 
Perfuração de Poços Tubulares 

Tipo de Poço: Poços tubulares profundos, com diâmetro mínimo de 6 polegadas. 
Profundidade: A profundidade dos poços deverá ser determinada com base em estudos geológicos prévios, visando atingir o aquífero 
com qualidade e quantidade adequadas de água. 
Método de Perfuração: Utilização de técnicas de perfuração rotativa ou percussiva, com equipamentos adequados e que garantam a 
integridade do solo e a eficiência do processo. 
Revestimento: Instalação de revestimento em PVC ou aço inoxidável, conforme as normas técnicas vigentes, garantindo a proteção do 
poço contra contaminações. 
Testes de Vazão: Realização de testes de vazão e qualidade da água, com laudos técnicos que comprovem a potabilidade e a quantidade 
de água disponível. 
Implantação do Sistema de Abastecimento de Água 
Rede de Distribuição: Projeto e execução da rede de distribuição de água, incluindo tubulações, conexões e acessórios, conforme normas 
da ABNT e regulamentações locais. 
Reservatórios: Construção de reservatórios de água, com capacidade adequada para atender à demanda da população, incluindo 
sistemas de tratamento de água, se necessário. 
Estação de Tratamento: Se a qualidade da água dos poços exigir, deverá ser prevista a implantação de uma estação de tratamento de 
água, com equipamentos que garantam a potabilidade. 
Sistema de Monitoramento: Instalação de um sistema de monitoramento e controle da qualidade da água, com sensores e dispositivos 
que possibilitem a gestão eficiente do abastecimento. 
Requisitos Técnicos 
Normas Técnicas: Todos os serviços devem ser executados em conformidade com as normas técnicas da ABNT, além de atender às 
legislações aritbientais e de saúde pública. 
Prazo de·Exeéução: O prazo para a conclusão dos serviços deverá ser definido no contrato, considerando as etapas de perfuração, 
tnstala~ão e testes. 

6.1. Garantia:'.O-,.Çontratado deverá oferecer garantia mínima de 12 meses para os serviços prestados, cobrindo eventuais 
. falhas~u problemas técnicos. 

7 ;i:~\'J1$~p~qi~Ml;4pt"~ .. M:;;I• 
7.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico específico 

·s.2, 
8.3. 

dos Estudos Técnicos u,,,,. __ ,_,_ deste Termo de Referência. 

A avaliação prévia do local de execução serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

Prefeitura Municipal de Santa ,L1Ízía :,MA- MA I CNPJ: d6:1~1.001/0001-47 
NAGUI HAIC,EL, rÍ2S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transpjirencia.santaluzia.ma.gov.br . 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

9.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como requisito de pré­
habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput 
e §1º, da Lei nº 14.133/2021. . PR>:FEITURA Dr: SANTA LUZIA 

9.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida: 
9.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer doclffintce5~~ 

diligências na sua proposta; V~---
9.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou explícita o 

instrumento contratual ou; 
9.2.3. não apresentar seus documentos para contratação; 

9.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria. 

9.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o§ 1º do art. 96 da Lei 14.133 de 2021. 

10~~:ii~~~~~Çóf'J~l'~ÇÃQ:·.~,, )·;; . 
10.1. Será exigitla a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 

de 5% (um por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua. 
10.2. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 

CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato 
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou 
complementada em caso de acréscimo no valor do contrato. 

10.3. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada em até cinco dias úteis, contados 
a partir da notificação por e-mail pelo Gestor do Contrato. 

10.4. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a garantia 
será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do presente CONTRATO, prorrogáveis por igual 
período, mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

10.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções administrativas 
previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.7. 
10.8. 
10.9. 

1o_.fü 

10.11. 
10.12. 

10.13. 
1-0.14. 

fo.15. 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas; e 

b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO 
e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência contratual. 
Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de 
alteração do seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou 
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou 
inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia: 
a)A apólic'e,perrrianecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio 

· nas dátas cori\tencionadas; '· 
b) A apólice deverá.acompanhar as modificações referentes à; vigência do 
CONTRATO prÍncÍpafmediarite a emissão do. respectivo endosso pela seguradora; 
c) Será pef~itida a substitµição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 
desde;que mantiçlas as condições e coberturas dl3àpólice vigente e nenhum período 
fique descoberto; ress91vádo o disposto nest~i,,Cláusula; 

· d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica da Prefeitura Municipal de 
: Santa Luzia, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, junto à instituição bancária fornecida pela contratante. 

Prefeitura Municjpal de Santa Luzia - MA - MA I CNPJ: Q6.191.001/0001-47 
NAG.fB HAICKEL, nQSJNi CENTRO, Santa lu~ia, Maranhão, Brasil. 
www.transpàrencia.séintàluzia.ma.gov.br . 
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11.1. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

P!Czf::FEITURA DE SANTA LUZIA 

12~rji~ijQ;e;,e.MÂS,Ê1111PiESÁS:~:,, , ~:,t•i;1~,f0~•· .: /:ié; •. 
12.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ili, alterados 

pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação não terá benefícios conforme preâmbulo do 
Edital. 

13~:;;:';"jf~Ã~~-mtí~flJM~;L:' ,:'.:;."'~t': ,,;,n,:,.,;zt> '<·Y';,.0,:,;;x,o:•.", •• 

13.1. O prazo de vigência da contratação é conforme cronograma do projeto básico contados do início da vigência que 
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

14l;~J5t;~:~!~fi<1>s'iiÊ:$Êil~qj'd~~,QO)ti:fQ~~~:lf~~~~;: ·• "':7':1
'' f~;~;:'.~::':':::; ,o: •·•·• ;~~:;~;,;~;t:;G✓:t;;:~; ·· 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 
14.2. O serviço objeto será PARCELADO. 

15f.it✓;z~ê~$J~:J>c~fi~ços:>1 
·. ;;J4c.1'.;tS . . < · 

15.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver 
sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

15.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, o valor 
unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) 
dias e prazo de execução dos serviços. 

15.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
último lance, acompanhada dos seguintes documentos: 

15.3.1. Planilha de Custos e Formação de Preços: 

15.3.1.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

15.3.1.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, 

taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

:15.3.1.3; Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

. j custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

i15.3,1.4. O Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" 

ou de unidades genéricas. 

15.3.2. 

15.3.3., 

15:3.4. 

Benefíçios e Despesas. Indiretas - BOI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percen~ual. 

No casb,J,:ie obras e serviços de engenhatia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas 'cujos valores· forem in,feriores êl ·75%; (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Admin{stração,'in~ependentemente do regf;;,e de execução. 

· · 16~4iar~41::~Ãa1otlfflil~!::::t~;,'.,,/ 
lô.1;. · · A HABILITAÇÃO,JURÍDICA será cornoro\l•act,a. mediante a apresentação da seguinte documentação: 

16.1.1., inscrição no RegistrCJ Público de El'!lpresa~ Mercantis, a c;argo da Junta 

16.1.2': '. 
Comercial dar~spectiva sede; . . 

Em se tratando de microemp'reendedor individual~ MEi: C;rl:ifiéado da Condição de,.Microempreendedor 
,' 0c e, , 

' Individual -; CCMEI, cuja ):lceitaçãô ficará condicionada il verificação da autenticidade no sítio 

www.portâldoempreendedor.goef:br; 

PrefeituraÍlllunic;jpal deSantaJúzià ~ MA-MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB'HAICKEL, ~l! 5/N, Cf:NTRO, Santa Luzia; Maranhão, Brasil ·· 
~.trans~rencia.sàntaluzia.ma,gov.br . . ' ~ 
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16.1.3. 

16.1.4. 

16.1.5. 

16.1.6. 

16.1.7. 

16.1.8. 

16.1.9. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e'hf ~ieeO~laR'I~ 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os Atos Constitutivos acima descritos, deverão estar acompanhados de todas as eventuais alterações ou 

da consolidação respectiva e da Certidão Específica e Simplificada da Junta Comercial, conforme a 

Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital/Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração. Para verificação de eventuais alterações, no intuito de certificação dos 

respectivos atos de arquivamento na Junta Comercial. 

16.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição é 

16.2.2. 

16.2.3. 

16.2.4. 

16:Z.,5. 

16.2.9. 

de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 

cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando 

se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

;16.2,4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos·de Negativa da Débitos da Díviê:i;icAtív;:i, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

16.2.5.1. Caso o licitante s~ja considerado iserttq dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 

.deverá comprovarfál condição mediante~ apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licltante,cou outra equivalente, na forma da lei. 

Prova de regulariçladé ;elativã ao Fundqj:je Garanti~ por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGT~.- CRF, emitida péfà Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade cOQl a justiça trabalhista,.mediante a apresentação da Certidãó Negatjva de Débitos 
e ,~' ~ • /" ' ~ ,,._ 

Trabalhi~tas (CNDT), emitida>JSor órgão compete11te da Justiça do Trab;;ilho (conforme Art. 3° da Lei Nº 

12.440/2Crll); 

Declarc;1ção ~fo que não emprega mer:i?r 9e 'Í8 anos em tr,tbal.~o noturno, p~figoso. ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor; a partir d~ 14 anos, n'â•c.ondição i:!e aprendiz; nos termos do inciso 

XXXIII çlo art. 7º da Constituição Federal; 

Quando.sê"tratar da subcont~tação preyista no art: 48, li, da L~i Complei:nerítar n. 123, de 2006,, a licitante 

melhor da.~sificada deverê!,t~ml:i,ém, apresentar.a êlptumentação de r~gúlaridade fiscal, social é trabalhista 

Prefeitu~a Municipal de Santa L11~ia - MA - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGJB HAICKEL, ni! S/N; CENTRO, Santa Luzia~ Maranhão, Brasil 
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16.2.10. 

16.2.11. 

16.2.12. 

16.2.13. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PRF:FEITURA DE SANTA LUZIA 
das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista algUma restrição, aplicando-se o prazo de regularizaçiN>ºFL G6i;i ~ 
Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com7de 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC 

Certidão Simplificada, Certidão Especifica emitida pela junta comercial da sede do licitante até 30 (trinta) 

dias antes da data da sessão pública. 

Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de 

expedição superior a 30 (Trinta) dias de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de 

Falência e Recuperação Judicial, Cartão CNPJ), todos documentos que comprove a habilitação da empresa 

deveram ser emitidos antes da abertura do certame. 

16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
16.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

16.3.2. 

163:3. 

16.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada 

Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

16.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

16.3.2.2. 

16.3.2.3. 

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 

de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e 

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 

2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação 

de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -

Brasileira;; - ICP - Brasil. 

Declar~ção, assinada 'POr Profissional área•,,çontábil devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, que atesté'o,,at~rídimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 

da Leii4,133/2021, aplicapd6 fórmulas da seguint~ forma: 

Índice d~ Liquidéz~eral (.: 1,00): 
Ativ9 CirCl{lante +Rêáli,:zável q Longo Prazo 

LG ,;_ ---,---,-----------+------:--­
Passivo.,Cir',culante +'Passivo Não Circulante 

""',., ' .. ·' ; "',, ,' 

Índice d~ Liquidez Corrente (.:!1,ÔO): 
, Ativo Oircí.Úante '. 

LC--'- '• ,,, ' , 
--:- Passiv<J'Circulantê 

Prefeitura M~nicipal de Santa Ll:1;ia'- MA- M}\ ( CNPJ: QG:191.001/0001-47" 
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Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que 

o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida 

a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício; 

16.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
16.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

17. Responsável Técnico 
18. 1.1.6. Registro do responsável técnico junto ao CREA, mediante Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física. 
19. 
20. 1.1. 7. A empresa deverá indicar como responsável técnico profissional legalmente habilitado, Engenheiro de Minas, Engenheiro 

Geólogo ou Geólogo para execução de obras de perfuração de poços tubulares, conforme legislação do CONFEA, ou declaração 
de contratação futura. 

21. 
22. 1.1.7.1. O responsável técnico deverá ser Geólogo, Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro profissional 

legalmente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA para executar serviços de planejamento, pesquisa, perfuração, de poços 
tubulares profundos para captação de água subterrânea, observadas as atribuições constantes da legislação profissional e 
dos atos normativos do CONFEA, especialmente a Decisão Normativa n!! 59/1997 e demais normas supervenientes. 

22.1.2. 

22.1.3. 

22.1.4./ 

22.1.7. · 

22:1.8. 

/ 

22.1.9. 

22.1.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

Registro ou inscrição da empresa licitante e do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente. E/OU 

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

'"..,. CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do 

responsável técnico que participará da execução do serviço, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação. 
~-, ' 

Para firs da comprovação de que Jrátâ éste subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executádos com ª!> seguintes características mínimas: 

O(s) 
0

p~fissional(i~) indicado(s) na forma'.supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 

e sérá íadmitida a sua sub~tituic;:ão por;profissibnals de experiência equivalente ou superior, desde que 

~provada pela Admjnistração. • 

O forflE!cedor disponibilizará todas as: informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

. at!,!staJos ou certidões; apresentando, ~uando SOl\l:itado pela Administração, cópia:d~ contrato que deu 

supeirt;~àêontratação, endereçó atual dà CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre;ootros documentos. 

Somente p~derão ser aceito~ atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decbrrido, nõ. mínimo, u.;, ano do.início de su.a execução, exceto sé houver''sf,;í~ firmado para ser 
····prestado em.,prazo inferior. ' ' · 

os·at~stadós ou certidões que não possuírem ás informações míni~às pára a sua análise serão objeto de 

diligência. 

Pfefeitura ~~nicjpal de Santa),i:faia ·MA-MA I CNPJ: 06.19.1.001/0001-47 
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22.1.10. 

22.1.11. 

22.1.12. 

22.1.13. 

22.1.14. 

22.1.15. 

22.1.16. 
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Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a execução!a.,qi~ma, a 

empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a substituição do ~{cttissi~(E1/pca~ 

máximo de 10 (dez) dias, o que deverá ser formalizado diante da Administração, com a apresentação de 

solicitação de substituição, acompanhada dos documentos do novo profissional, que deverá deter, no 

mínimo, a mesma capacidade. Sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico vigente até a 

homologação e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conselho regional ao qual a empresa esteja vinculada 

do novo profissional. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Para facilitar a conferência, solicitamos que seja destacado com pincel marca texto nos atestados 

apresentados, os itens relativos aos serviços e quantidades dos índices de maior relevância. 

Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 

desacordo com as exigências do Edital. 

A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas seguintes 

formas: a) Contrato Social, na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; 

b) Como empregado, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de trabalho 

contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; c) Contratado, por meio de contrato de 

prestação de serviços; d) Certidão do CREA e/ou CAU, Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da 

proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico; e) ou ainda declaração de 

contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 

declaração de anuência do profissional. 

Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos Ili e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Fiscalização, Supervisão, 

Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

No caso de duas ou mais licitantes indicarem o mesmo responsável técnico para execução dos serviços, 

como comprovação de qualificação técnica, todas serão inabilitadas. 

Fica vedado a licitante contratada no presente certame de remanejar empregados e equipamentos de 

contratos em vigor com a contratante, sob pena de incorrer em culpa pela rescisão contratual, nos termos 

do§ Bº do art. 67 da Lei 14.133/2021 

22.21 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
deç:laràções, sob pena de inabilitação: 

22.2.1.' Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

l-2,2.2. Declarê!ção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 

IV, da l.ei nº 14.133/2021); 

22.2·:3. · Oeclaráção de que suas propostas econõ_micas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos clireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas cot')venções coletivas de:trabalho e rios termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

gas prqpostas, na forma da lei (a·rt. 63, 9 lº, da Lei nº 14.133/2021); 

Os dqí;ufüentos que nã~ possuírem prazo de validê!dé expresso em seu corpo, só serão aceitos aqueles emitidos em 

at$3i'(t(~~ta) di~s da data ;stabelecidá para a Jidtação. Sujeito a inabilitação. . 

23;_: :/lf~~ii1'PeJ,Ei1pf/çJ;t'!g;:~~( 
ÇÔn@ições de Execução . _ 

<' 23.L Aexecução do objeto ~eguirá a seguintk dinâmica: _ ·· __ . 
· 23.1.1.:; Início ela execuçãQ do objeto! a partir da.assinatura do contrate> o~ da emissão da ordem de serviço; 

23J.:Z:' ·- Descrição detaJlíâda dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, freqlJência e periodicidade 
·· de exeêuçãódo trabalho: _.. · 

;23.1.2.1. A execução da obra.será de acordo com o:Edital de Licitação e ~us Anexos; Proposta vencedora 
"!_Termo de Conttatô,-

PtefeituraMunicipal de-Santa_Luzia-NIA-MA I CN_PJ: 06.191.00ÚOOOl-47 
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Na execução dos serviços objeto da licitação, deverão ser observaql.ep;~ de ~k,er.a~ 
Especificações e Normas Técnicas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, aquas 
complementares e particulares e outras pertinentes aos serviços objeto da licitação, constante 
dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização e, 
quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
Não serão admitidas, no decorrer da execução das obras, alterações das concepções estruturais 
e geométricas, constantes do Edital de Licitação e seus Anexos, caso sejam necessárias revisões 
do Projeto. 
Caso a contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
a contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo 
a hipótese mencionada, a então contratada responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou cauções e/ou pagamento direto, inclusive podendo ser declarada inidônea, ficando 
suspensa de firmar contratos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Estas 
sanções serão aplicadas sem prejuízo de outras, previstas no Edital. 
A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia /MA, reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 
restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
os serviços. 
As obras deverão obedecer rigorosamente às Normas da ABNT e aos padrões técnicos 
estabelecidos no Projeto Básico, Projetos existentes, do instrumento convocatório e outras 
imposições previstas no respectivo Contrato. Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a 
respeito deverão ser esclarecidas e autorizadas pela coparticipante, antes da execução do 
serviço. 
A Contratada deverá dispor de quantitativo de pessoal suficiente com operários devidamente 
treinados e habilitados para realização dos trabalhos contratados, sendo coordenados direta e 
permanentemente por técnico de comprovada experiência. A Contratada estará obrigada a 
substituir as pessoas que venham a ser indicadas pela fiscalização, e deverá manter em 
supervisão permanente da obra, com capacidade de receber e atender qualquer instrução ou 
comunicação que venha a ser feita por parte da coparticipante devendo o referido técnico de 
nível superior permanecer na obra durante o período de realização dos serviços e outras 
pertinentes aos serviços ora licitados, bem como as instruções e recomendações, sob pena da 
paralisação dos trabalhos enquanto perdurar a pendência. 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 
23c:2; Os serviços serão prestados no seguinte endereço, no Município de Santa Luzia - MA em horário das 07h00min às 
· 17h00min de segunda a sexta, no sábado de 07h00min as 12h00min. Podendo ser realizado em horário superior ao 

estabelecido e em feriados e domingos, a critério da contratada, desde que atendida a Legislação pertinente e com 
devida anuência da contratante. 

. . 

Materiái~ a serem disponibilizados 
2~.3~ Para a perfeitêj é*ecução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

',, : :, ' 

Especificação ~ gàrantia do serviço (art. 40, §1!!, inciso ÍII, da Lei n!! 14.133, de 2021) 
23.4. O prazo de gàrantia contratÚal dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

· de Dêfesa do CotlslJmidor). . ·· __ . 
_ .. 23.5. A empresadever'á ofer,ecer Prazo dê garantia _dos serviços/materiais e equipamentos: mínimo de 5 (cinco) anos . 

. 2~~~:;ft~áfi:1iii''.G~@ÓMM~cii;•t•:i~::, .. • .;;;< · ·< ,q;;~:· 
24.l; O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

· ,./ nº 14,133, de·-20?1,, e cada parte ~espondetá pelas cons~qu~ncias de sua inexecução total ou ~arcial. . 
24:}:< Em caso de irríí:fedimento, ordem de; paralisaçã;o ou sus_pensão do contrato, .o .çronograrria de execução será 

· .prorrogado autor,nàticamente pelo ten1Po correspondente,' anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
24.3. As comunicações entre o órgão ou entit:lade e a.contra-fada d;vem 'ser.realizadas pcir escrito.sem_pre que o ato exigir 

tal formalidade, ádmitindo-se o uso de mensagem'Eiletrônica para esse fínf conforme endereçoeletrônico informado 
pela' contratada oa sua proposta comeicial. . ' . ' 

24.4. ··o órgão ou·entidade' poderá convocar representante· da empresa para adoçã,o çle providências que devam ser 
cumpridas de imediato. . .. . 

1 .é','·. ,/ .. ·.. i .,·. · ,• 
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24.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos r~~AAffi%9NiMsJZIA 
aplicáveis, dentre outros. 

N°FL 
Preposto 
24.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
24.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução do 

contrato. 
24.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
24.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
24.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 
24.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

24.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

24.10.4. 

24.10.5. 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
24.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

24.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

· .. providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato ... 
24.12. 

24.13. 

· 24.15Í 

O gestor do C(?Jltrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os regfstrqs formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do r,egjstro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
O gestor d.p contrato acompan~~ rá os registros reaUzados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à,execução do contrató e as medidas à dotadas,. informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarém a sua competência.. . · 

. O gestor do. cbntratôaçompanhará a manuterção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
dê despesa e pagamento, e anotará cts problemás .que obs~am o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatõrio de riscos eventuais. '.; 
o·gesto~ do contrato emitirá dócumento compr~batório da avaliação realizada pelos fiscais tédni~O;,.administrativo e 

/setorial quantq ãq,,cumprimento de. obrigações a.~sumidas pelo contratado, com menção ao; seu desempenho na 
.·, execução contratual, baseado nos indicadores objetivaméhte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

··, ,aplic~das, devendo· constar do cadastro de atesto de cump(irn~rito de obrigações.· · · · : .. · 
24.16; O'·gestor do cont~ato tomará providências para a formalização de processo ad~inistrativo de respo~sabilização para 

fins ~~~plicação(de sanções, a ser conduzido pelá'Çomissão dé que trat9 o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agént~ ôu pelo setor c.9m competência para tat, conforme o ~aso. 

Prefeitura Municipal de Santa L,u~ia".:: MA - MA I CNPJ: dÊú91.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa b.tzia~ Marànhão, Bràsil 
www.transparencia.sàntàluzia.ma:gov.br ··· ·· · 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
UJZlA 

24.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ~~~uv&iJ;'e~.,l'I~ 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

24.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

2s;;:z:';i;,ijjfilt~~ô ~@J!jr,fi,,;ffi:líilll;~,.::,···. 
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização do 
contrato ou instrumento equivalente. 

26[à:t~~'€pl:~ECEit~§r,fiiít:>Oi(lBJE'(q;+:;;';:~::i. · .. 
26.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

26.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

26.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

26.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

26.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

26.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

26.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

21 ~!;!;f~~~MiÃ:liA~Âlll'lt~ó:q:;, ;:./, ... 
27.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
27.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

27.3. 

27.4. 

21.s: 

27.6. 

27.7. 

27.8: 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
27.2.1. o prazo de validade; 
27.2.2. a data da emissão; 
27.2,3; · .. os dados do contrato e do órgão contratante; 
27.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

· 27.2.5. o valor a pagar; e 
27.2.6. ever}tual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na'apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da d~spesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando­
se.o prazo após a comprovaçãc:> da regularização <la s.ituação, sem ônus ao contratante. 
A notá fiscal ou ii,strumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
das certidões de regularidade junto à RE!ceita Federal do Br?sil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa 
e tribútos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos doart. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Constatando:se situação de;irregularidàde d9 contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
~oprazpâe 5 (cinco) dias.úteis; regularize suà··situação ou, nb mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contfatante. . 
.Não havéndo regularização oú sendo,a defesa considerada improcedente, o contratante d~ver.í. comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização.d~ regularidade fiscal.quanto à inadimplência do contratado, berncomo quanto 
à existência de pagamento a ser efetuàdQ, para que sejam açlqnados os meios pertinentes e necessários para garantir 

. o recebimento de seus créditos. 
Peq;istindo a irregularidac;le, o contratante deve~á adotar as rÍ1edidasnecessárias à rescisão.cohtrat~al nos autos do 
processo admini~trativo correspondente, asseguráda ao contratado a atripla defesa'. · .. ·. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nbrrhajmente, até qúe se decida pela rescisão 

fdo contrato, case,(!. contratado não regularize sua situação fiscal. 

Prefeitura Municipal de Santdu~ia - MA- MA f CNPJ': ()6.1~.1.001/0001-47 
NAGIBHAICKEL, n!! S/N; CENTRO, Santa Luzia~ Maranhão, Brasil 
·Wll!W·transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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27.9. 

27.10. 

27.11. 
27.12. 

27.13. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PRf':FF.ITURA ílE SANTA UJZJ,,; 

O pagame_nto será ~fetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liqu~ação JiaJie;;pesa, Â\· 
conforme item anterior. N L e:> Y>'\, .ztt= 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

27.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

DiagoAec· 
ENG EN I O CIVIL 

CREA•MA 1115331400 
Thiago Aécio Rosário Lobo 

Diretor Departamento de Obras e Engenharia 
170/2026 

/ APROVO: 

~~ ~ Leandro Dutra d~ 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Santa Luzia - MA, 31 de Julho de 2026 

"e ~ ,,-S '. ,e, ~ e • • > 

Prefeitura· Municjpal dé Santa Luzia - MA - MA I CNPJ: d6.191.001/0001-47 
NAGJB HAIC((EL, ~ºS/N\ CENTRO, $ant~ luzia, M,af~nhãc,,, Brasil. .· 
-~.transp~rencia.sa!l~âluzia.ma;gov.br · 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 170/2026-GABP, DE 01 DE ABRIL DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. 

DE OBRAS E ENGENHARIA e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) THIAGO
7
AE 

sob o nº 049.362.883-57, para 9C.\Jf§â'Ç,, 
"'•e ~ O OA 

DEP. DE OBRAS E ENGENHA 

Art. 2°. Esta portaria entra 

disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-s 

GABINETE DO PREFEITO 

01 ABRIL 2026. JUS 
CRUZ 
JUNIOR:0195. 
9370 

OSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF 

;em comissão de DIRETOR DO 
! 

· S, junto à Secretaria Municipal 

ficando revogadas as 

TADO DO MARANHÃO, EM 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 



DIÁRIO 
OFICIAL 
ELETRÔNICO 

Quarta, 01 de Abril de 2026 VOL: 6 I N2 1215 
ISSN 2965-5145 

DECRETA: 

Art. lº. Fica cedida a servidora Maria dos Remédios Ferreira Feitosa, matrícula nº 301737, ocupante do cargo efetivo de 
professora, pertencente ao quadro estatutário deste Município, para prestar serviços exclusivamente ao Município de Brejo de 
Areia-MA. 

Art. 2º. A presente cessão terá duração de 03 (três) anos, contados a partir de janeiro de 2026, período durante o qual a 
servidora permanecerá à disposição do Município de Brejo de Areia - MA. 

Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do Município cessionário e autorização da 
autoridade competente do Município de origem. 

Art. 3°. A servidora cedida receberá integralmente seus proventos pagos pelo Município de Santa Luzia - MA, mantendo-se 
todos os direitos e vantagens assegurados em lei. 

Art. 4º . Durante a cessão: 

I - A servidora permanece vinculada administrativamente ao Município de Santa Luzia - MA; 

II - Ficam preservados todos os direitos funcionais da servidora. 

Art. 5° . A servidora deverá apresentar-se ao setor competente do Município de Brejo de Areia - MA, onde exercerá suas 
funções naquele município. 

Art. 6º . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL CLOTILDE DE ALMEIDA SANTOS 

GABINETE DO PREFEITO DE SANTA LUZIA, MA 

SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE ABRIL DE 2026; 205° ANO DA INDEPENDÊNCIA E 138º DA 
REPÚBLICA. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JÚNIOR 

PREFEITO DE SANTA LUZIA, MA 

PORTARIA 

PORTARIA Nº 170/2026 - GABP, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026 
PORTARIA Nº 170/2026 - GABP, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR DO DEP. DE 
OBRAS E ENGENHARIA e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

Publicado por: JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JÚNIOR 

Código identificador: $UeFvon3S/vP 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o (a) Senhor (a) THIAGO AECIO 
ROSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
049.362.883-57, para ocupar o cargo de provimento em 
comissão de DIRETOR DO DEP. DE OBRAS E 
ENGENHARIA, com denominação DANS, junto à 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 
-SEINFRA. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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DIÁRIO 
OFICIAL 
ELETRÔNICO 

Quarta, 01 de Abril de 2026 VOL: 6 1 N!! 1215 
ISSN 2965-5145 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 ABRIL 
2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: $GLD3vF843xX 

PORTARIA Nº 171/2026- GAB/P, DE 01 DE ABRIL 
DE 2026 
PORTARIA Nº 171/2026- GAB/P, DE 01 DE ABRIL 

DE 2026. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
CONTRATO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação 
vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 
14.133/21, A execução do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou 
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 
1 º, 2º, 3º e 4º, e os Incisos I - a empresa ou o profissional 
contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, 
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato e II - a contratação de terceiros não eximirá de 
responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 
14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) THIAGO AECIO 
ROSARIO LOBO, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
049.362.883-57, para atuar como Fiscal de Contrato de 
Obras, da Secretaria de Governo e Gestão no âmbito do 
Poder Executivo do Município. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DE SANTA LlJZ:A 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. N"FL ():\: C\:- \:: 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 01 DE 
ABRIL DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: $aXpsuS75608 

Poder Legislatirn 

DECRETO 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 023/2026 - Dispõe sobre 
o Ponto Facultativo na Câmara Municipal de Santa 
Luzia, Estado do Maranhão, e dá outras providências. 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 023/2026. 

Dispõe sobre o Ponto Facultativo na Câmara Municipal 
de Santa Luzia, Estado do Maranhão, e dá outras 
providências. 

Ariel Miranda Andrade, Vereador Presidente da Câmara 
Municipal de Vereadores de Santa Luzia, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
Regimento Interno da Casa Legislativa, em conformidade 
com a Lei Orgânica Municipal e demais normas legais 
pertinentes, em especial no Art. 52, Inciso II. 

CONSIDERANDO o feriado nacional da Paixão de Cristo 
(Sexta-feira Santa), celebrado no dia 03 de abril de 2026; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa e a 
discricionariedade do Poder legislativo na organização de 
seus trabalhos internos; 

DECRETA: 

Art. 1 ° Fica decretado ponto facultativo no âmbito da 
Câmara Municipal de Santa Luzia - MA, no dia 02 de abril 
de 2026 (quinta-feira). 

Art. 2º Fica suspensa a sessão ordinária que seria realizada 
no dia 03 de abril de 2026 (sexta-feira), em virtude do 
feriado nacional da Paixão de Cristo. 

Art. 3° As atividades administrativas serão retomadas 
normalmente no dia 06 de abril de 2026 (segunda-feira). 

Art. 4° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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tiTAóÓ PO MARANHÃO 
Prefeitttmde Sauta· l:i~ria/ Gabinete do Prefeita 

CNAJ: 06.191.00l/OOIJlc-47 
.Av.··NaglÍ>H~i<:k,:f./ CE'P: lj5,(,59fJ-O()() /Santa luzüi-' Mar<Jnhão 

PORTARIA Nf) 00412026-02 DE JANEIRO 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL SANTA LUZIA, ESTADO DO 

ihe· conferem a 

Municipal e atei 

Art. 1ª. Nomear o (a) Senhor (a) LEANDRO OUTRA DE 

ANDRADE, portad«(a) RG rit' 1217'1231f--1 SSPJMA e CPF nt) OO!t322.333-

11. para ocupar o oaz:go de provimento em cx,mi~do dê $1:CRETÁRIO 

MUNICFAL DE GOVERNO e GESTÃO- SEIIGOV. 

Qê;.,M i°iiâi,NCI 

Pubiique.cse. 

Cumpra-se. 

PUbU~do e mgí~do 
Em~lâ!L,12025 
Ciente; _ __;__~~ú2l.~2::.t2....._...t,,.ã:!L.'2~___,J~::__-~ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE.SANTA LUZIA 
GABINETE 00 PREFEITO 

Ttês Pôdffre$/CNPJ: 06, 191.001I0001-47 

PREJEiT\JRA. OE SANTA LUZIA 

Aos 02 dias do mê1H:ie janeiro de 2025, cómpar~tl ã Solenidade. de Pp~ 
dos Sevretários ·Municipal$ Prefeitura., .o (a) $8nhor (â). ··LeANDRO 
OOTRA DE ANDRADE, tira.~ie:tto, portadt.)r do CPfJMF; ri' 009,.3-22.3~1 .. 17, 
re~dente e domiciliado na Da S/N., COMAS San• LÜZia., MA, 
nomeado (a) por ato do Poder Executivo., éonforme Pofbril,l fflMl2QS, para 
tornar :pó$Se no cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E 
GESTÃO, em face de livre nomeação e exooer~o, · com rotação oo {a) 
SECRETARIA MUNlCIPAL DE GOVERNO E GESTÃO~ 

Santa ·· laia, MA, 02 de Janeiro de. 

/&?f/4 

J DA CRUZ FILGOEIRA JÚNIOR 
Prefêito Municipal de Santa luzia - MA 



O PREFEITO Mtl'NIClPAL J)E SANTA 

LUZIA, ESTAOO 00 MARANHÃO, no uso de SUllS atribuições que lhe 

Çtlntt-ren1 a Lei Orgânica Munieipal e a Lei . de Estrutura Admínístratrva do 

Mmíclpio. 

Art. t". Nomear o (à) Senhor (a) ,fOSENLLSON 

FERRO SOUS,'\_ portador do RG n" 34458494-l SSPJMA e CPf nº 

ált;28ll603-97, para ocupar o cargo de ptovimento em comissão de 

CONTROLADOR GERAL 00 MllNlCÍPIO;.. CGM. 

Art. l~. Estll J)órtarráentra em vigor na:dlita de sua 

Art.j<>. Revogam-1/ie as dí$pÓSições ém .:ootrãriÕ. 

Dê-:se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MllNl'C_t.PAt:l>'E SANTA 
f.UZIA, tS':l'ADO 00 'MA'RANHÃO, em 0.2 4e janeiro de 20.25. 

JUSCELfNO DA t.'RUZ FU,GUEJR:AJUNIOR 
Prefeito lfW1iclplfl . 

O PREFEITO MUNICIPA,L bit SÀNTA 

UJZJA, ESTADO DO MÂRANHÃO, no .aso de suas atribuí~ que lhe 

conferem a Lei OrgânlÍU!.Municipal e a ~ide Estrutura Administraíiva do 

Municlj:iío. 

RF~VJ: 

Art; t•. Nomear. o {a} ,~r >(a} C~l>l' 

FERRmtA. l)fli .. sot,~ Dó VAU:,,l)Ort11dor qqt~o ÍÍ""Ó17Kt74lUlllU".7 

SSP,~A e CPf 11~ óSJ;5'4.6't.J.l!>; pata tlllupat: ~:eatgo füf provimento em . 
comíssão&iPROCURAOORAGERÁi DO MtlNic:iPtO-PGM. 

Art. 3".R\wÔgam-seas disposições.em contrârio. 

Publique-se .. 

Cúinpiâ;.~. 

~INETE DO l'~I'FO MUNlÓPAL Dlt SANf A 

ÜJZIA; ESltIDÓ POM.4.lfÀ,'fflÀ(), em 02 de jruieiro de 2025. 

JUSC,EUNO DA âtü'Zffl;GUEIRA JúNJOR 
. Pfeflilt~ M1.inicipal 

· · -· -··· "'·t-,. r· - ·•·-· _. --:>· .... ,._. · · ·•>.>. · ·.• 

LUZJA. ESTADO :r;x;;~;\.O; rto uso de ~ atribuições que lhe 

e-0riferem:t; Lei O~gânica Múriiei~Í e a :Lei de -~ Administrativa do 

Munícípío. 

Art 1", Norneár o (-aJ$enl:w;·-,a) LEANDRO 
OOl'RÁ DÉ,\,~l(ADE, ~(Íl}<ioRG n• 12171239?,:.I SSP/MA e CPF 

n~ •~33-í'( pàtâ ooupar,o cir~ .de' provimt;nto em comissão de 

SllCllETÁRf<J i\lL'NIÓPÁl,., 1,)-EOOVERNOE GESTÃO• SE~1GOV. 

.Art. 2~. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

A,.rt. l" :Revogam-se as disposições em eontlárío. 

C~pra-se. 

GABINETÉ l)Ó ~f;l,tf() MUNICIPAL 1>E<SA!'.'TA 
LOZL', ES'J'AOó»o~íÍ\Ó,iiti!.'Oi de janeiro de 2025 ... 

JUSCEi:;m~fDACRtJZ~EIRA ,n.JNIOR 
· Prefeita Munt~ipal 

' . ,. ' ' t. . ', ' . ' 
DIÁRIO QFtCiAL<éL.E'f'RÓNICOPFtEfEtTUAA Ml,INl~lPAL OE sAmA LUZIA.; MA . 

É GARANTJOA A At;iTENTICl()~OE DESTE ólARJO, DESOE QUE ACESSAOO~PÉLO:ENOERÉÇO; .. 
hitpe:litra:~i:ertcí!isánt~lwíâ . ' . . 
CóólGO-D.EzAiJTENT!CnjÀO!:o 63b1fTdba9cb1-c4259f5ad3 
PARA: VE~tFICAÇÃÔ DE AUTE:Nt1clôAt:ifÊ:;,LÊIÀO Q,RcoÔÊ Âo LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

PRl':FF.!TUf~JI OF. SANTA LUZIA 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 67/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 17/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e 

noventa e dois reais e sessenta e seis centavos) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 3 de Agosto de 2026 

Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 

égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Prefeitura MUnicipal'âJsânta Luzi~ - MA,,..{JVIA I CNPJ: 06.191.00Í/oóOl-47 
NAGIB flAICKELF,ri!! S/N, CENTRO, Santa'Luzia; Maranhão, BrasÍI ' 
www.transpatencia.sal"{taluzia.m,J;g~v.br .. , 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA· MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

QUALIF,ICAÇÃO TÉCNICA· 

:s• •···••w. 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

ABERTO 

R$ 100,00 (cem reais) 

a serem prestados, 

visita técnica, poderá 
s atos, porém, não poderá 
sobre os serviços a serem 

s da prestação dos serviços 
falha ou dificuldade operacional; 

claração de Visita deverá ser apresentado 
ente com a documentação de habilitação; 

de dois ou mais licitantes apresentarem atestados 

como comprovação de qualificação técnica, todos os 

licitantes portadores desses atestados serão inabilitados. 

a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis Técnicos 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA, da região da Sede da Empresa. As empresas sediadas em 
outras regiões de jurisdição do CREA, deverão apresentar visto 
do CREA-MA, nos termos do art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66. 

b) Atestado ou declaração de capacidade técnica- profissional, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou ou está 
executando serviços/obras em conformidade com o objeto da 
presente licitação, onde o mesmo deverá está 
registrado/averbado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomrâ -·CREA, nos termos da Lei 14.133/2021. E/OU 

c} Atestado de Capacidade Técnica-profissional, acompanhado 
dá CkTJCert(dão de Acervo Técnico), emitido por pessoa jurídica 
dé direito,pú.blico ou privado, registrado no CREA, comprovando 
q1;1e seus responsáveis técnicos exerceram atividades 
compat[veis êm.. característica 1 ~Ofll o objeto licitado, 

. especiálmente as ·çonsiçleradas ! de maior relevância dos 
serviços/obras a serem rêalizado; ' 

Pr~feitura ~unicip!)i"C:Íe: Sànta Luzia - MA ...1 MÂ .. I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,.nê S/N, CENTRO, Santa Luzia, Ma~1nhão, Brasil 
www.transp"rencia.sarttaluzia.mii!gov.br . 

Página 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

ltens/Lotes,.,$stinados partiçiP!lç~o excl~sivamente ·para 

ME.1/M~/~PP,;cujó'valor seja,<!, atê R$ so.oob,oo ,(óitenta rnil. 
'reàis)? 

.(Art:'48, 1, Lei éomplemeritar nº 123!2006) . · 
,! ~ , e , • / 

Itens/Lotes com . reserva de cotas\ destinados a participação 

exclusivamerit~ para ME!/ME/EPP? · 

(Art. 48, ,Ili, Lei Ccímplementar nº 123/06)' 

Prefeitura M~nicipal'êÍEtsanta Luzia - M~rMA f CNPJ: 06.191.00i/0001-47 
NAGIB H~ICKEL,.ri!Í S/N; CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, B.raiil 
www.transf)àfencia.saritaluzia.mll;gÔv.br 

PRFTi r ufu'\ Ili SANTA LUZIA 

N"FL ...... ,__.._--'d-__ ~ 
d) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para a realização da licitação, 
engenheiro civil, detentor de Atestado de Responsabilidade 
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 

e) Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais 
exigidos na alínea "d", mediante a apresentação de cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira 
Profissional ou da Ficha de de Empregados (FRE) que 
demonstre a identificação 
Ministério do Trabalho ou doe 

ma; 

e interessado em 
ntar juntamente 

nte a 1% (um por 
o proponente optar pelas 

a Pública, emitidos sob a forma escriturai, 
m sistema centralizado de liquidação e de 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

res econômicos, conforme definido pelo 
azenda. 

3 - Seguro Garantia; 

SIM (5%) Será exigida a garantia da contratação de que 

tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% (um por cento) e condições descritas nas 

cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o 

substitua. 

NÃO 

SIM 

90 (noventa) DIAS 

NÃO 

NÃ.O 

Página 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

Prefeitura Municipal"de.Santa Luzia - MA-lVIA I ÇNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,.n~ S/N; CENTRO, Santa Luzia; Ma~ânbão, Bra~il · ·. 
www.tran;parencia.sarÍtaluzia.mjl,g~v.br . . 

NÃO 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

1.1. 

~~;;,~;t;@'.,q;~~;:,''·&:· ; .. ~l\';;:;;;; 

A presente licitação tem por objeto Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme as quantidades, especificações e condições 

descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Processo 

de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 

sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

};;;;;;,j~;~t~~lím:P~ll/lítilljíiíij,f: . < ·.• .. 
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica poster. 

do contrato ou instrumento equivalente . 

. ' . .3., :;:,Ç,gj~:~·#J(~çjq .:. 
3.1. Poderão participar dest 

3.2. 

e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusiv 

pertinente e compatível com o objeto deste procedimento d 

SANTA LUZIA" através do site https://www.licitasantaluzi 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, o 

de identificação e senha pessoal, obti a, onde também deverão informar­

-es detalhadas para sua correta 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

se a respeito do seu funcionamento e r 

utilização. 

O uso da senha de acess 

por ele efetuada diretame 

abilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

e, não cabendo ao provedor do sistema ou a 

s decorrentes do uso indevido da senha, ainda Prefeitura Munici 

O credenciam 

re 

lica a responsabilidade do licitante ou de seu 

e técnica para realização das transações inerentes a 

edenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser obtidas 

aforma indicada neste edital. 

s Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, conforme o 

res até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação exclusiva para 

o porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

'cio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham 

tratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 

ida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1 articipar d!!~ta licitação: 
·•· Aquele que não at;enderem às conçiiçõe~ deste edital; 

A~i:or do anteprojeto, do projet~ básiéo ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o 

proc.eii'so de contr?tação versar s.obre seh,iços ou.fórnecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. , Empre$a, isoladamente·ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

·executivo, ou emptes~ da quàl o autod:loprojeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

•. de mais de SJ(o{~inêo por cento) d<:vcapital com clireito a voto, responsável técni;Ó'oll subcontratado, 

quando o pr'dcesso de ~ôntratação· versar sobre serviços ou fornecimento de bens a bla n·êcessários; 

3.3.4. : Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou co,qcurso de credores; 

3.3.4.1. Nq? casos em que o empresário esteja em ret:ue.eração judiciãl du extrajudicial, poderá participar 

desc:feq.ue apresente o plano dE! recuperação homqlosado em j1;1ízo. 

Prefeitura Miinicipal cÍ~;Siinta Luzif! - MA .... MA }CNPJ: 06.191,001/000147 
NAGIB HAICK~L, nii S/Nl CENTRO, Santa Luzia! Maranhão, B,rasil 
www.transp~rencia.santaluzia.méti~ov.br · 
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3.4. 
3.5. 

4.r: 

4.3. 

4.4. 

3.3.5. 

3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contrm~ão, i~1=: de 

contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta;' • 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gra 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterio 

judicialmente, com trânsito em julgado, por 

trabalhadores a condições análogas às de escrav 

pela legislação trabalhista; 

enada 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitan 

3.3.10. 

3.3.11. 

3.3.12. 

3.3.9.1. 

qualidade de integrante de 

representante de empresa que p 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse 

funcionário ou 

ssa condição; 

cesso de contratação ou da execução do contrato 

ndo ser observadas as situações que possam 

xercício do cargo ou emprego, nos termos da 

º da Lei nº 14.133, de 2021. 

gal no Brasil com poderes expressos para receber 

Equiparam-se aos a 

arte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua 

nte de contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

e a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de apresentação de 

ção NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos documentos 

ção so te serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

bem classificado. 

a e habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

inharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

. . . :ção e a prqposta com o preço ouo percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

··· tes
0

êncaminharão, exclLsiva{Tlente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 

nforrne o critério dê julga~ento.adotado neste Edit.ill, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

. . ica. . , 
' . . .. : ; .. ·.. . 
A lié:itantedev,erá consignar, ~a for~,Fexpressa no.sistema. eletrônico, o valor de sua proposta, já considerados e inclusos 

todos ó·s tributos, fretes, tarifas e demais despesas deçotrentes da execução do objeto. ,., , 

'." No caçlastramento da proposta inici,;il, o licitante decfarárá, em càmpo próprio do sistema, que: . 

. . 4.4.1. e;tá ci~nte·é concorda ·com as condições co~tidas no edital e seus anexos, bem como de'que a proposta 

apre;éfit~da compreende a integralidade dos/ custos para atendime.nto dos direitos . trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalbistas, nas normas,irÍfr~l~gais, nas'convenções coletivas 

de trabalho eno~ termos de ajustamento .dê conduta vig~nte~ n,a data de: sua ~~trega em definitivo e que 

.. cumpre plenam.eri'te os requisitos de hanilitação definidos n9•ilistrumentó convocatório; 

Prefeitura Municii>,i;lt·êt~iSant~ Luzi~ - M~,-;MA I CNPJ: 06.191 .. 001"000'.1,-47 
NAGIB AAICKEL,riº S/Nt CENTRQ, $anta Luzia; Maranhão, Brasil 
www.transpafencia.saritaluzia.ri:.~.gov.br ·. 
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PRffE!TURJI. l)f SANTA LUZIA 

MINUTA 
N"'FL._"""""~--;=:i­

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili 

e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às 

4.8. 

2021, e neste Edital. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótes 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os document 

até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lance 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedad 

com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Bá 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os mat 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução co 

4.11. A entrega da proposta e dos documen 

ses de 

tas e utensílios necessários, em 

do requerido, sua substituição. 

ente impugnado o presente 

.,·.,:';:!f;:;,,:~;iifj',l~.ij~Pê,ri:tI 

'\.: 

5.1. 

5.2. 

5.3. 

5.4. 

no Termo de Refe 

Todas as especifi 

ãovige 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

1retamente na execução do objeto. 

ta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

ualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

colhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

s implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

ásico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

mos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

ades adequapas à perfeita execy~ão contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

d.e ~alidade(da proposta ·é• aquele estabelecido nQ preâmbulo deste edital de licitação, contados da data de 

Decorrido o prazo de validadé das propostas, sem c~nvocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

fjca"m a~ li~itantes~iberadas dos compromissos·assumidos. 
,,Y .. ; .r 

.,,.t(. 70Â':l1~1TltJl""p~ ... llt~~:12:;;c .... , :~t;::s!:'.\· : .. • •. , .. ;x.. 0,_:::~:::·:":'!':·:~;.":.'.:'.}!".'":'.fK'U:'"'itfS\½··,;g•3·,:,:";'"'*-it,"'º 
5:1.. , A aõertura da presente !idtação dar-ses~ E!m .séssão 

"s,,. (,_ ,✓• ' i // "· '< ~/ 

:r;1ndicados neste EditaJ::. 

6.2'. ; Düra,,nte a'sessão públic~; a comunicação entr~ oAgente de Contratação e as licitantes'~do;~erá exclusivamente mediante 

; troca de mensagens, em campo próprio dosiste~à eJ~trôtÍico. 
( . . 

Prefeitura M'.unicii:i,;1l'd~Sànta Luzia - MA-MA 1 <:NPJ: 06.191.0ói/OÔOJ,-47 
NAGIB HAICKEL,nº S/Nj CENTRÇ), Santa Luzia; Maranhão, Brasil ·. 
www.transp.;lrencia.sarrtaluzia.~a~~v.br . 
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MINUTA 
N°FL ttW'\ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente procedimento de 

contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou 

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame . 

. ·. 7;> <SDA~jQ;,ÜJ!R~tÀ\:~:·;,., ' 
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vício 

7.2. 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e q 

7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regi 

real por todos os participantes. 

7.1.3. A não desclassificação da proposta não imped 

efeito na fase de aceitação. 

O Agente de Contratação poderá suspender a se -

conformidade das propostas, irá perdurar por mais d 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Ag 

informando a data prevista para o início da of 

tempo 

r que a avaliação da 

ia chat, mensagens aos licitantes 

'' . ·.·· 7:~·,._.,s~~-~:te aslkita~'~e.~ co~ pro~ost:s cl~ partidparão 

· :a;•.~· 'S't)A~~<f@rl:iAl\lelSk'it·,wxK??:s .. '·•, ,\/, 
8.1. Iniciada a etapa competitiva, as lic har lances sucessivos, exclusivamente por meio 

alor consignados no registro de cada lance. 

8.2. 

8.3. 

8.4. 

8.s: 

8.9. 

do sistema eletrônic do i 

A licitante somen de desconto superior ao último por ela ofertada e 

tuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

a ofertante. 

esmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 

1to de pleitear qualquer alteração. 

exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 

e de Contratação. 

nçes, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja entendido como 

e desconexão com o Agente de Contratação) n6'decorrer da etapa competitiva do Processo de Contratação, o 

ônicà pdderá permanecer àcessível aos licitantes Pé!ra a recepção dos lances. 

8.10. / : C<!so o lic1. nte não àpre.sente lances, concoherá com=o valor de sua proposta. 

8,11. No l:>reâmbulQ.deste'edital está definida o,modo de disputa ·deste certame, que poderá ser: 
8.11'.1•.· :./Modo de Disputa Aberto: . . ... 

i8.1:J,.1.1. No modo de disputa "aberto'', a é!Presehtação de lances públicos é de forma sucessiva, com 

prorrogações. 

;8.11.1.2. · A etapa de lances das~ssão pública terá c;JUr,ação de 10 {dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

àutomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl.timos 2 (dois) minutos do 

período de duração da sessão pública. 
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8.11.1.3. 

8.11.1.4. 

8.11.1.5. 

MINUTA 
N°FL_.u.,~'----t' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar­

se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

8.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os li 

8.11.2.2. 

8.11.2.3. 

sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 

sistema encaminhará aviso de fechamento imi 

de tempo de até dez minutos, aleatoriame 

encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item 

oferta de valor mais baixo e os da 

ofertar um lance final e fech 

deste prazo. 

o até o encerramento 

8.11.2.3.1. da etapa aberta, ou por oferecer 

8.11.2.3.2. s nas condições definidas neste item, poderão os 

de classificação, até o máximo de três, oferecer 

inutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

8.11.2.4. 

'&Ú.3.4. 

8.11.3.5. 

itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

em de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

rticipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

r percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

eriores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

erramento da sessão e eventuais prorrogações. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 

os licita11tes que apresentaramas três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lapces sucessivos., . , 
A etapa 'de lanfes da seissão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

~utomaticamente Í,elo sisterrta quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período ~e duração da sessão pública. 

A pr~ºrrdgàção automática da:etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutós ê ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

pr6~rogação, inclusive nó caso:de l~nces intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
'· / '.' . ," 

se-á automaticamenté; e o sistema .ordenará.e divulgará os lance!; .conforme a ordem final de 

classificação. 
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MINUTA 
N°FL,_-.i.L~~--A: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

8.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade ent 

trabalho, conforme regulamento; 

8.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

controle. 

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

prestados por: 

8.12.2.1. empresas estabelecidas no territóri 

Administração Pública estadual o 

8.12.2.2. 

8.12.2.3. 

8.12.2.4. 

ou entidade de Município, no 

empresas brasileiras; 

o órgão ou entidade da 

ão realizada por órgão 

ecnologia no País; 

os da Lei nº 12.187, de 29 de 

·.,·· ' ·'.9. ::>i~~~li~M~;i~ÃÓ di1ª~fA~flitPS~l,III 
9.1. 

9.2. 

9.3. 

ue microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparadas. 

Será concedido tr icroempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

s previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 
cooperati 

e para o 

est 

.. ,A 

/9.3.4. 

·9.3.5. 

ente instrumento. 

ais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e empresa de 

oempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por 

1ficada, proceder-se-á da seguinte forma: 

empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

o envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

nte inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

'lité!tóri observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

djmento. 

' do venceqora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

··' S\Jbcondição anteri~r, p sistema, dé forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porveptura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício 
v.-..:,,-

do mesmo direito: 

No casp de equiválênçia dos:valores apresentádos,pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 

· que se encontremd'lô intervalo estabelécJd·ô nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo 

.e convocando automaticamerite a vem:;dora para o encaminhamento da oferta finaf do desempate. 

A'c(!mÍocada que não apresentar proposta,'âentr~ do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Siste;;,~,decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. ' 

Na hipótese d.e não contrataç~o nos termos p~eví'stos neste item, o proéedimento licitatório.prossegue com 

as dem.ais licitantes. 
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MINUTA 
N°FL.J.;=-~....-~-­

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às microempresas 

e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 

subsequentes. 

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação exclusivamente para 

9.7. 

9.8. 

MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar 

todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oi 

9.6.2. 

9.6.3. 

9.6.4. 

cotas para participação exclusiva de microempresas e e 

estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

Para a cota reservada para microempresas e empr. 

apresentada separadamente, para cada item/I 

ou diante de sua recusa, aos licitantes r 

Se a mesma licitante vencer a cota res 

ofertado. 

ratiquem pre o primeiro colocado. 

ntratação se dará pelo menor preço 

ai ou regionalmente, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor preç 

9.7.1. Após a fase de la não tiver sido apresentada por microempresa 

onal, e houver proposta de microempresa ou 

mente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) 

IORIDADE de contratação da microempresa ou 

9.7.2. 

superior à pro 

em 

No 
gionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

vocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente 

s às microempresas e empresas de pequeno porte, por licitante 

ategorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à 

atar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas 

derá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

rio de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

osta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

nte de Contratação poderá n.egociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

A negociação poderá ser feita com os demais· licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiH> colocado, mesmoàpós a negociação, for desclassificado em razão de sua 
-· ;" _·· '". , 

. próposta p~rmanécer acima r;lo preço máximo defir\ido pela Administração. 

· 10.4. , O resultado·d~ negociação s~
0

râcüvulgado a:todos os'licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10.5. ; A licitant~ êtassificad~ provi~or\a~e[lte em primeiro 1úgar deverá encaminhar a proposta de preçci adequada ao último 

'.1apcê" no praz~mfnirno de 2h (duas horas), acompanhada;"se for o caso, dos documentos complemêhtares, quando 

.... necessários à confi;rriação daqueles exigidos ~este Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

l.Q.5.1. O prazo êsté!belecido poderá ser prorrogado ,peÍo,Ageqte de Contrataáo'por solicitaçã9 justificada do 
licitant~, formblada antes do fim do pra,;o,.eformalment~ aceita/ . . . . 

, ):- . /?<, ; -~,v( 
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10.5.2. 

MINUTA 

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

. )1,; · a-,,Ji=B'D~~Ell!Tô~!JJC::?::•:,·:~'1:Z:··. "·· 4f~'::;:::. ·:2:~)':S: · • •· · 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manti 

e 

11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantid 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licit 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a exi 

Contratação diligenciará para verificar se houve fraude p 

11.4. 

11.5. 

11.6. 

11.7. 

Impeditivas Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada po s, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

11.3.2. ai desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, o lic· 

Na hipótese de inversão das fases de hab1 

o, por falta de condição de participação. 

didas as condições de participação, será iniciado 

o procedimento de habilitação. 

Caso o licitante provisoriamente 

ME/EPPs, o Agente de Contratação ve 

e utilizado de algum tratamento favorecido às 

conformidade com este Edital. 

11.8.4. 

seus anexos. 

orecido, o Agente de Contratação examinará a 

jeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

a propo cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

to das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

ev10 no ema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

' convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

a, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

umentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham 

as do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

jnformações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

ico, ou, se fçr o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo 

···do seu tilterior enfio pelo sistema .eletrô.nico, sob pena de não aceitação da proposta 

Nãó se admitirá pio posta q!Je apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços. de mercado, exceto quando s~ referir~m a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

paf~ os qu~isela renuncie à parcela ou à totalitiade';de remuneração. 

Consid~rar-se-~' iriexe
0

quível a proposta qÚ~ não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de 

~ocumentaçã9 ('.jue comprove que os•custos .envolvJdos na contratação são coerentes com os de mercado 

dó objeto d'éste procedimento dJ~fontratação. 

Antes d~ desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de 

diligência; à ,empresa licitante de melho.r oferta que ~presente docurf1;nlo(s} que comprç,vé(m) que o(s) 
preço(~) ofertâ'do(s) não é(são) ine~equível(eis). . .. . 

11.9; Será desclassificada a propósta que: 
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11.9.1. 

11.9.2. 

11.9.3. 

11.9.4. 

11.9.5. 

11.9.6. 

PREFEITURA OE SANT" LUZIA 
MINUTA 

lfFL_u....:..._..-~­
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

11.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 

de diligência, à empresa licitante de melhor ofert documento(s) que 

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inex 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências dest 

insanável. 

11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibili 

indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela A 

11.11. 

11.12. 

11.13. 

•,,~if~:;t,•o:l~~:· 
12.1; 

/12.2, 
/' 

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o 

Contratação, que comprove: 

11.10.1.1. que o custo do licitante ultra 

11.10.1.2. inexistirem custos de oportu 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

será convocado para apresentar PI 

sua proposta, sob pena de -

Erros no preenchimento 

comprove que este é o ba 

11.12.1. O . 

ectivos custos unitários por meio 

ministração, o lic te classificado em primeiro lugar 

os respectivos valores adequados ao valor final da 

esclassificação da proposta. A planilha poderá 

de que não haja majoração do preço e que se 

contratação; 

ar erros ou falhas que não alterem a substância das 

pr 

11.12.2. passível de correção a indicação de recolhimento de 

les Nacional, quando não cabível esse regime. 

jeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

iplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da 

1stema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

s, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

iações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

-o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

'tante será recusada. 

~mostra(s) ;3presentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação 

· analisará a aceitabilidade da proposta ou 'lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verifi.cação da(s) iamostra(s) e/assim; suce'ssivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especifícações co~stantes noTermo de Referência/Projeto Básico. 

e,; • , 

-:;,S;t~t~~~~~i,. ,,'. ' ::;f~Ei,:~~~~:H"·', 
Os·tlocumentos ·previstos no Termo ele Referência/Projeto• Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

/~~pacidade do licitante de realizar p óbj'tó'da licitação, ~erão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. $2 a 70 dá têi n!! 14.133, de 2021, , 

· ,.A regra para o momento de envio dos doc.umentos de habilitàç~o é aquela defi~idà no preâmbul6 deste edital, 

pode~do ou nã~ antecÊi'der as fases dé apresentação'"de propostas"eJances" nos tfrmos 'do art 17, §1!!, da Lei nº 
14):33; de 2021.' .. .. . 

Prefeitura Municipat'êleJSànta Luzià- MA✓,-"MA<I CNPJ: 06.191.P0l/0001-47 
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PREl'f ri V"-•' 1)€ SANTA LUZIA 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, em 2 {duas) horas. 

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de r 

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relaça 

mediante apresentação dos 

do documento digital. 

12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

Permanente de Licitação, situada no endereço indicado apé dest 

12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será p 

documentos, salvo em sede de diligência, para {Lei 14.133/ 

12.6.1. complementação de informações acerca dos 

necessária para apurar fatos existentes à é a abe 

12.6.2. atualização de documentos cuja valida enha expirado ap 

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação dicação de CNPJ 

o das propostas; 

iferentes, salvo aqueles legalmente 

12.8. 

12.9. 

12.10. 

12.11. 

12.13fc 
r 

permitidos. 

os documentos deverão estar 

comprovadamente, forem · 

Na análise dos documentos 

a substância dos docume 

a todos, atribuindo-lhes e 

subsequente e 

, e se o licitante for a filial, todos 

ueles documentos que, pela própria natureza, 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

ão fundamentada, registrada em ata e acessível 

ação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

m de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

ngeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

, inicialmente apresentados em tradução livre. 

te vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

a ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

entado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

icipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 

itativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

sérvado o somatório dos valores de cada consorciado. 

nsórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

· termo ôe referência exigir requisitosde hàbilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 
' ' ~ , ',· , 

para 9 consórcio e'.m relação ao \fcilor exigido pàra os licitantes individuais. 

ncia de r€strição rel*ivamenteàregularid~de fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempre~~ ou empresa .de pequerio porte seja declàrad~ vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

12.13.1. . · .. A declaração do V;ntedor acontecerá l'lCí momento imediatamente posterior à fase de ha.bilitação. 

12,14; éaso a pro~OS!a hlaJsíÍ~ntajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou emprés;;i de pequeno 

. porte, e uma veztonstatada a existêncii): de alguma restriçãono que tange à regular.idade fiscal e trabalhista, a mesma 

'•, será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias út~is, após a declaração do vencéddr, êomprovar a regularização. 

12.i;u_ , O prazó poderá ser prorrogaôo por ig1Jal pe;íodo, a critério.,da ,administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação.dejustificathta. 

Prefeitura MimicipaldeSànta Luzia - MA-MA I CNPJ: 06.191.001/0ÓOl-47 
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12.15. 

12.16. 

12.17. 

12.18. 

12.19. 

12.20. 

13.1. 

PREFEr(;,,; _ . l: :;;,,f\'TA LUZIA 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. 

12.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, e 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos a 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da prop ubseque 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que esti 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, so 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamen 

Constatado o atendimento às exigências de h 

anexo a este Edital. 

1??14 •. : ::,,;J:>ÁV!ijiÂ;f~~ 
14.1. 

15.1. 

15.2. 

', ' ;/ 

!?:iíl 

1s.5; 

15.6t, 

o recu 

ento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

· posto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

irá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

verá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

·citante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito e 

nção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 

dias u s, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 

igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

o para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

ºUtação ou inabilitação 

· Na hipótese de adoção.da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das r~zõe_s ret:~rsais será iniciaqo na data de intimação da ata de julgamento. 

rso será dirigido à autoridape· 'que tiver editado .o"áto ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

. reconsiderar SU<l deiísão nt> Praz6 de 3 .(três) dias .úteis, óu, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

au~Ôri!fade superior, a q~~h~everá proferir su~'ê:!eçisão no pr~zo de 10 (dez) dias úteis, contad<;t do recebimento dos 

aµtós. 

Os recursos· interpostos fora do prazo ryão serão conheclâos. · 

O recbrso e o ~~Í'!ido de reconsideraçãó. terão efeito suspe~sjvo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

·, decisão final da aut6ridade competenté 

15.7: Oac!:>Íhimento d9 recurso,implicará a invalidação ape~as dos,atos insuscetíveis de aproveÍtârriént6. 

Pt.E!feitura Mtmicipahte;Santa Luzia - MA.- MA I CNPJ: 06.191.001!0003,-47 
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MINUTA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

15.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico com endereço no 

preâmbulo deste instrumento. 

;'"Ji~'")?~t;t!l;'i>Riiis0::;>:: 
16.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é responsável 

pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 

dele decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais 

do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a 

se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não particip 

16.5. 

16.6. 

16.8. 

16.9i 

16,10, 

solicitada em até 90 (noventa) dias. 

16.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepc· 

respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registr 

pela aceitação ou não da contratação decorrent 

futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órg 

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudica 

decair do direito à contratação, se 

16.6.1. O prazo estabelecido 

prorrogado uma ú 

16.6.2. A assinatura de 

sed 

lo órgão não pa 

das as condiçõ 

-o prejudique 

deste prazo, 

brigações presentes e 

contados a partir da data de sua 

ntra-se nela fixado, sob pena de 

ura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

itado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 

almente pelo representante legal da licitante na 

16.6.2. ação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

razo. 

"nhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

rodapé do presente. 

', para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de 

ainda s assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 

disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 

001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

elecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

reçusa ada em assinar a Ata de Registro·d.e Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, ensejará a 
0 

çãô·d.as penalidades legalmente estabeleéidàs. 

malízadàs tantas Atas de R:egistro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes 

no T mo de Referência/P~ojeto B~sito,. com a indicação'tlo licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

. ·respectivas quantidades, préços registrados'e demais condições. 

A exi~ên~ia de preços registrados não obriga à Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica.para a .aquisi~ão.pret~ndida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdélde de condições. 

'b prazo de vali.dade,da Ata de Registro de Preços será de'l (um) ano, contado a partir do primeiro dia àtii subsequente 

à sua assinatura'" podendo ser prorr'!gada por igual períodç, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

' •,comprovado o preço vantajoso. : · . .. · ' .. .• ·. 

16.11, À Ata;de Registro de Preços, decorrente destà' licita~ão, será canceladél! automaticamente,'por decurso do prazo de 

sua vigência. 

Prefeitura Municipal'd~Sànt,a Luzia - MA,- MA I C,NPJ: 06.191,00Í/0001-47 
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A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizada 

durante sua vigência. 

:,rt;:?'1:;::1J1i;iitJi ... ~~-~i{r;i;:.xi-, ·. ,.,.-,,k,,.,,_.q• 
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e 

17.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudi ltado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que man · 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de re 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hi 

17.4. 

17.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata 

no edital; ou 

17.3.2. quando houver o cancelamento do regi 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.4 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitara 

observados o valor estimado e a su 

17.4.1. 

17.4.2. 

as hipóteses previstas 

ai ao do adjudicatário concordar 

iro classificado, a Administração, 

·nal para negociação, na ordem de classificação, 

do preço do adjudicatário; ou 

s licitantes remanescentes, observada a ordem 

·::,.::$ •. :,is~~~~~,111lf!í1$tl&llV: · 
18.1. 

para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

nte de Contratação durante o certame; 

ato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

ar a pr sta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

er desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

entar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

[ebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

'do prazo de validade de sua propo:;ta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar oÍinstrumento eq~ivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

apr~sêntar declaração ou dotumentação falsa e?<igida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação . 

18.1.5-) fraudar a licitação 

18.l.6·. ·. · çompohar-sede mcido inidôneo ou co~ter fraude de qualquer natureza, em espedal quando: 

18.1.7. 

18.1.8, 

18.1.6.1. . agir em conluioou em desconformid'àde com a lei; 

'18.1.6.2. . . induzir deliberadamente a errç no julgal]l~nto; 

18.1.6.3. à presentar amostra falsificada ·OU deteriorada; .. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar qs objetivós da licitação• 

praticar ato le~iyo previsto nó art. 5º da Lei.n.º 12.846, de 2013. 

Prefeitura M~nicip,lde;S~nta Luzia - MA- MA f·C.NPJ: 06.191'.00i/-OÕOl.~47 
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18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. 

18.3.3. 

18.3.4. 

18.3.5. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de i 

órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incide 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

18.5. 

18.6. 

18.7. 

18.8. 

1s.1Í! 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 

licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 1 . .1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

neidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativa 

Na aplicação da sanção de multa ser ado no prazo de 15 {quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

A sanção de impedimento 

ração. 

o responsável em decorrência das infrações 

ndo não se justificar a imposição de penalidade 

mbito desta Administração Pública direta e indireta, 

laração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações 

ns 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o 

ção assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

ilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

ra licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

or ·com posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
,,o'\•, , < ., 

<\Irá o licitante ou o adjudicqtário para, no prazdcte 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

· tar defesa escrita e especificar as/provas qµe pre"i:enda produzir. 

recurso, no prazo de ;15 (quinzefdi;is úteis (la aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar, e cqnfratar, contado ida datá da intímação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
, . . ✓ . . 

recorrida, que, se não a rê<;.9rísiderar no prazo'de;.!>·(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decis~o no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
.,.recebÍme~tb.dos autos. . . 

' . . . . 

Caberá a apresentação de pedido de );'E!considerqção da aplicação da sanção de .declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze}"dias úteis, contado da (lata da intirriação, e decidido no prazo máximo de 

20 {vinte) dias úteis, c~rita(lo do seu recebimentç,. 
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18.13. 

18.14. 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados a essa Administração . 

..• ;1~>/;110S,~~~,.~gw~:1~ptJiiNltiP1'\e>,~PiT~t;t:1t:::.,·. 
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 

impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser enviada para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do sistema. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do cert 

19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a rea 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das pro 

19.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impu 

setor técnico competente. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não susp 

19.6. 

20.1. 

20.2. 

20.4; 

20/ 
20.8! 

' 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugn 

de Contratação, nos autos do processo licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos ser 

certame através do endereço https://www.licit 

Administração. 

AAutoridad 

20.2.1. 

20.2.2. 

Séfsã 

ato. 

e procedimento de contratação por ilegalidade, 

me por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

tado. 

inção do contrato. 

ção em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

a-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

licitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 

ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

os neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

cem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura. 

à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, 

e promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

e da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 

· r~às•que disciplinam ~ste procedimento·'8e contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

ntre'os.proponentés, desde que .. não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

Ern c~o de•discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

E~'se;,tr~tando d~ certame que ~eja para aquisiçãq:d{bens M natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco 

porc'énto do objeto para à càntratação de miçroernpresas e empresas de pequeno porte: 

20.8.1. . Na hipótese de não ha~er ve~cedor para a cot~ rese.rvada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

princip13lou, diante de sua recu.sa, aos licitantes rema~escentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da .cota principal. < 

20.8.2, Se a mesma ~mpresa vencer1a cota reservada e a cota principal, à contrataçãodas cotas deverá ocorrer 

., pelo menor preço. 

Prefeit1Jra M~niciparde:Santa Luzi~ - MA,-'MA I CNPJ: 06.191.00lfOÔOl-47 
NAGIB HAICKEL,,rf!! S/N, CENTRQ, Sal'!ta Luzia, Marànhão, 8ra·sil . 
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20.8.3. 

MINUTA 
PRI;_: :.: r uRA (\f S.t1HTA LUZIA 

N°FL --~--:i: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de aquislção 

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

20.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela !CP-Brasil, 

nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

20.10. 

20.11. 

20.12. 

20.13. 

20.14. 

20.15. 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Anexo V 

relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11. de junho de 2007, todas as 

disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidad 

Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, f 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, at 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos 

dispõe sobre a responsabilização administrativa 

licitatórios, indicando que qualqu · ício 

envolvidos as penalidades previs 

ei Anticorrupção), que 

ela prática de atos lesivos contra a 

espondente aos procedimentos 

aude ao certame, implicará aos 

Santa Luzia - MA,_ de ___ de 2026 

Leandro Outra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura M'unicipjtl êÍe San~a Luzia - MA.,; MA f ·C.NPJ: 06.191.001/0óOl-47 
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PREFEITURA DE SANT.11 LUZIA 

MINUTA 
N°FL ____ ...___.1,1.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

• . • (;•i: : .. OO~~fQiifiAAt~iJ•'»'f; :.10.:::c:;;;,,;.y/i.: •y:~,:::'.'"'';i/l;~;,;:;t:•:Y.'.':âlli¾¾i.'/f,:c. 

2. 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 
perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento 

Os serviços de implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poç 
complexos, são considerados comuns para fins de licitação, especialmente quando 
caracterização se dá pela natureza dos serviços e pela possibilidade de padronização em 
Justificativa: 
Definição de Bens e Serviços Comuns: 
Conforme o Art. 6!!, inciso XLI da Lei n2 14.133/2021, bens e serviço 
amplamente conhecidas e que podem ser fornecidos por um númer 
que têm características técnicas e operacionais bem definidas. 
Padronização das Especificações: 
Os serviços de abastecimento de água e perfuração de poços t 
objetiva, permitindo que diferentes fornecedores apresen 
a escolha da proposta mais vantajosa. 
Experiência do Mercado: 

ulares, embora possam parecer 
registro de preços. Essa 

que caracteriza a sua natureza O mercado possui uma ampla gama de empresas capacitadas 
comum. A concorrência entre os fornecedore~m indicativo de s po onsiderados comuns, já que há 
uma oferta significativa no mercado. ~ 

•• ... :a~çtr•,;~~~F•-•aJ:111•i1~.eEt.~mÁ:i!:1t~~.\~ys;.•'•· .•· •::•,:'' ·.it;,,1:~·z~•;;~;;r;.,:,;~Z.r;".;;;;.: _ •...• · • ·- ;Zàô.i'y 

3.1. O custo estimado total da contra é de R cento e trinta e quatro mil, duzentos e noventa 
s na tabela abaixo. 

3.134.292,66 

1.1 
PIA~ .D 

R$ 626,36 R$ 39.460,68 1,26% .G:Á.LVj..NIZA!)A UTURA DE 
MAD~IRA. AF203/2022 PS 

i:.2 .. 
.. Acompanhamento. Téénico p/ Pqço 

de 100 a 200m R$ 106.233,12 3,39% 

.. Transporte d1>-Com11ressor de lSOpsi ; ,, 

1.3: '/.6oqctn,P.ité 30Qkm (mínimo ;de 
100km). . .. 

ÜN R$4S.773,42 1,46% 

1,4 
Instalação de Compressor lSOpsi /. 

,,UN R$17.982,30 0,57% ,600cfm 

Prefeitura Mtmicip~ de Sànta Luzia - MA-MA I ÇNPJ: 06.191.00l/OóOl-47 
NAGIB HAIC~EL,.rii! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil . 
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2.1 

3.1 

3.2 

4.1 

4.2 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 
150psi / 600cfm 
Ensaio de Vazão com Compressor 
lS0psi / 600cfm 

Encanador ou bombeiro hidráulico 
com encargos complementares 

Auxiliar de encanador ou bombeiro 
hidráulico com encargos 
complementares 
Eletricista com encargos 
complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 

complementares 

DE TUBOS E 

UN 

H 

H 

UN 

UN 

H 

H 

H 

H 

CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 M 
MM PARA ADUÇÃO; 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 
(MtDIA DE 50 CASAS POR 
LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO 
DE SOM POR RESIDrNCIA) 

UN 

M 

PREFEITURA Df SANTA LUZIA 

MINUTA 
"1'L __ --.;;. _ _.._..,, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

69,88% 

2,18% 

2,18% 

0,32% 

0,03% 

2,08% 

3,72% 

2,16% 

3,87% 

2,24% 

2,52% 

2,15% 

:~ª~J!t;;~lli1:•Ullli'Ji:' 
4.1. desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água 

a saúde e o -estar da população local. A implantação de um sistema de 
~o de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água 

ha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. A população de Santa Luzia é 
enfrentando dificuldades diárias que comprometem a saúde pública e a 

ma é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente de 
Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as 

ssa situ para a saúde e o desenvolvimento social. A resolução desse problema é de interesse 
ar o direito fundamental de acesso à água potável, promovendo melhorias na saúde pública e 

se que a implementação do sistema de abastecimento e a perfuração de poços resultem 
· igf!ificat va de doenças relacionadas à água, além de fomentar o desenvolvimento econômico local. A 

iços de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, garantirá que os recursos sejam 
o~~ije • iciente, proporcionando benefícios duradouros para a comunidade. 

detal~_es qJando a funl:la-mentação da prese11té co,ntratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Técnicos Preliminares>aeêndice desté Termó de Referência. 

4.2.1.;':º :;,,pÁi\11J$'fti{~:tj\l~~!í!')i'.fíiÊRSAQ¾~:~Ji~;:;~:· :;:>,<::-- · "'º''i''i0-0,:2 ·• • sw~'s;';;;1;~;,.> > •-· · •·:,: :":'•• .· ~~:zr , 1':{;;,,;§.X.' < · 

· A presente Hcitaçãô-~erá realizadà com INVERSAO DE FASES, permitida no art. 17, §1!! .da NLLC, DEVENDO A 
HABILITAÇÃO DOS LICITAN;l'ES PRECEDER A FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA 
MELHÓR PRESTAÇÃO DOSSÉRVIÇOS QUE COMPÕÉM O OBJETO DESTE CERTAME. 
ÇonsideraQdo o Art. 17, § lº, da Lei nº 14.l33/2021que p~rmite a inversão das fases, desde que justificada no 
proce~so licitatório e"6s princípios da Efic;jêricia e da Economicidade (Art. 5º, Lei 14.133/2021}, que fundamentam a 
opção pela inver~ão sempre que houver benefícios administr;itivos ressalta-se q4.e o sistema'de inversão de fases 
adotado nesse processo traz a condição eficiente e necessária .i:le disputa para <!Penas os concorrentes aptos a 
exe_cutar o processo da'contratação. 

Prefeitura MunicipaldeSànt;a Luzia - MJ\- MA I CNPJ: 06.191.001/,0001-47 
NAGIB flAICK,:EL, nê S/N1 CENTRO, $anta Luzia, Maranhão, Brasil . · . 
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PRE.FEITURA ('E SANTA LUZIA 

MINUTA 
N°fL __ ...,.. ___ -el-_ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A habilitação prévia da documentação possui um caráter de gerenciamento de riscos. Essa adoção de inversão das 
fases não causa prejuízos quanto à igualdade de condições, à competitividade, uma vez que o termo de referência 
estabelece critérios objetivos de habilitação, bem como os valores da contratação são evidenciados por planilhas de 
composição de custos definidos pela legislação trabalhista, tributária e previdenciária. Ou seja, a administração 
pública não será onerada com preços acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de 
viabilidade de execução. 
Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação contribui para um ambiente de maior 
transparência, permitindo que todas as empresas possam competir em condições iguais desde o início. Essa 
transparência favorece também que todos os participantes estejam cientes dos critérios e requisitos necessários, 
evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. 
Outra vantagem é a seleção mais criteriosa desde o início, pois o processo 
empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada capacidade te 
participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, afa 
participam apenas da fase de lances, diminuindo sobremaneira os pr ços. 
A escolha de fornecedores qualificados desde o início também con 
evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de 
definição de preço mais realista e alinhado com as reais 
subestimações que poderiam comprometer a qualidade 
A inversão de fases está no processo em comento jus · 
•Aumentara competição e o acesso da Administraçã 
• Tornar o processo mais ágil e eficiente 
• Priorizar a qualidade e a eficácia dos serviços as 

rviços, 

• Garantir a execução competente e responsável do 
empresas sem expertise vêm maculando os certames, ba 

ue nos últimos tempos, diversas 
os preços de for leatória, e ainda sem capacidade 

técnica anterior, sem o conhecimen mercado, o que a otelando os processos, resultando em desistências 
de lances habituais. 
A inversão de fases é um 
substanciais da habilitaçã 
Não se ignoram as preoc 
acerca do tema ret 
participaçõe 
contrataçõe 
"[ ... ] o . 

riando ou inovando em aspectos materiais ou 

utrinadores do direito administrativo brasileiro 
a da vantajosidade da proposta vencedora, das 

usten Filho em sua obra sobre a lei de licitações e 

ue não dispõem de condições mínimas para executar o objeto e 
ou atuar concertadamente com outros licitantes. JUSTEN FILHO, 

tações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo. Thomson 

rincípio básico que é a economicidade, porém não poderá fazê-la a qualquer 
em conhecimento técnico e de mercado. 
stabelece que, no pregão, "A fase referida no inciso V do caput deste artigo 

com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos 
de que expressamente previsto no edital de licitação". 

regra, são necessários os seguintes requisitos legais, os quais estão plenamente atendidos nos 

a Administração Pública: A adoção da inversão de fases deve ser uma decisão fundamentada pela 
etente, des,ta.cando-se a pertinência e a vantagem deste procedimento para o objeto específico da 

ão. , · . · .. •· • 
· · idadeAdequada: O .edital de.licitação deve expressar claramente a adoção do procedimento de inversão de 

fase , rantindb- que todos os licitantés estejarn cientes•. dessa condição e possam preparar suas propostas e 
documentO!;,.dê habilit.ação tje acordo cpm·esse formato.. ; 
c) QbJetivci de Eficiênda.: A;inyer;ão de fas~s•.deve visar a maior eficiência do processo licitatório, permitindo a 
descíassificação àntecipadá de propostas que nãó':àtendam às exigências do edital, economizando tempo e recursos 
noiJrocesso de habilitação. ··· ... ·•. : : ' .. ; . 

.. Ábaixo elencamos algít'mas das vartt.i.gers .dá adoção de~te mecanismo no certame: 
a) Agilidade Processual: Com a análise da documentação de habilitação antes i:la proposta, é possível eliminar 

. · . rapidamente as empresas que não atendam ao escopo do Edital, ou, que estão. AO P,rÔcesso pata agirpÔ formato de 
licitantes coelho~. Assim, a etapa de propostas e lanc.es será realizàda apenas com os fornecedores que encontram­
se reg1.1lares. , . 

Pr.efeil~ra Municipal de Santa Luzi11 - MA,-"MA I C.NPJ: 06.191.001/0001-47 
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PRE►EITURA C'E SAP,,T• LUZIA 

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

b) Redução de Custos Operacionais: A inversão de fases pode reduzir significativamente o tempo e os custos 
associados ao processo de licitação. 
c) Aumento da Qualidade: Ao focar primeiramente na análise da habilitação das Empresas, a administração pode 
assegurar que apenas fornecedores que realmente atendam às exigências técnicas e de qualidade para prestação dos 
serviços e/ou fornecimento sejam considerados, aumentando assim a qualidade do serviço contratado. 
d) Resposta a Problemas Anteriores: Se em processos anteriores ocorreram problemas como a qualificação de 
licitantes que não cumpriram adequadamente com os requisitos técnicos ou financeiros, ou porventura solicitaram 
desistência do lance, a inversão de fases permite um filtro mais eficaz e precoce, evitando a contratação de serviços 
insatisfatórios. 
e) Disputa Justa: Durante a fase de lances os participantes não são identificados, isto é, podem concorrer empresas 
que estarão inabilitadas ou inaptas à sua participação. Após a habilitação, te as participantes realmente 
responsáveis irão participar da disputa por lances, ainda sem serem identifica ais transparência e ainda 
assim não ferindo o princípio da economicidade. 

4.3. Em resumo, a inversão das fases de habilitação e apresentação de pro 
segurança jurídica e qualidade, além de contribuir para a eco 
justificada no presente processo. 

i'(ml:1(:"~~il"~ftiliii.;ij'é-;f>~N~pêJ"····. 
5.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA optou pela n 

presente demanda não possui alinhamento com o pta11eja 
~:;-;•·•· .,7~e$~~P:~"1llti~dlff1;>l~1&~.;JWt'!:1!.:.•;: •. :w.•t~)if~~u! .,ss;••· 

A presente contratação visa a implantação de um sistema de abasteci 
Santa Luzia - MA. O objetivo é garantir o acesso à água potável para a po 
de vida dos cidadãos. A solução deve contemplar todas as etapas necessári 
de distribuição de água. 
Especificação dos Serviços 
Perfuração de Poços Tubulares 

de poços tubulares no município de 
ública e melhorando a qualidade 
aços até a instalação do sistema 

Tipo de Poço: Poços tubulares profundos, com 
Profundidade: A profundidade dos poços deverá s 
com qualidade e quantidade adequadas de água. 
Método de Perfuração: Utilização d técnicas de perf 

s geológicos prévios, visando atingir o aquífero 

va, com equipamentos adequados e que garantam a 
integridade do solo e a eficiência d 
Revestimento: Instalação de revesti 
poço contra contaminações. 
Testes de Vazão: Realização 

conforme as normas técnicas vigentes, garantindo a proteção do 

m laudos técnicos que comprovem a potabilidade e a quantidade 
de água disponível. 
lmplantaçã9do Sis 
Rede de Distribuição 
da ABNT e regulamen 

uição de água, incluindo tubulações, conexões e acessórios, conforme normas 

Reseryatórios: Constr4. ' ua, com capacidade adequada para atender à demanda da população, incluindo 
essário. 

água dos poços exigir, deverá ser prevista a implantação de uma estação de tratamento de 
ra ta bitidade. 

·1ação um sistema de monitoramento e controle da qualidade da água, com sensores e dispositivos 
•. que possibi o abastecimento. 

Ré"tÍuisitói Téc f , . ., ... . .• • .. 
.. ·Notmás.Técnlcas: :os serviços devem ser executados em, conformidade com as normas técnicas da ABNT, além de atender às 

legislações a.mbienta saúde~CÍblica. •· ,. . · •. 
Prazo de Ex~ê;úção: O o para ),c;;onclusão dos serviços deverá ier definido no contrato, considerando as etapas de perfuração, 
instalação.e testes .. , ; ·. . ,· ; , . 

6.1. · Garantia: 1ocontratado deverá oferecer garantia'míníma de 12 meses para os serviços prestados, cobrindo eventuais 
. . falhas ou p(oblemas técnicos.·. , .... 

7 ~;tii.4MlliítP~pfÂ~!i11lr!ii')~i:';-:~~1~~\tl:?:ii=2;;:, 
· · t·l. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico específico 

. dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
8v·•·:it;;~,q~-$.ll\1'i: f;{;'.' . ;.·' •.· .•. ~·:✓:: 0. v' j •'' ~'f ;: •• ~::·. 7 "'' .;•,z;wy;•••c<. 

· 8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 

Prefeitura MunicipaléÍe'sànta Luzia - MA-'MA l·CNPJ: 06.191.001/0001~47 
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MINUTA 
PREFEITURA i:E SANTA LUZIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTfI~,,,,.,,r>"'IF.Wt----ir­

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

8.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
8.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. 

8.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

g;;:;·;'.s,;>A;$A~'.QE.~~:i{,Íf:··•. 
9.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como requisito de pré­

habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput 
e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida: 
9.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento relacionada a 

diligências na sua proposta; 
9.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou explícita o 

instrumento contratual ou; 
9.2.3. não apresentar seus documentos para contratação; 

9.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria. 

9.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o§ 1º do art. 96 da Lei 14.133 de 2021. 
10. · '.'.':~rÃ:o•ç;c:,,;,ffi4TMí~W ,,,n;y < ·· · · · · ·· ·· 

10.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 
de 5% (um por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua. 

10.2. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 
CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato 
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou 
complementada em caso de acréscimo no valor do contrato. 

10.3. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada em até cinco dias úteis, contados 
a partir da notificação por e-mail pelo Gestor do Contrato. 

10.4. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a garantia 
será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do presente CONTRATO, prorrogáveis por igual 
período, mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

10.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções administrativas 
previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.11. 
10.12. 

10.13. 
10.14. 

10.1~'. 

a) advindo -o cum~to do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das demais obrigações 

órias aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO 
e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência contratual. 
Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de 
alteração do seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou 
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou 
inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia: 
a) A apólice permanf!cerá em vigor mesmo que a CONTRATADA 11ão pague o prêrpió' 

··n?s datas convencionadas; . . · · 
b) A apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência qo // 
COl'\lTRATO principal mediante a emissão do respéétivo endo~so pela segÚradora; 

/' _, , ' ·. ,,· :'. J : ·,,. .,,, -- < ·~, 
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c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto nesta Cláusula; 
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, junto à "'"un11Ld bancária fornecida 

11;fa:lr:~21iil~~ê!ee"~~êiv1:~çÃtii . t.'l:IF:. 
11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12!"''.i/i;C\9W5íM]ftÍÍJ,i';j((~i,iijÊÍ\lt~õ\ ) .' i¾t\Íh!il'Jit;; •· • · ··· > . ..,., •,•ic•,,u:u;.;,, •. c 

12.1. Em conformidade com a Lei Complementar 
pela Lei Complementar 147, de 07 de ago 
Edital. 

13~<,,- _):/:<~:ow~~-~':_ sct:~,fü:-?s~r#r~Jry·; :-
13.1. O prazo de vigência da contratação 

consta descrita no instrumento contratual, na 
13.2. Havendo necessidade o contratado é obriga 

supressões que se fizerem necessários, até o limite d 
contrato. 

13.3. O instrumento contratual oferecerá maior deta 
contratação. 

14t~í11t@igl;ij,:Cêf~JB'.itii .. l!iiRN 
Forma de seleção e critério de julgamento d 

14.1. O fornecedor será sei · 
CONCORRÊNCIA ELETRÔ 

rocedimento de LICITAÇÃO na modalidade 
pelo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 

15.1. 

15.2. 

>15.3; 

'15.3.1:4. 

os diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 
ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver 

tamente, na execução do objeto a ser contratado; 
nter a discrimina o detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, o valor 

umérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) 
s. 

e em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
tes documentos: 

ção dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, 

taxas, fretes, seguros e quaisqçieroutros que incidam na contratação do objeto; 

Todos os dados· informados pelo lidtaete em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

. custos especificaçlô.i l;!. a margem de lucro pretendida; 
,; , ,., 

Não. se admitirá, na propo~ta d~ preçds, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" 
ou de'urJ[dades geniéricas. . . 

15.3.2: . Benefícios e Des'pésas lndir~tas - BOI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 
pér~entual.~ .• . • 

15.3.3. .. No casó de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

•. 15.3.4. ' propost~s cujos valores forem inferiores a 75%. (setenta e cin~o·por tento) dp valçirorçado pela 

.. • .. Administração/ independentemente do 

,:~. :!1í".,!.E'lij .. AJ~e~•l~:"~:~j,t-i;B'f:í1 . 
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16.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

16.2. 

16.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

16.1.2. 

16.1.3. 

16.1.4. 

16.1.5. 

16.1.6. 

16.1.7. 

16.1.8. 

16.1.9. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br: 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regi 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administra 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrit 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira 

No caso de atividade adstrita a uma 1 

funcionamento expedido pelo órgão co 

Os Atos Constitutivos acima descritos, 

da consolidação respectiva e da Certi 

rovou, 

para 

de todas as eventuais alterações ou 

a Junta Comercial, conforme a 

Instrução Normativa nº 10 O do Ministério conomia/Secretaria Especial de 

de Governo Digital/Departamento Nacional de 

ntuais alterações, no intuito de certificação dos 

respectivos atos de 

A REGULARIDADE FISCAL, ada mediante a apresentação dos seguintes 

ica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e 
documentos: 

16.2.1. 

16.2.2. intes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 

es estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando 

rviço. 

a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

nte a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

s, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

~o Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

S•de Negativ; de Débitos da DívidâAtiva, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

Caso o IÍcita~te seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, 

·, deverá ~omprovartal condiçã~ media~te a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou s.edé di:> Íicitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Prova c;le regularidadé.com â Fazenda Munifipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

. Certidão Negativa ou Positiv~ com E~ei\bs .de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de ~egativa de Débitqs daJ)ívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

16.2.5.1:. Caso o licitante sej~ considerado isentodps tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovartal·cpndiçãq mediante a apresentação de deélaração da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, bu outra equivalente, na forma dí! lei. 
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16.2.6. 

16.2.7. 

16.2.8. 

16.2.9. 

16.2.10. 

16.2.11. 

16.2.12. 

16.2.13. 

16.3. 
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 

12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação d 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão sul:l 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do hão - JU sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decr 

simplificada da Junta Comercial de outro esta 

comprovando sua condição, conforme · 

Departamento Nacional de Registro d 

Certidão simplificada da Junta Comerei 

no Estado do Maranhão, em atendim 

simplificada da Junta Comercial de outr 

comprovando sua con · - nforme 

Departamento Nacion do 

Certidão Simplifi 

licitante, 

s empresas com sede 

21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

spondente a sede da licitante, 

ativa nº 103 de 30/04/2007 do 

ta comercial da sede do licitante até 30 (trinta) 

dade em seu corpo, não poderão ter data de 

ão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de 

ifocumentos que comprove a habilitação da empresa 

' comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 

imonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

eja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

icipação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada 

de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

atrimon emonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais demonstrações contábeis 

últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

As empresas .. com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

median$ apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

conforrne o caso! d~vidament~ registrado na forma da lei. 

As.sociedades,-empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 
,, ,, ' ' / ., 

de janeiro de 2021\ que dispões sobre a ,•Escrituração Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e 

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

(;?nêerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 

2º da citada instruç~o''quanto a assinatura .. digital nos referidos documentos,·quanto a Certificação 

d~. Segurança emifida .por entidade credéndada pela infraestrutura d!! Chaves Públicas -

Brasileiras - ICP - Brasil. 
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18. 
19. 
20. 

21. 
22. 

16.3.3. 

16.3.4. 

16.3.5. 

16.3.6. 
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Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 

da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de liquidez Geral (l! 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -----------------
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Índice de liquidez Corrente (l! 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = p . c· l assivo ircu ante 

Da análise dos documentos apresent 
(LC) e Solvência Geral (LG), que dev 
As empresas que apresentarem resu 
o exigido, quando de sua habilitaçã 
patrimônio líquido no vai 'nimo 
a atualização para a da n 
O Microempreen 

Liquid 
pe 

ômico-financeira menor do que 
s riscos para a administração, 

s seus itens ofertados, admitida 
ficiais. 

16.4. 

previstos na Lei Com 
e das demonstraç­

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, q 

uferir os benefícios do tratamento diferenciado 
ensado da apresentação do balanço patrimonial 

tação dos seguintes documentos: 
16.4.1. 

1.1.7.Ae 
Geólog 
de.cont 

22.1.4.' 

das as informações e das condições locais para o 

nte Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física. 

nsável técn fissional legalmente habilitado, Engenheiro de Minas, Engenheiro 
s de perfuração de poços tubulares, conforme legislação do CONFEA, ou declaração 

erá se ólogo, Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro profissional 
FEA/CREA para executar serviços de planejamento, pesquisa, perfuração de poços 

ptação ua subterrânea, observadas as atribuições constantes da legislação profissional e 
, especialmente a Decisão Normativa n!! 59/1997 e demais normas supervenientes. 

eclaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 
ou inscrição da empresa licitante e do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Eng haria e Agro.nci"mia) e/ou CAU .. (éonselho de Arquitetura e Urbanismo. 
Cdmprovação de ç1ptidão técnica::~peracionaf para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operàçional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 
certidõe~ ou ates$dos, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo 

. éÔnsel~o profissio~aleompetente .. EfOLi ... '· . 
Comprovação d~'!!çi'pacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 
- CAT, expedida pelo CREA ou CAU <;ia região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do 
responsáv:el ·técnico que part:icipará da éxe,cução do serviço, que demonstre a Anotação de 
Respon~âbilidade Técnica - ART ou o Registro de· Responsabilidade Técnic;a - RRT, relativo à execução dos 
serviços de ~erviço de compltjxióade tecnológicsi,E! qperacional equivalentt óu.superiçr com .o objeto desta 
contratação. 
Para fins da comprovação de que tràta este subitem, os atestádos deverão dizer respeito a contratos 
executados ce>.m'âs seguintes características mínimas: 
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22.1.6. 

22.1.7. 

22.1.8. 

22.1.9. 

22.1.10. 

22.1.11. 

22.1.12. 

22.1.13. 

22.1.14. 

22.1.15. 
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MINUTA 
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O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
prestado em prazo inferior. 
Os atestados ou certidões que não possuírem as informações míni 
diligência. 
Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obra 
empresa está obrigada a informar à Administração, e prov·denciar a s 
máximo de 10 (dez) dias, o que deverá ser formalizado da Admi 
solicitação de substituição, acompanhada dos doeu novo 
mínimo, a mesma capacidade. Sendo obrigatóri do 
homologação e emissão de Anotação de Respo a (ART 
Técnica {RRT} ou outro documento emitido ·onal ao 
do novo profissional. 
Será admitida, para fins de compro 
diferentes atestados executados de for 

apresentados, os itens · aos 
Não serão aceitos at · 
desacordo com a · 

r, no 
até a 

e Responsabilidade 

cel marca texto nos atestados 
maior relevância. 

nome, nem qualquer outro em 

A comprovação 
formas: a) Contr 
b) Como empre 

stado técnico poderá ser feita pelas seguintes 
a cópia do contrato social ou ata de assembleia; 
de funcionários e cópia da carteira de trabalho 

balho; e) Contratado, por meio de contrato de 
, Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da 

dos profissionais no quadro técnico; e) ou ainda declaração de 
tentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 

bilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à 
o Ili e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 

~o proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

os ÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Fiscalização, Supervisão, 
trole Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

ais licitantes indicarem o mesmo responsável técnico para execução dos serviços, 
ovação de qualificação técnica, todas serão inabilitadas. 

licitante contratada no presente certame de remanejar empregados e equipamentos de 
atos e vigor com a contratante, sob pena de incorrer em culpa pela rescisão contratual, nos termos 
!Ido art. 67 da Lei 14.133/2021 

é~'l', : ções con5;tantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
, rações, sob,pena de inàbifitação: 

Deêlélr~ção de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
inforniàções prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

22.2.2. ' Declaração ,de que curripre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
, reabilitado dà Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 
IV, da Lei nº 14.133/2021); 

22.2.3. i ,{)eclaração d~que sua~ propostas eçonômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dds,~ir~it9s'trabalhistas assegurados na Constituiçã,o Federal, nas leis trabalhistas, nas norma,s infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na datà de entrega 

/ das prqpostas, na forma da lei (art. 63, §, 1º, da,Lei IJº 14.133/2021); , ,,' 
22.31 bs,doJ:umentos que não possuírem prazo de Vii!lidad!:! expresso em ·seu 'só serão aceitos aqueles emitidos em 

; até 30,(trinta) dias da data ~stabelecida para a licitação. Sujeito a 1n;ah11,rt:01•,in 23::, :,;'}-Qf~~Ãfj'.'.~Q;~'.:!;~::: , , , , , , , , ' > V•• ••:;•,•·,·,,,,½w,,,',,,'7,'c'•(','i'"i:,•/{,',}i:/:L,, 
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PREJ:Elll.Jrv• r,f SANTA LUZIA 
MINUTA 

M°fl 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA Lu·..,.,z=1A.,_..---::-,Mc-:!A------1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Condições de Execução 

23.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
23.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço; 
23.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade 

de execução do trabalho: 
23.1.2.1. A execução da obra será de acordo com o Edital de Licitação e Seus Anexos, Proposta vencedora 

e Termo de Contrato. 
23.1.2.2. 

23.1.2.3. 

23.1.2.4. 

23.1.2.5. 

23.1.2.6. 

23.1.2.7. 

Na execução dos serviços objeto da licitação, deverão ser observados, de modo geral, as 
Especificações e Normas Técnicas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, aquelas 
complementares e particulares e outras pertinentes aos s · os objeto da licitação, constante 
dos respectivos projetos, as instruções, recomendaçõ da fiscalização e, 
quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais e 
Não serão admitidas, no decorrer da execução das obras, a 
e geométricas, constantes do Edital de Licitaçã eus Anex 
do Projeto. 
Caso a contratada não execute, total ou 
a contratante reserva-se o direito de e 

, qualq 
mente 

rá pel 
dend 

s ou serviços previstos, 
de terceiros. Ocorrendo 
, através de glosas de a hipótese mencionada, a e 

créditos e/ou cauções e/ou 
suspensa de firmar contra 
sanções serão aplicadas s 
A licitante vencedora deve 
vigência do Co para re 
Não obstant cont 

s 

ão e 
. ai. 

rada inidônea, ficando 
os decorrentes. Estas 

inistração, durante o período de 
rio. 
nsável pela execução do objeto, 
to de, sem qualquer forma de 

era mais ampla e completa fiscalização sobre 

s Normas da ABNT e aos padrões técnicos 
stentes, do instrumento convocatório e outras 

. Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a 
utorizadas pela coparticipante, antes da execução do 

quantitativo de pessoal suficiente com operários devidamente 
o lização dos trabalhos contratados, sendo coordenados direta e 

mente por técnico de comprovada experiência. A Contratada estará obrigada a 
essoas que venham a ser indicadas pela fiscalização, e deverá manter em 

nente da obra, com capacidade de receber e atender qualquer instrução ou 
enha a ser feita por parte da coparticipante devendo o referido técnico de 

erior permanecer na obra durante o período de realização dos serviços e outras 
os serviços ora licitados, bem como as instruções e recomendações, sob pena da 

dos trabalhos enquanto perdurar a pendência. 

ação d Serviços 
~o prestados no seguinte endereço, no Município de Santa Luzia - MA em horário das 07h00min às 

1
unda a sexta., no sábado de 07hOOmin as 12h00min. Podendo ser realizado em horário superior ao 

elecido e ein feriados e domingos, a critério ):la contratada, desde que atendida a Legislação pertinente e com 
nuência da contratante. · 

Mé!J~r:iais a se disporiibilizados 
.23.3; • .Para a perfeità exechção do$ serviços, á Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios·riecessários, na~ qpantidadesestimàdase qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necéssário. .. . . . 

Espe-cificação dà garantia do serviç~ (art,40, §1!!, inciso Ili, da Lei n!! 14.133, de 2021) . 
23.4; 'Ó prazo de garantia c<fntratual dos serviço5é

0

áquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
.. · de Defesa do CÔ~s~midor). , . . • 

73'.'s! A empresa deverã ·oferecer Prazo de g~rahtia dos serviços/materiais e equipamentds:mínimo de 5 (cinto) anos. 

24.L O cdntrato deveiá ser executado fielmente pelas __ pártes, de acordo CÓ!ll.ás cláusulas avençadas ·e as normas da Lei 
· n~ 14:133, de 2021, e cadà parte responderá pelas ~onsequêr\cias desúâ inexecuçãci total ou parcial. 

,,, , - - , r , 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

24.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

24.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado 
pela contratada na sua proposta comercial. 

24.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

24.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de - dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

24.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do ob' 

24.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da 
contrato. 

24.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadam preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o 

Fiscalização 

24.9. A execução do contrato deverá ser acompanha 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

do contrato, ou pelos respectivos 

Fiscalização Técnica 

24.10. O fiscal técnico do contrato acom o, para que sejam cumpridas todas as condições 

24.13. 

estabelecidas no contrato dos para a Administração 
24.10.1. O fiscal técnico enciamento do contrato todas as ocorrências 

ue for necessário para a regularização das faltas 

24.10.2. 

24.10.3. 

r o caso. 

3, de 2021). 
scal técnico do contrato emitirá notificações para a 

prazo para a correção. 
' ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

assem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

· s que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
' o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
tas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

ativo ntrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
ho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

umentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
ocorr descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
stivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
ncias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

do côntr:ato coorde~ará a atualizàção do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todosps registrá~ fqrmais d~ execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do regist~o' de ócorrên.ciasi das alterações e das pr,orrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidacíe,de adequações do cónt.rato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
O géstor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
,réÍacionadas à execução 'do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

,/ que ultrapassarero,a sua competência. : . , 
24.14;' . O gestor do contfato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o. fluxo normâl dà liqúic;laçãó e do pagamento da 
despisa no relatório de riscos eventuai~. 
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24.15. 

24.16. 

24.17. 

PREFEII vhi\ ::·E SANT1' LUZIA 

MINUTA 
MºH __ b.!a--i.--b'-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

24.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor ~tos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali~nos termos do contrato. 

2s4::1::~~Jiií~-~t~--t;.t~wc:~::,:~,:i: ,,' \ ::,;,1;~~=~t;,, . 'é i,'; "~?::)~~{r::~dtir;~\;;}~~i:it!:!:Z::.t:'.;;:~;:lt~J~~i~~Jif;~~,:tt.~~:~i:;~:c:3; ,'-''''('.'~'~''., '~.~:},'.'.~/'.~~ •t-'>/A,'.">' 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica p.rgada pa omen ização do 
contrato ou instrumento equivalente. 

26!!1i'.~t~li!i:J~ijl~~rtl\ff]jJjf;i~~;0;i:ti:,;_. :'.:>tff{ifi'NS:\•:<:::··· ·:~·::~:·:;;s ··, C:,i\i{i/ ·.· ,;,'.'i:li><0w •. . 
26.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, entrega ou e , juntamente com a nota 

26.2. 

26.3. 

26.4. 

26.5. 

26.6. 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) re a fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformid on o Termo de Referência 
e na proposta. 
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em pa 
com as especificações constantes no Termo de 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contrata 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 ( 
instrumento de cobrança equivalen ela Administração, 
e consequente aceitação mediante etalhado. 
O prazo para recebimento 
período, quando houver nec 
No caso de controvérsia 
observado o te 

ento provisó , quando em desacordo 
ndo ser substituído no prazo de 5 

da aplicação das penalidades. 
s úteis, a conta recebimento da nota fiscal ou 

verificação da qualidade e quantidade executados 

e prorrogado, de forma justificada, por igual 
o atendimento das exigências contratuais. 

climensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
ndo-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

ução do ra efeito de liquidação e pagamento. 
onsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 

· adas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa ento definitivo. 

26.7. O receb efinitivo n á a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 

27 ;::·;~"JJi~s~ : · · ne~~"r. · "' · ·· ··· ··. · ·· • '' .· ·· •· ' • :; i 1~Z~-:,-~i~~;~~5~;-~:~,i;~~~~~~.~:~. d:o ~~.~~.:;:-~;, ••· "">i;;~àiS1Z;t 

,-'27.1, de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
~o ante , prorrogáveis por igual período. 

ão; 

competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
tos necessários e essenciais do documento, tais como: 

ontrato e do órgão contratante; 
'oâo respectivo de execução do contrato; 

a pagar; e: . . . 
'-eyentuªI destaqu~ do v:.c1lor de retenções tributárias cabíveis. 
er'ro.11a apresenta~ão da· hota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 

a liq ção da déspesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
"·se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

27.4; À·n?ta fiscal ou iÍ,strunie11to de cobrança equiv~l~n~e deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
das cet:tidões de regularidade junto à Receita Fei;lefal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa 
e.ttibõtà's}, Município (dívida ativa e tributos), nos'termos do:.art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2?,5: Constiitandó·s.e situação de irregulacidàd17,dÔ contratadb~ set.í providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,' np mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá 
ser prorrogado umav~z, por igual períddo, .. .c1 critério do corítratàn_te. · 

27.6, Não havendo regulariração ou sendo ·a defesa c;onsiderada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãef.s,responsáJeis pela ff~calização da regularidaâe fiscal quanto à inacjimplência do contratadó, bem como quanto 
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MINUTA N°FL ____ ...i.-.-....,.....&i~-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

27.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

27.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

27.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

27.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agê,ncia e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

27.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or 
27.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla 

27.12.l. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, q 
quando da realização do pagamento, os percentuais estab lecidos na 1 

27.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos t 6, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrib 
pagamento ficará condicionado à apresentação de compro 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
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PREFEITURJ\ r;E 3ANTA LUZIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ 

NORMAS DE EXECUÇÃO 

Objeto/ Obra: Registro de preços para implantação de sistema de 

abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 

Santa Luzia-MA. 

THIAGO AECIO i, Assinado de forma 
ROSARIO .1c digital por THIAGO 
LOB0:0493628!!/ AEÇI() ROSARIO 
57 

1
/ LOBO':04936288357 
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CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O conjunto das especificações apresentadas a seguir, tem por finalidade estabelecer as condições 

que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a execução dos serviços requisitados pela 

Contratante. 

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para a execução de cada 

serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e 

emprego de matérias. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

itens: 

A Execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes 

• Desenhos, Memorial Descritivo, tabelas de acabamentos, especificações e demais 

documentos integrantes do projeto. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensino e Terminologia estabelecidos pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos e 

Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrões estabelecidos 

por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de Normas 

e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais e serviços. 

• Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais e /ou de Especificações 

em sua aplicação. 

• Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 

materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro de obra e de demais aspectos das construções. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira. Af 03/2022 ps: 

A placa de identificação da obra, deverá conter informações relativas à natureza da obra, nome da 

empresa executante e dos profissionais responsáveis com seus respectivos registros no CREA/CAU. O 

local para posicionamento e fixação das placas será definido pela FISCALIZAÇÃO, a placa será do tipo 

banner. 

Após o término da obra, a placa deverá ser entregue em local especifico a ser determinado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 200m: 

O acompanhamento técnico para poços na profundidade de 100 a 200 metros será executado por 

profissional habilitado (Geólogo ou Engenheiro de Minas), conforme a norma ABNT NBR 12212:2017, 

com a obrigação de elaborar e apresentar relatórios periódicos aos órgãos gestores. O serviço engloba a 

medição dos níveis de água ( estático e dinâmico), o controle de vazão e volume bombeado, e a coleta de 

amostras de água para análises físico-químicas e bacteriológicas periódicas, conforme exigido na outorga 

de uso. 

A empresa contratada será responsável pela confecção de relatórios técnicos conclusivos com 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pelo monitoramento da integridade estrutural do poço, e 

pela comunicação tempestiva ao órgão fiscalizador sobre quaisquer alterações ou interferências. Ao final 

do período, todo o histórico operacional e os relatórios deverão ser entregues ao contratante, garantindo a 

rastreabilidade e a conformidade legal do empreendimento. 

POÇO TUBULAR 

Poço tubular - no sedimento totalmente revestido - até 150 metros: 

O poço tubular no sedimento, totalmente revestido, com profundidade de até 150 metros, será 

executado conforme normas ABNT NBR 12244 e procedimentos técnicos para captação de água 

subterrânea. O serviço compreende a perfuração rotativa utilizando lama bentonítica ou ar comprimido, a 

instalação da coluna de revestimento em aço carbono com diâmetro compatível (usualmente 6" ou 8") e 

das telas filtrantes na zona aquífera, além do pré-filtro de brita graduada e do selo sanitário superficial 

para proteção contra contaminação. O poço será completado com bombeamento de desenvolvimento, 

ensaio de vazão e coleta de amostra para análise bacteriológica e físico-química, conforme legislação 

vigente e exigências do órgão gestor de recursos hídricos. A empresa contratada será integralmente 

responsável pela outorga (quando aplicável), pela execução geológica e hidro geológica, pelo 
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revestimento completo e pela qualidade final da água captada, garantindo vazão produtiva e vida útil do 

sistema. 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

Desenvolvimento com compressor 150psi / 600cfm: 

O desenvolvimento do poço será executado com compressor de 150 psi e vazão de 600 cfm, 

conforme composição auxiliar prevista no detalhamento de serviços para poços tubulares. O serviço tem 

duração de 1 hora e integra as etapas de ensaio de vazão, sendo precedido pela aplicação de dispersante à 

base de poli fosfato tenso ativado (0,856 kg) para remoção de bentonita e argilas naturais. A execução 

será de total responsabilidade da empresa contratada, que deverá fornecer o compressor, o operador 

qualificado e todos os insumos necessários, garantindo o perfeito desenvolvimento hidráulico do poço e a 

correta medição dos parâmetros de vazão. 

ANÁLISES QUÍMICAS 

Análise Físico-química da Água: 

A análise físico-química da água será executada para avaliar parâmetros como pH, turbidez, 

condutividade, oxigênio dissolvido, dureza e concentração de metais pesados. O serviço seguirá os 

padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 para águas destinadas ao consumo humano, 

considerando frequências mínimas de amostragem conforme o porte do sistema. A empresa contratada 

será responsável pela coleta das amostras em frascos adequados, preservação e transporte até laboratório 

especializado, garantindo a integridade dos resultados. Ao final, será emitido laudo técnico com a 

interpretação dos resultados e a conformidade da água analisada. 

MÃO DE OBRA 

Encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares: 

O encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares atenderá às composições do 

SINAPI. O profissional será responsável pela montagem, instalação, manutenção e conservação de 

sistemas de tubulações metálicas e não metálicas. As atividades incluirão a execução de instalações 

prediais de água fria, quente, esgoto, redes de combate a incêndio, e a realização de testes de pressão e 

estanqueidade. Os encargos complementares abrangem o fornecimento de EPis, ferramentas, seguro de 

vida, exames médicos admissionais e periódicos, alimentação e transporte do trabalhador, conforme 

previsto no SINAPI. A empresa contratada será integralmente responsável por todos os custos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, garantindo a correta execução dos serviços e a conformidade com 
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os projetos hidrossanitários, com profissionais devidamente capacitados e em perfeitas condições de 

trabalho. 

Eletricista com encargos complementares: 

O serviço de eletricista com encargos complementares será executado por profissional habilitado, 

cujos custos compreendem a mão de obra especializada e os encargos complementares previstos no 

SINAPI, como alimentação, transporte, exames, seguro, ferramentas, EPI's e cursos de capacitação. Será 

de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, bem como a correta execução das instalações elétricas, observando as normas técnicas e 

de segurança (NR-10, NBR 5410). A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos de proteção 

individual, ferramentas adequadas e garantir a qualificação do profissional, assegurando a qualidade e 

segurança dos serviços executados. 

ADUTORA DE ÁGUA 

Fornec. E assent. De tubos e conexões em pvc pba cl. 12 dn 50 mm para adução; 

O fornecimento e assentamento de tubos e conexões em PVC PBA, classe 12, DN 50 mm, 

para sistema de adução de água potável, será executado conforme normas técnicas e composição de 

referência de mercado (SINAPI 0291 ou equivalente). O serviço compreende o transporte e manuseio dos 

tubos de 6 metros, com diâmetro externo de 60 mm, e conexões compatíveis com junta elástica integrada 

(JEI), aplicados em redes enterradas de adução e distribuição de água fria à temperatura ambiente. A 

instalação envolve a regularização do fundo da vala, a limpeza da ponta e bolsa dos tubos, a aplicação de 

pasta lubrificante no anel de borracha e o encaixe por deslizamento, garantindo folga adequada e 

estanqueidade. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de 

obra especializada e execução completa, assegurando o alinhamento da tubulação, a correta montagem 

sequencial (ponta na bolsa) e a conformidade com a NBR 5647. 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

Unidade de bombeamento - até Scv monofásica: 

A unidade de bombeamento, composta por motobomba submersa ou centrífuga de até 5 CV, 

monofásica, será fornecida e instalada conforme especificações técnicas para captação, elevação e 

pressurização de água em sistemas prediais, residenciais, industriais ou agrícolas. O serviço compreende a 

fixação da bomba em base ou poço, a interligação às tubulações de sucção e recalque com conexões 

adequadas, e a instalação elétrica do motor ao painel de comando ou chave de partida, incluindo 

dispositivos de proteção e acionamento (como quadro com disjuntores, contatores e relé de sobrecarga) 

Página5de8 



·I'. : '''P'iiJ;~J: lT~,- . . . :;; 

:,.,~.·· i . 

PREFEITU!v- riE SANTA LUZIA 

::::~;,,~:1. /:_:~ . 

. ·• .:Ct<:iMPRÓM1Ss·· ·. 

quando especificado. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução completa do 

serviço, incluindo a verificação da vazão (ex.: até 6.500 l/h) e altura manométrica (ex.: até 281 mca) 

conforme dimensionamento do projeto, bem como pelos ensaios de funcionamento, estanqueidade e 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Ao término, o sistema deverá operar com desempenho 

adequado, isento de vazamentos, ruídos excessivos e com proteção elétrica garantida, pronto para uso 

contínuo. 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Ligações domiciliares dn 20mm (média de 50 casas por localidade, com uma extensão de 50m por 

residência): 

A execução das ligações domiciliares de água, com ramal predial em DN 20 mm, será realizada 

para atender a média de 50 casas por localidade, prevendo-se uma extensão linear de 50 m de rede por 

residência. O serviço será executado em conformidade com as normas técnicas da ABNT e as exigências 

da concessionária local, compreendendo a escavação manual da vala com largura aproximada de 0,65 me 

profundidade adequada ao recobrimento mínimo de 0,70 m sobre o tubo, bem como o preparo do fundo 

em camada de areia e o posterior reaterro compactado. 

Será fornecido e assentado o tubo de polietileno de alta densidade (PEAD) com diâmetro de 20 

mm, e serão instalados todos os componentes necessários, tais como o colar de tomada com saída roscada 

a ser fixado na rede pública, o registro de esfera, luvas e cotovelos/joelhos adaptadores, garantindo a 

perfeita estanqueidade das conexões. A empresa contratada será integralmente responsável pelo 

fornecimento de toda a tubulação, conexões e materiais complementares, pela mão de obra especializada 

para assentamento, e pela execução completa dos serviços, incluindo a perfuração controlada do tubo 

principal para instalação do colar de tomada, assegurando que cada ponto esteja em perfeitas condições 

de uso e funcionamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O licitante deve comparecer ao local da obra a fim de verificar as condições do terreno e a 
existência de infraestrutura necessária para a perfuração de poços, avaliando aspectos 
geológicos, hidra geológicos e de acessibilidade para os equipamentos de perfuração. 

A contratada fica responsável pelo pagamento de todas as taxas, emolumentos, licenças 
ambientais, outorgas de direito de uso da água e encargos sociais que os serviços vierem a 
requerer, conforme legislação vigente. 

Este memorial deve ser utilizado em conjunto com os projetos hidra geológicos, detalhes 
técnicos e normas da ABNT aplicáveis, particularmente a NBR 12212 (Projeto de poço para 
captação de água subterrânea) e NBR 15495 (Poço tubular profundo -Procedimento), naquilo 
em que for omisso. 

A existência da fiscalização e aprovação por parte desta de quaisquer serviços executados não 
exime a Contratada da responsabilidade sobre a qualidade, durabilidade, vazão e estabilidade da 
totalidade dos serviços executados, que deverão atender aos padrões técnicos e de potabilidade 
estabelecidos. 
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ANEXOS: 

PLANTAS 
ORÇAMENTO RESUMO 

MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (Construção de Edifícios) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 
PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA- ABC - SERVIÇOS 
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BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS= 58,66% 

Planilhas Orçamentárias 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO ANALÍTICO 

CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO 

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 
PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 

THIAGO AECIO Assinado de forma 
ROSARIO Adigital porTHIAGO 
LOB0:04936288:}$ AEqo RosAR10 
7 h,: LOBO:04936288357 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BOI: 

R$ 3 134 292 66 



1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.0 POÇO TUBULAR 

3.0 MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

4.0 ANÁLISES QUIMICAS 

5.0 MÃO DE OBRA 

6.0 ADUTORA DE ÁGUA 

7.0 UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

8.0 DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

BOI= 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS= 58,66% 

209.449,52 

2.190.125,28 

136.344,00 

10.975,30 

370.890,24 

70.200,00 

78.958,32 

67.350,00 

J~~t;í:ÇJ~.~t~'f'.~•$EM Ból !Jif~~;(t:i,~~á+,.-+fO).i; < e, ,;'.~,48~,5!11,~-~vii 
(B) = VALOR DO BDI (R$) = (A).(o/obdi) = 

>F(ê}#-Y~ORTOTAL cô»BD,t_(R$f~tÃl+~l = 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

6,68% 

69,88% 

4,35% 

0,35% 

11,83% 

2,24% 

2,52% 

2,15% 

1P9~~% 
26,20% 



8.1 
UGAÇ ES DOMICILIARES DN 20MM (M DIA DE 50 
CASAS POR LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO DE 
50M POR RESIDÊNCIA) 

M 5.000,00 5.000,00 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 



1.1 

1.2 

2.1 

3.2 

4.1 
4.2 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

8.1 

CIP= comprimento/per/metro; Larg = largura; HIP/E = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

FORNECIMENTO E I O DE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF 03/2022 PS 
Acompanhamento Técnico pi Poço de 100 a 
200m 
Transporte de Compressor de 150psi / 600Cfm 
até30 · 
Instala 

POÇOTUBU TO 
TOTALMENTE REVESTIDO -ATE 150 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 
600cfm 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 
600cfm 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO -ATE 5CV 
MONOFÁSIC 

LIGAÇ ES DOMICILI N 20MM 
(MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE SOM POR 
RESIDÊNCIA) 

M2 

UN 

UN 

UN 

UN 

H 

H 

UN 

M 

R$ 626,36 R$ 39.460,68 

R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 

.190.125,28 

R$ 68. 172,00 

R$ 68.172,00 

R$ 9.986,20 
R$ 989,10 

R$ 65.203,20 

R$ 27,61 R$ 116.624,64 

R$ 35,22 R$ 67.622,40 

R$ 28,75 R$ 121.440,00 

IR$28,IJB I R$ 70.200,00 

R$ 78.958,32 

R$ 13,47 R$ 67.350,00 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

1,26% 

3,39% 

1,46% 

0,57% 

69,88% 

2,18% 

2,18% 

0,32% 
o 

2,08% 

3,72% 

2,16%1 
1 
1 

3,87% 

2,24•1.I 
i 

2.s2•1.I 

2,15% 
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2.0 1 POÇO TUBULAR 2.190.125,28 

3.0 1 MANUTENÇÃO E LIMPEZA 136.344,00 

4,0 [ANÁLISES QUIMICAS 10.975,30 

5.0 IMÃODEOBRA 370.890,24 

6.0 'ADUTORA DE ÁGUA 70.200,00 

7.0 UNIDADE DE BOMBEAMENTO 78.958,321 

8.0 1 DISTRIBUIÇÃO D~ ÁGUA 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

69,88% 

4,35% 

0,35% 

11,83% 

2,24% 

2,52% 
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Anotação da Rasponsabilidada Técnica da Elaboração da Projeto a Orçamanto: Eng" Civil: 
1hiago Aacio Rosário Lobo - CREA 11292D/MA 

BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58.66% 

1- PIS 
2- COFINS 
3- ISSQN 
4- CPRB 

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão. 

BOI= {[(1+AC+S+R+GJ.(1+DF).(1+L)]/(1·1)} -1 

VALOR TOTAL COM BD/: 

R$ 3.134.292 66 

Total deste grupo = 

Onde: 

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL; 

S = TAXA DE SEGUROS; 

R = TAXA DE RISCOS; 

G = TAXA DE GARANTIAS; 

OF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS; 

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO; 

1 = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS. CONFINS e ISS). 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

0,65% 
3,00% 
5,00% 
2,70% 

11,35% 



POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
2.1 !TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150 

METROS 

2 5.4 
Auxiliar de eletricista com encargos 
com !ementares 

3 5.2 
Auxilfar de encenador ou bombeiro hidráulico 
com encar os com lamentares 

4 1.2 
Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 
200m 

5 17.1 
I UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 5CV 
MONOFÁSIC 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 
6 16.1 jCONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 MM 

PARAADU Ao· 
7 3.1 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 
600cfm 

8 3.2 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 
600cfm 

9 5.3 Eletricista com encargos complementares 

LIGAÇÕ°ES DOMICILIARES DN 2ow;;;--

10 18.1 
j (MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE 50M POR 
RESIDÊNCIA) 

11 
15.1 

Encanador ou bombeiro hidráulico com 
encar os com !ementares 
Transporte de Compressor de 150psi / 600cfm 12 1.3 
até 300km (mínimo de 100km) 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA 
13 11.1 IDE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF _03/2022_PS 

14 1.4 Instalação de Compressor 150psi / 600cfm 

15 4.1 Análise Físico-química da Água 

16 4.2 Análise Bacteriológica da Água 

UN 

H 

H 

UN 

UN 

M 

H 

H 

H 

M 

H 

UN 

M' 

UN 

UN 

UN 

14,00 

4.224,00 

4.224,00 

14,00 

14,00 

2.500,00 

240,00 

240,00 

1.920,00 

5.000,00 

1.920,00 

14,00 

63,00 

14,00 

14,00 

14,00 

, .;u.,,, "~f íii' 
! t~t,~ 

BOI:: 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS- HORA= 98,31% 

ENC. SOCfAIS DESONERADOS - MÊS= 58,66% 

R$ 156.437,52 R$ 2.190.125,28 

R$ 28,75 R$ 121.440,00 

R$27,61 R$116.624,64 

R$ 7.588,08 R$106.233,12 

R$ 5.639,88 R$ 78.958,32 

R$ 28,08 R$ 70.200,00 

R$284,05 R$ 68.172,00 

R$ 284,05 R$ 68.172,00 

R$ 35,22 R$ 67.622,40 

R$ 13.471 R$ 67.350,00 

R$ 33,96 R$ 65.203,20 

R$ 3.269,53 R$ 45.773,42 

R$ 626,36 R$ 39.460,68 

R$ 1.284.45 R$ 17.982,30 

R$ 713,30 R$ 9.986,20 

R$ 70,65 R$ 989, 10 

~-~t}"" , R$ ?,~1;1il&91.65 
DI (R$) = R$ 650.701,01 

tt~r~ f ~$ 1:11t'.2~2j13~' 

VALOR TOTAL COM BOI: 

8$3.134.292 66 



CIP= comprimento/per/metro; Larg = largura; H/PIE = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

R$ 2.500.000,00 

R$ 2.000.000,00 

R$ 1.500.000,00 

R$ 1..000.000,00 

R$ 500.000,00 

R$ 0,00 ··-··· · ·~· 
69,88% 3,87% 3,72% 3,39% 2,52% 2,24% 2,18% 2,18% 2,16% 2,15% 2,08% 1,46% 1,26% 0,57% 0,32% 0,03% 
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A1 

A2 

A3 

A4 

A5 

AS 

A7 

A8 

A9 

A 

B1 

B2 

B3 

B4 

B5 

B6 

B7 

B8 

B9 

B10 

B 

C1 

C2 

C3 

C4 

C5 

c 

D1 

D2 

D 

GRUPO A 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 

GRUPOB 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

FERIADOS 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 

13ºSALÁRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 

FALTAS JUSTIFICADAS 

DIAS DE CHUVAS 

AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 

FÉRIAS GOZADAS 

SALÁRIO MATERNIDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 
INCIDÊNCIAS DE A 

GRUPO C 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 

FÉRIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM 
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

GRUPO D 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

17,75% 

3,93% 

0,88% 

10,93% 

0,07% 

0,73% 

1,67% 

0,03% 

11,02% 

0,04% 

47,05% 

5,74% 

0,15% 

3,63% 

2,44% 

0,48% 

12,44% 

0,12 

0,01 

12,02% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

PREFE11 ur'-P 11f Sa.NTA. lUZI~ 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

Não Incide 

Não Incide 

0,67% 

8,31% 

0,05% 

0,56% 

Não Incide 

0,02% 

8,38% 

0,03% 

18,02% 

4,36% 

0,11% 

2,76% 

1,86% 

0,37% 

9,46% 

0,04 

0,00 

4,38% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA:,~,~.L 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão •~,..,, t S4NTI\ LUZIA 

___ 1. Responsável Técnico 

THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE ESTRUTURAS 

Empresa contratada: F R DO AMARAL FILHO EIRELI 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Celebrado em: 10/07/2026 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

Contrato: 10072026 

Valor: R$ 3.134.292,66 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

INICIAL 

RNP: 1115331400 

Registro: 1115331400MA 

Registró: 0005435579-MA 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Data de Início: 03/08/2026 Previsão de término: 30/09/2027 Coordenadas Geográficas: -3.968614, -45.656383 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

___ 4. Atividade Técnica 

Código: 10072026 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto> HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES> DE POÇOS TUBULARES> #27.4.1.1 -
ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.3 - DE 
APLICAÇÃO DE CONCRETO 

80 - Projeto> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EM BAIXA TENSÃO >#11.10.1.3-PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS 
TUBULARES > #27 .4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> 
#1.2.3 - DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

14,00 

un 

un 

un 

un 

un 

un 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES 
>#27.4.1.1 -ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

60 - Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> #1.2.3 -
DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO> #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

___ 5. Observações ------------------------------------------
ART DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO REFERENTE AOS SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICI PIO DE SANTA LUZIA-MA. 

___ 6. Declarações -----------------------------------------­
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

___ 7. Entidade de Classe ---------------------------------------­
UEMA-UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 

Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por:, íp: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 ■ÇI!i~::.~.A 
e Agronomia do Estado do 

Maranhão 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 

Página 2/2 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 8. Assinaturas 

INICIAL 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 
Documento assinado eletronícamente 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

com credenciais de !ogln e senha \'1.. l!ô._ /J. 
THIAGO AECIO ROSARIO Lo~L. Â T W 
RNP: 1115331400 

de ________ de Data: 17/07/2026 12:02:03 

Local data THIAGO AECIO ROSARIO LOBO • CPF: -.362.883--

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA. CNPJ: 06.191.001/0001-47 

___ 9. Informações --------------------------------------------
• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor -----------------------------------------------
Valor da ART: R$ 285,59 Registrada em: 13/07/2026 Valor pago: R$ 285,59 Nosso Número: 8307296351 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 
Impresso em: 1710712026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 ■Ç,&~ .. !::.~.~ria 
eAgronomiadoEstadodo 

Maranhão 

li . 
. 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PREl'EIT U•·v'.l 'li: S"'~TA LUZIA 

;~.,;,#L_:!;'5~~!fit 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N!! _J2026 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGIST 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA 

proposta apresentada com 

Federal, nas leis trabalhistas, 

vigentes na d~ta d 

convocatório. i 

s condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

ndimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

is, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

e cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

Local e data 

sinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipalde1Siinta Luzia - MA.,,iMA l CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ri!! S/N! CENTRO, Santà Luzia; Marànhão, Brasil 
W'/Nl,transparencia.santaluzia.ma,g~v.br . 

' " } /'" , " 

Página 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

' à a presentê· Ata de Registro de. Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que 

ia - Eletrônica Nº{num~ro_pr<?cesso~corítratacao}; que tem como objeto ______ _, RESOLVE registrar 

ada ê'·qualificada hesta ATA, o6servadós as espec::ificações, os preços e os quantitativos do Termo de 

Referênciq/Prójele> Básico do Processo de Corttratação' em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 

licitaçiío, sujeitando~·se as· partes às riormas c9nstante·~ na, sujeitando~se,as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 12 de abril 
' ' , . ' ' -' . ~"- . . ' ' 

de2021, bem como, as.êláUsulas e condições àbaixo estabelecidas, constituindo7se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional 

. às pa rfe&.: · 

· . 1 ...::A presente Ata tem por objeto Registro de preços para implantação de sistema de,abastecimentd de água n<>1rtur:,r•:in de poços 

tubulares no municípi~ de Santa Luzia - MA:;· especificado no Ter~o de Referência/Projeto Básico, An~xo I do edital do Concorrência -,..... -;. ,, ! .. , -,,. ,"r"', . , 

' ,, .. ( 

Prefeitura Municipat de sâ·nta Luzia - MA- MA }CNPJ: 06.191.001/0ÓOl-47 
NAGIB HAICKEL,rí!! S/Nj CENTRQ, Santa Luzia, Maranhão, Brasil ' ' 

www.transp~tencia.sarjf:aluzia.rri:i~gov.br 
Página 



MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Eletrônica Nº _}2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 
PREFEITl.lRI~ rE S"NTA LUZIA 

.::;I:;,fc)~~;,;}lieAQs~~]ij§~P~~~YjPD4ÔE,.FOJlMl\~i;,;'6~t~Rçr,tJt\li~wJ:~:., ~~~~lr~f•~:;1~~:>•¼· .• :\~± 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequenteà sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1- O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a in 

orçamentários respectivos. 

2.2-A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por interm' iode instr 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, confor . 95 da Le 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverás 

preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão s 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguin condições e registro de preços: 

2.4.1-Serão registrados na ata os preços e os quantitativ adjudicatário e s 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro d 

2.4.2.1-Aceitarem cotar os itens com preços iguais a 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta o · inal. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a o 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 te 

atendimento pelo signatário da ata. 

2.6- Para fins da ordem de classificação, os licitant 

terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua p 

2.7 - A habilitação dos licitantes qu 

houver necessidade de contratação 

2.7.1- Quando o li · ante v 

a classificação da licitação; 

tes ou dos fornecedores registrados na ata. 

de reserva para o caso de impossibilidade de 

uzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

e refere o item 2.4.2.2 somente será efetuada quando 

es 1póteses: 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 

da ata de ~egistro 

:t:9,.-Ápósa hóm tação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 

o instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções .dép·. .. 

previ 

derá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor 

tada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

oderá ser assinada por meio de assin<1tura digital e disponibilizada no PNCP. 

'do não assinar a ata de régistro de préços •no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

isposto.no item 2.7,, observà'nd? o item 2, 7 e sub itens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanesc.en(es do.cadast.ro de resêrva,•Qa orde,m de clas~ificação, para fazê~lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificâdo. : 

2.li-Na hipóÍese de net!h~m dos licitantes qÚ~t;ata o item 2.4.2.1, aê~itar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

·observados o valor estÍmad~ e sua eventual átuali~ação nos termos d~ i~str.umento convocatório, poderá: 

2.12;L-" Convocar para negociação os demals•licjtan1:es ou fornecéêlores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

rech:Ítão, observada a ord~m de classificação, ~om vistas à obtençãô de preço melhor, mesmo que acima cio preço do 

•ádjutlicatárjo; o;u • 

2.12,2 - Adjudicar e firmar o contrato nas càndições ofertadas pelos fornec~dóres remanescentes; atendida a ordem 

classificatória, quànclo frustrada a .ne;ociação de melhor condição. 

Prefeitura Municip,;1l'd~lsànta Luzia - MA--MA l·CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAIC~EL,,riiÍ S/N~ CENTRO, $anta Luzia, Ma;a'nhão, Brasil 
www.transparencia.sa~aluzia.rria,gÓv.br 

,, • '• \ • A 
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MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que d&f&f Jimtfeiji?JtiR~Jf. LUZIA 

·'ffi!1t;ffi:~::;•,i,:~~~?ffiif~~ffii;2z~x:.;~\z~t~~:=~~~~NJ'#>>ic:tií .. fDjbesije~~™P~s:S•i~'.2t~~•.··,··• · ... ~.~~"⇒~;•••·•· 
3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 
3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 
3.4- Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
quantitativos informados. 

ução do quantitativo inicialmente 
de que sofrer redução dos 

•• 
0•:.:),/t;;:;'.;,;;:rcz:;~~:cQ.ítiltA'Jlitr~I~E:&T@AAçl~0tlíA~tàA~"9'~•ç~J.@Ç§;l?ntAP9s• ,. 

4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
4.2- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênci 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínci 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisq 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registra 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

4.1.3.1 - No caso do reajustament , 
contratação; 
4.1.3.2 - No 
contratação. 

ou a superveniência de disposições 

ou repactuação sobre os preços 

agem da anualidade e o índice previstos para a 

ressacio, conforme critérios definidos para a 

5.1-Na hipótese d 
gerenciadora convo 

5.1.1- e 

ado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
registrado. 

dassific 
forn,ce 
5.q-

aos va aos pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
aplicação de penalidades administrativas. 
· r, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

ir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
ro canc 

ções, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
ara obtenção de contratação mais vantajosa. 

do pre registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

;ercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

súpost e o impossjbiiite de cumprir o compromisso. 
so, ô {orn~cedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

plaqilJ1à/de c que de(!lonstre a inviabilidade dopreço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2:2'- Na hipó. se de nãó'7'comprova~ão da e~istência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

.,f~deferidopelo órgão·ou entidàd.e gerenciadora e o for,necedor çleçerá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cáncelamento. d~ seu registro, hos'tefmos doJtem 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. " · 
5.2.~ - Na líipótese·de carcelaménto do registro do ,fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
forneceêlores dó cadastm de reserva, na ordem de.classificação, paraverificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.:2.4..,. Se não obtiver êxit~· nas negociações, o órgão ou entidade ge~enciadora procederá ao cancelamento da ata ide registro 

. <!e preços, nos termos do item6.4, e adotará as medidas cabíveis.pà'ra a obtenção da contfatáçãõ mais vantajosa. 
' . ~ - " .. -- . - ' 
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5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

, ,,;Jft;;,:;;z;t,,' Ú'{:1i i<,c!'f;~'.:::,<, Cl:ÂU$~,s~~t~QQ';g\~'s;~l.ÃMENT0'ÓA~4;,Q~,E§l~ci;i?tl'ít•W;;,;~;;::':~,~i:~:;,~;~,:~~:;;'~' •.•. 
6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2- Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabeleci 
razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 1S6 da Lei 

6.1.4.1- Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos inciso 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapa 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante dec· 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enqu 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla de 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o ó 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4- O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo ge 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovada 

6.4.1- Por razão de interesse público; 
6.4.2 -A pedido do fornecedor, decorrente de 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negoci 
registrado, nos termos dos artigos 26, 

4.133, de 
IV do cap 

razo de vigênc 
mentada, decidi 
em os efeitos da 

por despach 

ra poderá convocar os licitantes que 

a de registro de preços, total ou 

ercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
.462, de 2023. 

7.1.2 -
honrar 

7.2- É da compe 
de preço, exceto 
qual caberá a,o re 
7.3 - O órgão pu 

licação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório; 
cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

.~idade d~ i 

enalidade. 

erem assinado a ata. 
rentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.1, dada a 
mento do registro do fornecedor. 

Oli:Jij~:f:l~~~~Q~IÇÕ.~:~,:,,;;;;,';=z;:;:,0l,, .. · ;'.,~;~:<t:''.½Tf/'< .·,, , , '; /(': ;; < '* 

iteriSconios pr 
8.3 - Rca efeito o 
(ARP), que não .pud 

bjeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
is condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 

istro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que aceitam cotar os 
u9i$.ao . nte venceçlor do procediment9 de contratação em referência. 

a ~Idade de Santa Luzia - Mt\, para dirimlr quaísql!er litígios oriundos da presente ATA de Registro de Preços 
er aâmihistrativamente soluciooados, renuncia.rido, como renunciado têm, a qualquer outro por mais 

esmo sehouver mudança de domicílio de qualquer das partes . 

.. ·.•·•., :::·}t~~~Jtf~~~~!i~zf~[t~;::;;.ç~fj~jJatt-~Q~'~t~ift+~í~.ll>Ê~Ejáisnjg(tjÊ PRÊ~:,,, 
9.1:.. Durante~ vigêncJa•·d~.a,ta, os órgãos e a,s tntidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal que não participaram 
do procedimeÓto de!RP poderão aderir à atâ de registro de: preços na condição de não participantes, observados os segui(ltes requisitos: 

9.1.1.7 Apresentação deju,stificativa da vantagem da adesão, irícl!Jsive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; . . ' .. 

, 9.1.2 - t>emonS,:ração de que os valores registra~os estão c:ompatíveiJ com.os valores praticados pelo mercado na forma do 
art. 23 da Ler,nº 14.133, de 2021; Ê! , 
9.1.3 - Consu.lta e aceitação prévias,Jfo órgão ou da entidade gerenciadora e do tór'necedor. 

,~ , ·\, > :<- ', ': ' 
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9.2 -A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 -Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4- O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.5-0 órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 
9.5 -As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cin or cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quant 
de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do '%ro de ór 
que aderirem à ata de registro de preços. ~ 

. ', ,":' CIÁIJStJ~iDIC:IMA-ÍiQ$ tt~NS RESíS~~,: _:' '~ ;_, 
10.1- O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de ca 

que seguem: 

Prefeitura Municipahfe1Santa Luzia - MA:-'MA I C_NPJ: 06.191~001/0001~47 
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Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do licitante vencedor do 

Concorrência - Eletrônica Nº _}2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do 

certame, os seguintes fornecedores: 

Prefeitura Mllnicipa1·êl~sànta Luzia - MA-'1\/IA. l·CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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MINUTA 

Aos ____ _r a Contratánte., .. - UF:., através da Unidade Adminsitrativa Contratante ..... , inscrita no 
CNPJ n~ _:_._ .. __/_. _-_, eíh ob~ervância às dispósiçÕf.'lS da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acdrdam em assi~ar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as 
clàosulas e condições a seguir enunciadas. . 

.< : _·.· .. ~ ··• : ~· ;~•:T*~:::· ··::~~.~fA:lfflíi4:K1ffAi~9:t.>~f4:r.~~+iA:'?1,ij'édí'.A~ifi:g;,;.~:ílit~t'!!,;;;::1e; ' 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto ............... : .. : ........ de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
RefElrência/Pr~jétQ Básico e em conf~rmidade com a prop~sta de preço apresen~da pela CONTRATAD~ . 

. , ,' < ,::;;;~~~~~~l~~~r:;r:ç;~~~;~=~~iksA;A1:;),f;;~:h:!~~~,:~~~~llN~~71~:P~EÇO ',(J·~~~~Y:),:;, ··,{~:;•t~~~'~Ji~~;n;:-:,;::~~:.~~-:·;; ;.:,:': '~~~~3~~j~p'àf~i;~~~,:;~: 
2:1-0 valor dó presente Contrato é de R$ ....... :;:( .............. ),:em conformidade com a proposta.apresentada pela CÓN'íRATADA, conforme 
quadro. a baixo: · · · 

')./ ---------------------------~'""· ___________ _... ___ _... ___ ..... ___ ..... __ _ 
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2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con 
efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente d 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as 
do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conform 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

,i:::,:"''R?~':'.(,\~\ti~·-·\(;'(:;~;;{'S;;~~::ttÃôsiiij(:JERÇSJRA ·~' DOPtllzé:11\l,1·Vllig"CJNDó; 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 
da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos co 
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, in 
concluído no período firmado acima, ressalv. as providências c 
instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse· 
prorrogação, a qual deverá ser realiza 
manutenção da necessidade, economici 
relevantes. 

ntemente de ter aditivo, quando o objeto não for 
no caso de culpa do contratado, previstas neste 

rte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
rico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

o, e nos demais aspectos que forem julgados 

3.2 - O contratado não tem direito 
3.3 - Em caso de prorrogação d 
3.4 - O contrato não poderá se 
impedimento de licitar eco 

ediante celebração de termo aditivo. 

~:~~::~::,_:,~,, :~;:r:~~:~~i!tt•f~_.'::~\~;~~·~:~~~::r:~"~;~·--~~,~ f· 

4.1- O regim~ d 
observação e tec 

do proce~s 
6.2,-Após oi 

,aplicação, pe(o C 

corícluídas,após a oi; 
6.3' - Nos réà,jµstes su 
reajuste. 

r sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
rangências de aplicação. 

estão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

· 1t>ti1~:~m<ttãl;7fi1Né,'trf,i/ii;~;;;;l: , · 
is condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 

os fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
rigem ao presente termo de contrato. 

, e independEmtemente de pediq9 do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
·. fr1dice ÍndiceGe,ral de Preços de Merç~do - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

ia dáapualidade. 
entes ~p primeiro,,o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

,10.4 -Nb caso de atr:aso, ou.não divulgação dó(s) índice (s) de re.ajustarnênto, ◊ CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada pela:última variação conhecida, liq~id~nélo a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 :.._ Nas aferições fir:tais, Ô(s) índice(s) utilizadÓ(s}para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). . .. 

· 10.6 - Caso o(s) índíce(s} estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a· ser extinto(s) ou de qualquer forma não pÔssa(m) mais ser 
utilizado(s), 'será{ão) adotado(s), e·m.substituição, o(s) qtie vie~(em) a ser dete;mij,ado(s) pela legislação então em vigor. · 
6. 7 - Na a~'~êia,de previsão legal g'uanto ao índice substltuto, as partes ele,geí-ijónovo índice oficia(~âr~ reajustament9'do preço do 
valor remanescenté';~por meio de terrno aditivo. . , . , . 
6:8 -,-0 reajus~e será realizado por apostilamento. · · ..• :, ··· · ·. / · 

•·. ·. s .. · •· ··• ; .. ::s ~eJ:~~r,:~-~;~~.,~;:,d;~ij~l(f~~li!Y!~,~110 aaR11t~,~~•na~B1eº:L '.;t:~êtfil!~~llt;.·.·. 
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7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrig 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento ender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, pror. 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
7.10- Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instru 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual co olado, co 
realizados (LGPD, art. 37}, com cada acesso, data, horário e registro lidade, para efei 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvi 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos proc entos pertinentes 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
7.12- Os contratos e convênios de que trata o§ do art. 

CLASSIFICAÇÃ 
NATUREZA DA 
FICHA: ........ . 

a fim de garantir a reutilização 

amento de dados pessoais, quando indicado pela 
dações, editadas na forma da LGPD. 
nicados à autoridade nacional. 

8.2 - A dotação rela entes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

l~ti~f:$~~i;Q1ii'rRAÍ~ifi~; 92/){;iJt;~jc!'() .·' 
ssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

ões esta elecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
bre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

, no to ou em parte, às suas expensas. 
cµção do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
íado do valCJr correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

~o Term e Referência;. . , 
as sanções previstas na lei e. neste .. Ccíntrato. 

9.7·- Cientific?J" o órga representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprirnéritb,4e obrigações pelbiCon~ratadQ. · . ' 
9.8,- Explicitamentê~mitir decfsão sçibre toçlas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
eis req~erimerttos ma~ife~tâ~ente impertin;nt~s;meramé,nte protêlatórios ou d.e nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.:E-A Admfn'istq1ção tetá o prazo·dê! 3,0 (trinta) dias, ~ c6ritar da datp do protocolo do requerimento pàra, decidir, admitida 
a prorrogação motivada, p~r iguaf período. • . 

9.9 - Responder eventuais pedidos <fe,•restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 
30 (trinta) cjiat: · · · 

9.10 - Notifica,r os emitentes das garantiasquanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais, nós termos d.o §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 202l, . 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados . 

. ·.'.;;;~~r~í+·~;{;0,,~;'.,;+1i:,·~'\;:~;J;,~+r#i1t1r":i;;l1üi~:1ilíat~ô~:ôi~1;s,.QA~âiíttijAtr~~:t,t:t:tª~~,,,;~lVt'••ffl)',í~1;·1;,;•;~:):;;.::: .. 2:~ f!Jlf}T-4
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante 
a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato o 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no to 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução d 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fisc 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos vid 
danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor respon 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na m de 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das s 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contra 
demais previstas em legislação específica, cuj · 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no p 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONT 

trato, 
s. 
er dano causado à 
ão contratual pelo 
orrespondente aos 

·unto com a Nota Fiscal para fins de 

rdo, Convenção, issídio Coletivo de Trabalho ou 
alhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

ilidade ao CONTRATANTE; 

corrência anormal ou acidente que se verifique 

ja sendo executada de acordo com a boa técnica 

rigações assumidas, todas as condições exigidas para 
ou que ponha em risco a seguranç 
10.12- Manter durante toda a v· 
habilitação na licitação, ou para 
10.13- Cumprir, durante 
reabilitado da Previdênci 

serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

10.14 - Comprovar a reserva 
empregados que pree 
10.15 - Guardar sig· 

aos custos va riáv 
não · · ; 

d, d 
10.1 

diz, bem c s de cargos previstas na legislação (art. 116); 
efere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

. 116, parágrafo único); 
sem decorrência do cumprimento do contrato; 

o no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
os e in rtos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 

vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

ssários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

c,orliep de boa técnica, e a legislação d~.,regência. 
r séu~empregados so~re os.deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proté'çã doslressoais a que ~enha ace_ssq por forçí) da exêtução deste contrato. 
10.20 - Con.dúzir os tra os corp 'estrita observância às normas da' legislaçãp'pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo.sempre limpo o lociihda ex~cução do Óbjeto !'! nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
·10.:2;i.....::. Submeter previamente, por escrito; ao CONTRATANTE, pa'ra ánálise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
qué'-fujam às especificações.do memorial dessritivo ou instrumento congênere. . . 

· 10.22::.. t;:Jão pérmiti1>,í'utilizaçãp de qualquer trabalhçi do menor de dezesseis anps, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze ànos; 11~m pemjitir a utilizaç&o elo trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

·.· .. tii\,~;.::-~p;;;~~~~Y'.~'.'~~•11~ ~,l'4'1;f'.lm~~:""ºA · · ::,~~.-1-~iéai•>:1:\;"r _,; ·:.>t<·~ :·•···"•·.·,e: r;;'.~"-
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os,contratos nos q4als se)mpõe ao CONTRATADO od~ver de rea,lizar a execução 
de objéto específico êm um período predeterminado, a extinção con!tatuàl se dará nos seguintes termos: · 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocÓ((a, antes dó prazo estipulado para tanto. 
' ,,, ' ' 

Prefeitura Municipalde:Sânta Luzia - MA.- MA I CNPJ: 06.191.00'i/000147 
NAGIB 'i-lAICKEL,.n!Í S/N, CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, Brasil 
www.transpárencia.santaluzia.m~.gov.br 

Página 



PREFEITURA r'lf SANTA LUZIA 

MINUTA N°FL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogra_ma fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contr esde que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antec dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem o 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da dat da comun 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipula antes do 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, a 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da est 
sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa j 
alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pare 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

m dos 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para rio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indeni ó rio (a 3, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso seco ulo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órg gente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do co ou que , companheiro ou parente em linha reta, colateral 

.. · :''l/;;43;,~'.;~}\½~:;~~:ii~~~;~.~e.M¾:;ç,IJ4

' i~c;;;z~•1,
4
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12.1- Comete infração a 2021, o Contratado que: 
a) der causa à i 
b} derca ' 
ou ao i 
e) d~r e 
d) erise 
e) apre 

no à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

da contratação sem motivo justificado; 
claração falsa durante a execução do contrato; 

contrato; 
ôneo o eter fraude de qualquer natureza; 

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
'nfrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

ct>ntra ado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
; 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021}; 
'e contratar, quando praticadas ás condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 

·· . de isempre que não se ju~tificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021}; 
Üi).De "nidone_idade para licitar e·cQntratár, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" 
do subitem aci deste Contrato, bem como nas alíneas "b''., "c" e "d'!/que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. '156; §5º, da Lei nº 14,131, c;je 2021). · 

b} MÍJlta de:· . . . . i 
' i) Mofátória de 1% (um por'êento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimpUda, até o limite de 

30 (trintaJ,dias; · . 
'ii) Moratóriâ' de 0,\).7% (sete centésimos por cento) do valo,r total do contrato por dia de atraso inj~Stificado, até o 

·.. máximo de 2% (êtóis por cento}, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,, suplementação oú reposição 
•. ,çla gar.antia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

, .. ' . ,~ > ' ' 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga me 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da gar 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá se 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo q 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes· 
d) os danos que dela provierem para o CONT 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento 

12.7 - Os atos previstos como infrações admi 
Administração Pública que também sejam tipifi 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
u em outras leis de licitações e contratos da 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos auto a petente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica 
encobrir ou dissimular a prática 
efeitos das sanções aplic 
pessoa jurídica sucessora 
CONTRATADO, observados, 
da Lei nº 14.133, de 2 1). 
12.9 - O CONTRAT 
atualizad,os os d 
Suspensas (CeÍs) 

>, e• t 

12.1 -
reab 
12.!l. 

esconsi pre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
trato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
ão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

la defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
s, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 

resas idas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
1. 

com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

tos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

, •••• .. ·· , ' . :'J\ttI~~rAt~fiMt~tlg,llWii'IÍ~t~tri,~i~fts!:'{:' '1 ·1:n: .w;w,*"18i¾?i'J18*
2
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13.1-As"regr;a de garanti~ na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico, 
'parl:e ir'lt~gréi"t\te a _ ntrâto. , ,; '- , 

::":,:::::::::;t:.:::t•':·\··•::::rr';~;~;.}•• .. ··,;, .. •t1:t11hiit::;T~:c.tausí.it.A:Qtt•f\f,!"-<mji"fi;~,.EAA~ ,;;:.:·. 'Yt:'.''''." •· ... _ •<Cl'/? 

14.1- Eventuais.ilteraç5'[contratu~is reger-se-ão pela,disciplina dos arts. 124 e. seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2 - q.côntratado é obrigado a aceita'r,•nas mesm;'lscorídições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
atfo. limite dej25% (vinteeéi~co por cento) dQ~i'llbr inicial atualiza-d.o do contra(o. 
14:3 - As alterações contratuais deverão ser·'p'romovidas medial'!Je celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurcídica, da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada nece~sidaé.;le de antecipação de seus efeitos, hípótese em que a 
formalização qo.aêÍitivo deverá ~correr·no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apost!lé1, dispen$ada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. . . . .· . . 

,,(Aõ,flt t.,,.•·.< v;2>~,Íf±Zii8,:~;; •. ")~&Ii5ff~"Jf~;~.; ...•. · •. ··•.•;is';ir::i:tf1,~!;;4U$Vm''i:~ltffifi~t.!l!',I.T~l7:í,j~~~~,~~!1 
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15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

·,.·, .. •.•·1;'.:!1;;r~~j;\'ij~i!Jil~~~arri,..;s~pjf)jíM:i'~çl.,;iJ!!t •:.,s•~~~0{:;it:,1):,: ·. 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

;'.>·•t~.i:?;:}ti,Aô$ti~~~~;~7,l:J~';!l~~Ç'~~F-i(I;;:,iMlflt;:;~z;;,1:;,,\::;~;;:,;:;;;;;r::::~c·:, ..• ' ... 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em tenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto e 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

L'""'"''' 
PELA CONTRATANTE 

CONTRA$\ 

NOME: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PARECER JURÍDICO nº 29.4/2026 

Processo de Concorrência Eletrônica nº 67 /2026 

Processo Administrativo nº 17 /2026 

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICÍPIO 

DE SANTA LUZIA - MA. 

EMENTA: Concorrência Eletrônica. Perfuração de 

Poços. Parecer Favorável. Lei Federal nº. 

14. 133/2021. 

1- ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento tem como objetivo a análise jurídica dos autos 

do Processo Administrativo nº 67 /2026, referente à pretendida contratação de 

empresa especializada para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia/MA, por meio de 

Concorrência Eletrônica na forma de Sistema de Registro de Preços, com valor total 

estimado de R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e 

noventa e dois reais e sessenta e seis centavos). 

li - DO RELATÓRIO 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE. SANTA LUZIA 

Foram encaminhados a esta assessoria jurídica os autos do Processo 

Administrativo nº 67 /2026 para análise quanto às formalidades legais do 

procedimento em fase interna. Os autos chegaram a esta assessoria constituídos dos 

seguintes documentos: (i) Documento de Formalização de Demanda (DFD), tendo 

como setor requisitante a Secretaria Municipal de Governo e Gestão, cujo objeto é a 

implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares 

no Município de Santa Luzia/MA; (ii) Estudos Técnicos Preliminares (ETP); (iii) Planilha 

Orçamentária com referência SINAPI e ORSE, no valor total de R$ 3.134.292,66; (iv) 

Minuta do Edital de Licitação, com Termo de Referência, Modelo de Proposta de 

Preços, Minuta da Ata de Registro de Preços e Minuta do Termo de Contrato; (v) 

Despacho da Secretaria Municipal de Gestão e Governo encaminhando os autos para 

análise e elaboração de parecer jurídico. 

Este é o relatório dos principais documentos constantes nos autos, pelo 

que se prossegue a análise quanto aos requisitos formais legais necessários do ato. 

Ili - DA OBRIGATORIEDADE DO PARECER JURÍDICO 

A Lei Federal 14.133/2021, que revogou a Lei 8.666/1993, institui novos 

procedimentos para Licitações e Contratos Administrativos. Estabelece em seu artigo 

53, caput, que "Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 

de assessoramento jurfdico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação", apresentando parecer jurídico 

em linguagem simples e compreensível de forma clara e objetiva (artigo 53, § 1 °, 1 e 

li). 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEJiURJ-\ Dt. SANTA LUZIA 

Cumprido o ordenamento legal, faz-se necessário o presente parecer 

jurídico objetivando preservar a formalidade que o ato necessita. 

IV - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

O presente processo licitatório n. 67 /2026 se realiza na modalidade de 

Concorrência eletrônica n. 17 /2026, conceituado pela Lei 14.133/2021 em seu artigo 

6 °, XXXVIII: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:[ ... ] 

XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação 

de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 

especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser. 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto; 

[ ... ] 

Da mesma Lei, do artigo 29, extrai-se que a modalidade de Concorrência 

seguirá o rito procedimental do artigo 17. 

No Processo Administrativo, a modalidade de concorrência é aplicável 

haja vista se tratar de contratação de empresa para serviços comuns. Obedecendo, 

assim, o que ordena a Lei 14.133/2021. 

V - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

O presente Processo Licitatório prevê em seu Edital o critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO, obedecendo ao artigo 33, 1 da Nova Lei. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 

NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZlA 

Nesse critério deve-se considerar o menor dispêndio para a 

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital 

de licitação, na estrita observância do artigo 34 da Lei n. 14.133/2021. 

Como a modalidade de licitação é a de concorrência eletrônica, o critério 

selecionado está de acordo a norma regente. 

No mais, deverão os interessados observar os prazos para a 

apresentação de propostas e os lances previstos no Edital e no artigo 55 da Lei 

14.133/2021. 

VI - DA CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, esta assessoria jurídica emite parecer 

favorável, com condicionamentos, ao prosseguimento do Processo de Licitação nº 

67 /2026 - Concorrência Eletrônica SRP nº 17 /2026 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Santa Luzia/MA, 04/08/2026. 

CLOVES DA ROCHA UCHOA 

Parecerista de Licitações - Portaria 376/2026 

OAB/MA 24421 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av, Nagib Haickel, s/n - Centrl'I = ~<lliffl Lútlli!!MA 
____________ E;_,m..:,,·;;.;;;ªio;,,,l; _;;.lift!=fe=itllrEl@§l!nlí<ilu~'.la.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 376/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO DE 2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA DE 
LICITAÇÕES, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 

especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) CLOVES QA ~Q,ÇHA UCHOA, inscrito (a) no CPF/MF sob 
'r-, l ·: -

o nº 607.877.453-08, para OCUAaf. f~argg _ _,p~LJr-0\(~e'qtoiem,: comissão de PARECISTA DE 

LICITAÇÕES, com denominaçã~·-,Q~NS~~nfo:;i:s'eçf~târi~•~unicipal de Governo e Gestão. 
%""" x:,. ,.,~"' "'-~:,.t«'"""'---:. -~,--. ,, _,,: . ._,'.:;:: '-,: ,~ 

--~, 

Art. 2°. Esta portaria entra em v_" or:. 

Registre-se, Publique-se, 

GABINETE DO PREFE 
07 DE JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

GABP 

O DO MARANHÃO, EM 



DIÁRIO 
OFICl,4L 
ELETRONICO 

Terça, 07 de Julho de 2026 VOL: 6 I Nº 1284 
ISSN 2965-5145 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. · •. 1 S }­

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: lndgikmwt20260707160726 

PORTARIA Nº 373/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 
PORTARIA Nº 373/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR (A) 
ESPECIAL, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) ÁNGELA CAROLINE 
PEREIRA SOUSA E SOUZA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 028539592004-4 SSP/MA, inscrito (a) 
no CPF/MF sob o nº 027.954.323-90, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

ESPECIAL, com denominação DANS, junto a Secretaria 
Municipal de Governo e Gestão - SEMGOV. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: wbrg0vsslcu20260707160758 

PORTARIA Nº 374/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026 . 

. PORTARIA Nº 374/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

"Dispõe sobre exoneração de cargo em comissão, e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Exonerar o (a) Senhor (a) FILIPE RAMOS 
SOUSA, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o 
nº 607.268.823-30, do cargo de provimento em comissão 
de PARECISTA DE LICITAÇÕES, com denominação 
DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e Gestão. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: pzbk8jgkmvj20260707160733 

PORTARIA Nº 376/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 
PORTARIA Nº 376/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA DE 
LICITAÇÕES, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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DIÁRIO 
OFICl~L 
ElETRONICO 

Terça, 07 de Julho de 2026 VOL: 6 I Nº 1284 
ISSN 2965-5145 

RESOLVE: 

Art. l°. Nomear o (a) Senhor (a) CLOVES DA ROCHA 
UCHOA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
607.877.453-08, para ocupar o cargo de provimento em 

comissão de PARECISTA DE LICITAÇÕES, com 
denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: qigpk4fnqg620260707160718 

PORTARIA Nº 377/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 
PORTARIA Nº 377/2026- GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

Dispõe sobre a nomeação do (a) ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) JEFTER JANSEN 
CARVALHO DOS SANTOS, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 033459872007-1 SSP/MA e inscrito (a) 
no CPF/MF sob o nº 602.277.443-81, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de ANALISTA DE 
PLANEJAMENTO, com denominação DAS, junto a 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

PREFEn ui'-,., 1,,:_ ,.,,,,1~ iA LUZIA 

•t'FL_b3--~'++---
JusceJino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: 4hd42vr,fqy20260707 l 60750 

PORTARIA Nº 378/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 
PORTARIA Nº 378/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

"Dispõe sobre exoneração de cargo em comissão, e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no 
uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, 

RESOLVE: 

Art. l°. Exonerar o (a) Senhor (a) DINAILTON DA 
CONCEIÇÃO SILVA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 041789792011-1 SESP/MA, inscrito (a) 
no CPF/MF sob o nº 062.172.413-07, do cargo de 
provimento em com1ssao de ASSESSOR (A) 
ESPECIAL, junto à Secretaria Municipal de Fazenda e 
Finanças. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
C6digo identificadnr: f4yjaqzglxn20260707160729 

PORTARIA Nº 379/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 
PORTARIA Nº 379/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE ;:JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Prezado(a), 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

PREFEITIJRA OE SANT4 LUZIA 

Em atendimento ao previsto no § 32 do art. 53 da Lei 14.133/21 ,estando devidamente cumpridas as 

formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação 

objetivando Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços 

tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme disposto no art. 54 do mesmo dispositivo legal, para a 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento. 

Santa Luzia - MA, 5 de Agosto de 2026 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



ESTADO 00 MAiRANHÃO 
P~Mtum d~ Sailtff Lnzi~/"(:JiibiffitliUW P#'4!/t!hO 

CNP J;- 06.191. O()J!l)()ü J -47 

PREFEllUí✓• OE SANTA LUliA 

A.v. Nagíb, flaicktl ! CER: 65390-0()0/&mta luzfa - Marv:;nhão 

PORTARIA Nlil 00412025- 02 DE JANEIRO DE 2826. 

O ·pREfl!tTO MUNICIPAL. OE SANTA LUZI~. ,~'fADO,OQ· 

MARANHÃO, no .. usô dé suas atribuições que Ihe conferem a Lei Orgã,óie8 · 

Municipal e a Lei de Ewurura Administrativa do Munidplo, 

'RàJOL:Vg: 

Art. 1n:. Nome~r o (a) senhor {a) t.EAMDRO DOTAA DE 

AN0RADE, portador (ti) do RG nº 121772399 .. 1 SSPIMA e CPF rr> 001:322.333-

17, para ooopar o çargo de nt"eilt#IWlJIQnl'n em oomi$c~âo de SECR!T.ÁRIO 

MUNICIPAL GOVÊRNO GESTÃO .. S!MGOV. 

Art..~. Etta portada entraemvigor na data de sua pubUcaçio. 

Art. ·:r ~ Revogam.:se as dispósiçaés em contrário. 

~ciência. 

PubUque.«, 

Cumpra.;..se. 

PtibH~ erégi~d'O 
EmeiJft,.'.:J2.b25 
Ciente: __ .:___,;.,.~~~~~~~..l,~~ã..___~(L..~_:J, 



PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
GABINETE DO PREFfflO 

AV; NagibHaick~, $1111°-Pça: Três PodereslêNPJ: 06.191.001'/QOQ:'1➔7 
.CEP: (J,5:~90.fJOO_ SantaLuij;z- Maranhão 

Aos 02 dias do mês de janeiro de 2025, eompl\feceu à Sóienkiâ.cts' <;ta·Po~ · 
de$ S~rlO$ Muniéipais desta Prefeitura, o (a} senhor (a) L;EAfiDRO 
OUTRA ·oe· ANmtÃOE, bradeiro, portador do CPFIMf: 009,.~22.~33 .. 17, 
re$id~nte e domicili~o na Rua Da P~z. SfN, COHAB li, Sartt~ Luzia, MA, 
nomeado. (a) por ato do Poder Executivo, conmrme Pô~i"ili ffl) .. 2Ôil, para 
tórt'far pana no cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL oe· G()VERN('.) E 
GESTÃO, éffl. face •de livre nomeação e ê~oo4'raçãó, côrn ~á~a···oo:· {a) 
SECRETARIA MUNtCIPAl DE GOVERNO E GESTÃO. 

-~ 

uziâ, MA, 02de Jane.Ire> de2 5 . 
. ;,.· 

. . -:;Y,f. ': .. 't?' 

IHO DA CRUZFtlGUEIRA JÚNIOR 
· Prefeito Municipal de Santa Luzia ~ MA 



Q 't>R'mm>' MUNICIPÁ:L l>E SA.~A 

LUZIA, ESTAOO·Ol,) MARA..'IIHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

éontbrem a \,ei ôr~a M~ e a !:d 4é Estruturá AdmlnístttJtivâ do 

Municipio, 

Art.lb. N.Qlnear o {a) Senhor {a} J()SENlLSON 

FERRO SOUSA. ~do RG li~ 344%849'4~1 SSPIMA e CPF r{' 

62t2llff.6&3-97, para ocupar o cargo de provímento em romissãQ de 

CONTROLA:OOk -Ol!lRAL no M\,l~'tdPió,.;. éG.M, 

Art. Z". Está J)Qriaría entra ;e,n vig,itna data de sua 

publicaçãn. 

Dê-se ciência 

Cumpra-se. 

GA.Ot.'\IETE 00 PREFEl'tÓ ~1NfC1PAL EJl!l SANTA 

t;UZJA,t,<;J'ADOOO MARANHÃO~em 02 de janeiro de 2025. 

JUSCEUNO 0:4:CRUZFU,GUEJRi JUNIOR 
Prefeíu• Mi.thtcipal 

' . . , 

LUZIA. ESTADO 00 MARANHÃO, óo úSo de $!las atrll>t.>Íções que lhe 

conterem a l:~i Orgânica Municipal e a 1,eí de Estrutura Administrativa do 

Municlpia. 

An. t•. Nomeàr o (a) Senhor (a) CINDY 

FERREIRA DE SOllSA DO VALE, portador doRG n" Ó77074&U012•7 

SSl'!MA e Cí'f n• éSt.SM:6'13.29, peta oo~ o catg'ó d(f·pÍ'-0vímento em 

comissão de PROCTIRAl>ORA GERAI: 00 MtlNICÍJ>lO ~PGI\-I. 

!Jê.seciência. 

'Pµblí~,se. 

cwnpiã-se •... 

PR.EFEl1U1'A nE SANTA LUZIA 

G~íi;TE Dó ~Rii~l!l'O MUN1CIPAL DÊ SA~"TA 
UizIA;itsTAJ)() DOM-ÁRANl!Ã-0, em Q2"de jatlelro dó :'1025 

JUSúEUNO Í>;tt"Jl~JZ FJi.dú~JUÍÍ!'U)R 
PYi;#tr~ ~i/iai . 

LmfA. ~STAOO. ~•~=:~~::r:~~~; 
• c-OnfcrenÍ. a Lei Orgânica Munici~ e à' ~i de Estruturá Admmí~và do 

Municípío.. 

Arl; r. Norríeár o (a)· Senhor {a) iEANDltO 
l>UTRA DÉ A,"íDRADÉ, ]iortador(a)<k,RG n• 12111m<>-1 SSPIMA eCPF 

n• lll)9.llZ.Jl3-17, pàta íléupar o cargó.de ~vim~i:o ~ ,mmissão de 

SECRETÁIUOMli'NI~ALl>E OOVU,"íO :E GESTÃO ,SEMGOV. 

prtbiieaçâo. 
Art. 2~~Esta portaria wfüaem vigor nadam de sua 

Puol~, 

Clll'll~s.e'. 

GAIJlNETEOO PREFÉÍTO MUNJCJPÁL DE SANTA 

LU.zíA. 11'.ST'All{fOO MAAANÍÍ,(),· e'i!l, U2 de janeiro de 2025. 

JÜSCELINODA c«UZ FÍLGUEIRA JUNIOR 
· Prêfetro Ml(rltc~ 

. . . 
DtÁRIO OFICIAL-ELETRÕNICO"l>tti!FEfl'URA MUN~Al.. OE SANTA UJZIA. M'A . 

!; GAAANT!OA AAtJTENTfCJOAOE Pl::S't.ê oíARio . .OEStlE'QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO; 
, ·,, ' ' ' , ,.,.. , 

https://tmÍ¾Sf)'ãreoê..a.$antaluzia,rtra.goy J;irÍâiarl& 
.CóDtOO·OF:'.Allit:NTICIÓADE~ ~~~55ÍldiffM363bífldbâ9cb1c4259f5adS . 
· PAAA veRtFfCAÇAó l'.leAUTENT1c10Ãôe. LE!Ao·~cooEAa LAoo · 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA 

PREFEITURA DE. SANTA LUllJ. 

No uso de minhas atribuições, em 5 de Agosto de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Concorrência - Eletrônica, sob o número 17/2026, originário do Processo Administrativo nº 
67 /2026, que tem por finalidade Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., e para constar, lavro e assino o presente 

Termo de Autuação. 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 67/2026 

Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 17/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA- ELETRÔNICA 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e 

noventa e dois reais e sessenta e seis centavos) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 28, li - Concorrência Eletrônica 

Santa Luzia - MA, 5 de Agosto de 2026 

Filipe Ramos Sousa 
Agente de contratação 

Portaria 660/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

PORTARIA Nº 381/2026-GABP, DE 07 DE JULHO DE 2026. 

PRU .;.ili.IM oe SANTA LUZIA 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PELA 
FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO 
E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 
2021, E DECRETO MUNICIPAL N.0 001/2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, 
especificamente o art. 52, V, pela presente. 

Artigo 1 ° - Designar o Sr. FILIPE 

nº 041312232010-2 SSP/MA, 
<-,,.7,,· 

responder pela função de A 

Santa Luzia/MA, nos termos 

Parágo Único. Em licita 
certame será designado p 

1- tomar decisões acerca do pr 

II- acompanhar o trâmite da licitação, 
fase preparatória; 

{ 1o nº 607.268.823-30, para 
'% • 

.. )?l::IRO(A} do Município de 

ável pela condução do 

pelo seu fluxo satisfatório, desde a 

III- dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em 
observância ao princípio da celeridade; e 

IV- executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. 

Artigo 3º - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, em especial: 

1- acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, 
se for o caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, 
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos 
seguintes artefatos: 

x",·GABP 
<.~-111<=,_,.,,:,,,,:, t:.AA.(:l,,ll!tf001WM'O 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/n - Centro - Santa Luzia/MA 
E-mail: prefeitura@santaluzia.ma.gov.br 

a) estudos técnicos preliminares; 

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 

e) pesquisa de preços; e 

d) minuta do edital e do instrumento do contrato. 

II- conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

PREFElhJKA ne SANTA LUZIA 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

b) 
edital; 

e) 

d) 

e) sanear erros ou 

f) encaminhar à co 
verifique a possibilidade de sa 
documentos e sua validade jurídica;. 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

t(requisitos estabelecidos no 

ostas; 

de habilitação, caso 
ão alterem a substância dos 

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para 
adjudicação e homologação. 

§1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, e 
responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 
atuação da equipe. 
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§2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às 
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4° - O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, 
a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5° - Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe 
de apoio, que auxiliará o AGENTE DE CONTRATAÇÃO/ PREGOEIRO(A), na condução 
dos processos licitatórios: 

- MEMBRO: REBECA DA SILVA LIMA GONDINHO - inscrita no CPF sob nº 
612.837.813-79; 

- MEMBRO: ÂNGELA ~é' 
sob nº 027.954.323-90; ,,, 

Artigo 6° - Caberá à equipe 
contratação nas etapas do 

Parágrafo único. A equip 
assessoramento jurídic 
do órgão de controle inte 

Artigo 7° - É vedado ao agente p 
ressalvados os casos previstos em 1 

~ E SOUZA - inscrita no CPF 
e ~f, 

~tação ou a comissão de 
, ;11 do artigo 3°. 

o técnica do órgão de 
e licitante, bem como 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes; 

e) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

II- estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 
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se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional; 

III- por resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar 
ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei. 

§1° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

§2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa q~e re~t~ assessoria técnica . 

• ,,, ' 1\ ➔ í ' ,, ' 

Artigo 7° - Esta portaria entra em ~L.: t2~o, ficando revogada a Portaria 
023/2025 e demais disposições em", 

Registre-se, Publique-se, Cu, 

GABINETE DO PREFEITO,. 

07 DE JULHO DE 2026. 

Juscelino da 

Prefeito Municipal de 

O DO MARANHÃO, EM 
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CONSIDERANDO a qualificação técnica do Senhor 
FILIPE RAMOS SOUSA, detentor de especialização na 
área de Licitações e Contratos Administrativos, possuindo 
conhecimento técnico compatível com as atribuições do 
cargo. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o (a) Senhor (a) FILIPE RAMOS 
SOUSA, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o 
nº 607.268.823-30, para exercer a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA - MA, responsável pela condução dos 
procedimentos licitatórios e pela prática dos atos previstos 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

Art. 2º O Agente de Contratação exercerá suas atribuições 
observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e demais princípios 
aplicáveis às contratações públicas. 

Art. 3° Caberá ao Agente de Contratação, nos termos do 
art. 8° da Lei nº 14.133/2021 e das atribuições do SLCA 
previstas na Lei Municipal nº 614/2025: 

- tomar as decisões necessárias à condução do processo 
licitatório, dando-lhe impulso e acompanhando o seu 
trâmite até a homologação; 

- conduzir a sessão pública e os atos dela decorrentes, 
promovendo a negociação de condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado, quando cabível; 

- receber, examinar e decidir sobre impugnações, pedidos 
de esclarecimento e recursos, com o apoio dos setores 
técnico e jurídico; 

- verificar a conformidade da proposta e da documentação 
de habilitação com os requisitos do edital; 

- instruir os processos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, no âmbito das atribuições do SLCA; 

- encaminhar o processo à autoridade competente para 
adjudicação e homologação. 

Art. 4° O Agente de Contratação será auxiliado por equipe 
de apoio e responderá individualmente pelos atos que 
praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 
equipe, nos termos do art. 8º, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

Assessora Técnica 
Código identificador: sbdyxrv7os520260707 l 80752 

PORTARIA Nº 381/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026 
PORTARIA Nº 381/2026 - GABP, DE 07 DE JULHO 
DE2026. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER 
PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
EQUIPE DE APOIO E PREGOEIRO DO MUNICÍPIO 
DE SANTA LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E 
DECRETO MUNICIPAL N.º 001/2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso 
de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são 
conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro 
de 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Designar o Sr. FILIPE RAMOS 
SOUSA, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o 
nº 607.268.823-30, para responder pela função de 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO(A) do 
Município de 

Santa Luzia/MA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

Parágo Único. Em licitação na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame será designado 
pregoeiro. 

Artigo 2º - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, deverá: 

1-
licitatório; 

tomar decisões acerca do procedimento 

II- acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo 
seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória; 

. ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTlCIOADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 6/9 



Terça, 07 de Julho de 2026 VOL: 6 1 N2 1284 
ISSN 2965-5145 

PREFEJfU~ l"IE S"l'ITA LUZIA 

III- dar impulso ao procedimento licitatório, em 
ambas as suas fases e em observância ao princípio da 
celeridade; e 

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

Artigo 3º - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, em 
especial: 

1- acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, 
promovendo diligências, se for o caso, para que o 
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, 
observado, ainda, o grau de prioridade da contratação, em 
especial na confecção dos seguintes artefatos: 

a) 

b) 

básico; 

c) 

d) 

estudos técnicos preliminares; 

anteprojeto, termo de referência ou projeto 

pesquisa de preços; e 

minuta do edital e do instrumento do contrato. 

II- conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as 
seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e 
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; 

b) verificar a conformidade da proposta em 
relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

c) 
lances; 

d) 

coordenar a sessão pública e o envio de 

verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

f) encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade 
de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica; 

g) 

h) 

indicar o vencedor do certame; 

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

N''n \G '9'~--+r--14-fj 
i) encaminhar o processo devidamente 

instruído, após encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à 
autoridade superior para adjudicação e homologação. 

§ 1 º O agente de contratação será auxiliado por equipe de 
apoio, de que trata o artigo 3°, e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando 
induzido a erro pela atuação da equipe. 

§2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória 
deve se ater à supervisão e às eventuais diligências para o 
bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso 
Ido caput. 

Artigo 4º - O agente de contratação poderá solicitar 
manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de 
controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5° - Ficam designados os servidores abaixo 
relacionados como membros da equipe de apoio, que 
auxiliará o AGENTE DE CONTRATAÇÃO / 
PREGOEIRO(A), na condução dos processos licitatórios: 

MEMBRO: REBECA DA SILVA LIMA 
GONDINHO - inscrita no CPF sob nº 612.837.813-79; 

MEMBRO: ÂNGELA CAROLINE PEREIRA 
SOUSA E SOUZA - inscrita no CPF sob nº 
027 .954.323-90; 

Artigo 6° - Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de 
contratação ou a comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o inciso II do artigo 3º. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar 
manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico 
ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem 
como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua 
decisão. 

Artigo 7º - É vedado ao agente público designado para atuar 
na área de licitações e contratos, ressalvados os casos 
previstos em lei: 

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 
participação de sociedades cooperativas; 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE ;JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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b) estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto 
específico do contrato; 

II- estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 
que se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, 
mesmo quando envolvido financiamento de agência 
internacional; 

III- por resistência injustificada ao andamento dos 
processos e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar 
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em 
lei. 

§ 1 º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução do contrato agente público de 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

§2º As vedações de que trata este artigo estendem-se a 
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

Artigo 7º - Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, ficando revogada a Portaria 023/2025 e demais 
disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE 
JULHO DE 2026. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
Publicado por: Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Código identificador: 125vax91hv220260709110741 

Secretaria l\Iunicipal de Saúde - SEMUS 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3121361202/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 3121361202/2026, 
assinado em 25/06/2026. Objeto: Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de medicamentos em geral 
equipamentos e insumos hospitalares, matena1s 
odontológicos e laboratório para o município de Santa 
Luzia - MA.. Processo Administrativo nº 136.1/2025. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 02/2026. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
11.487.015/0001-42,CONTRATADO:DISTRIBUIDORA 
BELLFARMALTDA,CNPJnº53.260.368/0001-55. Valor 
Global: R$ 2.201.488,35 (dois milhões, duzentos e um mil, 
quatrocentos e oitenta e oito reais e trinta e cinco centavos). 
Dotação Orçamentária: Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.2171. 0000 Natureza da Despesa: 3 
.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 
PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE Dotação: 10.301.0013.2085.0000 Natureza da 
Despesa: 3 .3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0043.2035.0000NaturezadaDespesa: 3 .3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE Dotação: 10.305.0231.2054.0000 Natureza da 
Despesa: 3 .3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122.0043.1161.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão 
: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.302.0105.1119.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão 
: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.i082.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Órgão 
: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 16 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.1120.0000 Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Vigência Inicial: 25 de Junho de 2026. Vigência Final: 25 
de Junho de 2027. Herik James Silva Ramos - Secretário 
Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 25 de Junho de 
2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: pwrtsk6qup20260707160748 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a 

égide da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Prefeitura Municipal'deSanta Luzia - MA.-' MAl CNPJ: 06.191~001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,ri~ S/N, CENTRO, Sa11tàtuzia; Ma~ãnhão, Brasil : 
www.trans.parencia.santaluzia.ma,gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

MODO DE DISPUTA 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

ABERTO 

R$100,00 (cem reais) 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

SIM, Declaração de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

A licitante poderá realizar Visita Técnica para inteirar-se de todas 
as informações necessárias sobre os serviços a serem prestados, 
visando a formulação da sua proposta; 

Caso a licitante não queira realizar a visita técnica, poderá 
participar do certame em todos os seus atos, porém, não poderá 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA reclamar ou invocar desconhecimento sobre os serviços a serem 
prestados, o itinerário e as condições da prestação dos serviços 
para justificar qualquer falha ou dificuldade operacional; 

QUALIACA~O TÉCNIC' 

Prefeitura Mtlnicipatde-Santa Luzia - MA-MA l·ÇNPJ: 06.191.001/01101-47 
NAGIB AAIC~EL1 -rííi S/N; CENTRO, Santa Luzia, Mar~nhão, Brasil 
www.transí>càrencia.santaluzia.,,:;a:gov.br 

O Atestado e/ou Declaração de Visita deverá ser apresentado 
pela licitante juntamente com a documentação de habilitação; 

No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados 

de um mesmo profissional, como responsável técnico, 

como comprovação de qualificação técnica, todos os 

licitantes portadores desses atestados serão inabilitados. 

181 Qualificação Técnica: 

a) Registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis Técnicos 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA, da região da Sede da Empresa. As empresas sediadas em 
outras regiões de jurisdição do CREA, deverão apresentar visto 
do CREA-MA, nos termos do art. 65, da Lei 5.194, de 14/12/66. 

b) Atestado ou declaração de capacidade técnica- profissional, 
expedido por pessoa jurídica de direito_ público ou privado, 
comprovando que a licitante (pessoa jurídica) executou ou está 
executando serviços/obras em conformidade com o objeto da 
ptesente licitação, onde o mesmo deverá está 
registrado{averbado no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -:CREA, nos termos da Lei 14.133/2021. E/OU 

c) Atestado de Capacidade Técnica-profissional, acompanhado 
da CAT (Certídão de Acervo Técnico), emitido por ~ssoa jurídica 
de direito i:i,úl:>lico ou privado, registrado no CREA, comprovando 
que seus· • responsáveis técnicos exerc.eram atividades 
compat(vei"s : em_ característka · com o obje!Q licitado, 
especialmente as consideí'~das · de maior relevância dos 
serviços/obras a serem réalizado; •·• "° 
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d) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para a realização da licitação, 
engenheiro civil, detentor de Atestado de Responsabilidade 
Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 

e) Comprovação do vínculo empregatício dos profissionais 
exigidos na alínea "d", mediante a apresentação de cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira 
Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que 
demonstre a identificação do profissional, com o visto do 
Ministério do Trabalho ou documentos afins. 

e.1) Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da 

empresa licitante, esta comprovação será feita através da 

apresentação do Ato Constitutivo e da Certidão do CREA, 

devidamente atualizados. 

181SIM - Garantia de Proposta: O licitante interessado em 
participar da presente licitação, deverá apresentar juntamente 
com a proposta garantia em valor correspondente a 1% (um por 
cento) do valor da licitação, podendo o proponente optar pelas 
seguintes modalidades: 
1 - Caução em dinheiro juntamente com o comprovante de 
pagamento da mesma; 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 2 - Títulos da Dívida Pública, emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 

. · ' 

l 
PERM°ITE.PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERS~O A FASE DE HABILITAÇÃO? 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

Itens/Lotes. ~tinados a participação exclusivamente para 

MEI/M~/ÉPP,'cujó valor. seja .de até R$ 80.00P,00 (oitenta mil 
reajs)? 

fArt. 4ª, 1, Lei Compleménfar nº 123/2006) .· 

Itens/Lotes com ,.reserva de éotas. destinados a participação 

exdusivam~nte'para MEÍ/ME/EPP?·.• , 

(Arl:. 48, !U; ie! Complementar nº 123/06t. 

'Prefeitura MunicipaléleSanta Luzia - MA-MA I CNPJ: 06.191.00lÍOOOl-47 
NAGIB HAICKEL, é S/N; CENTRO, Santa Luzia, Ma~anhão, Brasil · 
~.transpâf~ncia.santaluzia.~~ig~v.br · · 

3 - Seguro Garantia; 
4 - Fiança Bancária; 

SIM (5%) Será exigida a garantia da contratação de que 

tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 5% (um por cento) e condições descritas nas 

cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o 

substitua . 

NÃO 

SIM 

90 (noventa) DIAS 

NÃO 

NÃO 
v,, 
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Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 

preço válido? 
NÃO 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) '-------------------------'------------------.-~'· f.:i'i+~·SAH~ UZIA 

P~feitura Munici~ar'é.ÍejSant~ Luzia - M, .... "'M~ l CNPJ: 06.191'..001lOÓ01~47 
NAGIB HAICKEL, ri!! S/Nt CENTRQ, $ai:it~ Luzia; Maranhão, B}'êlsil . 
www.transj>~e.ncia.santaluzia.méli1tóv.br . 

CC 1 C'-
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1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme as quantidades, especificações e condições 

descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Processo 

de Contratação e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, 

sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

'~ <<~~·~<~•Mtlr~1:'.~::~:;;;;Ii'.~::-:,:-•~r:,:~:\r~~i~~L,~-~~~-:_:,. :~c,~::;::J:::~ ··: J' 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização 

do contrato ou instrumento equivalente. 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições 

e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA 

SANTA LUZIA" através do site https://www.licitasantaluziama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar­

se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 

Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este procedimento. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser obtidas 

diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, conforme o 

critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

3.3, 

3.2 . .l;. · A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham 

celeÔr'é\dO contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 

m~)tim~ admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

', , '. 

Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. . Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

'3.3.2. , Autoi:\ ~o anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o 

3.3.3 . .. 
proceis'o de contr~tação versar sobre serviços oufórnecimento de bens a ele relacionados; 

.Em~re~a, isoladariiente·ou etn cónsórcib, r~sponsãvel pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empçesa da qu~I o autor dópfojeto seJa dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

· .,de mais de So/O''(cinêo por cento) do capital com direito a voto, responsável técni~~ ou subcontratado, 

qÜaQdQ o prÓcesso de ~óntratação vers~r sobre.serviços ou fornecimento de bens a ~la nêcessários; 

3.3.4. . Aqu;l~/que estejam em proces~o de dissolução, l~'LJidação, falência ou coo.curso de ~redores; , 

3.3.4.1. Nos casos em que oenipresárió esteja ~m'recueeração judiciál ou êxtr,ajudiçial, poderá participar 

desde que apresente o piá no de re~uperação homologado em juízo. · 

Prefeit,ura Municip!)l'de'.Sànta Luzia - M~ -IMA ) CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N; CENTRQ, Sa11t,{Luzia; Maranhão, Brásil . . 
www.transparencia.sa'l1aluzia.~ii.;.gÔv.br · · 
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Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de 

contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021. 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua 

participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

(i'.~~il~~~;;~4/~ ... tã~f;í'.ê~gT,9S:,,~i]ít"ij)\fa§Ãf?.,;,, . · ·· 
·· · 4,t: 1 No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de apresentação de 

, propostas e lances nos termos do art. 17, §1!!, da Lei n2 14.133, de 2021. 

4.1.l: Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos documentos 

de,.habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado . 

. 4.1.2. ' Caso a, fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

.. encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

/ . habilitação e a prqposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

· 4.2. Os ljçitântes encaminharão, excliisivarnente por tneio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 

cjesconto, conforme o critério de julgamento adotado peste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
,. ;:• sessão púplica. 

4:f : A Íi.citante deverá consig~·ar, na formai!xpressa no.sistema eletrôl')ico, o valor de sua proposta, já considerados e inclusos 

. todos ris tributos, fretes, tarifàs edema is despesa~ deçorí-entes da execução do objeto. 

, 4.4. No cada;t~amento da propostâ inici,.il, o licitante decía)-ará, em campo próprio do sistema, que: 

4:4.1. está ciénte é concorda.,to(ll ~s <;ondições contíd,é!S [10 edital e seus anexos, bem COl110 d~ que a proposta 

apresentada compreende à, integraliqade dos t1Jstos para atendir:nento dos direitos trabalhistas 

assegurados .na Constituição Federal, nas leis trabalhistàs, nas normas·infralegais, nas.convenções coletivas 

de trab.alho ~··nos termos de àjusta~ento de conduta vigentes na data de·sua entrega em definitivo e que 

cumpr~ plenamente os requisitos de h;ffiÍit,ação definidos no i~;trumento convocatório; 

Prefeitura Municipafd~Siinta Luzia - MA-MAlCNPJ: 06.191,00:ÍÍ,oOOl-47 
NAGIB HAICKEL,rí2 S/N; CENTRO, Santa Luzia, Maránhão, Bra~il 
www.transpatencia.saritaluzia.mà,gov.br 

, "" i ;Y ,_ 

Página 



4.4.2. 

4.4.3. 

EDITAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili 

e IV do art. 1º e no inciso Ili do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

'~~l~ê~?~~Jt/-t~:Pll()POSP~~;;~~.: 

li 
7 

5.1. 

5.2. 

5.3. 

5.4. 

5.5. 

5.6. 

5.7. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com todos os dados exigidos 

no Termo de Referência/Projeto Básico. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

; a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

' Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

· estaoelecidos na legislação vigente. 

';\<A apresentação das·p.rnpostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõ~Aj Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licit~ê!Q nós seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantid~dés e qualidades adequ,apas à perfeita execyçãp contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

· 5 .. 8. O prato de ~alidade .da proposta é ·;:iquele estabeleci:do hQ preâmbulo deste edital de licitação, contados da data de 

j!tl;rtura da sessãoeública. 

5.8.1. Decgrrido o prazo pe validade! d;:is propostas, sem~convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, 

ficam as lidtantes1iberadas cÍps cômpromiss9s assumidos. 

~f;:::p'i;i~~J:ii&:ilri--p;ft(f8bl~~:7i¼~i+5tst~J;;s:': ; ..•. ~~;::~::7;ç ; ... i ''.~~"·. ;:: j ,:>e, .. : .. ;JJh'.i>~;,;.;s 'i ••· :JJ:w,~;;1=1~A~~t;;: . 
6~1.. A .abertura da presenteJititação dar-se-á em séssão pública, .por meio de sistema eletrônico, na'. data, horário e local 

~A Tpdicados 'neste Ed1t~1;,' ' 

6.2: Düra.nte úessão pública, a comunicação entre o.11.gent!=! de Cofítrátação e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

' troca de)Tiensagens, em campo próprio do sistema eletrêri'ico. 

Prefeitura Municipal de Sânia Luzi~ - MA- MA l<;NPJ: 06.191.00i/0001-47 
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6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente procedimento de 
contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 
6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou 

alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

:;i>fi;·' ,·,1)~,.~~~~~,e:'ªrlfl::J~;'~~q1t;1fa:~;::J1::'.:st*'.Jt.~;;L •. ·.s: 
7.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

7.1.2. 

7.1.3. 

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 
7.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da 

conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos licitantes 

informando a data prevista para o início da oferta de lances. 
7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

$ •.•. ' DA'J=Ql:tMYlBÃii~~;i!,f*1!;t;fr'~'.!i[;E'.t{; .:~,~M,,,. iA,,> § .· 

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertada e 

registrado no sistema 
8.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital. 
8.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

§,5: ' l :::::~::-::e~:ss:~\: :~d::~:1::çc~: :: ::;;:t:~lor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 
8.6. . Os lances à(:l,E'!sentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 

.. ida Udtante, não,lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
8.1>,J-0'Hcitanté poderá soJicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, 

/ ·que será avaliado,p~lb Agente de Contratação. 

8.8:/'i Du;;hte afase"de lanfes, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja entendido como 

manifest.àmente inexequível. 
8,9. No caso d~ desconexão com o ~ente. de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Processo de Contratação, o 

sistema eÍetrônico·pdderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.10. ea.so o licitante nãp'êlpresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta. 
8.11. . No preâmbulodeste editâlestá'definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

· 8.ll~t·.· Modo de DispÚtaAb~rto: · 

.8.11.1.1. No !J!Õdo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de form.a sucessiva, com 
pforrogações.. .. ' / ' ·. 

;B.11.1.2. \,·A etapa de lances dá sessão pública terá du~.ação de 10 (dez) mir;11,1~9s e, após, isso, será· prorrogada 
automaticamente pelo sistema quapdb ~o~ve~ lance ofeúado ti;~ úJtimos 2 (dois) minutos do 
períeid9 de duraçãq da sessão públi~a. · · · ' ' 
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8.11.1.3. 

8.11.1.4. 

8.11.1.5. 
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A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar­

se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

8.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e 

8.11.2.2. 

8.11.2.3. 

sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer 

8.11.2.3.2. 

melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

8.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

8.11.2.5. 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

. ,8.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 

o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.],1'.3.2. 

.8.11.3.3. 

8.11.3.4. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 

os licitantE'!s que apresentarama.s três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos la'nces sucessivos. 

A etapa de lanc'es da sessão pública fer? duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

.automat,icamente pelo sistema quando7:houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

'pêrípdo ~e duração da sessão pública .. • 

A prorrogação automática da;,etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e• ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

préÍrrogação, incluslve,.nó caso de l~nces i~termediários. 

8.11.3.5. . Não havendo novos lànces na forma estabelecida nos itens anteriores, a se~são pública encerrar-

se.-á automaticamente; e o sistema otden~i-á !:! divulgará os· lances conforme a ordem final de ' . . - . . . -
classificação. / 
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8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

8.12.1.2. 

8.12.1.3. 

8.12.1.4. 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 

nesta Lei; 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

8.12.2.2. 

8.12.2.3. 

8.12.2.4. 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

t;f~~~< ·~~~tlmrflll!)~~~---~~i.,~li~P',ctr~~~1~;0;t~t:~~!li.•;,; 
9.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparadas. 

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 

estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

9.3 .. •· Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e empresa de 

· pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por 

: cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.3.L . A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

ha.bilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

.procedimento. 

9.3.2,. Não sendo venceqora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da 

· subconâição ant~rior, p sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porve~tura se enquadrem na sifuação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício 

do me~ml'.! direito.' 
··g,,3_3_ NÓ.casb de equivalênçiá dos:valcí'res aprese!1tados:pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontr~rn'.nó intervalb estabeiecidó nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo 

· .... e convocando . .acit~Ínaticamehte a v~mêedóra para o encaminhamento da oferta finai do desempate. 

9.3.4. ·. A'comiocadfí" que nã~ apresentar proposta de.11tro do prazo de 05 (cinco) minu~os, controlados pelo 

Siste;;,a;decairá do direito pr'evisto nos artigos 44 .e· 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

9.3.5. Na hipót~se d.e não contrataç~o nos termos previstos nest~ item, o procedimento licitàtório prossegue com 

as demais licitantes. 
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9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às microempresas 

e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 

subsequentes. 

9.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

9.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação exclusivamente para 

MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em 

cotas para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual 

estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 

9.6.2. 

9.6.3. 

9.6.4. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial deverá ser 

apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 

ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado. 

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor preço 

ofertado. 

9.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o limite 

de 10% {dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) 

superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

9.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente 

em âmbito local ou regional. 

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por licitante 

que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à 

aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.2.·· , ;.O Agente de Contrâ'tação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

lCJ.3. .... 

10.4. 

·10.5. 

vantajoso~ observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

Na hipqte!e çla proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contr~tàção, o Agente de Contratação poderá n~gqciar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgcjl)'íe~to. 

10.3.1. A ;,egodação poderá se~ feita c'Ô·~ os demais'licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

esta~lecida, quaódo o priméiro colocado, mesm,o após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta perman~cer ací~a çlo preçp máxilT\o êlefinido pela Administração. 

• O resultà(Jo·da negodlação será divulgado a\todos ~s licitantes e ahexado aos autos do processo licitatório. 

A licitant~:~la1isificadJl provisotia~ente em.primeiro lugardeveráencaminhar a proposta de preço iíd~quada ao último 

• ; lapce no prazo' mfnilr,o,,ctê 2h (duas· horas), acompanhada; se fpr o caso, dos documentos comple~~ntílres, quando 

'·J·necessáriÓs à conf;~ção daqueles exigidqs neste Edital, contado da convocação efetµiiçla pelo Agente de Cpntratação. 

···1.0.s.1. O prazp ~stabelecido poderá sêr .. prorrogado pél~;ÀgeQte de Contrat;ç~o'por solicitaçã9 justificada do 

licitante, formulada antes do ~im d~ prazo, é formalmente àc~itq. 

Prefeitura Municip;,td~Santa Luzia - MA,: ... MA l"CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,.nê 5/N, CENTRO, San.ta Luziaí Maranhão, ~rasil . 
www.transparência.saritaluzia.iri)~(ov.br . . 

Página 



-- ----- - ------------------------------

10.5.2. 

PREFEi"I V •. 2E SANTA LUZIA 

EDITAL N°FL---ll.'1- --1-1-­

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

•.·/11. .,:;l>~FÂSÊ~lífl!~tJ·,t'.;'ffj•~':J;;;1,>\ 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

11.1.2. 

11.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 

Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

11.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado 

o procedimento de habilitação. 

11.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este Edital. 

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.8. • O Ager:ité de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

, funciÔnalidadedi~ponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

· 11.8.1. 'i Dent~_os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham 

as caratterísticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

.outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônlco, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo 

/'1.1.8.2. 

11.8.3, 

11.8.4.' 

dp seu ulterior en~i~"pel,o sistema eletrõnicó;.s,ob pena de não aceitação da proposta 

Não-se admitirá proposta'qu_e apresentévalores·sJmbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de merçado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

par~ os quais.ela rrnuncie à parcela ou ~ totaliâade'de remuneração. 

· Considerar-se-á· inexequível a propost;J .. que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de 

docum~ntação qu~ comprov~ que os c~;tos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

doobjeto):iéste procedi'ment'o dwêontratação·. 

Ante~·'tf{ desclassificar a pt<5p.osta de :preços e/Oµ, lance ofertado, será oportunizado, e~;·caráter de 
., ¾ . • . _; ,,. , ·, , ' ·~ • 

diligência, à empresa licitante de rpelho,r oferta que apresente docuníen~o(s) .. que comprove(m) que o(s) 

preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

11.9. Será desclassificada a proposta que: 
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11.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

11.9.2. contiver vícios insanáveis; 

11.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

11.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

11.9.6. 

11.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os 

de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

11.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 

de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que 

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado{s) não é(são) inexequível(eis) 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

11.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores ao percentual 

indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração. 

11.11. 

11.12. 

11.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação, que comprove: 

11.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

11.12.2. 

propostas; 

Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

.,, avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

1:1,.13'.2. · Os.resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.13.3. 

,, 

11.13.4. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de 
0
Gontratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

dó licitánte será recusada. 

Se a(s) àmostra(s) ~presentada(s) pelo pri{Tleiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação 

analisará a aceita~ilida,de da proposta o~ 'lapce ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

ve~ificação da{s) !amost:ra(s) e/assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especffitélçÕes cortstantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 

<,, 

·· :~~~;: ·i:fSà~tiiXé:Ql~~~ifs:::::;: ;~,;,;\~;;;;:,:,,;.J,zyc=s.: . :· ·",:"':".:~~-(·.·. 
12.1; Os documentos 'previstos nô Termo de Referê'ntià/Projeto Básico, necessários e suficientes. para demonstrar a 

é~pacidad;do liFitante de reali~ar .o objeto da licitaçjo, ~erão exigidos para fins de habilitação, rio~ termos dos 

arts. 62 a 70 da ~~Í n!! 14.133, de 2021,/ · · 

A regra para o morherito de envio do~ dócµmentos de habilitação é aquela .definida no prêâmbylo deste edital, 

póderndo ou não ante;êder as fases de apre;êntélç~o de propostas'e,Jan,cetnos ttrmos 'êio ~rt,,17, §1º, da Lei nº 
14.,1~,J;te 2021.: - , >/ , 
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12.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto Básico somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

12.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

12.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, em 2 (duas) horas. 

12.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

12.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Comissão 

Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital. 

12.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

12.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.10. 

12.11. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou.embaixadas. 

12.12; .. · · .·· Quando perm.itida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio 
,/~,, 

12.13'. 

12.14. 

, do somatório, dds quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

Ê!xigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

12.12.1.> Se o consórcio nã.o for formado integréllmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
··termo de referênêiaexigir requisitos de habHitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para.o consórcio em rel~ção ao vaÍor exi~ido pata os licitantes individuais. 

A existência de.~strição relativamen.te à regularidade fiscal.etrabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa o~ empresa :de peque110 pcírte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigê.~cias do edital. 

12.13.1., ·· .A declaração do·v;nce,~or aconteceráno rnomentolmediatamente posterior à fase de habilitação. 

éaso a proposta mais\Íantajosa seja ofertada por licitant1:!,qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vei'~nstatada a existência de alguma restriçã~ Jto que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

· .será convocada parà,.no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

12.14.1. O prazo podera.ser prorrogado por 1gual período, a critérlo. da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, r1Jediante apresentaçã~ déj4stificativa. · .· ' •. 
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12.17. 

12.18. 

12.19. 

12.20. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. 

12.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a 

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio 

líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em 

que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

,·1ÍJ;:~"':c~'A"(:)ª"'rrr 
13.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico, 

14.1. 

15.1. 

15.2. 

anexo a este Edital. 

As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

15.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

15.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito e 

autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

15.3í A Hcifàn~ que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 

·1~.5~ 

15.Eh·, 

/110 prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 

interJosição dó recurso. 

15.3.1. ' Ó .. prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

· de habilitação ou inabilitação 

1~.3·.2. · Na hipótese de adpçãoda inversãp de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

. paràapresentaçãq das raiõE!yecursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

O recurso será dirigido à áutoridade ique tiver editado ,1 ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

r~.f:On~ide.rar sua dedsãp no prazo dé 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autó!i~ade superior, a qu,ál deverá prof,erir sua deçisão no pr~zo de 10 (dez) dias úteis, contadq do recebimento dos 

autós; 

·os reçursos ínterpostêí~ fora do pràzo ~ão sé!~ão conhecidos. 

O recurso e o pÉ!dl~o de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dedsão recorrida até que sobrevenha 

• qecisão final da autoridade competentE! 

o'acp}himento do recurso implicará a i~validaçã-0 apt:{has dos;atos insusce,:tíveis de qproveitamento. 
, . ' "''· '/ ' "'., 
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16.1. 
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EDITAL 
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Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico com endereço no 

preâmbulo deste instrumento. 

O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é responsável 

pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 

dele decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais 

do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão, respeitando-

se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias. 

16.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, 

respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.7. 

16 .. 8. 

16.9, 

16.10; 

. 16.11, 

16.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 

seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

16.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na 

sede da Prefeitura Municipal. 

.. 16.6.3. 

·, 

16.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que 

deverá ser devolvida em original, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

16.6.2.2. 

16.6.2.3. 

Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de 

Registro de preço. 

Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de 

certificação disponibilizada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

É fafhl~ada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

cood1ções estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

. igual ptazo. 

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, ensejará a 

aplicação das penalidades legalmente estabelecidàs. · 

SerãoJormalizadas tantas A~as de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes 

no Termo de Rêferência/Ptojeto BásÍfo, com a indicação'do licitante vencedor, a descrição do{s) item{ns), as 

respei:tivas·q~an~id~de!i, pr~ços registrados e demais condições. 

A ~xis:têhcia de preços ~egi$trfdos não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

espé~Ífica para a :aquisição/;~êtendida, assegurad~·preferência ao fornecedor registrado em ig~~ldade de condições. 

·'b prazo de validade da Ata de Regístro de Preços será del {urri) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à sua assinatura; podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,· desde que 
, ·-,, t". . , 

.c::omprovado o preço vantajoso. 

A Ata <!e Registró de Preço~, decorrente desta ·«citação, será cancelada, automaticamente; por .decurso do prazo de 

sua vigência. 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
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A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizada 

durante sua vigência. 

;;:;i,t;:i,::·~:,nâM~;~lii!~~i>i;li~E~JV~'.t!?;,s;4;;i+§i\ .. , .••· 
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e 

17.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 

17.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

;~::]ii.i<2r~1-~?.ii»if14~'ri,t~~s'IUJS:çs>;: ,,,,.,ç?tr:~~~:ttt·: 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

18.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

18.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

18.L2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

'18.1'.2,~. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

~.,,:,,,, :18.1.2.4>',· deixar de apresentar amostra; 

'18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

18~1-~. rião celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

,18.1.~.l. recusar-$e, sern justificativa, a asslni!r o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar ojinstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

•. 18.1.4. apr~sE{ptar. declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a•licita~ão 

18.1.S. fraudaç a licitação 

18.1.6'. . compohar-se,.de modo inidô~eo ou cometerfraude\ de qualquer natureza, em especial quando: 

í18.l.6:l. pgir em conlufoou em.desconformidade com a lei; .. 

!18.1.6.2. ·. · 
7 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.f:'7. 
18.L~ ... , 

18.1.6.3. apresentar amostra falsificada'ou d~tei-iorada; 

praticar atos ilícitos com vistéjs a frustrar os objetivos da lidtaçã9 

praticar ato lesivo previsto nó art. 5º da'tei n.º 12.846, de 2013: 
', ,' : . ' ', ' ' 

Prefeitura M,unicipjlt·cie;sãnta Luzia - MA- MA ICNPJ: 06.191..001/00'0l-47 
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PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. 

18.2.2. 

18.2.3. 

18.2.4. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. 

18.3.3. 

18.3.4. 

18.3.S. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

18.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

in~trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o 

.·· .descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em fa~or destâ·Administração. 

18.10. ·· ., A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

1hlçioneid.ade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por êíiitnissão composta pon,2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará' oJicitante ou o adjudicêltário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

18.;tlt 

18.12~ 

· apreséntar ciefe~ escrita e tspecifícar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 {quinJe}:~i~s úteis da aplica,ção das sanções de advertência, multa e impedimento de 

lic:itar e contratar, c~ht~do .da dat~ d~ intitn;;ição, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recortJdíi, que, se não a rec:pnsiderar no prazo de.5 (cinco) d.ias úteis, encaminhará o recurso .com sua motivação à 

autoridàd.e superior, qye" deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 {vinte) di;s• úteis, contado do 

recebimento c:los:autos'. ... 

Caberá a apresentação de pedido de r.econsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar rio prazo de 15 (quinze)·dias úteis, co.nt~·do da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 
.-.._ , '" • ,. .~ • • ' ,. ' ' ,< 

2ó{yinte) dias úteis, contado do seu rec:ebimento. 

Prefeitura Municipal deSánta Luzia - MA- MA }CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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18.13. 

18.14. 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados a essa Administração. 

l.i ·•.ff!!J;,í',%r~5•i~1~,M-•$r'..ê{Íi~tMe~JiílQC>ji9;.EDIÍf!~Xft4~11'i~ , •••.•. •·••·:;;12''.:~:tt~:::,;,,.l.iU;?.;;fi~jj~;~;{i.•~3'1;f~~ê}~~i;;~;,~:::fl~!.; f. ;:<i,m>s1:zf ;;:::;:•::0;~:~::fJ .. 
19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá 

impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser enviada para o endereço 

eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do sistema. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação será auxiliado pelo 

setor técnico competente. 

19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 

de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada para realização do 

certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e vincularão os participantes e a 

Administração. 

'\,'.--- _____ ., 

'::\,-J'fi]'.ú.+.-J 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

20.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

20,3, O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura 

20.4; 

.. ·20.5; 

·,.20:s. 

Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vel)Címento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura. 

-O Agent~''•de,. Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 

puran;\ente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, 

reservando-~e Ô ~ireito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

e·m qJalguêr fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 
··, 1 /;<' 

da Sessão Públic~ . 

. As normas que disciplinam este P{~cedimento de co~tratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

·· disputa entre os. proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
,_, ,,,'· ., 

da contratação: i 

20. 7. bm caso de·discr~pâ~cia entre os anexos e o Edital preváíecerá a redação deste. 

20.8'. Em
0

se,tra;ando dê certa~é tjue·~eja para aquisiç.ão'.dé. bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco 

por•c;nto.do obj~to para â c~ntratação de micro~mpre,.sas e empresas de pequeno porte: · 
, ~ ·> • , 

. 20.8.1. Nàhjpótesé de não haverNenc1:dor para a cota·resérvada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principâtou, diante de sua recusa, aos licitantes reP')<1nescentes, desde que pratiquem o preço.:do primeiro 

colocado da cota principal. ,, 
', 

20.s:2,,: Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota prihcipa.l,'a contrptação das·cptâs deverá ocorrer 
• . pelo menor preço~ · • > ·. ' · .· 

Prefeitura Mµnicipjl''deisânta Luzia - MJ.\-MA,lÇNPJ: 06.191,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ri!! S/N; CENTRO, Santa Luzia/ MarlÍnhão, Brasil 
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20.8.3. 

EDITAL 
,trL__j_9~..:-.;.w...,­

pREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de aquisição 

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

20.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela !CP-Brasil, 

nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em 

20.10. 

20.11. 

20.12. 

20.13. 

20.14. 

20.15. 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Anexo V 

relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as 

disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições constantes das 

Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios https://www.licitasantaluziama.com.br/ e 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que 

dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos 

licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos 

envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

Termo de Referência 

Projeto Básico 

Modelo de Proposta de Preços 
------------------

Minuta da Ata de Registro de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

µg~. 
Leandro Dutra ~drade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Santa Luzia - MA, 11 de agosto de 2026 

Pr:eféitura M~nicipa,17de;Sà'nta Luzi~ - MA.,..:'ÍVl~I c;NPJ: 06.191 .. 001/0001-47 
' '" ./ 1 ,, 1 / ~ ' 
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PRf.FEtTUR.A OE SANT., LUZIA 

EDITAL 
N"FL_l <O\ \___..;~-,w 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

)!:lil/ i.'::~lc>éltt~a 
1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e 

perfuração de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento 

2. Os serviços de implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares, embora possam parecer 
complexos, são considerados comuns para fins de licitação, especialmente quando se trata de registro de preços. Essa 
caracterização se dá pela natureza dos serviços e pela possibilidade de padronização em suas especificações. 
Justificativa: 
Definição de Bens e Serviços Comuns: 
Conforme o Art. 6!!, inciso XLI da Lei n!! 14.133/2021, bens e serviços comuns são aqueles que possuem especificações 
amplamente conhecidas e que podem ser fornecidos por um número significativo de fornecedores. Isso se aplica a serviços 
que têm características técnicas e operacionais bem definidas. 
Padronização das Especificações: 
Os serviços de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares podem ser descritos e especificados de forma clara e 
objetiva, permitindo que diferentes fornecedores apresentem propostas competitivas. Isso facilita a comparação de preços e 
a escolha da proposta mais vantajosa. 
Experiência do Mercado: 
O mercado possui uma ampla gama de empresas capacitadas para realizar esses serviços, o que caracteriza a sua natureza 
comum. A concorrência entre os fornecedores é um indicativo de que os serviços podem ser considerados comuns, já que há 
uma oferta significativa no mercado. 

:1t~iI:!))--~ij$.'ijirsrtl'lliltv-~l!;!Çºílllf!:ts;1;?1ilR~ii#~:t:;: : . 
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e noventa 

e dois reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

s no município de Santa Luzia 

ANTE 

1.1. 

1.:t 

1.3 

1.4 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE·, 
MADEIRA. AF.:_03/2Q22_PS 
Acompanhamento Jéênico p/ Póço 
de lOl) a 200m · · 

Transporte d<:?<ompressor. de lS0psi 
/,600cfm,àté 300km (mínimo :cte UN 
100km)' 
lnstalaçã9 de Compressor 150ps1 '1. 

.·600cfm UN 

tão I Quantidade: 1 00 Valor Total R 3.134.292 66 

Prefeitura Municipalde;sánta Luzia - MA-'MA I CNPJ: 06.191.00ÍfOÓOl-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/Ni CENi'RO, Sa11ta iuzia; Maranhão, Brasil . 
www.transparencia.sari,tatuzia.~a.gov.br 
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R$ 626,36 

R$ 
3.134.292,66 

R$ 39.460,68 1,26% 

R$ 106.233,12 3,39% 

R$45.773,42 1,46% 

'R$17.9!!2,30 0,57% 
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5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

7.1 

8.1 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 150 

com Compressor 

Ensaio de Vazão com Compressor 
150psi / 600cfm 

Encanador ou bombeiro hidráulico 
com encargos complementares 

Auxiliar de encanador ou bombeiro 
hidráulico com encargos 
complementares 
Eletricista com encargos 
complementares 

Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 

UN 

H 

H 

UN 

UN 

H 

H 

H 

H 

CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 M 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO - ATE 
5~ UN 
MONOFÁSIC 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 
(MÉDIA DE 50 CASAS POR 
LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO 
DE SOM POR RESIDÊNCIA) 

M 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

R$ 27,61 

R$ 35,22 

R$ 28,75 

69,88% 

2,18% 

2,18% 

0,32% 
0,03% 

R$ 65.203,20 2,08% 

R$ 116.624,64 3,72% 

R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 121.440,00 3,87% 

2,24% 

2,52% 

2,15% 

(B) = VALOR DO BDI (R$) = (A).(%bdi) = R$ 650.701,01 26,20% 
. (C).;;i,vA~bR tót~'ê'Q!',4) p!(l,$)).;é(A}':/itàflié > ft$

0
3.1~.J9~&, :4:üi~' 

:;;!~~~~~~~,t@iuétdfl!Ji)i~,e~tfA~l!~MT~?:'~!;i!:~::'.;.;;p,~'.;\;~.0:r~~;::.•1,;l;;::~:;;,1'.~~?~i;i~l~~.i6.: ... :;:;:,i!.:~~s;~~~$~;i~~ : .:·; ~ ••. 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA enfrenta um desafio significativo relacionado à escassez de acesso a água 

potável, o que afeta diretamente a saúde e o bem-estar da população local. A implantação de um sistema de 
abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares são essenciais para atender à crescente demanda por água 

• potável, garantindo que a população tenha acesso contínuo e seguro a esse recurso vital. A população de Santa Luzia é 
t=1I diretamente impactada por essa carência, enfrentando dificuldades diárias que comprometem a saúde pública e a 
F · qualidade de vida. A percepção do problema é clara entre os moradores, que expressam a necessidade urgente de 

melhorias np abastecimento de água. Além disso, órgãos de saúde e entidades comunitárias têm destacado as 
impUcaçõés neg;itivas dessa situação para a saúde e o desenvolvimento social. A resolução desse problema é de interesse 

.• _público, pois busca . .assegurar o direito fundamental de acesso à água potável, promovendo melhorias na saúde pública e 
na qualidade de vid,i Espera-se que a implementação do sistema de abastecimento e a perfuração de poços resultem 
em· uma reduç~crsignificativa de doenças relacionadas à água, além de fomentar o desenvolvimento econômico local. A 
contrat.ição.dbs servkos de engenharia, observando a viabilidade técnica e econômica, garantirá que os recursos sejam 
utilizadqs"de forma eficiente, prgporcionando beneffci!)s duradouros para a comunidade. 

4::Z. MàÍ~ âet°a"lh.es quando a fun~amentação da presenteê:<tntratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
· dos Estudos Técnicos Preliminares;·apênçlice desté Termo de Referência. 
4.2. 1J:,;;;;~:~.«t!l:fii~~~~;Ü\1Vr!~-t'f~AS~i\ ,: 1):· • • . . ... ·-· •· Y?""'/)!)".;; ·-·- .. 

·· .A presenteJié:itaçãô será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, §1!! da NLLC, DEVENDO A 
HAÇILITAÇÃO DOS uêtT,\N!rES ~RECEDER A.° FASE pE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, EM BUSCA DA 
MELHÓR PRESTAÇÃO DOSSERVIÇOS QUE COM~Q~M O OBJETO DESTE CERTAME. 
eon"siderando o Art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133Í2D21 que permite a inversão das fases, desde qlle justificada no 
processo licitatório e os princípios da Eficjêricia e da EcÓnomícidade (Art. Sº, Lei 14.133/2021), que fundamentam a 
opção pela invérsão sempre que ho~ver benefícios administrativos ressalta-se que o sistema de inversão de fases 

• adotado nesse pr~ce~~o traz a condição eficient!'! e necessária-de disputa p.ara ~penas os concorrentes aptos a 
exe,cutar o processo dai':~ntratação. 
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A habilitação prévia da documentação possui um caráter de gerenciamento de riscos. Essa adoção de inversão das 
fases não causa prejuízos quanto à igualdade de condições, à competitividade, uma vez que o termo de referência 
estabelece critérios objetivos de habilitação, bem como os valores da contratação são evidenciados por planilhas de 
composição de custos definidos pela legislação trabalhista, tributária e previdenciária. Ou seja, a administração 
pública não será onerada com preços acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de 
viabilidade de execução. 
Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação contribui para um ambiente de maior 
transparência, permitindo que todas as empresas possam competir em condições iguais desde o início. Essa 
transparência favorece também que todos os participantes estejam cientes dos critérios e requisitos necessários, 
evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. 
Outra vantagem é a seleção mais criteriosa desde o início, pois o processo seletivo concentra-se na escolha de 
empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada capacidade técnica e operacional são incentivadas a 
participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais "aventureiros" que 
participam apenas da fase de lances, diminuindo sobremaneira os preços. 
A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a continuidade e eficiência dos serviços, 
evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de empresas não qualificadas, contribui ainda para uma 
definição de preço mais realista e alinhado com as reais demandas e exigências do Poder executivo, evitando 
subestimações que poderiam comprometer a qualidade do serviço. 
A inversão de fases está no processo em comento justificada por: 
•Aumentara competição e o acesso da Administração aos melhores preços 
• Tornar o processo mais ágil e eficiente 
• Priorizar a qualidade e a eficácia dos serviços a serem executados 
• Garantir a execução competente e responsável do objeto contratado é evidente que nos últimos tempos, diversas 
empresas sem expertise vêm maculando os certames, baixando os preços de forma aleatória, e ainda sem capacidade 
técnica anterior, sem o conhecimento de mercado, o que acaba protelando os processos, resultando em desistências 
de lances habituais. 
A inversão de fases é uma prática meramente procedimental, não criando ou inovando em aspectos materiais ou 
substanciais da habilitação dos licitantes. 
Não se ignoram as preocupações e ressalvas feitas por grandes doutrinadores do direito administrativo brasileiro 
acerca do tema, sobretudo quanto à possibilidade de influência da vantajosidade da proposta vencedora, das 
participações de fachada e de fraudes, como alerta Marçal Justen Filho em sua obra sobre a lei de licitações e 
contratações administrativas: 
"[ ... ] o risco de participantes ditos "de fachada", que não dispõem de condições mínimas para executar o objeto e 
que se aventuram no certame para criar dificuldades ou atuar concertadamente com outros licitantes. JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo. Thomson 
Reuters Brasil, 2021. Pag. 773. 
A administração não pode fugir do princípio básico que é a economicidade, porém não poderá fazê-la a qualquer 
modo, contratando com fornecedores sem conhecimento técnico e de mercado. 
O artigo 17, §1º, da Lei 14.133/2021 estabelece que, no pregão, "A fase referida no inciso V do caput deste artigo 
pocterá; mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos 
Ut e IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação". 
Para a aplicaçãqdessa regra, são necessários os seguintes requisitos legais, os quais estão plenamente atendidos nos 
autos: 

'~,,," 

aj'Qeliberàção da Administração Pública: A adoção da inversão de fases deve ser uma decisão fundamentada pela 
autor1d<1de competente, destacando-se a pertinência e a vantagem deste procedimento para o objeto específico da 
licitação: .. , • , · 
b) Puolicidad'e f\dequada: o editaÍ"ae licitação deve expressar claramente a adoção do procedimento de inversão de 
fases, garantinc!ê.,que todos os licitantes estejam cientes .. dessa condição e possam preparar suas propostas e 

'<,documentos d'e hal:Íilit11ção de acordo com esse formato. · .• 
~) Objetivo· de Eficiência: A inver~ão de fases deve visar a maior eficiência do processo licitatório, permitindo a 
desclas$ificação antecipada de propostas que nãê:ratendam às exigências do edital, economizançlo tempo e recursos 
no prÓcesso de ha bilitaçã6. ·. . . . . 

, Abaixá elencarri~ algumas das v~ntagens .da adoç~o deste mecanismo no certame: 
a) Agilidade Prót.:éssual: Com a análise da documentação qe habilitação antes c\11 proposta, é possível eliminar 

·~ rapidamente as empresas que não atendam ao escopo do,Edital,·OU, que estão nó processo para agir no formato de 
licitantes coelho~. Assim, a etapa de propostas,e lances será realizada apenas·com ~s forneçeqores que encontram-
se rÊ!gu.la res. ' · · ·· 
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b) Redução de Custos Operacionais: A inversão de fases pode reduzir significativamente o tempo e os custos 
associados ao processo de licitação. 
c) Aumento da Qualidade: Ao focar primeiramente na análise da habilitação das Empresas, a administração pode 
assegurar que apenas fornecedores que realmente atendam às exigências técnicas e de qualidade para prestação dos 
serviços e/ou fornecimento sejam considerados, aumentando assim a qualidade do serviço contratado. 
d) Resposta a Problemas Anteriores: Se em processos anteriores ocorreram problemas como a qualificação de 
licitantes que não cumpriram adequadamente com os requisitos técnicos ou financeiros, ou porventura solicitaram 
desistência do lance, a inversão de fases permite um filtro mais eficaz e precoce, evitando a contratação de serviços 
insatisfatórios. 
e) Disputa Justa: Durante a fase de lances os participantes não são identificados, isto é, podem concorrer empresas 
que estarão inabilitadas ou inaptas à sua participação. Após a habilitação, somente as participantes realmente 
responsáveis irão participar da disputa por lances, ainda sem serem identificadas trazendo mais transparência e ainda 
assim não ferindo o princípio da economicidade. 

4.3. Em resumo, a inversão das fases de habilitação e apresentação de propostas promove maior eficiência, transparência, 
segurança jurídica e qualidade, além de contribuir para a economia de tempo e recursos, estando plenamente 
justificada no presente processo. 

;ft,b J:tgAiif~~1'.iii'J:JCEAit~:r~p~;ºefwl"~Q:., }'• ·%0f",;':r,,,<,h,T· 
5.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa razão a 

presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

A presente contratação visa a implantação de um sistema de abastecimento de água e a perfuração de poços tubulares no município de 
Santa Luzia - MA. O objetivo é garantir o acesso à água potável para a população, promovendo a saúde pública e melhorando a qualidade 
de vida dos cidadãos. A solução deve contemplar todas as etapas necessárias, desde a perfuração dos poços até a instalação do sistema 
de distribuição de água. 
Especificação dos Serviços 
Perfuração de Poços Tubulares 

Tipo de Poço: Poços tubulares profundos, com diâmetro mínimo de 6 polegadas. 
Profundidade: A profundidade dos poços deverá ser determinada com base em estudos geológicos prévios, visando atingir o aquífero 
com qualidade e quantidade adequadas de água. 
Método de Perfuração: Utilização de técnicas de perfuração rotativa ou percussiva, com equipamentos adequados e que garantam a 
integridade do solo e a eficiência do processo. 
Revestimento: Instalação de revestimento em PVC ou aço inoxidável, conforme as normas técnicas vigentes, garantindo a proteção do 
poço contra contaminações. 
Testes de Vazão: Realização de testes de vazão e qualidade da água, com laudos técnicos que comprovem a potabilidade e a quantidade 
de água disponível. 
lmplantaçãodo Sistema de Abastecimento de Água 
Rede de Di,tribuição: Projeto e execução da rede de distribuição de água, incluindo tubulações, conexões e acessórios, conforme normas 
da ABNT e regiilamentações locais. 
Reservatórios! Construção. de reservatórios de água, com capacidade adequada para atender à demanda da população, incluindo 

/sistemas,pe trátament~ de água, se necessário. 
Estação d~Trdtam~nto: Se a quàlidade da água dos poços exigir, deverá ser prevista a implantação de uma estação de tratamento de 
ág4a, com equíp,i3mentos;que garantam a potabilidade. 
Sistema de'rv'lonitO(amerito: Instalação de um sistema de monitoramento e controle da qualidade da água, com sensores e dispositivos 
qµé possib\Jit'~m a gest{io efic(ente do abastecimento. 
l\equisitos T,cnicos .·· 

/Normàs Técnicas: TodÔs os serviços devem ser executados em conformidade com as normas técnicas da ABNT, além de atender às 
legíslaçõeS<ambienl:ais e de saúêre pública. 

1 
• · · · · . 

Pra~o de ExecíÍ.s;ão: O prazo para a c.onclusão ;dos serviços deverá ser definido no contrato, considerando as etapas de perfuração, 
instalação e te'stes, ·· · · 

· 6.1. .. .. r,,..,.,,,. 'o .contratado deverá oferecer gárantia mínim9 d~ 12 meses para os serviços prestados, cobrindo eventuais 

7.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico específico 
,, dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

,ri:1:::~~~~1,;;;1itzt~rr1t~~J~~tr~;;~'6{tr · -
8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado ~ara esse fim, de segunda à sexta-feira1 das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 
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Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 
a realização da vistoria. 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 
ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
dos serviços decorrentes. 

9t.~:'.'2~1;~-â~~~·: •... 
9.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como requisito de pré­

habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput 
e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida: 
9.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento relacionada a 

diligências na sua proposta; 
9.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou explícita o 

instrumento contratual ou; 
9.2.3. não apresentar seus documentos para contratação; 

9.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 
observada a legislação que rege a matéria. 

9.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o 1º do art. 96 da lei 14.133 de 2021. 
lO;'.::f~ft'.:1S'J~{t~T:,\fÃ,j:tt;;'.> ·, •se,,;,;,,tgts · · ·· 

10.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 
de 5% (um por cento) e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua. 

10.2. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do 
CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato 
e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação ou 
complementada em caso de acréscimo no valor do contrato. 

10.3. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada em até cinco dias úteis, contados 
a partir da notificação por e-mail pelo Gestor do Contrato. 

10.4. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a garantia 
será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do presente CONTRATO, prorrogáveis por igual 
período, mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

10.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação das sanções administrativas 
previstas neste instrumento e poderá ensejar a extinção do CONTRATO. 

10..6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

1 a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO e do não adimplemento das demais obrigações 

10:1. 
10.8. 

··ío.9. 
JJUO. 

10.11. 
10.1:2. 

10.13. 
10.14. 

10.15. 

nele preyistas; e 

b) multas mor~tórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

A garantia deverá ter validade durante toda a execução do CONTRATO 
e por mais 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência contratual. 
Nos casos de prorrogação do prazo de vigência do CONTRATO ou de 
alteração do seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão de preços, a garantia deverá ser renovada ou 
complementada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva 
reposição/complementação no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada pela 
CONTRATANTE, sendo possível a prorrogação por igual período mediante justificativa aceita pela CONTRATANTE. 
Na hipótese de suspensão do CONTRATO por ordem ou 
inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice 
de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
Caso utilizada a modalidade de seguro~garantia: 
a) A apólice perman.ecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA.não pague o prêrpid·· 
nas dàtas convencioriacjas; · · .• · 

b) A apólice deverá acompanhar as modificações.rHer~ntes à,vigêndãdo . 
CONTRA[O principal med.iante a emissão do respec:tilto endosso pela seguradora; 
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c) Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto nesta Cláusula; 
d) Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, junto à instituição bancária fornecida pela contratante. 

11. \11:'.~'.i~ ~-õ~t,9lc,1l'1±;:, ;/~1(f5::::;.",.,}.:t." ;;;;r, · · · · 
11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12f1''01ZP~M,:Ri:>>f'f~EMRft~-::•):':'~i0f'.;}:'/' t'.~;;;,:.,àH;ifJ.\~::• ......... :. 
12.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e Ili, alterados 

pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação não terá benefícios conforme preâmbulo do 
Edital. 

13f,i~x?~[gA:vr•fl~il:çi~':ffl~ffl~~•·º....,,.kr0?¾:1s¼>,Yi:>1+fa<1.:z~00i',~5¾· 
13.1. O prazo de vigência da contratação é conforme cronograma do projeto básico contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

13.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

14~'.zfiPi!'JJ~lÇ~~'-f*~~~(l~--~,l~ii>IJMPi,f?~-É)(E(:t.iD~[~;;'.;;'.•);,l' .. 0:Z~~r~?JJ;;,;q:''.;·~;;:);i;;;~+~k~'"'";;y;~;t~:&51:t,5;;;, ,; ;·· . 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 

14.2. O serviço objeto será PARCELADO. 
1siJ~;,<ii ~-"~1>-~$JJ1'·':~~::::.;:v,~';.,~1:::;1 •::.b,\•:· 

15.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de 

15.2. 

quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver 
sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, o valor 
unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) 
dias e prazo de execução dos serviços. 
A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
último lance, acompanhada dos seguintes documentos: 

15.3.1. Planilha de Custos e Formação de Preços: 

15.3.1.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execuçãp _do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, 

taxas, frétes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

'15.3.1.3 .. Todos o; dadris informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

. custos especificado~'.e a margem de lucrciipretendida; 

'.15.3.l:4. 
1 J"'' 

Não se a~mitjrá;· na ~r~p·osta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba" 
·. ~ "' , 

ou deu~jdades genéricas. 

15.3 .. 2:' ,. Benefü;ios e gespêsas Indiretas - BD!; detalhando todos os seus componentes, inçlusive em forma 
per,ceni:ua 1. · · . . 

15.3.3. No càsó de obras e serviços d.~ engenhar,ia, serã~ éti.nsideradas inexequíveis as 

15.3.4. propostas cujos valores for~m- ipferiores a 75% (setj:!nta e cinco,• por cento) dp valor orçado pela 

AdministraçãÔ}.jndependentementé do regime de execução, 

1sJ,0:(ff'':iillJIAl/!Jii,Tw~:;;.w~·r::;~:~;;;:;:;;;;;.:;;u:::"' ,. · · · ·. •.~J:~::;1~~;&:gt;~ 
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16.l. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
16.l.l. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

16.1.2. 

16.1.3. 

16.1.4. 

16.1.5. 

16.1.6. 

16.1.7. 

16.1.8. 

16.1.9. 

Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

Os Atos Constitutivos acima descritos, deverão estar acompanhados de todas as eventuais alterações ou 

da consolidação respectiva e da Certidão Específica e Simplificada da Junta Comercial, conforme a 

Instrução Normativa nº 81, de 10 de junho de 2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo Digital/Departamento Nacional de 

Registro Empresarial e Integração. Para verificação de eventuais alterações, no intuito de certificação dos 

respectivos atos de arquivamento na Junta Comercial. 

16.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

16.2.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e 

de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando 

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

16.2.2. 

16.2.3. 

16.2.4 .. 

16.2.s.; .. 

o caso; 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no 

cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando 

se tratar de prestador de serviço. 

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

ac:Íministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 021;0/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

Próva de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa ou Positiva com Efei!.ºs de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 

. Efeitos,âe Negativà ·dEl Débitos da Dívidíi'. Atiya, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

16.2kl: Caso o licitante seja cgnsiderado isento dos tributos estêlduais relacionados ao objeto licitado, 

deverá comprovàrwl condição media~i:e a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

., ·· • dqmicíliç:> ou sede do Úcitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

/'P~ova de regÚlaridadi{com êl Fazenda lylynicipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidãb Negatiyà' ou Positiv11 com Efeit'bs de Neg4tiva, de Débitos e Certidão Negàtiva ou Positiva com 

Efeitos:de ~egativa de Débitqs da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda ~unicipal; 

16.2.5.l. ·Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, 

··deverá comprovartalcondição medial)te a apresentação de décl1ração da Fazenda M·unicipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivaÍente, na forma da lei.' 
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16.2.6. 

16.2.7. 

16.2.8. 

16.2.9. 

16.2.10. 

16.2.11. 

16.2.12. 

16.2.13. 
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 

12.440/2011); 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 11, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante 

melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC 

Certidão Simplificada, Certidão Especifica emitida pela junta comercial da sede do licitante até 30 (trinta) 

dias antes da data da sessão pública. 

Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de 

expedição superior a 30 (Trinta) dias de expedição (Certidão Simplificada, Certidão Especifica e Certidão de 

Falência e Recuperação Judicial, Cartão CNPJ), todos documentos que comprove a habilitação da empresa 

deveram ser emitidos antes da abertura do certame. 

16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos: 
16.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 

ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 

sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

16.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada 

Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

fin~néeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

,16.3,2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica t~r sido constituída há,menos de 2 (dois) anos. 

16:3.2.2. As emp~esas.com meno.s de 'um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediant'e apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
• ' t 

, conforrtje o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

;16.3,2:3. .A:s,,societlades,empresá'tias enguadr,adas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 

de jahefro de 2021) que dispqes sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e 
~ ;, ' 

prev\µenc:iários pqderão apresentar o 'balanço patrimonial e os termos de abertura e 

enferramentô do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do párágrafo único do art. 

, , .... ·2º da citada inst~ução quanto a assinatura digital nos referidos dqcumentos, quanto a'C:ertificação 

· 'de Segurança emitida. por entidade cr~denciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -

Brasileiras - ICP - Brasil. 
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16.3.4. 

PREFEITURA OE SANTA LUZIA 

EDITAL 
N"FL l:\., l--"tl--­

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 

da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (<!: 1,00): 
Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

LG = ------------------
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (<!: 1,00): 

Ativo Circulante 
LC = p . C" l assivo ircu ante 

Índice de Solvência Geral (<!: 1,00): 

Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

16.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que 
o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, 
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida 
a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

16.3.6. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício; 

16.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
16.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Responsável Técnico 
1.1.6. Registro do responsável técnico junto ao CREA, mediante Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física. 

1.1. 7. A empresa deverá indicar como responsável técnico profissional legalmente habilitado, Engenheiro de Minas, Engenheiro 
Geólogo ou Geólogo para execução de obras de perfuração de poços tubulares, conforme legislação do CONFEA, ou declaração 
de c9ntratação futura. 

1.1.:i.1. O responsável técnico deverá ser Geólogo, Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro profissional 
legafmente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA para executar serviços de planejamento, pesquisa, perfuração de poços 
tub~ares pr~fundos para captação de água subterrânea, observadas as atribuições constantes da legislação profissional e 

''ttos ~tos hormátivos do,CONFEA, especialmente a Decisão Normativa n!! S9/1997 e demais normas supervenientes . 
... . . 22.1.1. •. . 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

22.1.;i':., . Registro ou inscrição da empresa licitante e do Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 
l;ngenharia e Agro'.nêimja) e/ou CAU (Consélho de Arquitetura e Urbanismo. 

,22.1.3. ' Cómprovação de aptidão técnica:éopera,cional para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
">i' operâcional equivalente oll.,sÚperior c~m o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 

' ' certf8Õ1:!s 01,1 atestados, pof pessoas jurídicas qe direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo 
.c·6nselho profissional competente.'E/PU / ' •· 

22.1·::i>t Comprovação d~ capacitação' técnico-profissional, tnediante apresentação de Certidfip de Acervo Técnico 

22.1.5: 

- CAT, E!XpedJpá pe.li:l'ÇREA ou CAUpa região. pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do 
rêsponsáv,el/ técnico que participará da execução do serviço, que demonstre a · Anotação de 
Resp.onsàbilidade Técnica - A~T ou o Registro de R~sponsabilidade Técni.ca - RRT, relativo à execução dos 
serviço~ de serviço de compleÍxida,de tecnológic~. e qperaciona I equivaJente ou superior com o objeto desta 
contratação. "'··. , ,,,, . e ,, ,.,,/·'' e 

Para fihs da comprovação d!=! que trata este subitem, os áte;istados deverão dizerirtispeito a contratos 
executados com"ás seguintes•características mínimas: ·· · ' · . ~ . ,, ' 

Prefeitura Municipar"de;Sànta Luzia - MA,,..ÍVIA I CNPJ: 06.191.,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,,n!! S/N; CENTRQ, Sa11ta Luzia! Maranhão, Brá~il 
www.transparencia.saittaluzia.ma.gov.br 

Página 



22.1.6. 

22.1.7. 

22.1.8. 

22.1.9. 

22.1.10. 

22.1.11. 

22.1.12. 

22.1.13. 

22.1.14. 

22.1.15. 

22.1.16. 

22):17. 

,, 22.1.18. 
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O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, 
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 
Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser 
prestado em prazo inferior. 
Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de 
diligência. 
Ocorrendo alteração do responsável técnico antes do início das obras ou durante a execução da mesma, a 
empresa está obrigada a informar à Administração, e providenciar a substituição do profissional no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, o que deverá ser formalizado diante da Administração, com a apresentação de 
solicitação de substituição, acompanhada dos documentos do novo profissional, que deverá deter, no 
mínimo, a mesma capacidade. Sendo obrigatória a manutenção do Responsável Técnico vigente até a 
homologação e emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) ou outro documento emitido por um conselho regional ao qual a empresa esteja vinculada 
do novo profissional. 
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
Para facilitar a conferência, solicitamos que seja destacado com pincel marca texto nos atestados 
apresentados, os itens relativos aos serviços e quantidades dos índices de maior relevância. 
Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Edital. 
A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas seguintes 
formas: a) Contrato Social, na qualidade de sócio, através da cópia do contrato social ou ata de assembleia; 
b) Como empregado, através de cópia do livro de registro de funcionários e cópia da carteira de trabalho 
contendo as respectivas anotações de contrato de trabalho; c) Contratado, por meio de contrato de 
prestação de serviços; d) Certidão do CREA e/ou CAU, Certidão de registro de pessoa jurídica em nome da 
proponente, onde conste o nome dos profissionais no quadro técnico; e) ou ainda declaração de 
contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 
declaração de anuência do profissional. 
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos Ili e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 
Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

··No caso de duas ou mais licitantes indicarem o mesmo responsável técnico para execução dos serviços, 
como comprovação de qualificação técnica, todas serão inabilitadas. 
Fica vedado a licitante contratada no presente certame de remanejar empregados e equipamentos de 
q:mfratos em vigor com a contratante, sob pena de incorrer em culpa pela rescisão contratual, nos termos 
do § 8º' do art. 67 da Lei 14.133/2021 

Além das decla~ções constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes 
deéÍafações, sob:pena de inàbitltação: · 

.. 22.2.1. •· D~tlaração de quê atende aos. requisitos de habintação, e o declarante responderá pela veracidade das 
inforrriàções pres4ldas, na fôri:na da lei (art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021); 

, '22.2.2. ',- De.ct~r~çãO· ~e q4e cu1111:fre ,aS exigênÇias de,-reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
réabilitado da'i'fe~id.êrícia Social, previstas .em lei e'em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 

' 
22.23. 

IV, da Lei nº 14.133/2021); · · 
· Oeclar~ção de.que súas propóstas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitostrabalhistasasseguradÔs na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, n~s normas infralegais, 
nas córivenções coletivas de tr.iÍbalho e nos termos:d!:! ajustamento de conputa vigentes na data de entrega 
das propostas, na forma da lei (art. 63, §, 1º, daléi nº 14.133/2021}; • 

22.3, Os.documentos que não.possuírem prazo de validade.expresso em seu corpo, só serão ai::eüos,aqueles emitidos em 
ati 3() (trinta) dias da datà estabelecida para a lléitação. Sujeito a inabili!ação. . . 

2~f,,s'.#"1~~~~(l\Ql),'$~é:/,~;:;;t:;~zi':~~~;::'.:.::;:,~'"" . . . . .. :·;~'.1~:)ft,;;;1;,;;~~!:t; ;;'.;;;~;~~;::;;:·;::: ,L.:.·X:.'/.~>.' "' •· ·' . / .. C:;;;,g;:' ' 
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Condições de Execução 

23.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
23.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço; 
23.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade 

de execução do trabalho: 
23.1.2.1. A execução da obra será de acordo com o Edital de Licitação e Seus Anexos, Proposta vencedora 

e Termo de Contrato. 
23.1.2.2. 

23.1.2.3. 

23.1.2.4. 

23.1.2.5. 

23.1.2.6. 

23.1.2.7. 

23.1.2.8. 

Na execução dos serviços objeto da licitação, deverão ser observados, de modo geral, as 
Especificações e Normas Técnicas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, aquelas 
complementares e particulares e outras pertinentes aos serviços objeto da licitação, constante 
dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização e, 
quando houver, da Supervisão e dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
Não serão admitidas, no decorrer da execução das obras, alterações das concepções estruturais 
e geométricas, constantes do Edital de Licitação e seus Anexos, caso sejam necessárias revisões 
do Projeto. 
Caso a contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
a contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo 
a hipótese mencionada, a então contratada responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou cauções e/ou pagamento direto, inclusive podendo ser declarada inidônea, ficando 
suspensa de firmar contratos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Estas 
sanções serão aplicadas sem prejuízo de outras, previstas no Edital. 
A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de 
vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário. 
Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, 
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia /MA, reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 
restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 
os serviços. 
As obras deverão obedecer rigorosamente às Normas da ABNT e aos padrões técnicos 
estabelecidos no Projeto Básico, Projetos existentes, do instrumento convocatório e outras 
imposições previstas no respectivo Contrato. Quaisquer dúvidas ou adequações necessárias a 
respeito deverão ser esclarecidas e autorizadas pela coparticipante, antes da execução do 
serviço. 
A Contratada deverá dispor de quantitativo de pessoal suficiente com operários devidamente 
treinados e habilitados para realização dos trabalhos contratados, sendo coordenados direta e 
permanentemente por técnico de comprovada experiência. A Contratada estará obrigada a 
substituir as pessoas que venham a ser indicadas pela fiscalização, e deverá manter em 
supervisão permanente da obra, com capacidade de receber e atender qualquer instrução ou 
comunicação que venha a ser feita por parte da coparticipante devendo o referido técnico de 
nível superior permanecer na obra durante o período de realização dos serviços e outras 
pertinentes aos serviços ora licitados, bem como as instruções e recomendações, sob pena da 
paralisação dos trabalhos enquanto perdurar a pendência. 

/1::Õcal; HQrárioda P~estação dos Serviços 
23.~. às s~tvjços serão prestados no seguinte endereço, no Município de Santa Luzia - MA em horário das 07h00min às 

17h9Ô'rnin de segunda a sex!a, no sábado de 07h,0Omin as 12h00min. Podendo ser realizado em horário superior ao 
estabelecido e em feriados ~ domingos, a critéHo da tontratada, desde que atendida a Legislação pertinente e com 
devida anuência da contratante. 

Materiais a serem disponibilizados ' ' ' ., " 

2f3; ·~ .Para à perfeitá~~e.êução do$ serviços, a Contratadb deverádis,ponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios·rÍecessÍírios, nas quantidades:estin2iâuase qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando 

' ., ~ 

nece,ss~rio. .. . . 
Especificaçãó da gàrantia cio sen,iço' (art; 40, §19, inciso 111, da Lei n!! 14.133, de 2021) 

·· 23.4; ··· Ó prazo de garantia cci~tratual dos serviços é aquele estabeleéido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). · ·, · . 

23.s; ,, A empresa deverá óferecer Prazo de garantia dos serviços/materiais e equipamentos: mínimo de 5 (cinco) anos. 

24.L O córn:rato deverá ser execµtado fielmente pelas,:pãrtes, de acordo ccim•.ás cláusulas avençadás e as normas da Lei 
' nº.14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sl.Ía inexecução total 9u p,afoial. 

,-<" ' ~ ' . :, ~ ., ~ ; '\ ' , ,, . 
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24.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

24.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado 
pela contratada na sua proposta comercial. 

24.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

24.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

24.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

24.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução do 
contrato. 

24.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

24.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

24.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

24.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

24.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

24.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

24.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização AdJninistrativa 

•. · 24.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanha!1i·o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

,. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
24,p.1. : Caso ~corra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

·· .• tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
. . . . providências cabív,ejs, quando ultrapassar a sua competência; 
G~stor do C1>ntrato• . 

24.1'2.. O gestor do cohtrato coordenará a atuc1lizàção do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos,os registro;·lormais da execuçãóiho,histórico de geren'çiamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

''do r~istro de ocorrências; das âlter~ções .,e d~s prorroga'ções contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verific?ção da ne.cessidade d,eadequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

24.13: O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
rélacibnadas à execução do contrato e as me:didas adotad.as, informando, se for o caso, à autoridade'superior àquelas 

« que uítrapassarernlsua competência. . . 
24.14, O gestor do contràtçi acompanhará a manutenção das congições de habilitação da cóntratada, para fins de empenho 

·<te de,spesa e pagamento, e anotará os problemas que·obstam o .. fluxo normal da liquidação e do·pagamento da 
despesa no relat{>rio de riscos eventuai~. · · · · · 
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24.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

24.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

24.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

24.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e nos termos do contrato. 

2si'.' ;;;::ttÃ;PQ;~~~fjf~;;,:,:,;~:,:s},:?·:c> /,CCi?n>á;4,•,=·•''"''•""' i''., ';'/f:'•} ; é". .. , . 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalização do 
contrato ou instrumento equivalente. 

26!:~'.::::"!>Ci1:~ÉÇE~(rt~!ff:lf~:;',~i:,·,,~i'\';,,,,:,"'"•'''.'!'ê~ ,.,:s;'l:<)';;:, <f .. •·,,··. ,,,•;s•·"',,... .. 
26.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 

26.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

26.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

26.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

26.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

26.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

26.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

21 ff,'t :':o~~ij~·P,'A~~--¼)11lJ11:f:1t?/> ... ,, ,.,., , t?;ftttJ;J;:;;;~;,:;:;:, 
, 27.L Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
27.2: Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

)lpresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

27.3. 

27.4: 

/27.6; 

,,21.2.1. o pra~o de validade; 
27.2.2. a data da emissão; 
27.2.3. · os<Íados do contrato e do órgão contratante; 
27.2.4. ó períopo respectivo de execução do contrato; 
27.2.s,.:r:' o valor·a pagar; e : 
27.2:6. ''eyentual destaque dcJ'valor de retenções tributárias cabíveis. 

'Havendo erro ,:ia,apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da de~pesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando­

,.se o prazo após,~ cbmprovação da regúlarização da situação, sem ônus ao contratante. 
A 11,otçi fiséal ou instruníento dei:obrarlça eqüivalentedeverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
das «:'E!f!idões de regularid~d:é,junto à Receita F~~etal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa 
e tribútos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do ,art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.: 

"ê::onstatandô-se situação de irregularidade. do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinio) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá 

... ser prorrogado umâv{;!z, por igual períqdo) ~ critério do contratafl,te, ,·' ; · , .' 
l°'i~<;> havendo regularização ou sendo'ª defesa considerada: improcedente, 'o corítratant{;! deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização dá regularidacle fiscal quanto à inaclimplência do contratad,o, bem como quanto 
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à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

27.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

27.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

27.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme item anterior. 

27.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

27.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
27.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

27.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

27.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/ 

NORMAS DE EXECUÇÃO 

Objeto/ Obra: Registro de preços para implantação de sistema de 

abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 

Santa Luzia - MA. 
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PREFflTU,v, OE SANTA LUZIA 

CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O conjunto das especificações apresentadas a seguir, tem por finalidade estabelecer as condições 

que deverão reger, de acordo com o projeto de Arquitetura, a execução dos serviços requisitados pela 

Contratante. 

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos básicos para a execução de cada 

serviço em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e 

emprego de matérias. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

itens: 

A Execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes 

• Desenhos, Memorial Descritivo, tabelas de acabamentos, especificações e demais 

documentos integrantes do projeto. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensino e Terminologia estabelecidos pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos e 

Pesquisas Tecnológicas Brasileiras. 

• Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrões estabelecidos 

por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de Normas 

e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais e serviços. 

• Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais e /ou de Especificações 

em sua aplicação. 

• Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a 

materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro de obra e de demais aspectos das construções. 
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SERVIÇOS PRELIMINARES 

Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira. Af 03/2022 ps: 

A placa de identificação da obra, deverá conter informações relativas à natureza da obra, nome da 

empresa executante e dos profissionais responsáveis com seus respectivos registros no CREA/CAU. O 

local para posicionamento e fixação das placas será definido pela FISCALIZAÇÃO, a placa será do tipo 

banner. 

Após o término da obra, a placa deverá ser entregue em local especifico a ser determinado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 200m: 

O acompanhamento técnico para poços na profundidade de 100 a 200 metros será executado por 

profissional habilitado (Geólogo ou Engenheiro de Minas), conforme a norma ABNT NBR 12212:2017, 

com a obrigação de elaborar e apresentar relatórios periódicos aos órgãos gestores. O serviço engloba a 

medição dos níveis de água ( estático e dinâmico), o controle de vazão e volume bombeado, e a coleta de 

amostras de água para análises físico-químicas e bacteriológicas periódicas, conforme exigido na outorga 

de uso. 

A empresa contratada será responsável pela confecção de relatórios técnicos conclusivos com 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), pelo monitoramento da integridade estrutural do poço, e 

pela comunicação tempestiva ao órgão fiscalizador sobre quaisquer alterações ou interferências. Ao final 

do período, todo o histórico operacional e os relatórios deverão ser entregues ao contratante, garantindo a 

rastreabilidade e a conformidade legal do empreendimento. 

POÇO TUBULAR 

Poço tubular - no sedimento totalmente revestido - até 150 metros: 

O poço tubular no sedimento, totalmente revestido, com profundidade de até 150 metros, será 

executado conforme normas ABNT NBR 12244 e procedimentos técnicos para captação de água 

subterrânea. O serviço compreende a perfuração rotativa utilizando lama bentonítica ou ar comprimido, a 

instalação da coluna de revestimento em aço carbono com diâmetro compatível (usualmente 6" ou 8") e 

das telas filtrantes na zona aquífera, além do pré-filtro de brita graduada e do selo sanitário superficial 

para proteção contra contaminação. O poço será completado com bombeamento de desenvolvimento, 

ensaio de vazão e coleta de amostra para análise bacteriológica e fisico-química, conforme legislação 

vigente e exigências do órgão gestor de recursos hídricos. A empresa contratada será integralmente 

responsável pela outorga (quando aplicável), pela execução geológica e hidro geológica, pelo 
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revestimento completo e pela qualidade final da água captada, garantindo vazão produtiva e vida útil do 

sistema. 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

Desenvolvimento com compressor 150psi / 600cfm: 

O desenvolvimento do poço será executado com compressor de 150 psi e vazão de 600 cfin, 

conforme composição auxiliar prevista no detalhamento de serviços para poços tubulares. O serviço tem 

duração de 1 hora e integra as etapas de ensaio de vazão, sendo precedido pela aplicação de dispersante à 

base de poli fosfato tenso ativado (0,856 kg) para remoção de bentonita e argilas naturais. A execução 

será de total responsabilidade da empresa contratada, que deverá fornecer o compressor, o operador 

qualificado e todos os insumos necessários, garantindo o perfeito desenvolvimento hidráulico do poço e a 

correta medição dos parâmetros de vazão. 

ANÁLISES QUÍMICAS 

Análise Físico-química da Água: 

A análise fisico-química da água será executada para avaliar parâmetros como pH, turbidez, 

condutividade, oxigênio dissolvido, dureza e concentração de metais pesados. O serviço seguirá os 

padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 para águas destinadas ao consumo humano, 

considerando frequências mínimas de amostragem conforme o porte do sistema. A empresa contratada 

será responsável pela coleta das amostras em frascos adequados, preservação e transporte até laboratório 

especializado, garantindo a integridade dos resultados. Ao final, será emitido laudo técnico com a 

interpretação dos resultados e a conformidade da água analisada. 

MÃO DE OBRA 

Encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares: 

O encanador ou bombeiro hidráulico com encargos complementares atenderá às composições do 

SINAPI. O profissional será responsável pela montagem, instalação, manutenção e conservação de 

sistemas de tubulações metálicas e não metálicas. As atividades incluirão a execução de instalações 

prediais de água fria, quente, esgoto, redes de combate a incêndio, e a realização de testes de pressão e 

estanqueidade. Os encargos complementares abrangem o fornecimento de EPis, ferramentas, seguro de 

vida, exames médicos admissionais e periódicos, alimentação e transporte do trabalhador, conforme 

previsto no SINAPI. A empresa contratada será integralmente responsável por todos os custos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, garantindo a correta execução dos serviços e a conformidade com 
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os projetos hidrossanitários, com profissionais devidamente capacitados e em perfeitas condições de 

trabalho. 

Eletricista com encargos complementares: 

O serviço de eletricista com encargos complementares será executado por profissional habilitado, 

cujos custos compreendem a mão de obra especializada e os encargos complementares previstos no 

SINAPI, como alimentação, transporte, exames, seguro, ferramentas, EPI's e cursos de capacitação. Será 

de total responsabilidade da empresa contratada o cumprimento integral das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, bem como a correta execução das instalações elétricas, observando as normas técnicas e 

de segurança (NR-10, NBR 5410). A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos de proteção 

individual, ferramentas adequadas e garantir a qualificação do profissional, assegurando a qualidade e 

segurança dos serviços executados. 

ADUTORA DE ÁGUA 

Fornec. E assent. De tubos e conexões em pvc pba cl. 12 dn 50 mm para adoção; 

O fornecimento e assentamento de tubos e conexões em PVC PBA, classe 12, DN 50 mm, 

para sistema de adução de água potável, será executado conforme normas técnicas e composição de 

referência de mercado (SINAPI 0291 ou equivalente). O serviço compreende o transporte e manuseio dos 

tubos de 6 metros, com diâmetro externo de 60 mm, e conexões compatíveis com junta elástica integrada 

(JEI), aplicados em redes enterradas de adução e distribuição de água fria à temperatura ambiente. A 

instalação envolve a regularização do fundo da vala, a limpeza da ponta e bolsa dos tubos, a aplicação de 

pasta lubrificante no anel de borracha e o encaixe por deslizamento, garantindo folga adequada e 

estanqueidade. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de 

obra especializada e execução completa, assegurando o alinhamento da tubulação, a correta montagem 

sequencial (ponta na bolsa) e a conformidade com a NBR 5647. 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

Unidade de bombeamento - até Scv monofásica: 

A unidade de bombeamento, composta por motobomba submersa ou centrífuga de até 5 CV, 

monofásica, será fornecida e instalada conforme especificações técnicas para captação, elevação e 

pressurização de água em sistemas prediais, residenciais, industriais ou agrícolas. O serviço compreende a 

fixação da bomba em base ou poço, a interligação às tubulações de sucção e recalque com conexões 

adequadas, e a instalação elétrica do motor ao painel de comando ou chave de partida, incluindo 

dispositivos de proteção e acionamento ( como quadro com disjuntores, contatares e relé de sobrecarga) 
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quando especificado. A empresa contratada será integralmente responsável pela execução completa do 

serviço, incluindo a verificação da vazão (ex.: até 6.500 Vh) e altura manométrica (ex.: até 281 mca) 

conforme dimensionamento do projeto, bem como pelos ensaios de funcionamento, estanqueidade e 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Ao término, o sistema deverá operar com desempenho 

adequado, isento de vazamentos, ruídos excessivos e com proteção elétrica garantida, pronto para uso 

contínuo. 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Ligações domiciliares do 20mm (média de 50 casas por localidade, com uma extensão de 50m por 

residência): 

A execução das ligações domiciliares de água, com ramal predial em DN 20 mm, será realizada 

para atender a média de 50 casas por localidade, prevendo-se uma extensão linear de 50 m de rede por 

residência. O serviço será executado em conformidade com as normas técnicas da ABNT e as exigências 

da concessionária local, compreendendo a escavação manual da vala com largura aproximada de 0,65 m e 

profundidade adequada ao recobrimento mínimo de O, 70 m sobre o tubo, bem como o preparo do fundo 

em camada de areia e o posterior reaterro compactado. 

Será fornecido e assentado o tubo de polietileno de alta densidade (PEAD) com diâmetro de 20 

mm, e serão instalados todos os componentes necessários, tais como o colar de tomada com saída roscada 

a ser fixado na rede pública, o registro de esfera, luvas e cotovelos/joelhos adaptadores, garantindo a 

perfeita estanqueidade das conexões. A empresa contratada será integralmente responsável pelo 

fornecimento de toda a tubulação, conexões e materiais complementares, pela mão de obra especializada 

para assentamento, e pela execução completa dos serviços, incluindo a perfuração controlada do tubo 

principal para instalação do colar de tomada, assegurando que cada ponto esteja em perfeitas condições 

de uso e funcionamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O licitante deve comparecer ao local da obra a fim de verificar as condições do terreno e a 
existência de infraestrutura necessária para a perfuração de poços, avaliando aspectos 
geológicos, hidro geológicos e de acessibilidade para os equipamentos de perfuração. 

A contratada fica responsável pelo pagamento de todas as taxas, emolumentos, licenças 
ambientais, outorgas de direito de uso da água e encargos sociais que os serviços vierem a 
requerer, conforme legislação vigente. 

Este memorial deve ser utilizado em conjunto com os projetos hidro geológicos, detalhes 
técnicos e normas da ABNT aplicáveis, particularmente a NBR 12212 (Projeto de poço para 
captação de água subterrânea) e NBR 15495 (Poço tubular profundo - Procedimento), naquilo 
em que for omisso. 

A existência da fiscalização e aprovação por parte desta de quaisquer serviços executados não 
exime a Contratada da responsabilidade sobre a qualidade, durabilidade, vazão e estabilidade da 
totalidade dos serviços executados, que deverão atender aos padrões técnicos e de potabilidade 
estabelecidos. 
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ANEXOS: 

PLANTAS 

PRl::FEITUR/1 OE SANTII LIJZ1A 

ORÇAMENTO RESUMO 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (Construção de Edificios) 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO 
PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
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Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamento: Engº 
Civil: Thiago Aecio Rosário Lobo- CREA 11292D/MA 

BOI= 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

Planilhas Orçamentárias 
ORÇAMENTO SINTÉTICO 
MEMORIAL DE CÁLCULO 
ORÇAMENTO ANALÍTICO 

CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO 
COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 

PLANILHA DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 
GRÁFICO DA CURVA - ABC - SERVIÇOS 

THIAGO AECIO l Assinado de forma 
½ 

ROSARIO ;\digital porTHIAGO 
LOB0:04936288l5 .. /\EÇIO ROSARIO 
7 / . LOBÔ:049362883S7 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BOI: 

R$ 3.134 292 66 



1.0 

2.0 

3.0 

4.0 

5.0 

6.0 

7.0 

8.0 

Anotação de Responsabilidade Técnica de Elaboração 
de Projeto e Orçamento: Eng" Civil: Thiago Aecio 

Rosário Lobo - CREA 11292DfMA 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

POÇO TUBULAR 

MANUTENÇÃO E LIMPEZA 

ANÁLISES OUIMICAS 

MÃO DE OBRA 

ADUTORA DE ÁGUA 

UNIDADE DE BOMBEAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

BOI= 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS- MÊS= 58,66% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BD!: 

R$ 3.134.292 66 

209.449,52 6,68% 

2.190.125,28 69,88% 

136.344,00 4,35% 

10.975,30 0,35% 

370.890,24 11,83% 

70.200,00 2,24% 

78.958,32 2,52% 

67.350,00 2,15% 

650.701,01 26,20% 

;'.;;;}:i::f~~~;-,,''}"~',;:~~~/4: 



8.1 
LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM (M DIA DE 50 
CASAS POR LOCALIDADE, COM UMA EXTENSÃO DE 
50M POR RESIDÊNCIA 

M 5.000,00 

BDI => 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS- HORA= 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS - MÊS = 58,66% 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

VALOR TOTAL COM BDI: = 

5.000,00 



1.1 

2.1 

3.1 

3.2 

4.1 
4.2 

5.1 

5.2 

5.3 

5.4 

6.1 

8.1 

CIP = comprimento/perímetro; Larg = largura; H/PIE = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

FORNE 
PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF 03/2022 PS 
Acompanhamento Técnico pi Poço de 100 a 
200m 
Transporte de Compressor de 150psi l 600cfm 
até 300km mínimo de 100km) 

PO EDIMENTO 
TOTALMENTE REVESTIDO-ATE 150 
METROS 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 
600cfm 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi I 
600cfm 

Encanador ou bombeiro hidráulico com 
encargos com !ementares 
Auxiliar de encanador ou bombeiro hidráulico 
com encargos com !ementares 

Eletricista com encargos complementares 

M' 

UN 

UN 

UN 

UN 

H 

H 

H 

H 

H 

H 

50MM M 

R$ 626,36 

R$ 7.588,08 

R$ 27,61 

R$ 35,22 

R$28,75 

R$ 13,47 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

R$ 39.460,68 1,26% 

R$ 106.233,12 3,39% 

R$ 45. 773,42 1,46% 

R$ 17.982,30 0,57% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 68.172,00 2,18% 

R$ 9.986,20 0,32% 
R$ 989 10 0,03% 

R$ 65.203,20 2,08%1 

R$ 116.624,64 3,72% 

R$ 67.622,40 2,16% 

R$ 121.440,00 3,87% 

R$ 70.200,00 2,24% 

R$ 78.958,32 2,52% 

R$ 67.350,00 2,15% 

.,i,t!!Ôi@% 
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Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 



2.0 IPOÇOTUBULAR 2.190.125,28 

3.0 1 MANUTENÇÃO E LIMPEZA 136.344,00 

4.0 !ANALISES QUfMICAS 10.975,30 

5.0 IMÃOOEOBRA 370.890,24 

6.0 ADUTORA OE AGUA 70.200,00 

7.0 UNIDADE DE BOMBEAMENTO 78.958,32 

67.350,00 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 

~ 

~. 

1 

69,88% 

4,35% 

0,35% 

11,83% 

2,24% 

2,52% 
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BDI = 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS· HORA= 98,31% 

ENG. SOCIAIS DESONERADOS • MÊS = 58,66% 

1- PIS 
2- COFINS 
3- ISSQN 
4- CPRB 

A fórmula abaixo foi utilizada para cálculo do BDI das faixas acima relacionadas, devendo ser adotada como padrão. 

BOI = {[(1+AC+S+R+G).(1+DF).(1+L)]/(1-I)} -1 

VALOR TOTAL COM BD/: 

R$ 3.134.292.66 

Onde: 

AC= TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CENTRAL; 

S = TAXA DE SEGUROS; 

R = TAXA DE RISCOS; 

G = TAXA DE GARANTIAS; 
DF = TAXA DE DESPESAS FINANCEIRAS; 

L = TAXA DE LUCRO/REMUNERAÇÃO; 

1 = TAXA DE INCIDÊNCIA DE IMOSTOS (PIS, CONFINS e ISS). 
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2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

Anotação de Responsablldade Técnica de Elaboração de Projeto e Orçamento: Engª CMI: Thlago Aeclo Rosário Lobo M CREA 112920/MA 

BOI"' 26,20% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS M HORA"' 98,31% 

ENC. SOCIAIS DESONERADOS M MÊS "' 58,66% 

CIP= comprimento/perímetro; Larg = largura; HIPIE = altura/profundidade/espessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

POÇO TUBULAR - NO SEDIMENTO 
2.1 !TOTALMENTE REVESTIDO -ATE 150 

1 
UN 14,00 R$156.437,52I R$ 2.190.125,28 

METROS 

5.4 
Auxiliar de eletricista com encargos 

H 
comolementares 

R$ 28,75 R$ 121.440,00 

5.2 
Auxiliar de encanador ou bombeiro hidráulico 

H 
com encaraos comolementares 

R$27,61 R$116.624,64 

1.2 
Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 

UN 
200m 

14,00 R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 
---

17.1 
!UNIDADE DE BOMBEAMENTO -ATE 5CV 
MONOFASIC 1 UN 14,00 R$ 5.639.88 I R$ 78.958,32 

FORNEC. E ASSENT. DE TUBOS E 
16.1 !CONEXÕES EM PVC PBA CL. 12 DN 50 MM M R$ 28,081 R$ 70.200,00 

PARA ADUÇÃO; 

3.1 
Desenvolvimento com Compressor 150psi I 

H 
600cfm 

R$284,05 R$ 68.172,00 

3.2 
Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 

H 
600cfm 

R$ 284,05 R$ 68.172,00 

5.3 Eletricista com encargos complementares H R$ 35,22 R$ 67.622,40 
LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM 

---

18.1 
I (MÉDIA DE 50 CASAS POR LOCALIDADE, 
COM UMA EXTENSÃO DE 50M POR 

M R$13,47I R$ 67.350,00 
RESIDÊNCIA) ---

15.1 
Encanador ou bombeiro hidráulico com 

1 H 
encaraos comnlementares 

R$ 33,96 R$ 65.203,20 

11.3 
Transporte de Compressor de 150psi l 600cfm 1 

UN 
até 300km (mínimo de 100km) 

14,00 R$ 3.269,53 R$ 45.773,42 
---

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA 
1.1 DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 1 M' 63,00 R$ 626,361 R$ 39.460,68 

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF _03/2022_PS 

1.4 Instalação de Compressor 150psi / 600cfm UN 14,00 R$1.284,45 R$ 17.982,30 

4.1 Análise Flsico-qulmica da Agua UN 14,00 R$ 713,30 R$ 9.986,20 

4.2 Análise Bacteriológica da Agua UN 14,00 R$ 70,65 R$ 989,10 

VALOR TOTAL COM BOI: 

= 
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l'T1 .,, 
l"I 
=, 
e 
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VALOR DO BDI (R$) = R$ 650.701,01 26,20% m 
VÂtOIFOTALSEM'BQi{R$)"' • R$ 3.13lt~~~;f,6 i 

;: 
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CIP= comprimento/per/metro; Larg = largura; HIPIE = aftura/profundidadelespessura; A = área; % = peso; Q = quantidade; V= volume 

R$ 2.500.000,00 

R$ 2.000.000,00 

R$ 1.500.000,00 

R$ 1.000.000,00 --------------------···········-····---·-·····--··---·-·----·-

R$ 500.000,00 

R$ 0,00 

69,88% 3,87% 3,72% 3,39% 2,52% 2,24% 2,18% 2,18% 2,16% 2,15% 2,08% 1,46% 1,26% 0,57% 0,32% 0,03% 

~ 
'"'O 
:;o 

,- JTI ..., 
m 
::; 
e 
?1 
r;, 
-fTI 
(/) 
):, 
z 
~ ,... 

Orça de Perfuração de Poços - Santa Luzia.MA 
e: 

~ 



A1 

A2 

A3 

A4 

A5 

A6 

A7 

A8 

A9 

A 

B1 

B2 

B3 

B4 

B5 
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D1 

02 

D 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 

SEBRAE 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 

GRUPO B 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

FERIADOS 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 

13ºSALÁRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 

FALTAS JUSTIFICADAS 

DIAS DE CHUVAS 

AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 

FÉRIAS GOZADAS 

SALÁRIO MATERNIDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 
INCIDÊNCIAS DE A 

GRUPOC 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 

FÉRIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM 
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

GRUPO D 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL 

10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

17,75% 

3,93% 

0,88% 

10,93% 

0,07% 

0,73% 

1,67% 

0,03% 

11,02% 

0,04% 

47,05% 

5,74% 

0,15% 

3,63% 

2,44% 

0,48% 

12,44% 

0,12 

0,01 

12,02% 
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10,00% 

1,50% 

1,00% 

0,20% 

0,60% 

2,50% 

3,00% 

8,00% 

26,80% 

Não Incide 

Não Incide 

0,67% 

8,31% 

0,05% 

0,56% 

Não Incide 

0,02% 

8,38% 

0,03% 

18,02% 

4,36% 

0,11% 

2,76% 

1,86% 

0,37% 

9,46% 

0,04 

0,00 

4,38% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica -ART CREA-MA 1 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 1. Responsável Técnico 

THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE ESTRUTURAS 

Empresa contratada: F R DO AMARAL FILHO EIRELI 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Celebrado em: 10/07/2026 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

Contrato: 10072026 

Valor: R$ 3.134.292,66 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: Agricultura familiar 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

AVENIDA NAGIB HAICKEL 

Complemento: 

Cidade: SANTA LUZIA 

Bairro: CENTRO 

UF:MA 

INICIAL 

RNP: 1115331400 

Registro: 1115331400MA 

Registro : 0005435579-MA 

CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Nº: S/N 

CEP: 65390000 

Data de Inicio: 03/08/2026 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Previsão de término: 30/09/2027 Coordenadas Geográficas: -3.968614, -45.656383 

Código: 10072026 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA CPF/CNPJ: 06.191.001/0001-47 

___ 4. Atividade Técnica 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto> HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES> DE POÇOS TUBULARES> #27.4.1.1 -
ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.3 - DE 
APLICAÇÃO DE CONCRETO 

80 - Projeto> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS 
TUBULARES> #27.4.1.1 -ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

35 - Elaboração de orçamento> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> 
#1.2.3 - DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

14,00 un 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > HIDROGEOLOGIA > POÇOS TUBULARES > DE POÇOS TUBULARES 
> #27.4.1.1 - ENSAIO DE BOMBEAMENTO 

60 - Fiscalização de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL> MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL> #1.2.3 -
DE APLICAÇÃO DE CONCRETO 

60 - Fiscalização de obra> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO> #11.10.1.3 - PARA FINS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

___ 5. Observações 

14,00 

14,00 

14,00 

ART DE PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO REFERENTE AOS SERVIÇOS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA-MA. 

un 

un 

un 

___ 6. Declarações -----------------------------------------­
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

___ 7. Entidade de Classe ---------------------------------------­
UEMA-UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 

Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 ■Ç!~~;;e~e!a 
e Agronomia do Estado do 

Maranhão 



PRF.FEITUR/1 Of SANTA LUZIA 

Página 2/2 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 1 ART OBRA / SERVIÇO 

Nº MA20261086028 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

_______ , ____ de ________ de m Documento assinado eletronicamente 
rom credenciais de login e senha 
THIAGO AECIO ROSARIO LOBO 
RNP: 1115331400 
Data: 17/07/2026 12:02:03 

INICIAL 

Local data THIAGO AECIO ROSARIO LOBO • CPF: -.362.883--

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/ MA-CNPJ: 06.191.001/0001-47 

___ 9. Informações 

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor -----------------------------------------------
Valor da ART: R$ 285,59 Registrada em: 13/07/2026 Valor pago: R$ 285,59 Nosso Número: 8307296351 

A autentícidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: xYw90 
Impresso em: 17/07/2026 às 12:02:03 por:, ip: 181.224.219.98 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 
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EDITAL 
N°FL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N!! 17 /2026 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, na§,léis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentE:~•ila data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convoéatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 

Prefeitura MunicipalêÍ~santa Luzia - MA-MA I CNPJ: 06.191.00l./OÕOl-47 
NAGIB HAICKEL,,n!! S/N, CENTRO, Sartta Luzia, Maranhão, B,rasil 
www.transpárencia.saritaluzia.m:~igôv.br '· 

Página 
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PREFEITURA OE SAf'<ITA LUZIA 

EDITAL N"FL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

__, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, através da Unidade Gerenciadora----~ 
inser.ta -~--~ lavra a presentê Ata de Registro de/Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que 
de4 origem ao Concó~~ênçia - 'Eletrôriica Nº{numero_prClcesso_c;o'ntratacao}ique tem como objeto ______ ___, RESOLVE registrar 

os preços da\eiripresa i~dicada e ~ualificada hesta ATA,/óbservadds as especificações, os preços e os quantitativos do Termo de 
Ref,erênciwProjêto Básic() do ProéE$;o de Cor\tratação'"em· referênc;ta referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 
licit,ação;"sujei~and~-se,,as'partes às normas cpn;tantés na ,;sujeitando~se as ~artes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de:2fo1, bem ~orno, as'6iá~sulas e condições)baixo estabelecidas, :cdhstituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional 
às partes: 

; :;,: ' :Ú~iij!l;fa:~l, oft;r:.;,:~q;y::_fi;:~~~,.som Pltt'ME1.~.@!:lllf!JQ;:2✓:~;~;;::;'¾&".,;, . . •:;%: ;::+:>";:"7: :< ~::~/ . . . . 
1 ~A P,fesent~ Ata tem por objeto ~egistrQ de preços para implantaçãoçle sistéma de abastE:simentq de água e; perfuração de poços 
tub:Ufares no ~unicípio de Santa LuJa - MA.>especificado;no Termo.de'Referênéia/Projeto,~ásico, Anexo Ido.edital do Concorrência -

Prefeit,ura Mµnicipi;!l'éle,Santa Luzia - MA- MA·, C:NPJ: 06.191:001/,0ÔO:J,-47 
NAGIB HAICKEL, nº S/N; CENTRO, Santa Luzia1 Maranbão, Brasil ' ' 
www.transpàrencia.saritaluzia.ri,àigov.br · · ; 

,,'< 
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EDITAL 
N°fL_..,..\,~_?\,_~iw,---

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Eletrônica Nº 17/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

· isttAus~•~eiuipiB-'ÔÂY&í~~; FOJU\!~~~;t~~tR~ivi:;:'.i • 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1- O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratua.I e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

2.2 -A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1- Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1-Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

2.6-Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2- Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O pr~ço(registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

2:9.::-Após a hé>mologaçã9.do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nâs·cdnç:tições estabelecidos no instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas'ha Lei nº 14.133:, de 2b21. 
2.9,1'.~ O prazq de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor 

,c::Ónvocâdo~ delõde çiutf' apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração,. 

2,19.,. A ata .de registrç,-de'preços poderá ser assinada por meio de.as$ihatura digital e disponibilizada no PNCP. 
,, :.. ~-, y - ,, ' "\., ,; ,, '\, 

2.11 - Quando o çonvocado não ast;inar a ata de registro de préços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contrataçã~·, e ob;ervado o dispostomo item 2.7, observànç:to~ item 2. 7 e subiteris, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescente~ êto .. cadastro de reservà;,na ordem de classificação, para fazê-ló em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
. · c1assmcâélo. · . . . 

2'.12 :'._ Na hipótese de nE!tíh~m dos licitantes ql!e trata o item 2.4.2.1,.àcéitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

. obse~ados o valor estimad6 e sua etentual atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: . 
, ',. ' : · .•. , ✓- ,, •. . : ·, 

2.17,t- Convocar para n!:!g9ciação os demais licitantes ou fornecel:lores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redõ'fã~, obse~ada a ordim de classificação, c:orn vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima .do preço do 

· adju~icatárip; ou . 

2.12;2 - Ad]'udlcar e firll'\ar o contrato nas cdndições''ofertadas 

· •· .... classjficatória,'quán.çlo frustrada ~ negociação de melhor condição. 

Pt~feitura Mt.micipat·êie!sal\ta Luzia - MA-M~ f CNPJ: 06.191.00i/-0001-47 
N~GIB HAICKEL.,ri!! S/N~ CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, Brasil 
www.tramip~.rencia.santaluzia.m'a.g~v.br ' • , 

; ,~" :: v.. :. ,,,. s ~~ 

pelos fornecedô.res remanesceritei,' 'atendida a ordem 
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EDITAL 
PREFEITURA t'E SANTA LUZIA 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

·•·:' '.;~mtitlª\M;;"1:8~Â~~AME~l)~!lll''f!Jt1Ai:>~,tt~~~™1>~s·.· · 
3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 
3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
efeito do remanejamento. 
3.4- Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados . 

.. · '··i~»§!;J,~~~[~"";.ALTERAÇÃÇ) OUATUAU~ÇÃOOOSPRÊÇQS:J(l~isrBiii'~}.. .. 
4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação . 

. > ~;,é; :;;';11,ÓÇ'., ;;::,;,;é;+~◊;;";'"~':,:;;~:1::·f ::!:;·;;;',;.,:•., .•. ~llSDlí7~!Ni~S;-N~~oc1au~t1:éteRtç~~§f,S;T~$:,;;;~,. 
5.1- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.L2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
dâssíficação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

·'fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de pfeços, adcít~'hdo as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
q.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
côntj:-,at~s decorrentes d~.ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

. 5.2(- N,a hipgtese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
està,belecidâs'Ína ata, sêr?Jacultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 
fatÔ s4peiveriiente que,s~postamente o impossJbiljte de cumprir o CCÍhip.romisso . 

. · · .s.2:1 - Nest~ c<iso, o.fornecedor endminhará, juntamente ~o..;,•o,pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
plaoUba de custps que dei:nonstre a inyiabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2à'°'.Na hipótese de não'cqmprovaião da e>Mtência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

.indeferido pelo;órgão·óu Eíntidade gerendadÔra e o fomecedo~ çle~er~ cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
'/ de câncelamen~çdÔ seu registro, nos ter~os do;item 6.1; sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplJcável. ' . . 
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registr'o do fornecedor, nos :termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
for,:i~,çedores dÓ cadastro deré~erva, na ordemde classifica~ão, para verificar se aceitam manter seus preços regi~trados. 
5.2,4-:.Se não dbtiver êxitQ nas negociações, o 6'~g~.o ou entidade gerenciadora procederá ao';cancelamehto da ata de registro 
de preçcís, nos termos do ite~ 6.,4, e adotará as rhedldas cabíveis para a obte.nção da contr'~tação·mais vantajos~: 

, •e '• , • ; • '~, 
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5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

, ,~,~<<:h 
.)%-:i;;.-fr.;"°&,re:~:/2-h:4}:,, '~''' ~: f!} 

6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2- Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
6.1.4- Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4- O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 
6.4.2 -A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 42, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023 . 

. r''l'ijh7;'~~r·s~.>.;L,;;:~.;.;:,:~uLA:smrvtA.fV#P!f,!li.11í>ADES 
7.1- O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório; 

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro 
de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
7.3 - O órgã~ bu entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.1, dada a 
n,l:!CeJ.~idade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

~~it!~+;;;y:f·1:!f1i!~~1:,m11$ili.J,m:i:ÂvA,;..,,,.Li!1t~íg,1~~,FÍN'\I~ f,~ ., ... 
8.1.-As condições gerais '.de execuç.ão do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor regi~trado, penalidad.~' e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do 
instrumento convocatório. . 

· 8.?.--;- lritegra ·~ presente,Ata, d; Regi~tro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias que aceitam cotar os 
itens c:om·qs preços iguais'.áo do licitante vencedor do procedimento de contratação em referência. 
8.3.- Fica eÍéíto o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA de Registro de Preços 
(ARP), quê ,pão, püderem ser âdministrativamente sólucionaêlos, rt'lnunciàrido, como renunciado têm, a qualquer outro por mais 
privilegiado qÔ~seja, até 'mesmo s;:hquver mudança de do~icílio de qualquer das partes. 

( ~ . . ~ º· . ' 

· , · .. ,, <=141§§~~%'.~iôE$ÃQJÃ;iiiiii~iiit~ii~Ji~ijii:çôS:,~1ti';;;r,:~~!';;\·•;;;:,;;;';'[~;:;tthtf;/:::~;if';::I;;r;G,>:;;;;;;'f 
9,.1·::c. Durante j:l vigênciatfa ata, os órgãos e a,s gntidades da Administraç!io Pública Estadual, Distrital e Municipal que não participaram 

· do procedimento de IRP pode'rão aderir à;:1tâ de registro de preços na éondlç~o de não participantes, observados O!! seguii:ites requisitos: 
. 9.1.1 .,.. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, ir,clusive em situações de provável c;lesabaster;:imento ou 

d~$tpntinuidad~ de serviço público; . ,.·, ··.. • / ?: . . ... ·· .· . . . 
9.1.~ - Demonstração de que os.valores registrados estão compatíveis.com os valores praticadcís pelo mercado na forma do 
art. 23 da Lei n!I 14.133, det 2021; ê 1 

.. : •• ' 

9.1.~ - Consul.t~ e. aceitação prévia~.db órgão ou ~a enti~;'ldf gerenciadbra e do fornecedor. 

"' : º•,,, ' /," ;' •:,,,,._ : • 0'" ~ '••o ,,",-. ~ ~;~ 
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9.2 -A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4- O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 9.1. 
9.5 -As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 

·· :ir4r'd1Ti$Uurntci•,i: oos,trEN'$J•1s'.fllÀDOs ..... 
10.1- O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições ofertadas na proposta são as 

que seguem: 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de 

(ASSINATURAS) 

, Í>r~feitura Municipal'ê:1Jsanta Luzia - MA,..'M~)CNPJ: 06.191.001/0001~47 
NAGIBHAICKEL, ri; S/N; CENTRO, Santa Luzia) Maràhbão, Brasil ' . 
www.transparencia.sai;taluzia.m9.gov.br 
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Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao do licitante vencedor do 

Concorrência - Eletrônica Nº 17/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do 

certame, os seguintes fornecedores: 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de 

(ASSINATURAS) 

Prefeitura Mj.micipatã~Is~nta Luzia - MA- MA}CNPJ: 06.19L001/0001-47 
NAGIB HAICKEL,ri2 S/N; CENTRO, Santa Luzia; Maranhão, Bra~il , ,., 

www.transpar~ncia.saritaluzia.rria.~ov.br 
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::,~W;,~~;;;•~is~I@ \•;»~•:·:c5iLi~•,:T.·.:.•: . ;:,::;s:a:a.~sc,.~(i):. 
Aos de" ' • . de __ , á Rázlío Soci.il Contratante.,:. - UF .. , através da Unidade Adminsitrativa Contratante ..... , inscrita no 
CNPJ nº,,:__._J_.__j.. ~_, em observância à$ dispôsições da Lei nº 14.l33, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
noxheâdas acordam em Jssi~ar o presente TEij,IYIO DE CONTRATO,'q~cbrrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as 
clá~sulas e condições a s~g'ui,r enuncjadas. · ·.. . · • · , . ' 

. ·• ... · ... \:;~~;;D• ·.. ·~{!~;ti~;~!Di~üij;ffi("itliA -:-.·OQQ:B,JEi;~,'ü! .. ~i1,ttqi:AçÃO~a!i:Z, r~n) 
1.1- O presente instrumento t~m.;pór objeto .................•......... de acordo com:.~s especificações e condições ..là<F;";,..i~~ 

Ref,erênci<!/.J>'rójete> Básico e em conformidade com a propqstade preço apresentada pela CONTRATADA. 
:;;.}' ... , .. , .. ::c ..• ,;~.:.jL;l; >:' . :;: ·~~l;;1;;~/I~~:.;::;;·:cb{~$º~~---j~íi)õ;Pijlça:(ã~i.:~,V), ·... .. ,iá~\;;i0.,J:<"'// ·":•>•:z~,.: ... ,/i:7: . .. 

2.':J; 7 "o valor d9 presenteÇontrato é de R$ ..... : ... ( .............. ),:Sm confó'rrnidade com a propost.i.apresentaçla pela COWTRATADA, conforme 
quádroabaixoi . .. ' . . .. . . 

,, ., , ·',.. : .,.,.-" 1 '"v-,, , -, _, "-. .- ~ ,,. 

Prefeitura MunicipalâelSàl\1:a Luzia - MA ... MA l·CNPJ: 06.191.00lh)0Ol.-47 
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2.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 
do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

;;~;"; . · · ·; :;:.;1'iP§~;~~ít ;~<J'}'.·::: tlÂil~~~~m~ ~:tr~-~óó~viG~~çJi~i)ttiiô!'l:t~~llt~í,)ítf 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de __J __j_ e encerramento em __J __J _, na forma do artigo 105 
da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.1.2-A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

,90::.••i;;i;':c:::~0ef#.; ;_,(iJ(il'i~IÂ-!ilD1ati.~t~P,ELE>S2\ll~~x~c~aft~~~~~~TUAJS;(~~~~~,,.,1~!1)~~~0<KJt;;t;.;tf)fit'J\~,;t0-;l?•'•· .. 
4.1- O regimE1 de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

t;i;~'*tl1~iirt~~tJ.i']\!/,;;p\•\;!;kffiN{'.(,_'.;!!;''.~i~\ml.~:QtJIN'FA7,0'ti,'.~õNOiç'õe:s···oo:p.ó.iAMef#o (art~·92L1(Íj;;itlÍ\;<½k; :.·~i\(;z•s;:::~;;,;,Íf:',;',~tr!Vk;;if ;;1::;;;>v•·•.· . 
. · 5.1·- O 1;1razo P,ara pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 

int 

... . . ·:'íl,#<:t'!li~;"~~ifi·;•tt,,l:1,;;;"~~t.:.1~Um1ilt~•- RE™lil&,TE (a~i!flÍJif0;*>4?,~í~t;;;í~I, · . 
6.1:_ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 

· · d_o pr9céss~sa,dmini~tr~tivo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2.>~ Após' o Interregno de um ano,' e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

. á'pllc'açíio, pelo CONTRATANT,a, do índice Índic~ Geral de Preços d; Merc.ado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluíd.âs,após a oforrêrícia d'a"anualidade. : . 
6.3:- Nos reaju,si:es subsequente~ aó primeiro,;o interval9mínimo d~ um ano··s.,erá contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. · ' . : .. ..·· • · · · · · ' · · 

· , _10.4 - No cas<;> de âtr.11so. ou,nÍo divulgação do(s) índice (;,) de reajustamento, ó CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
ca'l~ulada pela[!.íltima v~·r~áção conhecida, liquidândo a difetença co~r'e~pbndente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
,ô.'S...:Nas aferi~ões fi9ai{ ~(s)índice(s) utiliz;id~(s) para rea°juste será(ão),?brigatoriamente, o(s) definitivo(s). .. 
10.6 - Càso o,s) índíce(s) estabeJecido(s)·para reajustêlmento.venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s);sérá(âo) adotado(s), em súbstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6. 7 - Na a1,1sênda pe previsão legal quai:tto ao índice substituto, as partes ele_gerão·npvo índice oficiai,' pâri;i reajustamento d~ preço do 
valQr n;:rríánescente,por meio de termo aditivo. ·. . . · 
6,S~Ô reajus~ será reaUzado por apostilaménto. . ,, .- / • .. 

1;•.;;,::.~,•0x:&~.;,\;.;;;:::;;42:J<,;,,;Y:~4:,:,;;;;._~'.~«'¼~~Jiiit#!it*ffilji~'0 Dcf ~i{i~-N&t,Jri~'A':t.~:,.,·:·•·. '':':;:;~~~-!'. 
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7.1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9-0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

~~?%;:~~.i~,i;~;~~~:~~·,f~;}}J~;;~:~~;;:~ .•·•.·.·•···· .··•··· .,>·.c~ti:,~~(t""'~~~'.fiÂ:~,i~~i::eaf4fi~mA«1A:(aala>"1.MJ14;,:;;;.;;:~';(;:.:i:,;~;~;:;;'.~~::::~~'f; .. ,;J::: .::•~;:.,.·· .• if.~~·~~~~t: 
8.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura de Santa Luzia - MA deste ,,.,,,,,r,,r,n na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE: ...... . 
CLASSIFICAÇÃO: ...... . 
NATUREZA DA DESPESA: ...... . 
FICHA: ...... . 

8.2-A dotaçã~ relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 
dos cr~ditos cqrrespondentes, mediante apostilamento. 

'.14 .•·· : ·~,i.,:.J;/';:d:!~!~:~:Z~fft:;,~;~·;~ç~QSJJúç{~~§ígMOàRIGAÇÕES.~czói~l"ÀNTE;(at!t, si;~1x1•~~íijJ,i'.:;';";;;;:;Y:,~::~·•;::;';;:Y: · .. :: : ( 2c 1 ; ;L1 . . 

9.1.:- Exigir o cumprimento de.todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2.- Receber o objeto nq prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
9.3- Notifica/? Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituídp/repàra.do ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9k-Acá~parhar e fiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9:S,- Efetl,là~ q pagameht(}•áo Contratado do valqr correspondente ao f,çrnecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos ,,,.:,, ··, - ,,. ,., /. 

no presente Contrato e nó, T1l,rmo de Referênci~ · ··, : 
9.6L Aplicar ao Contratado as sa11çõês previstas, na lei~. neste Contrato. . 
9.7·:- Cientificar o órgão de represeptação judicial da Procuradoria desta adníinjstração para adoção das medidas cabíveis quando do 

.' . ·""' .. ·•· .' 
descumprimento.de obrigações pelo,Contratado. • ·· • , . 

. 9.8'- Explícitamente emitir decisão s9bre todas as solicitações e 'reçlan1ações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
às.req~erimeritos ma~ifestámente impertinentes, meraménte protelátórios ou de nenhum interesse para a boa e~ecução do ajuste. 

·· > 9.8.1-A Ad.rnínlstração tetá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
· · a prôrroga(ão motivada, por igual período. .. ·· . ·.... . 

9.9:,... Resporu;l~r éventuais pedidcis cie r~stabelecimentÔ' dóequilíbrio econôrhico-financeiro feitos pelo contratado no pr~;o,náximo de 

30 {trinta)diá'.J: · . • ·•. .. · .. .· . .· · . . . ·· • 
9.10-1\lotÍficàr os emitentes das garantias quanto ao iníció de processo administrativo para apuração de cÍésçumprimento de cláusulas 
ê:ontráfuais, nós termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 202:J,;" . . 

. . . ) ·m 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

,✓]~;}g:~i:f,'t~!:'!~~~!t~,~e~•~i,~,yfl&{~<;IMAi~l?-iWlljç9~~rg)Ç(j)U~~-;fã4',,$2,)(l~~-r:~~f;i?~*~ii;iz);fu::, •• ··:·<::;<;; ;;;.:;r :· .• ·. 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência/Projeto Básico, parte integrante 
a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4- Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados q.ue preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Gu~rdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

. 10.16-: .Krcar 1=om o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aotclistos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
nãô' seja satisfatório pafll o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 
d, da Lei nº 14!133, àe 2021. ' 
10.17 - Cúmprir:;' além dos pÓsttilados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE . 

. 10.18 -Albcar os ê111pregado5 .. necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
i::oritrafo, fo'rnecendcí os] rµà't:eriais, ;equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
dffiterão átenc:ler às reconj:endações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.l,.9::: Orientar e Jrêinaf se·us.empregados sobre os _deveres previstos na .L,ei nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes pàra proteção de'dados pe~$oais a que~enha acesso por força da execução deste contrato. 
10.~0 - Condàzir os trabàlhos corp. estrita observância às'normas da', legislaçãoipertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Púlilicos, ní~nten,do sempre lirnp6 o ío~alda execuçãod~ dbj~to e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
W.n....: Subm~ter p~eviemente, por escrito/ao CQNTRATA,NTE, para análise e apÍ-ovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que f11jam às especificaçàes do memorial descritivo ou insfrumento,cóngênere. 
10.i2--' Não permitir,a 'utilização de 11ualquér trabalh.o do r;í,enor,de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos; nerh permitir a ~tilizaçãcrdo trabalhado menor de dez,oito anos. em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

·.· :,.·.,s;,;:;•':'(~i.;i;;j(c;~),;;%,j;\~~1,11~i;;;\('.lffl~µ~lJ\il1Slí.MEIRPf;...:,.r,AE;~mill:l,ti&NltÚ,;,_f{ •.. ·g~~ .. )n:;) ,:F.,; :),;;,[;<{,;;,; :.~··4i .• ~ .. ·•:'f;J;'.~%~'::,;;) :f~~¾'..'.'. 
11.;I.- Pará oscoritrqtOS por escopo, assim.considerados os contratos nos quaís se impõe ao CONTRATAQO Ô dever de re,;1Hiar a execução 
de o}:>jeto específico ~m.um período predeterminado, a extinção êon~r~Jt1al se daJá nos segui9t~s termos: . . .. ,. . 

11.1.1- Quando cumpridas as obriga'i;:ões de ambas as partes, ainda qúe isso ocorra antes do prazo estip1.dado para tanto. 
•• .,~" , ,,,. /' e• , ', 

Prefeitura M~nicip_alê:leSârtta Luzia - MA- ÍVIA l C.NPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ni! 5/N, CENTRO, Santa.,Luzia; Maní'nhão, Srasil 
www.transp.ârencia.santaluzia.maigÔv.br . . 

,/,, ··,,. '; ' 
Página 



EDITAL 
N°f L_~,i 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 {dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 {dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2-A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

:.:.~~~i'rn11~;,4,~~~q11inl'sttiíf,NtJJii:!~~.~NF~Çq~~!'!Í~:APMl~l~T:f:iM~ti~i,~1l~li'k~~~;:;~/f;;;.1~t~:~;;;;;; 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
cJder causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

. f) praticar atofrauçlulento na execução do contrato; 
·., ~) c~mp.~rtar-sé de''mqdo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h} p"'ªticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 - Serão,á~licadas ao'.responsávêl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

í) Advertência, quandó o cpntratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
pe'~lidade mais grave (art'. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021}; 
ÍiLl.;,pedimeptJ·de licitar e contratar, quando praticadas ás condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
. deste Col'\tfáto,'.sernpre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iíihDeçlâ~ação de inidoneidade para licitar e·eontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" 
do.~bitem acir(la deste Contrato, beíl'\ como nas alíneas "b''., "c" e "d.";que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
{~rt. hSS;·§Sº, d

0

a Lei nº i4:133:0 de 2021). .• ·· . ' .. . 
. b} Mµlta de: . . •, •. . . .. 

' i) M9Í"~tória de 1% (um por,:Ce.nto) por dia de atrê!.5Ôinjustifica.'do sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30(1:rínt~)<dias; •• /✓ ' , ' • ·, '. ' •• 

•'u) Moratóriá de O,Q7% (sete centésimos por cento) do vàlor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máxi~o de 2% (doÍs por cento), pela inobservânci;i do prazo.fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, quaríd~eicigida no Termo de Referência, parte Ínlegrante a este Contrato: · 

"- { ·, • ' • ~ < 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% 
a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021}. 
12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5-Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CQNTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados o~ dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 

· Suspen~as (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
1,i'lo. - As sahções de iinpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reapilitaç~o nà forll)a do ~rt. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11- Os dé,~i~os do COfllTRATADp para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscrito~ em.pívida atjva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato 00: de oµtros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

·•· · •· · •·.• ,..,.;],,1i.,?é>'.•1 .. >fo~1;1;::§~»'"Y•'\•. ~•~(~fü--{~Jl-$1Jlll~j~~-~E~4Ó:A~~ffl!íi(t-.~~.ç.A.~fiit~~,)(l.jj~12~\;'~!~01~{{';,;~;~z:;.~wy1'."+·j,,i]1,.::f;;~;~~ijiJ," · · 
13:1-:-.As're~ras acerca.dâ·.p.restaçã9 de garantia na presente contr,atação são as estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico, 

> parte irí~grante a este cóntrâto. · 

14.1- Even_tuáis·alterações contratuais reger-se-ão pelaxlisciplina dos arts. 124e•seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
> ,.., 1 '¾, "., ./ , ,•._ i ,'- < ':;, e 

14.12 - Qéontr;atado.f obrigado' a aceitar; nas mesmas co~dições,contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o 1imite de;25% (vihte·ednco por cento) do valor inicial atualizádo do contrato. 
14.3 --: As alteyações coritratuais deverão ser 6romovidas. mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

'consultoria jurídica,dâ CONTRATANTE, salvo nos casos de justifrcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipgtese em que a 
formalizaçãodo,.adÍtivo d~verá Óco.rrer·nÓ prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). . 
14.4 - Registros que não caracteriza~ alteração do contrato podem• ser realiza'dos por simples apostlla, dispensada a celébração de 
termo aditivo,:naforma c{o art. 136 da LÉ!i.nº 14.133, de 2021. .. ·. . . . . . .. 

... . \;;tz,;;:;/7;ff1k'.:~~;::~ ·.· .... ··,:,:~?,~9:f)+ÃllSW-À~~~.~~ijtll~NJA·-DÉ>,$;Ç~~li~:~½;i~::'Y,Y,fG~t:·• .. · 

"Pr,efei~ura Miinicipl1!1"a~siinta Luzi~ - MA,.tMÀI CNPJ: 06.191.00:Í/OOOl-47 
NAGIB ~ICKEL,.,ri!! S/NJ CEN'fR(), Sa11:tá'iuzial Maranhão, ~rasil · 
www.transp~fencia.sarttaluzia.rn~gov.br 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos . 

..•.•. i~ll;~ftl~~A,~i(iilJJiffli!l§liil;~;;;:;.,\éC .. ;; . 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ____ de 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 

Prefeitura Municipal'de:1sa'nta Luzia - MA- ÍVIA I CNPJ: 06.191 .. 001/0ÔOl-47 
NAGIB AAIC~H,,nii S/N: CENl"RO, Santa Luzia, Ma~a'nhão, Bràsil . .· 
www.tran~patencia.santaluzia . ..;,a,g~v.br 
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PREFE!Tu"·' · • • •lill.,.A tUZIA 
CERTIFICO que, nesta data, publiquei e registrei a 
presente Portaria, tendo sido afixado no Átrio desta Câmara 
Municipal para que seja cumprido nos seus próprios termos. 
Santa Luzia - MA, 11 de agosto de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: jrjjss7tq8n20260811190857 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão -
SEMGO\' 

A VISO DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N.0 17/2026. PROCESSO ADM. Nº 
67/2026 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA SRP N.º 17/2026. PROCESSO ADM. Nº 
67 /2026. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, 
CNPJ: 06.191.001/0001-47, através do seu Agente de 
Contratação, toma público para conhecimento dos 
interessados que realizará no dia 31 de agosto de 2026, às 
09:00hs (Nove !J.oras). Licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 17 /2026, objetivando Registro 
de preços para implantação de sistema de abastecimento de 
água e perfuração de poços tubulares no município de Santa 
Luzia - MA - conforme detalhamentos constantes no 
Anexo I - Projeto Básico, em sessão pública on-line por 
meio de recursos de tecnologia da informação -
INTERNET através do site 
https:/ /www .licitasantaluziama.com. br/. Com 
fundamentação na Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, da Lei Complementar n.º 123/2006 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame. O Edital e seus 
anexos estão à disposição dos interessados por intermédio 
de sistema eletrônico, qual seja 
https://www.licitasantaluziama.com.br/; ou Portal da 
Transparência do Município ou poderá ser solicitado 
através do e-mail licitasantaluzia@gmail.com ou no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Santa 
Luzia/MA, 11 agosto de 2026 Leandro Outra de Andrade. 
Secretário de Gestão e Governo. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ul02kxfamyr20260811100853 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 
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São Luís, quarta-feira, 12 de agosto de 2026 _ 

N°FL. ___ ..s;i:,.:"'4,.g..,..;;;~.;~:;;"150~ OEADU\MENTO OE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO SRP fl' 18/2026. 
feitura M\micipal de Nova Olinda do Maranhão - MA, toma público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.0 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, da Lei ~rn.0 123J2006 e de outras normas aplicã\lCis ao 
objeto deste certame, kitação na modalidade Pregão Eletrônico, do q:,D Menor Preço Por 
Item, objetivando registro de preços pera eventual e futura contratação de empresa 
especiaiz:ada em dedetização e sanitizaçao para atender as demandas das S8Ct8larias 
muniapaisde nova Olinda do Maranhão-MA. em eortformidade com o Termo de Referência 
disposto no anexo Ido Edital. o qual será processado e julgado em conformidade oom a lei 
nº 14.133, de 1°deabril de 2021, Decreto Municipal n° 003/2024, à Lei Complementarn" 123 
de 12.12.2006e alterações e as condições do Edital realizar-se as 10:00 (deZj hOrasdodia 
30 de julho de 2026, fica ADIADO para o dia 2-4 de agosto de 2026, às 10:00 (dez}. O edital 
e seus anexos enccntram--se dispon!veis no Portal da Transparência do Municlpio pelo 
endereço www.novao5nda.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Nova Olinda, ww­
w.licitanovaolindama.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP). 

Animado, MAC está 
de olho no Santa Cruz 
Quadricolor termina a rodada em 14º Lugar, com seis pontos acima do último integrante 
da zona de rebaixamento e apenas três do GS 

NERES PINTO 

F 
inalizadaal6•rodadadaSérie 
C do Campeonato Brasileiro, o 
Maranhão Atlético aun1entou 
suas chances de permanecer 

na competição cm 2027. A vitória por 
2 a 1 sobre o Brusque-SC, na noite do 
último domingo, deixou o Quadrico­
lor na 14ª co]ocação, co1n 21 pontos, 
seisa mais que o prin1.eiro time na zo­
na de rebaixa.incuto: o Barra-SC, que 
tem l 5. Além disso. o Quadricolor ga­
nhou fôlego para continuar lutando 
por wna das oito vagas à segunda fa-

APÓSESTAREMSITIJAÇÃODEUCADA,OMACPODEATÉSEQ.ASSIFICARPARA2[FASE 

fechada a programação da primeira 
fase. 

Com a pontuação alcançada, o 
I\1AC ainda tem chances matemáticas 
de classificação, caso vença os cotn­
promissos restantes. A tabela, no en­
tanto, rnarca dois jogos fora de São 
Lufs e um em casa. 

no Cadstelão, e encerrarão sua parti­
cipação na primeira fase contra o Fi­
gueirense, emFlorianópolis-SC. 

DeolhonoGB 

Nova Olinda do Maranhão - MA. 31 de julho de 2026. Ely SIiva Unhares - Secre1àlia 
Municipal de Administraçao e Planejamento 2/2025. 

AVISO DE AOIMANTO DE UCrTAÇÃO. PREGÃO ELETRÓNICO SRP N" 19/2026. A 
Prefeitura Municipal de Nova OBuda do Maranhão - MA, toma público para o 
oonhecimento dos interessados, que fará realizar. sob a égide da Lei n.0 14.13312021 e suas 
alterações posteriores, da Lei Complementar n.0 12312006 e de outras normas apllcàvels ao 
objeto deste certame. 6citação na modalidade Pregão Eletrónico, do tipo Menor Preço Por 
Item, objetivando Registro de preços para evenb.Jal e futura contratação de empresa 
especiaizada em limpeza de fossas sépticas para atender as demandas das secretarias 
municipais de Nova Olinda do Maranhão-MA. em conformidade com o Tennode Referência 
d1Sposto no anexo Ido Edital, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei 
n" 14.133, de 1ºdc abnl de 2021, Decreto Municipal nº 003/2024, à Ll:li Complementar~ 123 
de 12.12.2006 e alterações e as condiÇÕ8S do Edital realizar-se às 11:00 (onze) horas do dia 
30 de julho de 2026, fica ADIADO para o dia 24 de agosto de 2026, às 11:00 (onze) o edital 
e seus anexos encontram-se disponlveis no Portal da Transparência do Município pelo 
endereço www.novaolinda.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Nova Olinda, WW• 

wJicitanovaolindama,com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
Nova Olinda do Maranhão - MA, 31 de julho de 2026. EI)' Silva Unhares • Secretária 
Municipal deAdminismaçao e Planejamento 2/2025. 

•• AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO W 034/2026--SRP. PROC. ADMINISTRATIVO N" 801/2026. A Prvfeitura 
Municipal de Sar:ita Helena/MA. ORGAO REALIZADOR: Comissão Permanente de Contratação 
BASE LEGAL; Lt!! nº 14.133, da 1° 00 abril~ 2021, Deaeto n• 11.462. de 31 de março de 2023, 
Decreti:i Municipal nº 00Sr'2024 e 05912026, Lei n~ 123/06, Lei 147114, e suas alterações. OBJETO. 
Registro de p,eço pera eventual 

RosinelbaPllrelraFemtlra 
Secretaria Municipal ele Educação. Portana nº 137'2025 

1 permanência, por antecipação, 
ão se confirmou porque o Anápo­
anhou do Guarani-SP por 2 a 1 na 

noite da última segunda-feira. En­
quanto isso, com a derrota do Coníi­
ança-SE para o Paysandu, pelo mes­
mo placar, o time sergipano isolou-se 
na lanterna e segue a1neaçado de cair 
para a Série D no ano que vem. 

Faltam. apensas três jogos para ser 

A próxima partida do time mara­
nhense será no dia 15 (sábado), en1 
Recife, contra o Santa Cruz. Depois, os 
atleticanos receberão o Itabaiana-SE, 

Em relação às equipes que brigam 
pela classificação, a oitava colocada é 
o Caxias-RS, co1n 24 pontos, apenas 
três a mais que o Maranhão. Na 
sequência, aparecem Ferroviária(24), 
Amazonas e Maringá (23), ltuano (22) 
FlorestaeMaranhão(21]. •-----~ .. ----------------...._ 

ª""'"'"'""""""' --

Público reduzido gera preocupação 
O Maranhão Atlético vmn regis­

trando nesta temporada os piores ín­
dices de público nos jogos disputados 
em São Luís. No Estadual, o clube só 
jogou com a presença de 2.379 torce­
dores, contra o IAPE (mandante), no 
Nhozinho Santos. Na Série C do Brasi­
leiro, a quantidade de maqueanos no 
Castelão tem sido decepcionante. 
Contra o Brusque, no último domin­
go, num confronto em que a vitória 
era de sun1a importância para perma­
necer co1n chances de continuar na 
terceira divisão nacional, apenas 386 
torcedores estavmn presentes, apesar 
da promoção con1 sorteio de camisas 
oficiais de ótimo padrão. 

A ausência do torcedor, 1nesn10 
===rl.o a partida disputada num horá-

não habitual no fuLebol mara-11! nse, só fez aumentar a preocupa­
~ da diretoria. Nem a concorrência 
da televisão foi aceita como justifica­
tiva, visto que o time de n1aior torcida 
fora do estado (J-1amengo) enfrentou 
o Vitória-BA somente a partir das 
19h30, co1n transmissão pela tv por 
assinatura. 

A média de público pagante do Ma• 
ranhão Atlético Clube (MAC) na Série 
C de 2026, atualizada até o início de 
agosto, é de 287 torcedores por jogo 
(não incluída a 16ª rodada). O clube 
ocupa a 17ª colocação geral no ran­
king de público da competição. O 
"Bode Gregório'' fica à frente apenas 
de equipes como Amazonas (222), 
Volta Redonda (227) e Floresta (184), 
segundo o levantamento. Un1 dos n10-
tivos que determinou o afastamento 
ainda maior dos torcedores foi o lon­
go jcjun1 sem balançar as redes adver­
sárias na Série C. 

No Estádio Castelão, onde o clube 
disputa todas as suas partidas com 

prejuízo operacional na arrecadação 
direta dos jogos, dados extraoficiais 
mostrarn que a renda bruta glra em 
média o de R$ 5.000,00 a R$ 7.500,00 
por partida. As despesas envolvendo 
taxas da federação, arbitragern, segu­
rança, an1hu]ância e iluminação pro­
vocam um saldo negativo (prejuízo) 
de aproxúnadan1ente R$ 4.500,00 por 
jogo. 

Sem apoio da torcida, o clube se 
n1antém apenas corri outras fontes de 
receita geradas pelo seu bo1n desen1-
penho técnico recente, quando foi 
campeão e vice nos dois últimos 
anos, o que valeu o recebimento de 
cotas de premiação da Copa do Brasil 
de 2026, onde garantiu R$ 830 mil na 
segunda fase e mais R$ 950 mil ao 
avançar para a terceira fase, totalizan­
do R$ .1,78 1nilhão em bônus. Do go­
verno do estado, houve um repasse 
de R$ 250 mil via Lei de Incentivo ao 
Esporte para ajudar na n1anutenção 
das atividades das categorias de base. 
Fora disso, o MAC também garantiu 
cotas por participação fixas na Série C 
e na Copa do No1·deste, o suficiente 
para garantir pagamento da folha sa­
larial dos profissionais. 

Maiores públicos por jopo 
Ainda segundo os últimos numeras 

divulgados a média geral de público 
pagante do Can1peonato Brasileiro da 
Série C de 2026 gira em torno de 2.200 
a 2.281 torcedores por partida. As 
maiores médias pertencen1 ao Santa 
Cruz ( 15.320 pagantes por jogo), 
Paysandu (6.800) e Figueirense 4.143 
pagantes. Os nún1eros não incluem a 
J 6ª rodada disputada no último fhn 
desemana. 

Paysandu bate recorde 

O Paysandu contou con1 um gran­
de número de torcedores na Curuzu, 
na vitória por 2 a 1 sobre o Confiança, 
na últitna segunda-feira. Ao todo, 
13.233 pessoas estiveram naquela 
praça esportiva, o maior público na 
competição nesta temporada, e1n Be­
lém do Pará. Do total registrado, 9.515 
torcedores foram pagantes, enquanto 
3.718 tiveram acesso gratuitos, cmno 
sócios torcedores e cortesias. A parti­
da teve renda de aproxhnadarnente 
R$440mil. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFBTURA MUNICIPAL DE 1URIAÇU 

AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO 00 MARANHÃO 
PREFEl1URA MUNICIPAL_OE TURIAÇU 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 025/2028 
A Prefeit\lra Municipal de Turiaçu- MA, toma p(Jb11co para o conhecimento dos Interessados, que 
larâ realiZar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lel 
Complementar n." 12S/2006 e de outras normas apl!càvels ao objeto deste certame, Hcitação na 
modalidade Pregão Eletrõnlco, do llpo Meoor Preço Global, objetivando Contratação de pessoa 
jurldica para a prestação de serviços em COflSultorla e asses.sorta para a Cónlroladorla Interna no 
munlclplo de Turlaçu/MA. A sessão será realizada através do Portal Bolsa Nacional de Compras, 
pelo endereço e!etrõn!co httpe;//bne,orp br/. oom dala da abertura agendada para Z7 da agosto 
de 2026 às 09:30. O edital e seus anexoa encontram-se dlaponlvela no Portal da Transparência do 
Munlclplo paio endereço www !urinou ma qov bf:. nu ainda pelo endereço Portal Bolsa Nacional 
de Compra.<J bHpo;llbm;,prp br/ a ainda no Portal Nacional de Contratações Públ!cas (PNCP). 

Turlaçu • MA, 12 de agoato de 2026 
Abel Cândido cavalcantl Nato 

Secretário Municipal de Admlniatração e Finanças 

AVISO DE UCfTAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 02412026 

A Prefeitura M\1rnc1pal de Turlaçu- MA, toma pClbllco para o cor.llecirriento dos Interessados, que 
!ará reallzar, sob a égide da LeT n.~ 1<1.13312021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.º 12312006 e de outras normas aplicãveis ao c.bjeto deste certa.me, licitação na 
modalidade Pregão E!etrlln!~. dei tipo Menor Prqçc, Por hem, objetivando Registro de Preços para 
aquisição de utens/Jlos de copa. e cozinha (tais como ta!heri.s, facas. panos de prato, gBJ"rafas 
ténnicas e demais iiens correlatos), visando atender às necessidades opera<.ionais e de 
manuténção das diversmi Secretarias e 6rgàos Integrante.a da Prefeitura Municipal de 
Turiaçu/MA. '. A sessão será realizada através c!o Portal Bolsa Nacional de Compras, pelo 
endereço eletrónico https·t'.baç om,br/, com data de abertura agendada para 25 de agos10 de 
:?026 às 09:00. O aditai e ,seus anexos encor.t.-am-se disponivei,; no Porta! da Tran..«paréncia do 
Munfclpio pelo endereço www IUdBOII roa gmr br ou ainda pslo endereço Portal Bolsa Nacional 
de Compras, bttpa·flhne org hrl e ainda no Portal Nacional de Contraiações Públlcas (PNCPj. 

Turiaçu • MA, 12 de agos1o de 2026 - Abel Cândido Cavalcanti Neto 
Secretário Municipal de Administração e Rnanças 

• PREFElTUAAMUNICll'AI.Dl:SAHTAUIZlA ~!? 
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRêNCiA ELETRÔNICA SRP N.º 17#2026. PROCESSO ADM. H" 
67!2026. A Pm9ituni Municipal dt Santa Lw:ia1MA. CNPJ: 06.191.001/0001-47, ainmls do seu 
Agente de Contniiaçlo, toma pilbbco para~ dos iriteressados que reaiitalà no dÍll 31 
de agoe;to de 2025. às 09·oot1s (Nove horas). l.icitaçao na mudaidade Coll!XIIT8f1Cia Ek>trõniça ri' 
17{.l0?6. oojetiva/1do Reg!stTO de pre;os para lniplilntação ele Sistema de abasl8drnento de agua e 
peri.Haçãode poçostubulare$ no municipio de Santa Luzia- MA• ooofoona detalt1i:11118111os cc.\Slantes no 
Arexo 1-Projeto Básico. em ses.são pública on-11riepormeioderecul'$0$ de tec:nologla da Informação 
- INTERNET abavês do $1111: httpu:f,\wtw.hcitasanla!uziama.com.tw/. Com ftn:iamentação na Lei n." 
14.133/2021 e suas altE'rações pos~. da Le!Comr,iementarn• 123/2006ede outras oorrnas 
apli::áveis au objeto d~ie certame. O Edital e seus ane,,:os estilo ã dispoeição dos interessados 
por inwrmêdlo de sistema eletrônico, qual seja http$•/fwww.Hcltasanta!uziama.oom brf: ou Pcrtal da 
Transparêr,cia do Município ou poderá $E!r solicilado atravês do e-mail licitasantaluz::ia@gmail.com ou 
no Portal Nacional de ContrataçOes Públicas (PNCP). Santa Luzla/MA. 11 agosto de 2026. Leandro 
Outra dlt Andrade. Seaetário de Gestão e Governo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DE RJBA.MAR -MA 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N" 10/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 
22107.2026.0205/SEMED. A Prefeitura Munk:lpal de Slo José de RlbamanMA, por 
melo da Comissão de Ucltação, toma público aos interessados que realizara Chamada 
Pública para aquisição de gêneros aliment!cios da Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional deAlirnentaçAo Escolar- PNAE, 
conforme a Lei FedEiral nº 15.226, de 30 de setembro de 2025. Perlodo para entrega dos 
envelopes de habilitação e projeto de venda: 13/08/2026 a 02/09/2026, das 8h00min 
às 16h00min, no prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento, 
localizado à Estrada de Ribamar, MA201, Km 15, Casa 02, Piçarraira, neste municlpio, O 
Edrtal está à disposição dos interessados na Central de Licitações, Contra!os e CortVênios . 
CELICC, na Praça da Matriz, n" 142, Centro. de 2" a 6"feira, das 08h às 13h e no site hl!p:/f.N.. 
IIIIW.saojosederibamar.ma.gov.br onde poderá ser oonsultado e obtijo gratuitamente. São 
José de Ribamar - MA, 10 de agosto de 2026. Gotardo Tibêre Costa. Agente de 
Contratação. 

PREFBTURAMUNICIPAL DE SÃO JOSé DE RIBAMAR- MA 

AVISO DE UCrTAÇÃO. PREGÃO ELETRÓNICO N" 008/2026 - CELICCIPMSJR PROC. N" 
00011811.2025.0203-SEMPAF.A Pref'oitura Municipal de Sio Josit de Rlbamar-MA, atravês 
de sua P~ tomapublk:oaos inlBressados que reallzará 8S 10h'ClOmin(honíriodeBrasíleJ 
dO dia 25 de agosto de 2026, Pregão Eletrõnico, tpo Menor Preço, cup oojelo é a Contratação de 
~resa especializada no fanecimelllo de licenças de softwaras para Sistenias integrados em 
plataftmna web, com hospedagem em da1acerter, incündo m6dulo&de Contabilidade, Protocolo, 
Ucttaçao, PalrmOnio, MTloxarnado e Conlrole ln1em0, confame Tenno de Refetência. Podefao 
participar deste pregão elelrõnir::o as empresas que preencherem os requisitos do Edital. A sessão 
púb!ica acontecera pelo site· wwwliedae:aosaqooed.com br. O Edital e seus anexos estão 
a disposição dOs interessados na Central de lJcilaçóes, Conb"atos e Convênio8-CELICC, atuada 
na Praça da Matriz, nª 142, Centro, nesta Cr;lade, de:Z- a6"feira, nororáriodas0800h às 13:30h 
e no sitewww.saqosederibamar.me.gw.br, onde poderao ser consullado& e obtidos grattànerte. 
O é.:11ai também pode s,;,i- adquirido no ~ wwwk:dsc8osaoj~.oom.br. Qualql.l8(" 
rnxift::açãono EdialsetádM..igadanabmaOOartigo55, inc. l\l, §1ºda Lei 14.133.21 ewnvicada 
aos interessados que adquirirem o Edital na CEUCC. Pedidos de ewarecinentos devemo Gel" 

~ atraves do stte: www.l~.com.br. SAo José c1e Rbarnar {MA), 
10deagostode 2026. Geovanna DeADIWIQO Rocha. Pregoeira 

9 bradesco tOlr~~ DE L,llLAo ·:S: , i, \ , i , i 1 _i , :,-e, 

1 ºLEIIÃO: 25/08/2026 Às 15h. - 2ºLEIIÃO: 27/08/2026 Às 15h 
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266. faz saber, 
através do presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco 
Bradesco S.A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá 
a venda em Leilão (1Q ou 2°) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora 
e local infra citados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização dos 
leilões presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua 

grg r~rp .- ~À.º~"lii~J~ ~Ui'R1º~5ósÀ~c~~';~j.1:./;6~T~: 
(Área 02). Terreno. Áreas Totais. Terr. 17.285,29m2

• Matr. 6.654 do 4ºRI 
Local. Obs: Ocupado. (AF). 1' Leilão: 25/08/2026, às 15h. Lance 
minimo: RS 10.892.000,00 e 2° leilão: 27/08/2026. ãs 15h. 
Lance minlmo: RS 16.904.187,95 (caso não seja arrematado no 
1!) leilão) Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o 
cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedên­
cia ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e tocai 
de realização dos leilões, para no caso de interesse. exercer o direito de 
preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da divida, acrescida dos 

~~e;;~~~ 9~5d1~~~~~7~c1~id~~~ia )!lª1b3~~e6c~dde 01°1 r;;;i9;f i~ 2c;;~i~r!~~~~ 
~fs5pi;,:~~ ~~~s~A1

:;: ~w~ti~~i~~~:6cr;.i~~e;~w~m1~ºn~:il~~!.~6~~~~s 
lnf Te! (11) 3336·6887 - Ronaldo M1l<in - Lcrloe1ro Oficial JUCESP n" 266 
Consultai ed1t,1I completa e det,dl1.1da no »1te • www milanlc1lm,1s com br 
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e dos demais órgãos de Brejo de Areia/MA. TIPO: MENOR PREÇO 
POR ITEM. ORGÃOS SOLICITANTES: Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Educação, Saúde e Assistência Social. LOCAL/SITE: 
https://www.licitanet.com.br/. DATA: 27/08/2026. HORÁRIO: l0h:-
00mín (dez horas) EDITAL: O Edital e seus Anexos estão à disposi­
ção dos interessados no endereço supra, dé 2ª a 6ª feira, no horário 
das 08h00min às 12h00mín, onde poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente no endereço acima mencionado ou via e-mail: prefei­
turabrejodeareiama@gmail com, no portal da transparência htqJs:// 
brejodeareia.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais no mesmo ende­
reço. Brejo de Areia - MA, 11 de Agosto de 2026. Antonia Nogueira 
Faustino - Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÁNDIA- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 A 
Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA) toma público para conhe­
cimento dos interessados, a realização de procedimento de licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026, do tipo ME­
NOR PREÇO POR LOTE, que tem como objeto: Registro de preço 
para eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de 

-:ação de veículos leves, para atender as necessidades da Admínis­
~ão Municipal de Cidelândia - MA, conforme especificações cons­
tantes no Edital e seus anexos. A sessão pública de abertura ocorrerá 
às 09h00min (nove horas) do dia 27 de agosto de 2026, por meio 
do endereço eletrônico www.licitacidelandiama.com.br. O Edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis gratuitamente para consulta e 
download no Portal de Compras do Município (www.licitacidelan­
diama.com.br), no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(www.gov.br/pncp), no Portal da Transparência do Município (www. 
cidelandia.ma.gov.br) e no Mural de Licitações (SINC-Contrata) do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/MA, bem como 
para consulta na sede da Prefeitura Municipal de Cidelândia (MA), 
localizada na Av. Senador La Roque, s/n, Centro, Cidelândia/MA, 
CEP 65921-000, em dias úteis, no horário das 08h às 12h. Cidelândia 
- Maranhão 07 de agosto de 2026. Chrosthof Vargas Sampaio - Se­
cretário Municipal de Administração e Finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO- PREGÃO ELETRÔNICO-Nº 013/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 210.660.016/2026 - SRP. TIPO 

~ 
CLASSIFICAÇÃO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de pre­
para contratação de empresa especializada em serviços de hote­

a para a Prefeitura Municipal de Matões e suas secretarias. DATA 
DE ABERTURA: 27/08/2026. HORÁRIO: 09h:00min. ENDEREÇO 
DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: www.portaldecompraspubli­
cas.com.br AQUISIÇÃO DO EDITAL: Poderá ser baixado gratui­
tamente na plataforma do compras públicas ou retirado no horário 
de 08h:00mín. às 12h:00mín De Segunda a Sexta-feira gratuitamente 
no setor de licitações, localizada na Avenida Mundico Morais, 872, 
Centro, Matões ou pelo e-mail; cplmatoes2026@gmail.com. Matões-
MA, l O de agosto de 2026. Publique-se. Allany Andrade Soares Sil-
va. Pregoeira da Prefeitura Municipal de Matões. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 069/2026. A Prefeitura Mu­
nicipal de Pinheiro/MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
toma público para conhecimento dos interessados, que realizará, no 
dia 28 de agosto de 2026, às 09h00min (Nove horas), licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de capacitação e qualificação 
aos servidores da rede municipal de saúde no Município de Pinheiro 
- MA. A presente Licitação será processada e julgada conforme as 
Leis vigentes e condições estabelecidas no edital, em sessão pública 

PREFEITURA !'lf. S"tl!T4 llJZIA 

N°FL __ _ 
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on-line por meio de recursos de tecnologia da informação - INTER­
NET através da Plataforma LICITANET. O Edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados por intermédio de sistema eletrônico, 
através do link https://www.licitanet.com.br, bem como no Portal da 
Transparência do Município de Pinheiro/MA ou no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), ou pelo e-mail: cplpinheiro25@ 
gmail.com. Pinheiro/MA, 11 de agosto de 2026. José Eduardo Sar­
mento Pires de Sá - Secretário Municipal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE 
PEDRAS-MA 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELE­
TRÔNICO Nº 004/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20 
26.03.18.0006. O Município de Poção de Pedras/MA, através da Se­
cretaria Municipal de Administração, toma público aos interessados 
que realizará às 15h:00m (quinze horas) do dia 28 de agosto de 
2026, por meio eletrônico, através do site www.licitapocaodepe­
dras.com.br, licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 
do tipo menor preço por ITEM, objetivando o Registro de preços para 
a eventual contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de dedetização, desinsetização, desratização e sanitização / 
controle microbiológico de ambiente de prédios públicos do Municí­
pio de Poção de Pedras/MA, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, aplicando e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, 
seus anexos e informações adicionais estão à disposição dos interes­
sados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através de 
solicitação por E-mail: c_plpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de 
Pedras/MA, 10 de agosto de 2026. Eduardo Nascimento Lima- Se­
cretário Municipal de Administração. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.02.04.0015. O Muni­
cípio de Poção de Pedras/MA, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados que realizará às 
09h:00m (nove horas) do dia 28 de agosto de 2026, por meio ele­
trônico, através do site www.licitapocaodepedras.com.br, licitação 
na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço por 
ITEM, objetivando o Registro de preços para futura e eventual con­
tratação de empresa especializada para fornecimento de botijões de 
gás de cozinha (GLP), destinados à execução do Programa Gás para 
Todos, com entrega às famílias em situação de alta vulnerabilidade 
social, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, aplicando 
e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, seus anexos e infor­
mações adicionais estão à disposição dos interessados no referido site 
a ser realizado o certame ou ainda através de solicitação por E-mail: 
cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de Pedras/MA, 10 de agos­
to de 2026. ROSENILDE LIMA DA SILVA SOUSA - Secretária 
Municipal de Assistência Social 

:".f'i~ 

'PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP 
N.º 17/2026. PROCESSO ADM. N° 67/2026. A Prefeitura Munici­
pal de Santa Luzia/MA, CNPJ: 06.191.001/0001-47, através do seu 
Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos interes­
sados que realizará no dia 31 de agosto de 2026, às 09:00hs (Nove 
horas). Licitação na modalidade Concorrência Eletrônica nº 17 /2026, 
objetivando Registro de preços para implantação de sistema de abas­
tecimento de água e perfuração de poços tubulares no município de 
Santa Luzia - MA - conforme detalhamentos constantes no Anexo 
I - Projeto Básico, em sessão pública on-line por meio de recursos 
de tecnologia da informação - INTERNET através do site https:// 
www.licitasantaluziama.corn.br/. Com fundamentação na Lei n.º 
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14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.º realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: 
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. O Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de insumos de saúde do 
Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados por intermé- grupo de Anticoncepção de Longa Duração (LARC) - DIU e Implan-
dio de sistema eletrônico, qual seja https://www.licitasantaluziama. te Subdérmico. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Lei nº 
com.br/; ou Portal da Transparência do Município ou poderá ser soli- 14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 27 de agosto 
citado através do e-mail licitasantaluzia@gmail.com ou no Portal Na- de 2026 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital 
cional de Contratações Públicas (PNCP). Santa Luzia/MA, 11 agosto e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrô-

ij• de. 2026 Leandro Outra de Andrade. Secretário de Gestão e Governo~, · nico www.comprasgovemamentais.gov.br,httP://saofranciscodobre­
-c ·.~ •· jao.ma.gov.br. no Mural de Licitações - TCE - MA, podendo ainda 

~'PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO - ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeiturabrejao2021@ 
DO BREJÃO - MA gmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão im­

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2026 (980230-3/2026) A Prefei­
tura Municipal de São Francisco do Brejão (MA), por seu Pregoeiro 
e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que 

pressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão 
Permanente de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Muni­
cipal de São Francisco do Brejão (MA) sito na Rua. Padre Cícero nº 
51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
LUCAS SILVA ALENCAR- PREGOEIRO. 

BALANÇOS 

INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 

➔ERMO DE ABERTURA Livro Diário Número: 24 Folha: 1 
Contém este livro 67 folhas numeradas do No. 1 ao 67 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que servirá de Livro Diário da 
empresa abaixo descrita. 

Nome da Empresa .............................. : 

Ramo .................. : 
Endereço ........................ : 
Complemento .............................. : 
Bairro ............................. · 
Município ............................. : 
Estado ................. : 
Inscrição no CNPJ .............................. : 
Inscrição Estadual .............................. : 

Registro na Junta .............................. : 

Inscrição Municipal ............................. : 

São Luís, 01/0l/2025 

INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 
Avenida Cel. Colares Moreira, 444 
Edif. Monumental Sala 106A Bloco 
Renascença 
São Luís 
MA 
74.120.841/0001-79 
128805641 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
Livro Diário 

Número: 24 Folha: 67 

Contém este livro 67 folhas numeradas do No. 1 ao 67 emitidas através de processamento eletrônico de dados, que serviu de Livro Diário da 
empresa abaixo descrita. 

Nome da Empresa··········..................... INSTITUTO AMPLA GESTÃO - IAG 

Ramo .................................... · 
Endereço .................................... : 
Complemento .................................... : 
Bairro .................................... · 
Município .................................... · 

Estado .................................... · 
Inscrição no CNPJ ............................. . 

Inscrição Estadual .............................. . 

Registro na Junta ............................... . 

Inscrição Municipal ............................ . 

São Luís, 31/12/2025 

Atividades de associações de. defesa de direitos sociais 
Avenida Cel. Colares Moreira, 444 
Edif. Monumental Sala 106A Bloco 
Renascença 
São Luís 
MA 

74.120.841/0001-79 

128805641 
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11- > Editais 

Edital nº 17 /2026 
Última atualização 13/08/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim 

f+hte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 13/08/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 13/08/2026 00:00 (horário de Brasílià) 

Data fim de recebimento de propostas: 31/08/2026 09:00 (horário de Brasília) 

ld contratação PNCP: 06191001000147-l-000090/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 

município de Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

rs 3.134.292,66 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$0,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/ Empenhos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão 

22 - Edital SRP-Concorrencia 17.2026 perfuracao de porcos 13/08/2026 - 09:44:28 

PROJETO BASICO 13/08/2026 - 09:44:46 

1-2 de 2 itens Pagina: 1 1 .,,,. 1 
~--~ 

e < Voltar ) 

https://pncp.gov.br/app/editais/06191001000147/2026/90 1/2 
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https://pncp.gov.br/app/editais/0619100100014 7 /2026/90 2/2 



,-.J 

IMPUGUINAÇAO 



À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA -SRP Nº 17/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67/2026 

LARA MARIA MARTINS VILARINHO GUIMARÃES, inscrita no CPF nº 
612.538.133-10, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fim.damento no art. 
164 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no item 19 do instrumento convocatório, apresentar 
a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em fuce das disposições constantes da 

qualificação técnica, especiahnente das alíneas "d" e "e", que estabelecem a 
obrigatoriedade de a licitante possuir Engenheiro Civil em seu quadro permanente, bem 
como comprovar vínculo empregatício com referido profissional, pelas razões de :làto e 
de direito a seguir expostas. 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

O edital da Concorrência Eletrônica - SRP nº 17 /2026, promovida pela 
Prefeittrra Municipal de Santa Luzia/MA, estabelece que a sessão pública será realizada 
no dia 31 de agosto de 2026, às 09h00, conforme consta expressamente de seu preâmbulo. 

Por sua vez, o item 19 .1 do edital dispõe que qualquer pessoa fisica ou jurídica 
poderá impugnar o ato convocatório até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura da sessão pública. 

A regra editalicia encontra correspondência direta no art. 164 da Lei Federal nº 
14.133/2021, segundo o qual qualquer pessoa é parte legítúna para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação da Let devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Considerando que a sessão está designada para 31/08/2026, o prazo para 
apresentação da presente manifestação se ence1rn em 26/08/2026, razão pela quai sendo 
protocolada nesta data, mostra-se plenamente tempestiva, devendo ser conhecida e 
apreciada pela Administração. 

2. SINTESE DO ITEM IMPUGNADO - DA EXIGÊNCIA CONSTANTE DA 
ALÍNEA "D" DOS CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

Na seção destinada à qualificação técnica, o edital estabelece, em sua alínea "d", 
a exigência de comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para a realização da licitação, engenheiro civil, detentor de Atestado de 
Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
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Na sequência, a alínea "e" detennina que a comprovação do vínculo 
empregatício dos profissionais exigidos na alínea 'd', mediante a apresentação de cópia 
do Contrato de Traballio com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha 
de Registro de Empregados (FRE) [ ... ] 
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A redação adotada pelo edita~ entretanto, merece ser revista, pois cria uma 

exigência que não se hannoniza com a própria disciplina técnica estabelecida no item 22 
do Tenno de Referência. 

O problema não reside apenas na exigencia de vínculo empregatício. A 
irregularidade está, principalmente, em exigir que a licitante possua Engenheiro Civil em 
seu quadro permanente, quando o próprio edita~ ao tratar especificamente da 
responsabilidade técnica relacionada à perfuração de poços tubulares, aponta 
profissionais distintos e tecnicamente relacionados à atividade. 

O objeto da contratação envolve a implantação de sistema de abastecimento de 
água e perfuração de poços tubulares. 

Ao disciplinar especificamente a atividade de perfuração de poços tubulares, o 
próprio edital estabelece, no item 1.1.7, que a empresa deverá indicar como responsável 
técnico profissional legalmente habilitado, Engenheiro de Minas, Engenheiro Geólogo ou 

Geólogo para execução de obras de perfirração de poços tubulares, conforme legislação 
do CONFEA, ou declaração de contratação futura. 

E, de forma ainda mais específica, o item 1.1.7.1 dispõe que o responsável 
técnico deverá ser Geólogo, Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro 
profissional legahnente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA para executar serviços 
de planejamento, pesquisa, perfuração de poços tubulares profi.mdos para captação de 
água subterrânea [ ... ]. 

Vejamos: 

1.1.7.Aempresatlewraind~i::comoresponsáveltécnicoprofissíomli legalmente habilltado, EnpnhefrodeMlnas.Enpnheiro 
GejfugoouGeólogo para e<J1&uçâo de obra$ de perfuração de poços tubtllares, conforme legísíaçãodo CONff'A, oo ~ 
~.qmt~ futura. 

U .. 7.1. O ~ té(nlcio devtlní ser Geólogo, Engenheiret ~ flipnheiro de Minas 01J outro pn,ftuional 
._...,__ ~do p11lo s.stema COl'!lfEA/CUA. para .-wim' serviços ck! plllnejllmrenb:I, paquls9. perfuuçio de poços 

• .. ~.~.para capt.lçiode ;ígua~mnea, obsemaasatrl~QIIIStantesd, ~~e 
·do!I áiQI ~ do COtffA,espli!dalmente .i Oeddo Nonrnmva n1I 59/1997 e demals normas 5Upl!lft!Üentt!L 

Percebe-se, portanto, que o próprio edital estabelece como profissionais aptos à 
responsabilidade técnica pela atividade de perfuração de poços tubulares é o Geólogo, 

Engenheiro Geólogo, Engenheiro de Minas ou outro profissional legalmente habilitado 
pelo Sistema CONFEA/CREA. 

Entretanto, em outro dispositivo, o mesmo edital exige, como condição de 
habilitação, que a empresa possua Engenheiro Civil em seu quadro permanente. 

É justamente essa contradição interna que precisa ser corrigida. 
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Não se mostra razoável que o instrumento convocatório estabeleça, para a 

atividade específica de perfuração de poços, quais profissionais possuem habilitação 

técnica compatível e, paralelamente, imponha como requisito geral de habilitação a 

manutenção de outro profissional (Engenheiro Civil) em quadro permanente, sem que 

fique demonstrada, no próprio editaL a indispensabilidade dessa exigência para a 
execução do objeto. 

A Administração deve estabelecer requisitos pertinentes, necessários e 

proporcionais ao objeto, não sendo admissível a criação de exigência autônoma que não 
guarde correspondência clara com as atividades que serão efutívamente executadas. 

A inconsistência fica ainda mais evidente porque o item 1.1.7 não apenas indica 

os profissionais habilitados, mas também admite expressamente a possibilidade de 
declaração de contratação futura. 

Ou seja, o próprio instmmento convocatório reconhece que, para a atividade de 

perfuração de poços tubulares, a Administração poderá exigir a indicação de profissional 

tecnicamente habilitado, sem impor necessariamente a manutenção prévia desse 
profissional como empregado da licitante. 

Essa previsão demonstra que a Administração já adotou, em parte do próprio 
editaL uma sistemática compatíve 1 com a legislação de licitações e com a jurisprudência 
dos Tribunais de Contas. 

Por isso, a exigência adicional prevista na alínea "d" perde coerência dentro do 
próprio instrumento convocatório. 

Se o edital reconhece que a execução da atividade de perfuração de poços poderá 
ser atribuída a Geólogo, Engenheiro Geólogo ou Engenheiro de Minas, inclusive 
mediante contratação futura, não há justificativa suficientemente demonstrada para, em 

outro trecho, exigir obrigatoriamente Engenheiro Civil no quadro permanente da 
empresa. 

3. DA CONTRADIÇÃO COM O ITEM 22.1.14 - O PRÓPRIO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO) ADMITE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS E DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA 

A inconsistência não se limita aos profissionais indicados. 

O próprio Termo de Referência também apresenta disposições incompatíveis 
com a exigência de vínculo empregatício contida na alínea "e", página 2 do Edital 
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O item 22.1.14 estabelece diversas possibilidades para comprovação do vínculo 
do profissionai admitindo, entre outras formas, contrato sociai quando o profissional for 
sócio, vínculo como empregado, mediante livro de registro e carteira de trabalho, 
contratação mediante contrato de prestação de serviços, certidão do CREA e/ou CAU na 

qual conste o profissional no quadro técnico e declaração de contratação futura, 
acompanhada de declaração de anuência do profissional 

Examinemos: 

111111. A ComprovilÇão do vmculo do profe;sion,11! detentc;,r do ~o técnico podl!rá ser feita pelQ ~tuinles 
furmas: a) Contrato Social, na qualidade de sócio, através da cópia do oontrato social ou ata de assembleia; 
b} Como empregado, através de cópia do livro de registro de fundonârlc$ e cópia da .Qllt.en de trabalho 
contendo as respect'~a:. a<lOtações de contrato de trabalho; e) Contratado, poc melo de contrato de 
prut~ de seN!ço$, dj Certidão do CRêA e/ou ú\lJ, Certklâo de registro de~ jurída em nome da 
proponenle, a,nde conste o i'lome dos profl$s!Ql'lal$ no quadro técnico; e) ou ~• d~ de 
collirataçio fatura do proossúma! detentor do atestado apreentado, desde que acompanhada de 
d~ração de anuência do pccflsstonal. 

Portanto, o próprio instrumento convocatório reconhece expressamente que o 
vínculo empregatício não é a única fonna de demonstração da vinculação profissional. 

Mais do que isso, o edital admite expressamente duas fonms que são 
incompatíveis com a interpretação de que somente o vínculo trabalhista pennanente seria 
válido, contrato de prestação de serviços e declaração de contratação futura. 

Surge, assim, urna evidente contradição. 

Enquanto a alínea "e" exige comprovação de vínculo empregatício, o item 
22.1.14 reconhece como legitimas outras modalidades de vinculação profissional 

Essa inconsistência deve ser eliminada para que o edital apresente regras claras, 
uniformes e objetivas a todos os licitantes. 

4. DA INEXISTÊNCIA DE FUNDAlVIENTO PARA TRANSFORMAR O 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO EM CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA DE 
HABILITAÇÃO 
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A Lei nº 14.133/2021, ao disciplinar a qualificação técnico-profissional, não 
estabelece que o responsável técnico deva necessariamente possuir vínculo empregatício 
com a licitante. 

O art. 67 trata dos docmnentos destinados à demonstração da qualificação 
técnico-profissional e técnico-operacionaL contemplando a apresentação de profissional 
devidamente registrado no consellio profissional competente e detentor de atestado de 
responsabilidade técnica compatível com o objeto. 

A legislação também prevê a indicação do pessoal técnico adequado e disponíve 1 
para a realização do objeto. 

O que se bu-;ca c01nprovar é a capacidade técnica e a disponibilidade do 
profissional para a execução contratual, e não a existência de mna relação traballiista 
específica antes da contratação. 

Assim, não se pode transfonnar o vínculo empregatício em requisito autônomo 
e obrigatório quando a própria legislação não o estabelece como condição necessária de 
habilitação. 

A exigência, quando formulada dessa. maneira, acaba restringindo a participação 
de empresas que trabafuam legitimamente com profissionais especializados mediante 
contratos de prestação de serviços. 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de 
que não é legítimo exigir vínculo empregatício como única funna de comprovação da 
vinculação do responsável técnico. 

Nesse sentido, o TCU já detenninou que a Admimstração se abstenha de exigir 
comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico de nível superior com a 
empresa licitante, admitindo-se a comprovação da vinculação mediante contrato de 
prestação de serviços. 

No Acórdão nº 1.898/2011 - Plenário, o Tribunal assentou que o profissional 
deve estar em condições de desempenhar efetivamente seus traballios quando da 
execução contratuaL sendo suficiente, para tanto, o contrato de prestação de serviços 
regido pela legislação civil cormnn. 

No mesmo sentido, o Acórdão nº 103/2009 - Plenário reconheceu ser 
desnecessária a existência de vínculo empregatício por meio de CTPS assinada, sendo 
suficiente a comprovação da existência de contrato de prestação de serviços. 

O TCU também já decidiu que a Administração deve evitar exigências capazes 
de impor às empresas a contratação antecipada de profissionais exclusivamente para 
participação em procedinientos licitatórios. 
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Mais recentemente, já sob a vigência da Lei nº 14.133/2021, o Acórdão nº 
2.353/2024 - Segunda Câinara reafirmou a compreensão de que a comprovação do 
vínculo entre o licitante e seu responsável técnico deve ser exigida quando da contratação, 
podendo ocorrer mediante contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil 

Portanto, a orientação do controle externo é clara, o vínculo trabalhista é uma 
possibilidade, não uma obrigação. 

No mesmo sentido, o Tnbilllal de Contas do Estado de São Paulo consolidou, 
por meio da Súmula nº 25, o entendimento de que: 

Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 
profissional pode se dar mediante contrato sociai registro na 
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de traba1ho, 
sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela 
execução dos serviços. 

A orientação é absolutament,e r,;ompativel com o próprio item 22.1.14 do edital, 
que admite diversas rrodalidades de vinculação. 

Logo, não há :fimdamento jurídico para interpretar a alínea "e" como uma 
imposição absoluta de vínculo empregatício, sobretudo quando o próprio edital já admite 
contrato de prestação de serviços e contratação futura. 

5. DA RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE 

A exigência impugnada também afronta o caráter competitivo da licitação. 

O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece, entre os princípios aplicáveis às 
licitações, a observância da legalidade, igualdade, planejamento, transparência, eficácia, 
segregação de funções, motivação, vinculação ao editai julgamento objetivo, segurança 
jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e economicidade. 

Além disso, o art. 9º da mesma Lei veda a adoção de situações que 
comprometam, restrinjam ou :frustrem o caráter competitivo do processo licitatório. 

No caso concreto, a exigência de manutenção de Engenheiro Civil em quadro 
pennanente cria uma bane-ira que não se mostra necessária para demonstrar a capacidade 
de execução do objeto, sobretudo diante das próprias disposições do item 22. 

A consequência prática é a redução do tmiverso de empresas aptas a participar 
do certame. 
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Empresas que possuem profissionais devidamente habilitados, com experiência 

e capacidade técnica comprovada, mas que mantêm esses profissionais mediante contrato 
de prestação de serviços, podem ser indevidamente a:fàstadas. 

Isso não promove a seleção da proposta mais vantajosa. 

Ao contrário, cria uma distinção baseada na forma de contratação do 
profissional, e não na capacidade técnica da empresa. 

A doutrina de Marçal Justen Filho também é pertinente à matéria. O autor 

destaca que não se pode transfonnar a exigência de qualificação técnico-profissional em 
mecanismo destinado a garnntir emprego a determinados profissionais. 

O que interessa à Administração é que o profissional qualificado esteja em 
condições de efetivamente desempenhar suas :funções por ocasião da execução do 
contrato. 

Não há justificativa para obrigar uma empresa a manter profissional contratado 
sob regime trabalhista excltisivamente para atender a uma condição de participação em 
licitação, especiahnentc quando existem outras formas juridicamente válidas de assegurar 
sua disponibilidade. 

A exigência de VÍ'llculo eIT,pregatício, portanto, não pode ser utilizada como 
mecanismo de restrição à cumpetição. 

6. DA NECESSIDADE DE EXCLUSÃO DAS ALÍNEAS "D" E "E" DO 
EDITAL 

Diante das inconsistências identificadas, a medida adequada é a exclusão das 
alíneas "d" e "e", e não apenas a alteração da forma de comprovação do vínculo. 

A alínea "d" deve ser exchúda porque exige especificamente Engenheiro Civil 

no quadro permanente, criando requisito que não se harmoniza com a disciplina específica 
estabelecida pelo próprio edital para a atividade de perfuração de poços. 

Já a alínea "e" deve ser excluída por consequência, uma vez que estabelece a 
comprovação do vínculo empregatício dos profissionais exigidos na alínea "d". 

A manutenção dessas disposições., além de criar contradição interna, pode gerar 
interpretações conflitantes entre os licitantes e entre os próprios agentes responsáveis pelo 
julgamento da habilitação. 

O item 22 já possui disciplina própria e suficiente para aferição da capacidade 
técnica dos profissiorni<; envolvidos, inclusive admitindo contrato de prestação de 
serviços e declaração de cc~trataçào futura. 
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Portanto, a exclusão das alíneas impugnadas não comprometerá a segurança da 

contratação. Ao contrário, tornará o edital mais coerente com sua própria estrutura e com 
a legislação de regência. 

7. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

a) O conhecimento e acofuimento da presente Impugnação, por ser própria e 

tempestiva; 
b) O reconhecimento da contradição interna existente no instrumento 

convocatório, especialmente entre a alínea "d" da qualificação técnica e os itens 

1.1.7 e 1.1.7.1 do item 22; 
c) A EXCLUSÃO DA ALÍNEA ''D" da qualificação técnica, que exige da 

licitante a comprovação de possuir Engenheiro Civil em seu quadro permanente 

na data da licitação, por se tratar de exigência que não se harmoniza com a 
disciplina específica do próp..-io edital para a atividade de perfin-ação de poços 
tubulares; 

d) Que seJa reconhecido que o próprio item 1.1.7.1 estabelece como 

profissionais aptos à execução dos serviços de planejamento, pesquisa e 

perfuração d~ poços ~ubulares proJimdos os Geólogos, Engenheiros Geólogos, 

Engenheiros de iv1:inas ou outros profissionais legalmente habilitados pelo Sistema 

CONFEA/CREA; 
e) A EXCL'JSi1.ü DA ALÍNEA "E", por consequência lógica da exclusão 

da alínea "d", u;:na vez que o ;:-eferido dispositivo estabelece a obrigatoriedade de 

comprovação à~ VÍl.7culo empregatício dos profissionais nela indicados; 
f) Subsid~nc1mente, caso não seja esse o entendimento da Administração, 

que seja afàstada qualquer interpretação seg1.mdo a qual o vínculo empregatício 

constitui a única forma de comprovação da vinculação do responsável técnico, 

reconhecendo-s0 expressamente as demais formas já admitidas pelo próprio item 
22.1.14, especialmente o contrato de prestação de serviços e a declaração de 

contratação futura ácompanhada de anuência do profissional; 
g) Que Sl'::;:..t reconhecida a compatibilidade da contratação de profissionais 

mediante pres:<!ção d.e serviços com a qualificação técnico-profissional exigida 

pela Leinº 14.133n1::-21 ecomajur:ispmdência consolidada doTnbunal de Contas 

da União; 
h) Que à Adrr11nistração observe os prmc:tp10s da razoabilidade, 

proporcionalicl::;Je, competitividade, isonomia, segurança jurídica e seleção da 
proposta mais vanta_;o.,a, afastando exigências que não sejam indispensáveis à 

execução do o~jeto; 

i) Que, acolhida a presente impugnação, seja realizada a correspondente 

retificação do cdi~al, ,~om "" republicação do instrumento convocatório e a 
reabertl.rrü de, ~razos, caso a alteração promovida possa afetar a fomrulação das 

propostas; 
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j) Por :fim, que a decisão acerca da presente impugnação seja devidamente 

fim.damentada e dispombilizada aos interessados, na furrna prevista no próprio 
edital 

São Luís/MA, 26 de agosto de 2026. 

Documento assinaao digitalmente 

lJ\RA MARIA MARTINS VII.ARINHO GUINARAES 
Data; 26/08/202& 16:13:10-0300 
Verifique em https://validar.di.gov.br 

LARA MARL\ MARTINS VILARINHO GUIMARÃES 
CPF nº 612.538.133-10 



PREFEITURA DE SANlA LUZIA 

RESPOSTA A 
"'16 

IMPUGUINAÇAO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 

PREFEiTU,{A OE SAl\ll'A LUZIA 

N°FI. 2, 5q__ :t 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PERFURAÇÃO DE 
POÇOS TUBULARES NO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA. 

IMPUGNANTE: LARA MARIA MARTINS VILARINHO GUIMARÃES 

DATEMPESTIVIDADE 

Impugnação interposta tempestivamente pela Impugnante acima identificada, dentro do prazo 
estabelecido no edital. 

BREVE SINTESE DA IMPUGNAÇÃO 

Trata-se de Impugnação ao Edital apresentada pela empresa LARA MARIA MARTINS VILARINHO 
GUIMARÃES, em face das disposições constantes da qualificação técnica do Edital da Concorrência Eletrônica - SRP nº 
17/2026. 

A impugnante sustenta, em síntese, a existência de suposta contradição entre as alíneas "d" e "e" dos 
critérios de qualificação técnica e as disposições constantes dos itens 1.1.7, 1.1.7.1 e 22.1.14 do Termo de Referência. 

Argumenta que a exigência de comprovação de engenheiro civil no quadro permanente da licitante e a 
exigência de vínculo empregatício seriam restritivas à competitividade, especialmente porque o edital prevê, para a 
execução dos serviços de perfuração de poços tubulares, profissionais como Geólogo, Engenheiro Geólogo ou 
Engenheiro de Minas. 

Ao final, requer a exclusão das alíneas "d" e "e" do edital ou, subsidiariamente, que seja afastada qualquer 
interpretação segundo a qual o vínculo empregatício constitua a única forma de comprovação da vinculação do 
.responsável técnico. 

É o relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre destacar que a análise das exigências de qualificação técnica não pode ser realizada 
mediante interpretação isolada de determinado item do edital, devendo ser considerada a estrutura integral do objeto 
e do instrumento convocatório. O objeto da presente licitação não se restringe à perfuração de poços tubulares. O edital 
estabelece como objeto o Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de 
poços tubulares no Município de Santa Luzia/MA. 

O Termo de Referência demonstra que objeto compreende diversas atividades de engenharia, 
abrangendo, entre outras, a perfuração dos poços, instalação de revestimentos, testes de vazão e qualidade da água, 
implantação de rede de distribuição, construção de reservatórios, eventual estação de tratamento, sistemas de 
monitoramento e demais estruturas necessárias ao sistema de abastecimento. Portanto, não procede a premissa de 
que a exigência de engenheiro civil estaria vinculada exclusivamente à atividade de perfuração dos poços. 

Assim, a indicação de profissionais com atribuições específicas para a perfuração de poços não exclui a 
possibilidade de a Administração exigir profissional de engenharia civil para as demais parcelas integrantes do objeto. 
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A impugnante sustenta ainda, existir contradição entre a alínea "d" da qu~s itens 1.1.7 

e 1.1.7.1 do Termo de Referência. Entretanto, não lhe assiste razão. 

A alínea "d" do edital estabelece a necessidade de comprovação de que a licitante possua, na data prevista 
para realização da licitação, engenheiro civil detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica. A alínea "e", por sua 
vez, disciplina a comprovação do vínculo relativo aos profissionais exigidos na alínea anterior. Por outro lado, os itens 
1.1.7 e 1.1.7.1 tratam especificamente da atividade de perfuração de poços tubulares, estabelecendo que a empresa 
deverá indicar profissional legalmente habilitado, dentre aqueles que detenham atribuição profissional compatível com 
planejamento, pesquisa e perfuração de poços tubulares profundos. 

Não existe, portanto, incompatibilidade lógica entre as disposições. O edital não estabelece que o 
engenheiro civil será necessariamente o profissional responsável por todas as atividades relativas à perfuração dos 
poços. Ao contrário, o instrumento convocatório reconhece a necessidade de observância das atribuições profissionais 
específicas do Sistema CONFEA/CREA. 

Dessa maneira, engenheiro civil e profissional habilitado para a perfuração de poços podem integrar a 
equipe técnica da futura contratada, cada quai exercendo as atribuições compatíveis com sua formação e habilitação 
profissional. A interpretação defendida pela impugnante não decorre da redação do edital. 

Por sua vez quanto a legitimidade da exigência de qualificação técnica, a Lei nº 14.133/2021, autoriza a 
Administração a estabelecer requisitos de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional necessários à 
demonstração da aptidão do licitante para execução do objeto. 

O art. 67 da Lei nº 14.133/2021, contempla, entre os elementos de qualificação técnico-profissional, a 
apresentação de profissional devidamente registrado no conselho profissional competente e detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, bem como a indicação do 
pessoal técnico adequado e disponível para realização do objeto. 

No caso concreto, a exigência não foi estabelecida de maneira arbitrária ou dissociada do objeto. A 
contratação envolve obras e serviços de engenharia, circunstância expressamente reconhecida no próprio Termo de 
Referência, que identifica a contratação como referente a "Obras e Serviços de Engenharia". 

Além disso, o Termo de Referência, prevê expressamente a comprovação da capacitação técnico­
profissional mediante CAT expedida pelo CREA ou CAU, em nome do responsável técnico que participará da execução 
dos serviços, demonstrando ART ou RRT relativa a serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior ao objeto. 

A exigência, portanto, está inserida no contexto da necessidade de assegurar que a futura contratada 
disponha de equipe tecnicamente habilitada para executar adequadamente um objeto de engenharia de relevante 
complexidade e expressivo valor econômico. 

Além disso, a empresa impugnante, requer que o edital seja alterado, pretendendo a previsão de 
contratação de Geólogo, Engenheiro Geólogo ou Engenheiro de Minas para a perfuração dos poços conduza 
.automaticamente à exclusão do engenheiro civil. 

Tal conclusão não encoritra respaldo no edital. 

O item 1.1.7 estabelece profissional habilitado para execução das obras de perfuração de poços tubulares, 
ao passo que a alínea "d" da qualificação técnica exige engenheiro civil para atendimento das demais responsabilidades 
técnicas relacionadas ao objeto global. O objeto é uno para fins de contratação, mas é composto por parcelas 
tecnicamente distintas, que podem exigir profissionais com atribuições diversas. 

O Termo de Referência, inclusive, descreve separadamente a perfuração dos poços e a implantação do 
sistema de abastecimento, indufndo rede de distribuição, reservatórios, eventual estação de tratamento e sistema de 
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monitoramento. Logo, não há qualquer contradição em exigir profissional de engenharia civil e, simultaneamente, 
profissional com atribuição específica para a perfuração de poços. 

Por sua vez, também não merece acolhimento o argumento de que o item 22.1.14 tornaria incompatível 
a alínea "e". O item 22.1.14 estabelece expressamente diversas formas de comprovação do vínculo do profissional 
detentor do atestado técnico, incluindo contrato social, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços, 
certidão do CREA/CAU e declaração de contratação futura acompanhada da anuência do profissional. 

Assim, a Administração reconhece, no próprio instrumento convocatório, diferentes formas 
juridicamente idôneas de demonstração da vinculação profissional. 

Não se pode, portanto, interpretar a alínea "e" isoladamente, como se estabelecesse que somente o 
vínculo trabalhista fosse admissível para todos os profissionais relacionados ao objeto. A interpretação correta deve ser 
aquela que preserve a unidade e coerência do instrumento convocatório. Consequentemente, a alínea "e" deve ser 
compreendida em conjunto com o item 22.1.14, de modo que a comprovação da vinculação profissional observe as 
modalidades expressamente ad111itid.,s pelo próprio edital. 

Por essa razão, o argumento da impugnante não conduz à necessidade de exclusão das alíneas "d" e "e". 

No presente certame, a própria Administração já estabeleceu no item 22.1.14 modalidades diversas de 
comprovação do vínculo, incl'.lindo contrato de prestação de serviços e declaração de contratação futura acompanhada 
de anuência do profissional. Portanto, não há incompatibilidade entre o edital e a orientação jurisprudencial invocada 
pela impugnante. 

A Administração não está utilizando a ex;gência de qualificação técnica para restringir artificialmente a 
competição, mas para assegur:ir que a futura contratada disponha de profissionais habilitados e capazes de assumir as 
responsabilidades técnicas inerentes ao objeto. 

A exigência de qualificação técnica, por si só, não configura restrição indevida à competitividade. A 
Administração deve, naturalmente, evitar exigências impertinentes ou desnecessárias. Todavia, também possui o dever 
de estruturar o procedimento de mod.:, a garantir que o futuro contratado disponha de capacidade suficiente para 
executar adequadamente o objeto. 

O Termo de Referência também registra que a contratação tem por finalidade enfrentar a deficiência de 
acesso à água potável no Município, destacando a necessidade de execução adequada das obras e serviços para 
assegurar a continuidade e segurança do abastecimento. Nesse contexto, a exigência de profissionais tecnicamente 
habilitados encontra relação direta com a natureza do objeto e com o interesse público envolvido. 

Não se identifica, portanto, elemento concreto capaz de demonstrar que a exigência questionada tenha 
sido criada com finalidade de restrirgir indevidamente o universo de participantes. Ao contrário, o próprio edital 
contempla mecanismos de comprovação da vinculação profissional por diferentes modalidades, ampliando as 
possibilidades de atendimento do re::i:Jisito. 

A alteração pretendida pela impugnante, consistente na exclusão das alíneas "d" e "e", não se mostra 
necessária, pois não foi demonstrada incompatlbilidade material entre essas disposições e o restante do instrumento 
convocatório. 

Ao contrário, a interpretação sistemática do edital demonstra que: o objeto compreende diversas 
atividades de engenharia; a exigência de engenheiro cívil está inserida na qualificação técnico-profissional; os itens 1.1. 7 
e 1.1.7.1 tratam especificamente da atividade de perfuração de poços; o item 22.1.14 admite diferentes formas de 
comprovação da vinculação profissional; a Administração pretende assegurar a presença de profissionais habilitados 
para as diferentes parcelas técnicas do objeto. 

Portanto, não hé fundamento sufici-2nte para alteração do instrumento convocatório. 
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Isto Posto, sem nada mais a relatar, JULGA-SE IMPROCEDENTE a presente impugnação interposta 
pela empresa LARA MARIA MARTINS VILARINHO GUIMARÃES., mantendo-se inalterados todos os termos do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 17 /2026, pelos fundamentos acima expostos. 

Assim, este agente de Contratação decide pelo encaminhamento do presente processo à 
autoridade superior competente, para sua análise, consideração e julgamento final da Impugnação em pauta, para 
posterior comunicado do resultado às respectivas empresas licitantes interessadas, na forma e prazo previstos. 

Santa Luzla - MA, 27 de agosto de 2026 . 

. -=- ~~/~ 
Filipe Ramos Sousa 

Agente de contratação 
Portaria 660/2025 

Ratifico a decisão proferida pelo Agente de Contrat<:1çã0, Julgando IMPROCEDENTE a IMPUGNAÇÃO interposta pela 
empresa LARA MARIA MARTINS VILARINHO GUll'vlARÃES, no Pregão Eletrônico n.º 17/2026, determinando o regular 
prosseguimento do feito. 

Secretár:n de Gr~stão e Governo 
Portaria 004/2025 
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ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

CONCORRÊNCIA Nº. 17 /2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 67 /2026 

Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

O - Registro de preços para implantação de sistema de 
abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 
município de Santa Luzia - MA 

Marca: Fabricante: 

Fornecedor: S7 ENGENHARIA LTDA 

Email: s7 engenharialtda@gmail.com 

Data/hora de envio 31/08/2026 08:51:50 

serviço 

Modelo: 

CNPJ/CPF: 01.762.409/0001-08 

Telefone: (98) 98843-8466 

Avaliação da proposta: Classificado 

3.134.292,66 

O - Registro de preços para implantação de sistema de 1 

~ªb_a_s_t_e-ci_m_e_n_t_o_d_e_a_'g_u_a_e_p_e_rf_u_r_aç_ã_o_d_e_p_o_ço_s_t_u_b_u_l_ar_e_s_n_º ___ ~~------1_,_º_º~----s-e_I"VI_·ç_o~--3-.1-3_4_.2~2,66 . município de Santa Luzia - MA 

Marca: Fabricante: Modelo: 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: O de 1 lote(s). 



Documento gerado em 31 de Agosto de 2026. 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 
Concorrência Eletrônica nº. 017/2025 

Objeto: Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração 
de poços tubulares no município de Santa Luzia - MA., conforme as quantidades, especificações 
e condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo do Edital. 

Prezados senhores, 
A HidroofBuilding LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 03.922.738/0001-02, sediado na 

Rua do Aririzal, nº 39, Centro Comercial Pátio Aririzal, Sala 19, Bairro Turu, CEP: 65066-265, 
cidade de São Luís, Estado do Maranhão, representado, neste ato, por intermédio de seu sócio 
administrativo, ENIO cmo DANTAS FARIAS ROCHA, brasileiro, inscrita no CPF nº 
024.624.263-96, vem por meio deste apresentar proposta de preços. 

DADOSDAPROPONENTE 

Razão Social: HIDROOF BUILDING LTDA Nome Fantasia: HIDROOF BUILDING 

--~-
CNPJ: 03.922.738/0001-02 Inscrição Estadual: 126432368 

ENDEREÇO: Rua do Aririzal, nº 39, Centro TELEFONE: (98) 98158-7312 
Comercial Pátio Aririzal, Sala 19, Bairro Turu, EMAIL: contato@hidroof.org.br 
CEP: 65066-265, MUNICÍPIO: São Luís,' 
Maranhão. 

CREA/MA: Registro: 0000053162 

REPRESENTANTE LEGAL P/ASSINATURA DAATA/CONTRATO 

Nome Completo: ENIO CIRO DANTAS Cargo: Socio Administrador 
FARIAS ROCHA 

RG: 028854652005-0 SSP/MA, brasileiro. CPF: 024.624.263-96 

RuaAririzal, nº 39, sala 19, Turu, centro TELEFONE: (98) 98407-9540 
comercial Pátio Aririzal, São Luís/MA, CEP: EMAIL: contato@iviver.org.br 
65066-265 

DADOSBANCÁRIOSDAPROPONENTE 

BANCO: BANCO DO NORDESTE/ AGÊNCIA: 127 / CONTA CORRENTE: 009487-3 

FAVORECIDO: HIDROOF BUILDING 

Aven~dE\ ;t\lir\zal, nº, 39 M Sata 19 pa~o Aririzal 11111 
Bairro Turu,. São. Luís:- MA, CEP: .65~066::265 ..A 

li contato@hidroof.com.br. . ,...._ 
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Item 

1 
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O valor global da proposta é de: R$ 3.134.292,66 (três milhões, cento e trinta e quatro mil, 
duzentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos), conforme planilha de composição em 
acima. 

-.,o .. ,vJ,./•, "' / .. ·,, J / . .. :-5ll~•DA,'cd~TÁÇÃO> J'.Jf""' , ·\tt\':t{'\;{1\\iê{,!/1t!; ''· •; ·; ;¾;;:,:2<::01sst:;&1 
Desaição Unidade Quant. R$Unit. R$ Total 

Registro de preços para implantação de sistema de abastecimento de água e perfuração de 
Serviço 1 R$ 3.134.292,66 R$ 3.134.292,66 

poços tubulares no município de Santa Luzia -MA 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 1,00 1 Valor Total R$ 3.134.292,66 

f/' · ..•. ;0 ., :;,, .• ?( i-',X• ... ,, ·•·· , . .,,. 
-.- -:J:·_·_3,,,Jit"á;fr,',,\°:,"' . . --- -~ 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

2.1 

3.1 

3.2 

4.1 

4.2 

5.1 

5.2 

FORNECIMENTO E INSTAIAÇÃO DE PLACA OE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA OE MADEIRA. AF _03/2022_PS 

Acompanhamento Técnico p/ Poço de 100 a 200m 

Transporte de Compressor de 150ps i / 600cfm até 300km 

mínimo de 100km) 

Instalação de Compressor 150psi / 600cfm 

POÇO TUBUIAR- NO SEDIMENTO TOTALMENTE REVESTIDO - ATE 

150METROS 

Desenvolvimento com Compressor 150psi / 600cfm 

Ensaio de Vazão com Compressor 150psi / 600dm 

Análise Físico-química da ~ua 

Análise Bacteriológica da .Água 

Encanador ou bombeiro hidráulico com encargos 
complementares 
Auxiliar deencanador ou bombeiro hidráulico com encargos 
com I ementares 

LIGAÇÕES DOMICILIARES DN 20MM (MÉDIA DE 50 CASAS POR 

l.OCAUDADE, COM UMA EXTENSÃO DE SOM POR RESIDÊNCIA 

M' R$ 626,36 R$ 39A60,68 

UN R$ 7.588,08 R$ 106.233,12 

UN R$ 3.269,53 R$ 45.773,42 

R$ 33,96 R$ 65.203,20 

R$ 27,61 R$ 116.624,64 

R$ 35,22 R$ 67 .622,40 

R$ 650.701,01 

'i~.-~111$' '·". ~ .. 

Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

Avenída ,._ririzâl, nº ~-9 ~- $ala 19 · Patio A~!rizal 
Bairro Tür(.t"' São LUí$ - MA, CEP; 65,006-265 

••· c;ontato@hidroof.cóm,br 

1,26% 

3,39% 

1,46% 

2,08% 

3,72% 

2,16% 

3,87% 

2,24% 

2,52% 

2,15% 

26,20% 
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HIDROFF BUILDING 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

SÃO LUIS -MA, 31 de agosto de 2026 

HIDROOF BUILDIN,,, Assinado deforma digital 
: por HIDROOF BUILDING 

LTDA:0392273800,/ i,'TDA:03922738000102 
102 ,//"'rnf~ 2026.08.28 

// 15:37:47 -03'00' 

ENIO CIRO DANTAS DE FARIAS ROCHA 

HIDROOF BUILDING LIDA 

Representante Legal 

CPF: 024.624.263-96 



Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante 

PR'.ffEITURII DZ S/,Xl"A LUZIA 

Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0262352 N º 6591242 

Número de Registro Susep 054362026001207750262352 
Controle Interno (Código Controle) 791630531 

Data de emissão 28/08/2026 15:00:07 

Seguradora 

JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ nº: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DÁRIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 3• ANDAR, CJ 302-
JARDIM BOTÂNICO- CEP 80210-010- CURITIBA- PR 

Tomador 

HIDROOF BUILDING L TDA ME 

CPF ou CNPJ nll: 03.922.738/0001-02 

Sede: R ARIRIZAL 39 SL 19 ED, TURU - CEP: 65.066-265 - SAO LUIS -
MA 

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep 6 

Segurado 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA 

CPF ou CNPJ nª: 06.191.001 /0001-47 

Endereço: AV NAGIB HAICKEL, N.• S/N, : PRAGA TRES PODERES;, 
CENTRO, SANTA LUZIA - MA 

Corretora 

000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS 

LTDA 
Endereço: CONJUNTO RUA EURIPEDES CHAVES RUA 01 10, 
QUADRAA, ANIL - CEP: 65.045-245 - SAO LUIS - MA 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP 
Brasil 

MS1nádó digita!rne,nte por: 
~ Eduardo Cruci 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): 
Eduardo Cruci N' de Série do Certificado: 6A2772BD658727706E9513531 F7B277C4314AEC0 Roque de Holanda Melo N' de Série do Certificado: 
2D27D255EE02DD5D88745D1B0B096B8207A29Bn 

~ Vigência da Apólice 

Início 

30/08/2026 

Término 

04/12/2026 

Autenticidade, integndad,::} e valk.iade jund!ca em torma eletrónica garantída através de Chaves PtJbticas Brasiie!ra~!CP~BrasiL As condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

junto à Susep. p-:,derão ser consuliadas no site https:!fwwn,govJ:-r/susep/pHx de acordo com o{s} número{s} de pmcesso(s) SUSEP 15414.636a71!2022~53 e n~ 15414,636374/2022~97, Ouv!doria: 

0800.643.0301. 

1 



PREFEITURA DE SA.~TA LUZIA 
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Objeto da Garantia 

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização. até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa 
do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado. conforme termos e condições descritos no Edital 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA- SRP N2 17/2026. 

Ademais. esta Apólice de riscos declarados garante lndenizacão. ate Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
i11adimpleme11to de multas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas 110 prazo defir1ido no 
Contrato Principal ou notificação realizada ao Tomador. 

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 2022. 

ESTA APÔLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÔLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

Descrição da Garantia 

Demonstrativo do Prêmio 

Prêmio Líquido Licitante 
1 

Autenticidade, inte-Jrfdade e validade jurídica em fom1a eletrônica garantida a~f<.Wés de C11aves Püb!icas 81asileira-!CPv8rasil. As condições ccr:tratuais deste produto protocc~izadas pela sociedade 

junto à Susep, poder,1o ser consultadas no site· htms:!íwvvw.gov,brfsusep/pHJar de acordo com o(s) nú:nero{s) de pror;esso{s} SUSEP 15414.636371!2022-53 e n".-> 15414.636374!2022~97. OtN!dor/,3: 

0800.643.0301. 
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Adicional de Fracionamento 

1.0.F 

Prêmio Total 

i&J Condições de Pagamento 

Parcela Vencimento 

PREFEITURA ik S;J, IA LUZIA 

Nº 6591242 

N-º de Registro SUSEP 054362026001207750262352 

Nº Carnê Valor 

Em atendimento à Lei 12.741/12 informamos que incidem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação específica. O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 

Autentlddade, integridade e validade jundica em forma eletrônica garantlda através de Chaves Públicas Brasíleira-tCP-füasH. As condições contratuais deste produto protocolizadas peia sociedade 

junto à Susep. poderão ser consultadas no site https:!ÍW'h'W,gov,br!susepfpt-br de ai;C?do con1 o{s) 1:ún1~ro(s) de pr,y...,ess(,(S} SUSEP 15414.636371!2022-53 e nx 15414.636374/2022-97, Ouvidc.ria: 

OBOü.6~3.0301. 

3 





N2 6591242 junto N2 Apólice Seguro Garantia 12-0775-0262352 

Controle Interno (Código Controle) 791630531 Nº de Registro SUSEP 054362026001207750262352 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

LICITANTE 
Processo SUSEP nº 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do 

Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à execução da garantia de oferta. 

2. Riscos Excluídos 

!!!!!!!!.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 
consequência de: 
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PREFEITURA DE SA,'\JTA UJzt, 

•.Prêmio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endosses, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 

==1tualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
quaisquer alterações no Edital ou na obrigação constante no Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem de forma 

relevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: 
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4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 
conforme item 7 abaixo, sem prejuízo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
incorridas pela Seguradora. 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 7 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §1 2 e §4º, e art. 44, §32 da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
~cnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 

5. Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" 
constante do sítio eletrônico da Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejuízos. 

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera­
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Reclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestiva da Reclamação de Sinistro implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

5.2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos causados ao Segurado, por 
:::::::ulpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo. 

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securitária: 
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5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.4. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 

reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
::::::levidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1. 

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.4. interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 
decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 

Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador. 

:::::p.1.1. Para fins de apuração do valor da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas 
==tplicadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital. 

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.2.1. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 

como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCNIBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Edital e sua legislação específica. 
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6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 

fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

7. Perda de Direitos 

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice. 

7.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 

8. Extinção da Cobertura 

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
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~.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
eeefiurante a Vigência da Apólice. 

9. Concorrência de Apólices e Garantias 

9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 

complementares. 

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 

ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

1 O. Controvérsias 

10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente. 

--; 1. Aceitação 

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 11.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta} dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 
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12. Disposições Gerais 

12.1. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice/Endosso. 

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 
hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 

aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

12.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

2.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 

permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sítio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

12.10. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

13. Definições 

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 

definições: 

Gj 

1. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

li. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 

Ili. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1g e art. 87, §1Q da Lei 15.040/2024, compreendendo os 

documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os 
avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos, projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 
licitantes. 

VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

VII. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 
Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro. 
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VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora consi 

coberturas previstas na Apólice. 

IX. Prejuízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 

apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 
notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 

documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador. 

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XI. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do 

momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 

conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital, nos termos da legislação. 

XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice. 

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital. 

XVII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

CONCORRÊNCIA Nº. 17 /2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 67 /2026 

Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

í 
l Fornecedor: HIDROOF BUILDING LTDA 
l 

Email: contato@imdbrasil.com.br 

O - Registro de preços para implantação de sistema de 
abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 

l 

1 CNPJ/CPF: 03.922.738/0001-02 

1 Telefone: (98) 98126-3646 

serviço 3.134.292,66 

1-m_u_n_i_cí_p_io_d_e_S_a_n_ta_L_u_zi_a_-_MA _______________ _,L ______ -'-------~---------; 
Marca: Fabricante: 

Fornecedor: S7 ENGENHARIA LTDA 

Email: s7 engenharialtda@gmail.com 

Data/hora de envio 31/08/2026 08:51:50 

O - Registro de preços para implantação de sistema de 
abastecimento de água e perfuração de poços tubulares no 

Modelo: 

CNPJ/CPF: 01.762.409/0001-08 

Telefone: (98) 98843-8466 

Avaliação da proposta: Classificado 

1,00 serviço 3.134.292,66 
, município de Santa Luzia - MA 1 
l-----------------------------.l-------~------~-------t 
j Marca: Fabricante: Modelo: 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: O de 1 lote(s). 



Documento gerado em 31 de Agosto de 2026. 
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PREFEíTURA DE. SANTA UJZ!A 

-Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Licitante 

Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 Nº 6526066 

Número de Registro Susep 054362026001207750260578 
Controle Interno (Código Controle) 715054961 

Data de emissão 11/08/2026 14:58:41 

Seguradora 

JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ nº: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DÁRIO LOPES DOS SANTOS, 2197, 32 ANDAR, CJ 302 -
JARDIM BOTÂNICO - CEP 80210-01 O - CURITIBA - PR 

Tomador 

S7 ENGENHARIA L TOA 

CPF ou CNPJ nª: 01.762.409/0001-08 

Sede: AV023000, A SALA 1001, JARACATY-CEP: 65.076-821 - SAO 
LUIS-MA 

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep .r, 

Segurado 

MUNIClPIO DE SANTA LUZINMA 

CPF ou CNPJ nª: 06.191.001/0001-47 

Endereço: AV NAGIB HAICKEL, S/N, PRAGA TRES PODERES, 
CENTRO, CEP 65.390-000, - CEP: 65.390-000 - SANTA LUZIA - MA - MA 

Corretora 

000002.0.203293-3 AIRAM CORRETORA DE SEGUROS 

LTDA 
Endereço: CONJUNTO RUA EURIPEDES CHAVES RUA 01 10, 
QUADRAA, ANIL - CEP: 65.045-245 - SAO LUIS - MA 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP 
SrasH 

Atramàdo dlgi talmMt@ por: 
~ Eduardo Cruct 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatários(as): 
Eduardo Cruci N• de Série do Certificado: 6A27728D658727706E9513531 F7B277C4314AECO Roque de Holanda Melo N• de Série do Certificado: 
2D27D255EE02DD5D88745D1BOB096B8207A29877 

li! Vigência da Apólice 

Início 

30/08/2026 

Término 

04/12/2026 

Autenticidade, integridade e validade jrnídica &m forma e!,etróníca garantida através de Chaves Públicas Brn.silelra~ICP-BrasiL As condições c0niraiuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

junto à Susep. poderão ser consultadas no site https:;Jw,,,vw.gov.br/s.usep!pt-br de acmdo G-om a(s} ,,úmero(s) de proces.so(s) SUSEP 15414.636371/2022-53 e n!l 15414.636374!2022-97, Ouv!doria: 

0800.643.03ot. 
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NQ Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 

Controle Interno (Código Controle) 715054961 

Objeto da Garantia 

PREFEíTUF:A Gi:: :Sf:,NTA lüZIA 

Nº 6526066 N"FL1..is 'e is('. 
Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

Esta Apólice de riscos declarados garante Indenização. até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa 

do Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado. conforme termos e condições descritos no Edital 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - SRP Nº 17/2026. 

Ademais. esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 

inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador. e náo adimplidas no prazo definido no 
Contrato Principal ou notificação realizada ao Tomador. 

O presente documento é emitido em consonáncia com a Circular SUSEP 662, de 11 ele abril de 2022. 

ESTA APÓLICE NÃO PODERA SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

Descrição da Garantia 

Demonstrativo do Prêmio 

Prêmio Líquido Licitante 

Autenticidade, integridade e validade ju,idica em forma ~letrónica fJarantída através de Chaves Públicas F.:lrasi!efra-lCP-Brasil. As condições contratuais deste produto protocolizadas pela sociedade 

jun!o à Susep, pcderão ser consultadas no srte https://1.Nww,gov.br/susep!pt-b~ de acordo com o{s} número{s} de processo{S) SUSEP 15414.536371!2022-53 e n" 15414.636374!2022-97, Ouvidoda: 

0800.643.0301. 
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Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 

Controle Interno (Código Controle) 715054961 

Adicional de Fracionamento 

1.0.F 

Prêmio Total 

~ Condições de Pagamento 

Parcela Vencimento 

Nº 6526066 

Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

Nº Carnê Valor 

Em atendimento à Lei 12.741/12 informamos que incidem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação específica. O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 

Autenticidade. integridade e validade \uridica em forrna eletrék:ica fJarantída a.través de Chaves Públicas Brasi!eira-lGP-BrasH. As condições contratuais deste produto protocd.izadas pela svcieda-de 

junto~:.:. Susep, pc-derão ser consultad.-'1S no site https:!/'#\V'R.gov.brfsusepfpt-br de acordo com o{s} núrnero(s) dH processc(s} SUSEP 15414.636371!2022-53 e n\; 15414.636374!2022-97. Ouvidoria: 

0800 643.0301. 
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N2 Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 

Controle Interno (Código Controle) 715054961 

N'6526066 -

Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

LICITANTE 
Processo SUSEP n2 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do 
Tomador adjudicatário em assinar o contrato administrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos termos e condições 
descritos no Edital os quais levem à execução da garantia de oferta. 

j . Riscos Excluídos 

.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 
consequência de: 
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Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 

Controle Interno (Código Controle) 715054961 

--!i. Prêmio 

Nº 6526066 junto 
Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

3.3. A presente modalidade de Seguro Garantia não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento. 

4. Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Edital subscrito, mediante emissão de Endosso ou nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Edital, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta poderá 

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova 
Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
-9resumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 
•tualização monetária do LMG pelo índice constante do Edital. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora 
quaisquer alterações no Edital ou na obrigação constante no Objeto da Garantia que influenciem e/ou agravem de forma 

relevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem, ou não, tais alterações formalizadas 
contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: 
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Nº Apólice Seguro Garantia 12-0775-0260578 

Controle Interno (Código Controle) 715054961 

Nº 6526066 

Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 
conforme item 7 abaixo, sem prejuízo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
incorridas pela Seguradora. 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 7 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §1 9 e §42, e art. 44, §32 da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
.. cnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 

5. Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 
~ 

5.1. Reclamação de Sinistro: não sanado o inadimplemento e não assinado o contrato administrativo licitado, a Reclamação 
de Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, ao "canal de sinistro" 
constante do sítio eletrônico da Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo administrativo para apuração 
de Prejuízos. 

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Reclamação de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera­
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Reclamação de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 7 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestiva da Reclamação de Sinistro implica Perda do Direito 
à Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão . 

•. 2. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos causados ao Segurado, por 
culpa ou dolo do Tomador, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo. 

5.3. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securitária: 
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Controle Interno (Código Controle) 715054961 

Nº 6526066 

Nº de Registro SUSEP 054362026001207750260578 

5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.4. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 

reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
:::::levidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1 . 

5.4.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.4. será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.4.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.4. interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos da 
decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante pagamento em 
dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador. 

=j>-1.1. Para fins de apuração do valor da Indenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas 
--hplicadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital. 

6.1.2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 

apurados junto ao Segurado, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador, o Segurado 
devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.2.1. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento e/ou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conforme o caso. 

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos 
termos do Edital e sua legislação específica. 
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Nº 6526066 
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,,_, ~~m~E,hxt~::~ ~\J~" 

6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomadtf ~,:;=~~joã afõs ~ 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

7. Perda de Direitos 

7.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

7.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ônus, 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital e/ou desta 
Apólice. 

7.3. Ao aceitar a presente Apólice/ Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice / Endossas não há nenhuma circunstância, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 

8. Extinção da Cobertura 

8.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 
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PREFEiTURA DE SA.N1'.A !.JJZt~ 

iiii.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
durante a Vigência da Apólice. 

9. Concorrência de Apólices e Garantias 

9.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 

complementares. 

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 

ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

1 O. Controvérsias 

10.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente. 

• 1. Aceitação 

11.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

11.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

11.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 11 .2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 11.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 

11.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

11.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 
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12. Disposições Gerais 

12.1. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice/Endosso. 

12.2. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 
hipóteses previstas no art. 102 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

1
2.4. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

2.5. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

12.6. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 

permite a reintegração do seu Limite Máximo de Garantia. 

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

12.8. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

12.9. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no 
sítio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

12.1 O. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

13. Definições 

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 

definições: 

..,_ ..,_ ..,_ 

1. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

li. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 

Ili. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1º e art. 87, §1º da Lei 15.040/2024, compreendendo os 
documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

V. Edital: ato indicado no Objeto da Garantia, por intermédio do qual o Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto 
determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os 
avaliará e fixa as cláusulas do eventual contrato a ser firmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos, 
manuais, resumos, projetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboração de propostas pelos 
licitantes. 

VI. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

VII. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos 
Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro. 
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VIII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais 
coberturas previstas na Apólice. 

IX. Prejuízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houver, em decorrência da não 
apresentação pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos no Edital ou da não assinatura do 
contrato administrativo, conforme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou 

notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da Indenização, limitado ao Limite Máximo de Garantia (LMG) da Apólice, 
em decorrência da não assinatura do contrato administrativo do Tomador adjudicatário ou da não apresentação dos 

documentos exigidos, que não tenham sido adimplidos no prazo estabelecido no Edital ou em notificação formal ao Tomador. 

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. 

XI. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do 

momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 

da Apólice. 

XII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou, 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

XIII. Segurado: ente da Administração Pública que publica o Edital, nos termos da legislação. 

XIV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A. 

XV. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o Segurado, 
conforme Condições Contratuais da Apólice. 

XVI. Tomador: pessoa jurídica participante de processo licitatório correspondente ao Edital. 

XVII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 
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Instruções de Impressão 
Imprimir em impressora jato de tinta (ink jet) ou laser em qualidade normal. (Não use modo econômico). 

Utilize folha A4 (210 x 297 mm) ou Carta (216 x 279 mm) - Corte na linha indicada 

,\ S l , 1,033 71 Beneficiário 
4lt» •- anta_ n_ e e:r _ : 11 • Junto Seguros S.A. 84.948.157/0001-33 

Recibo do Pagador 

Pagador 
S7 ENGENHARIA LTDA CNPJ: 01.762.409/0001-08 
lffi>2 3000 65076821 SAO LUIS, MA 
__ emissão apólice 12-0775-0260578 

Sacador/ Avalista: 

Vencimento 

Nosso Número 

Número do Documento 

AAência / CódiAO Beneficiário 

(=) Valor do Documento 

Autenticação Mecânica 

18/08/2026 

25455125 

30409344 

4849-6 / 8954380 

160,00 

~ --- Sant,1n_d _e_~_r : 1033-7 I 03399.89543 38000.000257 45512.501011 1 15420000016000 
Local de PaQamento Vencimento 
PAGAR PREFERENCIALMENTE NO BANCO SANTANDER 18/08/2026 

Beneficiário Aqência / Códiqo Beneficiário 
Junto Seguros S.A. 84.948.157/0001-33 4849-6 / 8954380 

Data do Documento Número do Documento Espécie Doe. 
1 ~ceite Data do Processamento Nosso Número 

11/08/2026 30409344 NS 11/08/2026 25455125 
Carteira 1 Espécie Quantidade Valor Documento (=) Valor do Documento 
COBRANÇA SIMPLES - RCR REAL 160 00 

Instruções: (-) Desconto 
Junto Seguros S.A.. Após o vencimento cobrar 0,03% por dia de atraso. Não receber 
depois de 30 dias do vencimento previsto. Após esta data o Segurado da Apólice (-) Abatimento 

(Beneficiário) será notificado da pendência do pagamento. Para maiores 
informações entrar em contato com o Departamento Financeiro através do e-mail: (+)Mora 

•asareceber@juntoseguros.com. (+) Outros acréscimos 

(=) Valor Cobrado 

Pagador 
S7 ENGENHARIA L TDA CNPJ: 01. 762.409/0001-08 
AV 02 3000 65076821 SAO LUIS, MA 
Ref. emissão apólice 12-0775-0260578 

Sacador/ Avalista Cod. Baixa 

Autenticação Mecânica - FICHA DE COMPENSAÇÃO 

H 1 li 11 111 li 1 111 li 11 1 li li li li 11 111 11 111 li 
Corte na linha pontilhada 

----- ·--- ------- ---- --- ---------- ------. -----



Comprovante BB 

R$160,00 
13/08/2026 às 09:45:46 

8 Pagiltnento de boleto 
,;-,,' 

,as 
6°00.000257 45512.so10111 

6000 

Pagador 

S7 Engenharia Ltda 
CNPJ 
01.762.409/0001-08 

Forma de pagamento 

Débito em conta corrente 
Cliente 
S7 Engenharia Ltda 

Agência 
7618-X 

Conta 
1230-0 

Informações adicionais 

Data de vencimento: 18/08/2026 

Valor do documento: R$ 160,00 

Valor cobrado: R$ 160,00 

Comprovante emitido em: 13/08/2026 às 09:45:48 

Documento: 000000000081307 

Autenticação SISBB: 2.A30.ED7.BAA.92A.136 

Central de Relacionamento: 

4004 0001 Capitais e regiões metropolitanas. 
0800 729 0001 Demais localidades. 
SAC: 0800 729 0722. 

Ouvidoría: 0800 729 S678. 
Atendimento a deficientes auditivos ou de fala: 
0800 729 0088. 
Canal de ética e denúncias: 
https:/ / canalconfidencíal.com.br /bancodobrasil/ 

Esse é o novo comprovante do Banco do Brasil. 
Mais clareza nas informações, facilitando sua vida. 

PREFEITURA DE SA.~lA LUZIA 



PREFEITURA DE SANTA UJZIA 

MINIS'IÉRIO DA FA7ENDA 

SUPFRINillNDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE UCENCIAMENIO 

Certificamos que JUNIO SEGUROS S.A., CNPJ nº 84.948.157/0001-33, está autoriz.ada a operar, conforme Portaria SUSEP PORTARIA 1139, 
publicado(a) no D.O.U. de 03/12/1991. 

Certificamos ainda que a entidade NÃO é participante do Open Insurance 

Certificamos também que a entidade NÃO se encontra, nesta data, sob regime especial de Liquidação, Direção Fiscal ou Intervenção. 

O Sistema de Certidões é público e pode ser acessado por meio do site da Susep, no endereço: https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-susep 

O Sistema de Certidões abrange, ainda, a certidão de apontamentos, disponibilizada pelo mesmo link acima. 

O manual com explicação e descrição dos principais conceitos abrangidos pelo Sistema de Certidões ficará disponível no site da Susep (no mesmo link acima). 

Código da certidão para autenticação no site da Susep: Cl.r2e39blf4-0861-43df-8fflS-6f7051282d2d 

Esta Certidão foi emitida em 11/08/2026, às 15:01, e é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Erritida em 11/08/2026, às 15:01 
JUNTO SEGUROS S.A. 
84.948.157/0001-33 Página 1 de 1 




